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APRESENTAÇÃO

É com grande satisfação que apresentamos os anais 
do XV Colóquio de Ensino de Artes em Santa Catarina, fru-
to da parceria entre a Associação dos Arte-Educadores de 
Santa Catarina (Aaesc) e a Universidade do Estado de San-
ta Catarina (Udesc), representada pelo seu Centro de Artes 
(Ceart), o Laboratório Interdisciplinar de Formação de Edu-
cadores (LIFE) e o Museu da Escola Catarinense (MESC). 
Esta edição do Colóquio adotou como mote “As artes como 
direito: ainda estamos aqui!”, reafirmando a importância da 
arte como componente essencial da formação humana. 
Aqui, congregamos profissionais do ensino de arte de todo o 
estado, garantindo um espaço de escuta, formação coletiva 
e publicização de experiências docentes de diversos níveis 
e modalidades de educação.

Este volume de anais reúne 16 artigos e resumos ex-
pandidos que se agrupam em três seções temáticas. A pri-
meira seção reúne textos referentes a políticas públicas, a 
formação e o trabalho docentes. Esta seção é aberta com 
o texto Formação inicial e continuada no IFSC Tubarão: 
uma experiência para formação de professores de arte, de 
Patricia Nunes Martins, no qual a autora relata a oferta do 
curso de Metodologias Para o Ensino de Artes no Campus 
Tubarão do IFSC, em 2024. Além de discutir as dificuldades 
operacionais da realização do curso, um ponto central da in-
vestigação é a mobilização para a criação de um Laboratório 
de Arte, consolidando a ideia de que a experimentação prá-
tica e o manuseio de materiais são pilares indissociáveis da 
práxis pedagógica. Por fim, a autora reflete sobre a carência 

“BOMBAS DE SEMENTES” COMO PROPOSTA ARTÍSTICA 
NO CURSO DE ARTES VISUAIS – UNESC (CRICIÚMA/SC)
Leandro Jung	
Angélica Neumaier 	 246

QUANDO O RIO ENSINA: EXPERIÊNCIA DE ARTE-EDUCA-
ÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL NAS MARGENS DO CAM-
BORIÚ
Amanda Siqueira Torres Cunha	 264

O DESENHO DAS CRIANÇAS: CRIAÇÃO DE MATERIAL 
PEDAGÓGICO A PARTIR DO LIVRO INFANTIL “POR QUE 
VOCÊ DESENHA?”
Ana Clara Santos Oliveira	 270

DESENHO AFETIVO COMO METODOLOGIA DE ENSINO 
NAS ARTES VISUAIS: ARTE COMO DIREITO E EXPRES-
SÃO
Priscilla Fragoso da Silva Porto	 303

O COLETIVO COLMEIA (BLUMENAU/SC) 
COMO ESPAÇO NÃO FORMAL DE EDUCA-
ÇÃO: RESISTÊNCIAS, DIÁLOGOS E MEMÓRIAS 

José Inácio Sperber - FURB                                                                           320
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formativa identificada nas "estudantes-professoras", defen-
dendo a necessidade de espaços públicos que promovam o 
intercâmbio de saberes e a ampliação do repertório cultural 
por meio de metodologias ativas e visitas técnicas.

O texto seguinte, Uma janela para políticas de arte 
e cultura nos IFs: regulamentação pregressa de Juliana da 
Cruz Mülling, analisa o surgimento das Políticas de Arte e 
Cultura (PACs) nos Institutos Federais brasileiros, investi-
gando como regulamentações anteriores serviram de base 
para sua institucionalização recente. Utilizando o modelo de 
múltiplos fluxos de John Kingdon, a autora argumenta que a 
criação desses documentos resultou de uma janela de opor-
tunidades aberta pela convergência entre demandas locais, 
um repertório de leis pregressas e a obrigatoriedade de ava-
liação imposta pelo governo federal. Em suma, o trabalho 
demonstra que as PACs não são apenas normas adminis-
trativas, mas instrumentos estratégicos de resistência demo-
crática e valorização do papel social e educativo da arte na 
rede federal.

O artigo Perspectivas político-pedagógicas na forma-
ção docente em artes visuais na contemporaneidade: a ne-
cessidade de um estudo comparado entre Brasil e Cuba, de 
Sofia Cavalheiro da Silva e Maria Cristina da Rosa Fonseca 
da Silva, propõe um estudo comparativo sobre a formação 
de professores de artes visuais, contrastando as estruturas 
curriculares da Udesc, no Brasil, com as do Instituto Supe-
rior de Arte, em Cuba. As autoras investigam como contextos 
políticos e econômicos antagônicos, como o capitalismo e o 
socialismo, moldam as diretrizes pedagógicas e as disputas 
ideológicas no ensino superior contemporâneo. Sob a base 

metodológica do materialismo histórico-dialético, o texto bus-
ca preencher uma lacuna teórica ao identificar se o modelo 
brasileiro atual reflete um recuo pragmático de influências li-
berais em oposição à solidez teórica e humanista do modelo 
cubano. Em última análise, a pesquisa visa promover uma 
revisão crítica das licenciaturas em artes, incentivando uma 
prática docente mais consciente das tensões políticas que 
definem o campo educacional na América Latina.

O próximo texto, Condições de trabalho dos professo-
res de artes: o que dizem os anais da Anpap (2020-2024)? de 
Brenda Christine Figueira Pettirini, realiza um levantamento 
bibliográfico da produção acadêmica apresentada nos anais 
da ANPAP entre 2020 e 2024, focando especificamente nas 
condições de trabalho dos professores de artes no Brasil. A 
investigação revela que, embora o tema seja vital para a ca-
tegoria, ele ainda ocupa um espaço limitado nas discussões 
científicas, aparecendo muitas vezes de forma descritiva em 
meio a relatos sobre a precarização do ensino público e a 
sobrecarga docente. A autora identifica obstáculos estrutu-
rais severos, como a ausência de recursos materiais, a falta 
de formação específica e a persistência da polivalência cur-
ricular, agravados pelas recentes reformas educacionais e 
pelo contexto da pandemia. O propósito central do texto é 
sistematizar esse cenário crítico para fortalecer a luta pela 
valorização profissional, defendendo que a dignidade laboral 
do educador é o alicerce indispensável para um ensino de 
arte humanizador e emancipatório.

Por fim, o artigo A lei nº 13.006/14 e os livros didáticos 
de arte: um relato da análise de potencialidades e desafios 
de Arthur Marques Jorge e Silemar Maria de Medeiros da 
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Silva, investiga a implementação da Lei nº 13.006/14, que 
estabelece a exibição obrigatória de cinema nacional nas es-
colas, sob a perspectiva de sua presença em livros didáticos 
de arte. Mediante uma análise qualitativa de quatorze obras, 
os autores identificaram uma ausência de menção direta à 
legislação, embora existam diálogos indiretos por meio de 
temas como linguagem audiovisual e artes integradas. O 
texto defende que o cinema brasileiro não deve ser usado 
apenas como ferramenta pedagógica para outras discipli-
nas, mas sim reconhecido como um patrimônio artístico fun-
damental para o desenvolvimento do pensamento crítico e 
da identidade cultural dos alunos.

A segunda seção agrupa os artigos que investigam a 
relação entre a produção artística, espaços expositivos e a 
práxis pedagógica. Esta seção abre com o texto A exposi-
ção de arte como metodologia: formação estética e cidadã 
no Ensino Médio, de Caroline Weiberg, que analisa a expo-
sição de arte como um percurso educativo contínuo, supe-
rando a visão da mostra como um simples evento final para 
transformá-la em uma metodologia de formação estética e 
cidadã no Ensino Médio. Estruturada sobre a hermenêutica 
de Hans-Georg Gadamer, a pesquisa defende que o envol-
vimento dos estudantes em todas as etapas – da concepção 
curatorial à escrita reflexiva – gera um estranhamento pro-
dutivo que converte a vivência escolar em uma experiência 
profunda de conhecimento. Por fim, a autora utiliza relatos 
de egressos para demonstrar que a marca mais duradoura 
desse processo é a primazia do fazer artístico e colaborativo 
sobre o produto final, consolidando a exposição como um 
potente acontecimento formativo e transformador.

O texto seguinte, Arte contemporânea na sala de 
aula: uma seleção de obras para material pedagógico, escri-
to pelo quarteto formado por Brenda Lima Marmentini, Gabi 
Venâncio Carvalho, Isabel Rodrigues Horta e Maria Cristina 
da Rosa Fonseca da Silva, apresenta o projeto de pesquisa 
EFAC (Espaços expositivos de arte contemporânea, diálo-
gos com ambientes virtuais de formação), que desenvolveu 
um conjunto de materiais pedagógicos voltados ao ensino 
de arte contemporânea na educação básica para combater 
a precarização desse conteúdo. Fundamentada na pedago-
gia histórico-crítica, a iniciativa propõe o uso de 32 pranchas 
imagéticas organizadas em torno de oito rupturas, que co-
nectam obras da tradição histórica a produções atuais de 
diversas origens geográficas e identitárias. O objetivo cen-
tral é superar a mera organização cronológica, utilizando os 
conceitos de historicidade e totalidade para que professores 
e alunos compreendam as transformações sociais, políticas 
e técnicas que moldam o campo artístico. Dessa forma, o 
material busca instrumentalizar os docentes e promover um 
pensamento crítico e emancipatório nas novas gerações de 
estudantes.

O terceiro e último texto da seção, A Bienal do Merco-
sul e o ensino de artes visuais na Educação Básica: contribui-
ções iniciais para uma formação histórico-crítica, de Isadora 
Gonçalves de Azevedo e Maria Cristina da Rosa Fonseca da 
Silva, investiga a Bienal do Mercosul como um recurso pe-
dagógico estratégico para o ensino de artes visuais na edu-
cação básica. Fundamentado na pedagogia histórico-crítica, 
o estudo busca romper com a marginalização da arte lati-
noamericana nos currículos escolares, propondo a criação 
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de materiais didáticos que ampliem o repertório cultural dos 
estudantes. Através de uma rigorosa revisão bibliográfica, 
as autoras identificam uma forte concentração regional de 
estudos sobre o evento no Rio Grande do Sul, evidenciando 
a necessidade de democratizar esse conhecimento para o 
restante do país. Em última análise, a obra defende que a 
mediação crítica entre as exposições internacionais e a sala 
de aula é essencial para promover a emancipação social e a 
formação de sujeitos transformadores da realidade.

A terceira e última seção, que reúne metade dos tex-
tos destes anais, agrupa os artigos que relatam experiên-
cias e sequências didáticas realizadas tanto em sala de aula 
quanto em contextos não-formais. A seção é aberta com o 
texto Fragmentos de silêncio: uma instalação artística esco-
lar como espaço de escuta e expressão no contexto da edu-
cação, arte e inclusão, de Marieli Hacke, descreve o projeto 
Fragmentos de Silêncio, uma intervenção artística realizada 
com estudantes do Ensino Médio que utiliza caixas poéticas 
para materializar sentimentos e memórias reprimidos no am-
biente escolar. Por meio de uma metodologia colaborativa e 
da perspectiva da a/r/tografia, o texto demonstra que a insta-
lação transforma a escola em um território de emancipação 
e formação humana integral, onde o silêncio ganha voz e 
forma estética.

O texto seguinte, O ateliê de artes na Educação In-
fantil como um lugar de ensino e aprendizagem, de Rita de 
Cássia Trojan de Almeida Bermel, propõe a substituição da 
rigidez das salas de aula convencionais pelo formato de ate-
liê, visando transformar a Educação Infantil em um território 
de estimulação da criatividade. Através do diálogo entre te-

óricos como Dewey, Vygotsky, Saviani e Malaguzzi, o texto 
defende que o aprendizado ocorre de forma mais profunda 
quando a criança vivencia a experiência sensível e a auto-
nomia por meio da manipulação de materiais artísticos. Em 
última análise, o ateliê é apresentado como um laboratório 
de descobertas, essencial para cultivar o pensamento crítico 
e a expressão individual desde os primeiros anos escolares.

O próximo artigo, Vivência sensorial no ensino das ar-
tes visuais: contribuições para a inclusão e o desenvolvimen-
to criador, de Paula Perico Elias e Maria Cristina Da Rosa 
Fonseca Da Silva, investiga como a vivência sensorial no 
ensino das artes visuais atua como um motor para a inclusão 
escolar e o florescimento do potencial criativo em estudan-
tes com diversas habilidades. Fundamentada na pedagogia 
histórico-crítica e na psicologia de Vygotsky, a pesquisa ar-
gumenta que a exploração dos sentidos e da corporeidade 
é essencial para transformar a percepção estética em um 
conhecimento crítico e emancipador.

Na sequência, “Bombas de sementes” como proposta 
artística no curso de Artes Visuais – Unesc (Criciúma/SC), 
de Leandro Jung e Angélica Neumaier, detalha um projeto 
artístico-pedagógico junto a graduandos de Artes Visuais 
produzem e ativam as "bombas" – esferas de argila e se-
mentes – como ferramenta de intervenção urbana e ambien-
tal. O objetivo central é investigar como a arte pode atuar 
como uma "artilharia poética" capaz de regenerar ecossis-
temas e ressignificar o pertencimento dos alunos aos seus 
próprios territórios. Ao unir ecologia, escultura e performan-
ce, o trabalho posiciona o artista como um agente de cuida-
do e transformação social, transformando o ato de semear 
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em uma estratégia de resistência e criação de novos modos 
de habitar o mundo.

O artigo Quando o rio ensina: experiência de arte-e-
ducação e educação ambiental nas margens do Camboriú, 
de Amanda Siqueira Torres Cunha, apresenta um relato de 
experiência sobre o projeto Ambiarte, uma iniciativa que in-
tegra arte-educação e ecopedagogia ao envolver jovens de 
Balneário Camboriú em atividades práticas no Rio Cambo-
riú. A estrutura do artigo detalha um percurso pedagógico 
que vai da investigação territorial e coleta de resíduos só-
lidos até a criação de uma instalação artística em um bar-
co abandonado, transformando lixo em um instrumento de 
denúncia e poética. Fundamentada em pensadores como 
Paulo Freire e bell hooks, a obra defende que o ensino da 
arte deve promover o pensamento crítico e a cidadania ativa, 
permitindo que os estudantes reflitam sobre a degradação 
ambiental urbana. 

A pesquisa seguinte, O desenho das crianças: cria-
ção de material pedagógico a partir do livro infantil “Por que 
você desenha?”, de Ana Clara Santos Oliveira, investiga o 
papel do material pedagógico lúdico no estímulo ao desenho 
infantil dentro do contexto escolar, utilizando como base o 
livro ilustrado "Por que você desenha?", de autoria da pes-
quisadora. A autora propõe que o ato de desenhar deve ser 
entendido como um instrumento de conhecimento e expres-
são subjetiva, estruturado em quatro eixos fundamentais: 
expressar, experimentar, criar e lembrar. Para validar essa 
abordagem, foi desenvolvido um kit educativo contendo um 
jogo de cartas, dados personalizados e roteiros de obras de 
arte, os quais foram testados por professoras da rede pública 

de Santa Catarina. Os resultados demonstram que recursos 
visuais e interativos não apenas auxiliam na alfabetização 
estética das crianças, mas também funcionam como dispo-
sitivos críticos que permitem aos alunos processar sentimen-
tos e vivências de maneira profunda. 

Ainda sobre o tema do desenho, o texto Desenho 
afetivo como metodologia de ensino nas Artes Visuais: arte 
como direito e expressão, de Priscilla Fragoso da Silva Por-
to, analisa uma experiência pedagógica realizada com estu-
dantes de licenciatura em Artes Visuais, centrada no concei-
to de desenho afetivo. A metodologia propõe que os alunos 
realizem desenhos de observação de objetos carregados 
de memória e valor emocional, como brinquedos antigos ou 
heranças familiares, unindo o rigor técnico à expressão da 
subjetividade. Fundamentado em autores como bell hooks e 
Edith Derdyk, o texto defende que essa prática transforma a 
sala de aula em um espaço de humanização e acolhimento, 
onde o gesto gráfico serve para elaborar sentimentos e his-
tórias pessoais. 

Fechando os anais, o texto O Coletivo COLMEIA (Blu-
menau/SC) como espaço não formal de educação: resistên-
cias, diálogos e memórias, de José Inácio Sperber, analisa 
o papel do Coletivo COLMEIA (Coletivo Laboral Multicultural 
de Experimentações e Intervenções Artísticas) como um es-
paço não-formal de educação estética, destacando sua ca-
pacidade de promover diálogos e resistências artísticas em 
uma cidade de forte herança germânica. A pesquisa investi-
ga como esse grupo de artistas independentes ocupa locais 
tradicionalmente elitistas, como o Teatro Carlos Gomes, de-
safiando a lógica colonial e hegemônica para democratizar 
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o acesso à cultura contemporânea. Através de uma análi-
se documental fundamentada na teoria de Bakhtin, o autor 
expõe as tensões discursivas presentes na mídia local, que 
muitas vezes oscilam entre o reconhecimento do valor do 
coletivo e a estigmatização de seus integrantes.

Parafraseando os professores Jung e Neumaier, 
esperamos que estes anais, e o Colóquio de forma geral, 
atuem como “bombas de sementes pedagógicas”, atuando 
como dispositivo de partilha de vivências e estabelecimento 
de vínculos ao longo de nosso estado, e que cada vez mais 
professores de arte se sintam convidados a juntar-se a nos-
sos próximos Colóquios. Boa leitura!

Gabriel Souza Coelho

Fevereiro de 2026

mação como consta em seu artigo 7: 
Ministrar cursos de formação inicial e continuada de 
trabalhadores, objetivando a capacitação, o aper-
feiçoamento, a especialização e a atualização de 
profissionais, em todos os níveis de escolaridade, 
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nas áreas da educação profissional e tecnológica 
(BRASIL, 2008)

Sendo a oferta com ampla divulgação, sempre gra-
tuitos e ministrados pelos mesmos docentes que atuam nos 
cursos de educação de jovens de adultos, cursos integra-
dos, cursos de graduação e pós-graduação. Dentre essas 
ofertas, os Institutos Federais devem ofertar vinte por cento 
de seus cursos para formação de professores.  Assim, cada 
campi também pode criar e ofertar cursos personalizados 
para atender demandas pontuais, de curta duração e com 
certificação. Esses cursos são chamados FICs (Formação 
Inicial e Continuada) com diversas linhas de formação e 
esse relato de experiência traz a vivência de um curso FIC 
de metodologias de ensino de Arte no campus Tubarão, sul 
de Santa Catarina. Em 2023 o IFSC (Instituto Federal de 
Santa Catarina) recebeu novas vagas docentes do gover-
no federal e com isso ampliou a oferta de cursos técnicos 
integrados ao nível médio, oportunizando a chamada de do-
centes da área propedêutica. O campus Tubarão foi um dos 
campi contemplados com essa nova oferta que iniciariam em 
2025; dessa forma, no ano de 2024 foi possível a oferta de 
cursos de curta duração em diversas áreas da propedêutica 
com intenção de formação de formadores, portanto os cur-
sos de metodologias de ensino foram amplamente ofertados 
e dentre eles, o curso de metodologia de ensino de artes, 
tema desse relato.

O projeto do curso já estava aprovado pela instituição 
para ser ofertado em qualquer um dos vinte e três campi 
do IFSC e foi criado a partir de uma demanda anterior no 

FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA NO IFSC 
TUBARÃO: UMA EXPERIÊNCIA PARA FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES DE ARTE

Patricia Nunes Martins1

Resumo: Este relato de experiência trata da oferta de um curso de Formação Inicial e Con-
tinuada (FIC) em Metodologias Para o Ensino de Artes no Campus Tubarão do IFSC, em 
2024, destacando a importância da capacitação docente conforme a missão dos Institutos 
Federais. O curso de 40 horas, voltado para "estudante-professoras" (pedagogas ou gra-
duandas em Arte), buscou promover reflexão e atualização em sintonia com os PCN (Parâ-
metros Curriculares Nacionais). Um significativo desafio administrativo surgiu com a oferta: 
o curso era híbrido (com encontros presenciais obrigatórios), mas foi erroneamente anun-
ciado como EaD. A divulgação nacional do FIC levou a uma alta procura (60 inscritos), po-
rém, a correção da informação resultou na desistência da maioria, finalizando a turma com 
apenas cinco estudantes. O projeto exigia um Laboratório de Arte para o "fazer artístico", 
considerado indissociável da teoria no ensino de arte (referenciando a Abordagem Trian-
gular). A inexistência do espaço obrigou uma força-tarefa liderada pela gestão do campus 
para coletar mobiliário e adaptar uma sala. Essa ação não só permitiu a oferta do FIC, mas 
também estabeleceu um Laboratório de Arte permanente para futuras turmas de ensino 
médio, marcando um reconhecimento institucional da necessidade de espaços adequados 
para o ensino de Artes. Durante o curso, houve a necessidade de adaptação do curso para 
atividades práticas como o estudo do círculo cromático e uma atividade em espaços de arte 
local como o Museu Willy Zumblick adaptando o curso e possibilidades de ampliação do 
repertório cultural das estudantes-professoras. Como resultados, o campus Tubarão conta 
com um espaço permanente para aulas de arte e demais atividades práticas, e demonstrou 
uma lacuna na formação de professores de arte da região que raramente tem espaços e 
materiais para desenvolver o fazer artístico e a experimentação de técnicas e materiais 
fundamentais para o ensino de arte nas escolas da região.

Palavras-chave: Ensino de arte, Formação de professores; EBTT

1 Introdução

Os institutos federais de educação segundo sua lei 
de criação, a Lei 11.892/2008, têm como finalidade em sua 
legislação, a oferta de cursos de qualificação profissional em 
todos os níveis de escolaridade, em especial levando em 
conta os arranjos locais e as necessidades regionais de for-

1 Professora efetiva de Artes Visuais no IFSC, câmpus Tubarão. Licenciada em Educação 
Artística com habilitação em Artes Plásticas, especialista em Educação a Distância, mestra 
em Educação e doutoranda em Educação. Email - patricia.martins@ifsc.edu.br
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campus Criciúma e pode ser replicado e adaptado para a 
cidade de Tubarão. O curso chamado Formação Continuada 
em Metodologias Para o Ensino de Artes com o total de qua-
renta horas com encontros semanais de quatro horas com 
certificação.

2 Desenvolvimento Teórico-Metodológico

Apesar de ser um curso de formação, as estudantes 
foram consideradas como colegas de profissão, trazendo 
uma perspectiva de troca para o curso e por isso tratarei 
como “estudante-professora”, sendo elas ou pedagogas ou 
finalizando graduação em Arte. 

Sobre o projeto do curso, seu projeto político peda-
gógico cita os Parâmetros Curriculares Nacionais buscando 
apoio para “por meio de um ensino não fragmentado, com-
partimentalizado e descontextualizado, buscando a integra-
ção e articulação dos conhecimentos, num processo per-
manente de interdisciplinaridade.” E como aspiração, que o 
curso proponha um espaço de articulação do conhecimento 
por meio de novas tecnologias, dos saberes distintos da área 
para uma didática criativa e melhorar os processos de ensi-
no aprendizagem. Seu objetivo cita a promoção da reflexão 
e atualização sobre as diferentes concepções de arte e seu 
ensino na contemporaneidade; almeja desenvolver o espírito 
de pesquisa, o hábito de estudo e experimentação necessá-
ria para a sistematização do conhecimento histórico e filosó-
fico da arte a da educação, buscando assim dar subsídios 

ao estudante do curso a analisar criticamente as diferentes 
tendências de ensino de arte.  

Como um perfil desejável ao egresso, o projeto do 
curso apenas descrevia o desenvolvimento de habilidades e 
competências específicas para atuação em sala de aula na 
unidade curricular “artes” sem mencionar para qual lingua-
gem ou se todas as linguagens artísticas, porém ao observar 
as referências bibliográficas, há uma tendência para artes 
visuais.

O curso foi ofertado como modalidade híbrida com en-
contros presenciais mas também com carga horária media-
da pela plataforma Moodle o que em termos administrativos 
da oferta causou um grande equívoco pois a nomenclatura 
do curso no edital está como “modalidade EaD” porém no 
projeto há a obrigatoriedade de três encontros presenciais, 
dessa maneira houve um número expressivo de matrículas 
no site do IFSC  para esse curso que oferece cinquenta (50) 
vagas e teve sessenta (60) inscritos, a maior procura que 
tivemos no campus naquele momento para cursos FIC sem 
uma vinculação com as instituições de ensino locais, pois o 
curso de arte foi ofertado para todo o Brasil via site institucio-
nal. Portanto, ao perceber essa procura, foi necessário enca-
minhar um email institucional para os inscritos avisando que 
o curso teria carga presencial apesar do que constava (er-
roneamente) no título, uma vez que ao analisar o perfil dos 
interessados notamos candidatos de várias regiões do Brasil 
e que ao serem contatados, desistiram da candidatura. Des-
sa forma, a turma teve um declínio de sessenta candidatos 



24 25

para apenas nove e depois somente para cinco estudantes.
No âmbito de infraestrutura, houve uma outra questão 

importante que não foi considerada no momento da abertura 
da oferta: o projeto do curso tinha como um dos requisitos, 
um laboratório de arte, uma sala adaptada com materiais e 
mesas coletivas para que fosse possível realizar estudos e 
experimentos plásticos a partir dos textos e propostas de 
trabalho. O fazer artístico é indissociável da teoria para o 
ensino de arte.  Invoco Ana Mae Barbosa em diversos de 
seus textos clássicos quando propõe a Abordagem Triangu-
lar em seu pilar conhecido como “fazer artístico” quando o 
estudante internaliza os conhecimentos sobre Arte e devolve 
em obras plásticas, musicais, gestuais, como parte intrínse-
ca da aprendizagem em arte. A manipulação de materiais, a 
produção simbólica e expressiva através do uso de técnicas 
e interligação com seu repertório social e cultural atingem 
a plenitude da aprendizagem em arte através do fazer. Por 
isso um espaço adaptado e acervo de materiais para o ensi-
no de arte não deve ser compreendido como opcional mas é 
a condição para sua existência no currículo e um direito do 
estudante.

Foi então que em conjunto com a chefia do departa-
mento administrativo do campus, na pessoa do administra-
dor Robson Vieira Rodrigues que junto ao diretor do campus 
à época, professor Henri Carlo Belan, iniciaram uma força 
tarefa no campus para constituir uma sala com espaço e 
materiais que possibilitassem a oferta do curso. Assim, em 
alguns meses, coletamos mobiliário de diversas salas e lim-

peza de espaços, para criar o laboratório de Arte do campus 
Tubarão. Essa foi uma ação de reconhecimento da neces-
sidade de um espaço adaptado para ensino de Arte, pois 
o laboratório foi utilizado para acomodar os estudantes de 
ensino médio que ingressariam já no ano de 2025 para as 
aulas de artes visuais.

Figura 1: Fotografia da adaptação de uma sala para laboratório de 
Arte.2 

Fonte: acervo da autora

2  Da esquerda para direita: Sr. Zilmar Nunes Sezino, terceirizado; pro-
fessor Henri Carlo Belan diretor; Sandro Silva de Andrade, anistiado no 
campus Tubarão e em primeiro plano, Patricia Nunes Martins, professora 
Artes Visuais do campus.
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O destaque a esse trabalho coletivo para que o la-
boratório de Arte existisse como espaço formativo primeiro 
para atender a área de Arte, mas que todos os cursos são 
beneficiados para estratégias de ensino diferenciadas, práti-
cas de socialização e apoio para diversos cursos. Portanto, 
esse trabalho realizado entre gestão e servidores é de extre-
ma importância para a valorização de todos os trabalhadores 
da escola, que demonstra o compromisso de todos com a 
educação e naquele momento, com o ensino de arte.

Figura 2: fotografia do laboratório de Arte do campus Tubarão 

Fonte: acervo da autora

Com a questão da adaptação física contemplada, 
segui para o planejamento do ambiente virtual de apoio ao 
curso. Ao iniciar o Moodle, fiz um questionário de reconhe-
cimento dos estudantes e ainda haviam matriculados de ou-

tros Estados, como podemos perceber nas respostas. 

Gráfico 1: Matriculados por Estados

Fonte: elaborada pela autora

Algumas perguntas do questionário trataram sobre 
expectativa sobre o curso, sobre o que entendiam sobre o 
papel da disciplina de Arte no currículo escolar e obtivemos 
algumas respostas como A1 “ A disciplina de Arte de-
sempenha um papel importante, não apenas como um 
conteúdo ou linguagens, mas como uma forma de ex-
pressão única. É essencial que a Arte seja reconhecida 
como uma disciplina fundamental no sistema educacio-
nal”  essa estudante-professora nos mostra sua percepção 
de arte como conteúdo curricular, como campo do conheci-
mento formal e também a produção artística como expres-
são.  Em A2: “Muito importante, pois tira a venda dos 
olhos, proporcionando uma visão ampla e crítica na atu-
al sociedade. Diminuindo a alienação social.” aqui a es-
tudante- professora nos traz uma perspectiva de consciên-
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cia social, leitura de mundo e potência para a transformação 
individual e coletiva na sociedade. Em A3: “A arte faz que 
os estudantes tenham um olhar diferente com mundo...
traz a sensibilização, conhecer uma história através das 
imagens, dança, a música ou teatro” o depoimento nos 
evoca o conhecimento sobre as linguagens artísticas como 
diferentes faces de um prisma, cita o caráter narrativo da 
arte e o conhecimento do mundo através do sensível. Outras 
respostas perpassam também para o caráter de bem-estar, 
de cura emocional que a Arte pode favorecer e de transfor-
mação de vidas. 

Quando perguntadas sobre o que desejam que a sua 
aula de arte produza em seus estudantes, a pergunta teve 
a intenção de trazer compromisso e consciência nas estu-
dantes-professoras sobre sua responsabilidade como arte 
educadoras e as respostas foram: A1 “CONHECIMENTO” 
assim, em caixa alta e direta. Em A4 “Que seja prazeroso, 
que consiga expressar emoções, desenvolver seu pró-
prio raciocínio, que por muitas vezes estão presos e só 
precisa de uma oportunidade para liberdade”. Para essa 
estudante-professora, emoção e raciocínio se complemen-
tam na disciplina de arte. Para A5 “Desejo que meus estu-
dante quebre o conceito que arte é apenas desenhos...é 
muito além, quero que cada um encontre sua sensibi-
lização na dança, teatro, música ou nas artes visuais.”  
É possível que nessa frase tenhamos a percepção daquilo 
que sabemos do cotidiano escolar com poucos materiais a 
disposição do professor de arte, que acaba se restringindo 

à técnica de desenho como única opção para suas práticas 
educacionais artísticas. 

O curso iniciou com encontro online na abertura da 
sala virtual e quinze dias depois, o primeiro encontro presen-
cial. Nesse encontro presencial já houve mais desistências 
restando apenas cinco estudantes- professoras, quase todas 
da região de Tubarão e Laguna, pedagogas e em licencia-
mento em Arte, com exceção de uma estudante formada em 
Design que se matriculou no excedente de vagas, embora a 
justificativa da oferta do curso tenha sido preferencialmente 
para docentes de arte nas redes estaduais e municipais da 
região de Tubarão. 

A sala virtual foi construída tentando seguir a ordem 
de um livro sendo navegada de cima para baixo com orde-
nação das sequências das aulas e suas atividades, essa 
localização na interface do ambiente virtual de aprendiza-
gem (AVA) para que fosse fácil a localização das atividades 
e textos. Esse planejamento no AVA favorece a compreen-
são desse espaço como uma interface social, como Filatro 
(2008) aponta:

Com a proliferação das tecnologias colaborati-
vas, hoje temos cada vez mais desenvolvidas 
as interfaces sociais, que possibilitam ao com-
putador ser visto como um espaço de encontro 
entre as pessoas, e as interfaces semânticas, 
que permitem a organização o armazenamen-
to, a pesquisa e a recuperação das informa-
ções não mais a partir de sua localização espa-
cial, mas sim de seus significados (p.86). 
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 De fato, a organização pedagogicamente intencional 
do AVA pode ser um grande apoio aos encontros presenciais 
e uma aula introdutória para demonstrar as funcionalidades 
do ambiente evita a frustração e sensação de exclusão por 
parte dos estudantes pois, é corriqueiro que estudantes des-
sa modalidade FIC não tem o hábito de utilizar e naquele 
contexto foi importante uma parte do nosso primeiro encon-
tro ser destinado à exploração do ambiente virtual. Assim, 
como planejado, o primeiro encontro presencial foi todo uti-
lizado para que os estudantes conhecessem o campus, os 
ambientes e finalmente apresentação do plano de ensino e 
como transitar pelo moodle. E foi recorrente nas falas des-
se dia que estavam com extrema dificuldade de acesso ao 
Moodle pelo celular.

Foi solicitado às estudantes que se apresentassem 
na ferramenta “fórum” foram compartilhados e pude como 
professora do FIC, avaliar as escolhas dos textos e ativida-
des mais adequadas àquela turma, dessa forma, em razão 
de uma das estudantes ser mãe atípica e todas as demais 
terem formação em pedagogia mas cursando “artes” à dis-
tância em diferentes universidades, tive a sensibilidade de 
retornar às metodologias de ensino básicas, revisitando a 
história da arte educação por textos, e aula expositiva, uti-
lizando como base suplementar o livro de Ferraz e Fusari 
(1999) percorrendo linearmente o ensino de arte no Brasil 
desde o império, pedagogias tradicionais, libertadora, abor-
dagem triangular e encerramos com a cultura visual. 

A seguir, como atividade,  solicitei que pensassem, 

onde elas se localizaram em suas práticas no ensino repor-
tando através de um mapa mental, com a intenção de avaliar 
o letramento digital e as soluções visuais que encontrariam 
para traduzir o pensamento e consciência de suas práticas 
em um esquema visual. 

Figura 3: mapa mental produzido por uma estudante-professora

Fonte: Moodle do curso

Destaque para as respostas bastante similares de 
duas estudantes-professoras: Onde a minha formação e prá-
tica se encaixam na linha do tempo do ensino de Arte: A1 
“Na pedagogia libertadora de Paulo Freire, onde leva os 
alunos a um processo de apropriação de conhecimento 
para que busquem por mudanças. Ensinar o aluno a ler 
o mundo para poder transformá-lo.” A intenção de apro-
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priação de conhecimento que gera transformação e em A2: 
“Considerando esses períodos, percebo minha prática 
mais alinhada com a Pedagogia Libertadora, que enfati-
za o diálogo, a consciência crítica e a valorização da ex-
pressão criativa e da diversidade cultural. Busco promo-
ver um ambiente de aprendizagem participativo, onde os 
alunos sintam-se livres para explorar e expressar suas 
ideias incentivando a reflexão e a autonomia. Além disso 
busco integrar elementos interdisciplinares e contextu-
alizar o ensino de arte no mundo contemporâneo, reco-
nhecendo seu potencial transformador de sua relevân-
cia para a compreensão e intervenção na sociedade” 

Figura 4: Mapa mental usando ferramentas digitais

Fonte: Moodle do curso

As imagens também demonstram acesso e domínio 

de ferramentas digitais para criação dos mapas mentais em 
diferentes níveis, ambas com objetivos da atividade alcança-
dos, porém com diferentes habilidades de uso das tecnolo-
gias, o que pode ser uma oportunidade para oferta de cursos 
para uso de ferramentas digitais de apresentação.

Na sequência, ofereci três artigos para discussão, 
para que práticas de busca de artigos acadêmicos se torne 
um hábito, assim como a aproximação desse gênero textual 
como pertencente à área de arte e como subsídios para que 
as estudantes-professoras tenham segurança em realizar 
seu planejamento de aulas sem necessariamente depen-
der dos livros didáticos. Um dos artigos para complemen-
tação da aula expositiva foi sobre o ensino de arte no Brasil 
de Iavelberg (2014), que trouxe discussões importantes de 
contextualização, um artigo para provocação de discussão 
sobre arte na BNCC (Base Nacional Comum Curricular) de 
Peres (2017); e como uma das estudantes relatou que era 
mãe atípica, eu trouxe o artigo de Gzgik (2014) que trata da 
importância da Arte na educação especial. 

Falamos rapidamente em sala sobre os artigos e 
percebi que estando no laboratório de Arte, as estudantes-
-professoras não paravam de olhar para as prateleiras com 
materiais como tintas, pincéis, giz pastel, tesouras e diver-
sos papéis então interrompi novamente a sequência da aula 
e deixei que elas explorasem o acervo tirando dúvidas so-
bre como compramos materiais no IFSC, como eu utilizava, 
quais cuidados deveríamos ter com cada um deles, e sobre-
tudo alguns exemplos do que eu já havia feito pois eu havia 
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guardado alguns trabalhos de alunos para ilustrar técnicas e 
conteúdos trabalhados. 

Esse é um momento que pode não ser comum en-
tre docentes: a consciência de que a experiência acumula-
da nas práticas em sala também são conhecimento. Para 
Shulman (2015), psicólogo educacional norte americano, os 
saberes dos professores se dividem em: Conhecimento do 
conteúdo, conhecimento pedagógico geral (gerenciamento e 
organização de sala por exemplo), conhecimento do currícu-
lo, conhecimento pedagógico do conteúdo (que o autor diz 
ser um conhecimento específico do professor que dá a aula 
sobre aquele conteúdo), conhecimento dos alunos e suas 
características, conhecimento de contextos educacionais (as 
dinâmicas dos grupos em sala, possibilidades de organiza-
ção de gestão e financiamento dos sistemas educacionais, 
características das comunidades do entorno da escola) e co-
nhecimento dos fins, propósitos e valores da educação e sua 
base histórico-filosófica.  

Portanto, ao deixar as estudantes-professoras conhe-
cerem os materiais disponíveis, percebi que não havia fa-
miliaridade com tintas, pincéis e outros materiais além de 
lápis de cor, e diante da euforia que apresentaram, inverti a 
sequencia didática e baseada em relatos das minhas expe-
riências como professora de arte, resolvi explicar como um 
circulo cromático é construído e para minha nova surpresa, 
apenas a estudante-professora que era graduada em  de-
sign tinha alguma lembrança sobre esse exercício e fizemos 
a construção de um circulo cromático rapidamente que foi 

bastante replicado por elas em suas escolas.
As conversas nesse momento foram importantes para 

que trocássemos estratégias de organização de sala como 
deixar antes potes com água sobre as mesas antes do iní-
cio da aula,  tintas em pequenas quantidades, estimular a 
compra de materiais por grupos, finalizar a aula alguns minu-
tos antes para limpeza do espaço, além de dicas de uso de 
cada tipo de pincel, experimentação de tintas e quantidade 
de água, troca de informações sobre como era o espaço de 
trabalho entre nós, espaço da arte no currículo das escolas 
e outras trocas de vivências em sala.

 Ao final desse encontro, planejamos o último momen-
to juntas e foi sugerido por uma delas que fossemos visitar 
o museu da cidade como atividade do curso, então uma das 
estudantes que atuava na cidade fez a aproximação com  a 
administração do museu e solicitamos uma visita guiada. Um 
servidor da prefeitura nos recebeu com muita satisfação, em 
uma noite de sexta feira que chovia torrencialmente, e todas 
foram. Ele, que também é músico atuante na região, fez a 
mediação entre as obras de pintura e escultura do artista e 
na sequência fizemos uma atividade de leitura de imagem. 
Anteriormente deixei um artigo no ambiente virtual para ser 
lido antes da visita que trata de métodos para leitura de ima-
gem (ARAUJO, 2013) e de maneira leve dirigi o olhar das 
estudantes-professoras primeiro como elas mesmas viam as 
obras, os elementos visuais, o tema, as técnicas, a história e 
a narrativa das obras de Willy Zumblick, artista tubaronense.
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Figura 5: registro da visita ao museu Willy Zumblick em Tubarão/SC

Fonte: acervo da autora

Gráfico 2: Formulário de avaliação do curso

Fonte: elaborado pela autora

A visita técnica foi avaliada pelas estudantes-profes-
soras como fundamental para o ensino de arte, relatando 
que realizaram atividades de leitura de imagens em sala de 
aula em suas escolas demonstrando que mesmo um curso 
tão rápido de baixa carga horária para o seu objetivo, con-
seguiu trazer experiências proveitosas e encorajadoras para 
ampliação de repertório de aulas e diversidade de atividades.

A atividade de visita técnica não estava prevista no 
curso e foi de interesse e proposta genuína da turma, de-
monstrando que o andamento das aulas foi acolhedor e di-
nâmico possibilitando a troca de autoria entre nós. 

3 Conclusão
A oferta de cursos de Formação Inicial e Continuada 

(FIC) pelo Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), como 
o curso de Metodologias Para o Ensino de Artes no Campus 
Tubarão em 2024, evidencia a responsabilidade da institui-
ção em atender a demandas de qualificação profissional, 
conforme estabelecido pela Lei 11.892/2008. No entanto, o 
processo, que deveria ser um fluxo simples de acesso à for-
mação, revela uma série de fragilidades na comunicação, 
gestão e infraestrutura. 

O acesso da comunidade às oportunidades de forma-
ção enfrenta desafios conhecidos, como a dificuldade com o 
site institucional na divulgação dos editais, além da falta de 
hábito de leitura de documentos oficiais como editais. Um 
erro de comunicação na oferta do curso de Artes – divulga-
do como EaD (Educação a Distância) quando, na verdade, 
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exigia encontros presenciais– foi o principal entrave. Essa 
divergência causou uma queda drástica no número de estu-
dantes, de sessenta (60) inscritos de todo o país para ape-
nas cinco (5), demonstrando como a clareza na informação 
é crucial para democratizar o acesso, porém depois de ma-
triculadas, o êxito foi de cem por cento, todas realizaram o 
curso até o fim.

Outra questão foi a inadequação da plataforma Moo-
dle para o acesso via dispositivos móveis. A maioria das es-
tudantes, que acessava por celular, encontrou um ambiente 
digital pouco amigável, resultando em frustração e na pre-
ferência pela entrega de atividades por meios alternativos, 
como o papel ou aplicativos de conversa.

No âmbito pedagógico, é evidente a necessidade de 
reformulação do Projeto Político Pedagógico (PPP) do FIC 
de Artes. É crucial que o curso declare claramente seu cará-
ter híbrido, amplie sua carga horária e inclua metodologias 
contemporâneas como Pesquisa Baseada em Arte de Irwin 
(2023), e trazendo a pedagogia histórico-crítica – o viés fi-
losófico educacional do IFSC – para o centro da discussão 
também em Arte Educação.

As estudantes do curso, em sua maioria alunas de 
licenciaturas (muitas na modalidade EaD sem polos de prá-
tica), demonstraram uma avidez por experimentação de 
materiais, práticas mediadas e aulas práticas, evidenciando 
uma carência formativa em suas graduações.

Nesse contexto, o IFSC, com seu corpo docente alta-
mente qualificado (muitos com formação plena em universi-

dades públicas), tem a responsabilidade social e a urgência 
de ocupar esses espaços de formação de formadores. É im-
perativo que o poder público ofereça cursos gratuitos de alta 
qualidade, que priorizem o acolhimento, a experimentação e 
a participação direta nas necessidades de profissionalização 
da sociedade.

A experiência do Campus Tubarão, ao mobilizar a 
gestão para criar um Laboratório de Arte visando atender às 
exigências do curso e, por extensão, às futuras turmas inte-
gradas, demonstra o reconhecimento institucional de que o 
"fazer artístico" é indissociável da teoria e exige infraestrutu-
ra adequada, reforçando o compromisso com a qualidade da 
formação. A mim, fica a responsabilidade de permanecer me 
qualificando para oferta regular de cursos em arte educação, 
para criação de comunidades de troca que façam diferença 
no ensino de arte na região.

Referências

ARAUJO, G. C.; OLIVEIRA, A. A. Sobre métodos de leitura 
de imagem no ensino da arte contemporânea </b&gt;- doi: 
10.4025/imagenseduc.v3i2.20238. Imagens da Educação, 
v. 3, n. 2, p. 70-76, 13 jun. 2013. Acesso em: 24 set. 2025.

BRASIL. Lei nº 11.892 de 29 de dezembro de 2008. Dis-
ponível em: https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?ti-
po=LEI&numero=11892&ano=2008&ato=421MzYU5UNR-
pWTc62. Acesso em: 24 set. 2025.

BRASIL. Resolução CEPE/IFSC Nº 61, de 14 de junho de 
2017. Disponível em: https://sipac.ifsc.edu.br/sigaa/verPro-



40 41

ducao?idProducao=3801985&key=8dfdcd5a3a9a8b4fe-
933fb0795ed9e67. Acesso em: 24 set. 2025.

FERRAZ, Maria Heloisa; FUSARI, Maria de Rezende e. 
Metodologia do Ensino de Arte. São Paulo: Cortez, 1999. 

FILATRO, Andrea. Design Instrucional na prática. São 
Paulo: Pearson Education do Brasil, 2008.

GZGIK, Maricleide; ARRUDA, Gisele. A Importância do 
Ensino da Arte na Educação Especial. III Congresso Na-
cional de Pesquisa em Ciências Sociais Aplicadas–III 
CONAPE Francisco Beltrão/PR. 2014. p. 1-10. Acesso em 
24 de set de 2025.

IAVELBERG, Rosa. O ensino de arte na educação brasi-
leira. Revista USP, São Paulo, Brasil, n. 100, p. 47–56, 
2014. DOI: 10.11606/issn.2316-9036.v0i100p47-56. Dispo-
nível em: https://revistas.usp.br/revusp/article/view/76165.. 
Acesso em: 25 set. 2025.

IRWIN, Rita; DIAS, Belidson. Pesquisa educacional base-
ada em arte: A/r/tografia. UFSM: 2023.

LIBÂNEO, José Carlos. Democratização da Escola Públi-
ca: A Pedagogia Crítico-Social dos Conteúdos. São Paulo, 
Loyola, 1985.

PERES, José Roberto Pereira Peres. Questões atuais do 
Ensino de Arte no Brasil: O lugar da Arte na Base Nacional 
Comum Curricular. Revista do Departamento de Desenho 
e Artes Visuais. v. 1, n. 1.  Disponível em: https://portales-
piral.cp2.g12.br/index.php/revistaddav/issue/view/85. Aces-
so em: 24 set. 2025.

SAVIANI, Dermeval. Para uma pedagogia coerente e efi-
caz. In: SAVIANI, Dermeval. Educação: Do Senso Comum 
à Consciência Filosófica. São Paulo, Cortez; Campinas: 
Autores Associados, 1980.

SHULMAN, Lee. Conhecimento e ensino: fundamentos 
para a nova reforma. Cadernos Cenpec, v. 4, n. 2, jun. 
2015. DOI: 10.18676/cadernoscenpec.v4i2.293. Acesso em: 
24 set. 2025.



42 43

UMA JANELA PARA POLÍTICAS DE ARTE 
E CULTURA NOS IFS: REGULAMENTAÇÃO 

PREGRESSA

Juliana da Cruz Mülling (UFRGS/IFRS)1

Resumo: Esse capítulo tem por objetivo apresentar as Políticas de Arte e Cultura (PACs) 
dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia como formulações resultantes 
de uma janela de oportunidades constituída por suas principais regulamentações pregres-
sas. As PACs estão alocadas nos setores de extensão, acionando os sentidos de indisso-
ciabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão, ancoradas principalmente no Plano 
Nacional de Cultura, na Política Nacional de Extensão, na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, e em deliberações específicas dos atores em seus contextos locais. O 
trabalho integra a pesquisa de doutorado desenvolvida no Programa de Pós Graduação em 
Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, apoiado pelo Instituto Federal 
do Rio Grande do Sul. Sua metodologia conta com levantamento documental e análise de 
conteúdos. Por fim, as considerações são no sentido de que as regulamentações pregres-
sas contribuem para os fluxos de problema, de soluções e de clima organizacional a serem 
alinhados para o acionamento de janelas de oportunidades para o surgimento das PACs 
nos IFs, segundo o modelo de John Kingdon.

Palavras-chave: Políticas culturais. Extensão cultural. Arte e cultura. Janela de Políticas.

1 Introdução

Este texto apresenta parte da contextualização do tra-
balho de doutorado desenvolvido no Programa de Pós-Gra-
duação em Educação (PPGEdu) da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), o qual foi motivado pela 
constatação de publicações de Políticas e Planos de Arte e 
Cultura (PACs) nos Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia (IFs), sobretudo a partir de 2015. Esses docu-
mentos contemplam as problemáticas de financiamento da 

1  Doutoranda e Mestra em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS). Licenciada em Artes Visuais pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel). Pro-
fessora de Artes do Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
(IFRS). E-mail: juliana.mulling@gmail.com

educação pública, da formação de professores, das especifi-
cidades da arte na educação escolar e acadêmica que atra-
vessam a docência em todas as etapas da educação básica 
e superior, bem como os ciclos de produção, difusão e con-
sumo dos sistemas de arte. A pesquisa conta com o apoio do 
Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS).

O cenário nacional de crescimento da extrema direi-
ta e a extinção MinC, em 2018, não frearam o posiciona-
mento dos IFs – e talvez o tenha impulsionado – em defesa 
das liberdades de expressão, da democracia e dos direitos 
culturais. Assim, as publicações representam um fenômeno 
recente e significativo, amplamente fundamentadas na le-
gislação nacional, produzidas sobretudo no período da pan-
demia COVID-19, entre 2020 e 2022. Demonstram afiliação 
discursiva com as políticas de democratização da cultura e 
da educação, iniciadas pelo governo do presidente Lula em 
2008, incluindo a criação da própria Rede Federal, com a Lei 
nº 11.892/2008, entre outras (Fagnani, 2011).

Esse capítulo tem por objetivo abordar os conteúdos 
das principais resoluções pregressas a que as PACs fazem 
referência, situando como esse conjunto de normas atua 
na configuração de uma janela de oportunidades (Kingdon, 
2006; Wu et al, 2014) para a formulação de ideias para a arte 
e a cultura junto às Instituições Públicas de Ensino Superior 
(IPES)2, destacando o recorte dos IFs. Para isso, a partir do 
levantamento documental e da análise de conteúdo (Bardin, 
2016), situa os primeiros sobre as publicações de PACs pe-

2 Referências à IPES são abrangentes às Universidades e aos IFs.
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los IFs, demonstrando a significância do corpus, em seguida 
apresenta o conjunto de leis e normas citadas direta e in-
diretamente, sintetizando-as como janela de oportunidades 
política para a pauta.

2 Primeiros Dados

A pesquisa considerou o levantamento de resoluções 
aprovadas pelos Conselhos Superiores (CONSUP) dos IFs e 
Instruções Normativas (INs) provenientes de suas Pró-Reito-
rias, constatando que a origem dos processos das Políticas 
relacionadas ao âmbito artístico cultural provem dos setores 
de extensão. Até março de 2025, dos 38 IFs em atividade, 17 
apresentavam Políticas de Arte e Cultura ou Núcleos de Arte 
e Cultura (NACs) institucionalmente regulamentados, o que 
corresponde a 45% das instituições. Cabe destacar que não 
foram considerados os Colégios e Universidade que com-
põem a Rede Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica (RFEPCT), por suas diferenças estruturais e 
pela dimensão da pesquisa. 

Dos IFs que não publicaram documentos especí-
ficos para arte e cultura (21), 4 tem nas próprias nomina-
ções de suas “Pró-Reitorias de Extensão” o adicional “Cul-
tura” (IFNMG, IF SertãoPE, IFSP, IFSudesteMG e IFSul); e 
9 apresentam junto às PROEX coordenadorias ou diretorias 
de Arte e Cultura – por vezes, associadas a outras funções 
como comunicação, cidadania, esporte e lazer ou memória 
e patrimônio (IFAC, IFAP, IFMG, IFPE, IFS, IFSudesteMG, 
IFSul, IFSulMG, IFTO. Logo, há uma intencionalidade na 

promoção do setor artístico cultural entre os IFs, que se ex-
pressa em 80% das estruturas organizacionais.

 O levantamento dos documentos dos 17 IFs se deu 
através dos sites institucionais, assim como as informações 
sobre o organograma das Pró-Reitorias de Extensão, os 
quais foram consultados também por e-mail institucional. A 
análise de conteúdo (Bardin, 2016) está sendo desenvolvi-
da sobre o corpus, sob a perspectiva conceitual do campo 
de análise de políticas públicas (Müller e Surel, 2002, Wu et 
al, 2014). Os textos estão sendo trabalhados do programa 
NVivo 15, com licença disponibilizada pela UFRGS, o qual 
instrumentaliza a análise qualitativa dos dados textuais, qua-
lificando a identificação de unidades de contexto e objetivan-
do a codificação e a categorização das unidades de análise.

Com base no referencial teórico, o processo de for-
mulação das políticas vem sendo estudado em relação ao 
conjunto de normas institucionais estabelecidas como regras 
que balizam os comportamentos dos atores institucionais. 
Os atores interpretam as regras de forma ativa, significando 
seus referenciais individuais e coletivos em suas tomadas 
diárias de decisão durante a implementação das políticas, 
conforme Müller (2018), Capella (2018) e Lotta (2019). As-
sim, as políticas públicas apresentam paradigmas, crenças 
e referenciais (ideias) que se conectam com estratégias de 
intervenção sobre a realidade para geração de consequên-
cias esperadas. Esse planejamento é condicionado pelo sta-
tus quo, ao passo que pode contribuir para sua manutenção 
ou disruptura, ou para a reprodução das desigualdades so-
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ciais, conforme Bourdieu (1992). Para isso, passam pelas 
decisões dos implementadores a reprodução de padrões e 
modelos adotados ou a criação de novas estruturas, influen-
ciadas por sua margem de liberdade. No caso das PACs, os 
critérios subjetivos adotados para validação de manifesta-
ções culturais, sua alocação orçamentária ou seu uso como 
marketing institucional podem ser estratégias vinculadas a 
diferentes objetivos.

Na implementação, o processo decisório tem continui-
dade, sobretudo quanto maior seja a abertura de interpre-
tação para tomada de decisão discricionária (Lotta, 2019). 
A discricionariedade é justamente o poder de interpretação 
exigido dos atores institucionais para aplicação das políticas 
em altos níveis de complexidade, solucionando situações 
imprevistas e ambíguas. Na sequência da pesquisa, as es-
tratégias e instrumentos de intervenção sobre as realidades 
locais das instituições são os pontos a serem observados 
nos objetivos, metas e demais campos textuais, assim como 
a criação de infraestrutura e monitoramento das PACs.

Os conteúdos até então analisados para a extensão 
artístico cultural no contexto dos IFs fundamentam seu pro-
cesso formulatório às normativas pregressas para a educa-
ção básica, técnica e superior e para a cultura. As regula-
mentações nacionais e locais, bem como as demandas que 
surgem nas comunidades, criam novos problemas para as 
instituições e se conectam com novas ou velhas alternati-
vas de soluções, sempre conectadas com essas normas. As 
normas pregressas criam, assim, cardápios de ideias dispo-

níveis e legitimadas para os formuladores de políticas, nos 
termos de Kingdon (1995), ou seja, direcionam para alter-
nativas previamente selecionadas como referenciais válidos 
para solução dos problemas que se impõem.

A próxima seção apresenta resumidamente as prin-
cipais leis e normas identificadas para a conformação do 
cenário que impulsiona a criação das PACs, ainda que não 
sejam citadas diretamente nos documentos. Esse cardápio 
apresenta orientações às instituições, as quais podem ser 
utilizadas como recursos do fluxo de soluções, e também 
apresenta imposições que constituem a representação do 
fluxo de problemas que a instituição deve responder. Na se-
quência, esses termos serão melhor esclarecidos, a partir do 
conteúdo das normas apresentadas.

3 Regras pregressas: o cardápio de ideias

Rubim (2019) afirma que a potencialidade democrá-
tica da arte e da cultura se faz nas IPES independente da 
extensão, justamente porque essas instituições reúnem pú-
blicos potencialmente distintos fora delas. Não obstante, as 
regras pregressas analisadas a seguir constituem o cardápio 
de ideias que alimenta o fluxo de soluções direcionando a 
arte e a cultura para o setor da extensão. Esse cardápio via-
biliza a constituição da janela de oportunidades quando ali-
nhado aos fluxo da representatividade do problema e do cli-
ma organizacional, como será apresentado posteriormente. 

Na extensão, o impacto cultural das instituições pas-
sa a ser compreendido estrategicamente para a “sistemática 
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de interação dialógica entre a Universidade e a sociedade” 
(PNEU, 2012, p. 20). Desde os anos 90 a atuação do Fórum 
dos Pró-Reitores de Extensão (FORPROEX) registra a inser-
ção da cultura como diretriz de suas ações e o trabalho em 
busca da superação da atitude assistencialista associada à 
extensão (Gadotti, 2017). A construção da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão como tríade da formação 
superior, conforme os preceitos constitucionais, corrobora o 
compromisso da produção de conhecimento acadêmico vol-
tado para a sociedade, de acordo com os princípios freiria-
nos (Freire, 1983).

o conhecimento não se estende do que se julga 
sabedor até aqueles que se julgam não saberem; 
o conhecimento se constitui nas relações homem-
-mundo, relações de transformação, e se aperfeiçoa 
na problematização crítica destas relações (Freire, 
1983, p. 22).

A extensão, portanto, passa a ser vista como área 
de produção de conhecimentos potencializados pelas rela-
ções com o mundo. Para tanto, os direitos culturais, também 
previstos na Constituição Federal de 1988, e as diferentes 
visões de mundo se fazem inerente às instituições e às co-
munidades em uma perspectiva antropológica, ou seja, en-
volvente de toda as práticas culturais.

Dentre as práticas culturais para a indissociabilidade 
e a dialogicidade, segundo Arruda (2018), a extensão tem in-
vestido no campo da arte e da cultura, buscando abrir a uni-
versidade para o acolhimento da diversidade e a difusão das 
instituições, reforçando a justificativa de sua existência pelo 

fortalecimento da participação social. A dialogicidade com a 
diversidade cultural é uma necessidade para manutenção 
das instituições diante da emergência de identidades plurais 
que se afirmam como novos públicos para os variados seto-
res das políticas e mercados.

A valorização da diversidade no âmbito das IPES 
dialoga diretamente com o paradigma global, adotado pela 
União das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO), desde os anos 1970, que importa para 
as instituições a sistemática de acolhimento e produção da 
diversidade. Esse paradigma promove a democratização an-
corada na promoção do acesso via sistemas de produção, 
difusão e consumo artístico cultural. 

Artigo 1 – A diversidade cultural, patrimônio comum 
da humanidade
A cultura adquire formas diversas através do tem-
po e do espaço. Essa diversidade se manifesta na 
originalidade e na pluralidade de identidades que 
caracterizam os grupos e as sociedades que com-
põem a humanidade. [...] Nesse sentido, constitui o 
patrimônio comum da humanidade e deve ser reco-
nhecida e consolidada em beneficio das gerações 
presentes e futuras.

Artigo 9 – As políticas culturais, catalisadoras da 
criatividade
As políticas culturais, enquanto assegurem a livre 
circulação das idéias e das obras, devem criar con-
dições propícias para a produção e a difusão de 
bens e serviços culturais diversificados, por meio de 
indústrias culturais que disponham de meios para 
desenvolver-se nos planos local e mundial. Cada 
Estado deve, respeitando suas obrigações interna-
cionais, definir sua política cultural e aplicá-la, utili-
zando-se dos meios de ação que julgue mais ade-
quados, seja na forma de apoios concretos ou de 
marcos reguladores apropriados. (UNESCO, 2001. 
Grifos da autora.)
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Assim, o reconhecimento dos valores da diversidade 
na perspectiva antropológica cultural, é produzido na imple-
mentação de práticas definidas por sistemas sociológicos da 
cultura, configuradas no atual um modelo de vida capitalista 
neoliberal. A consolidação da diversidade atravessa além do 
seu reconhecimento, a sua prática. Para tanto, esse paradig-
ma se viabiliza pela ação do Estado em sistemas culturais 
organizados, conforme Botelho:

[...] refere-se a um conjunto diversificado de deman-
das profissionais, amadoras, políticas e econômi-
cas, o que a torna visível e palpável. [...] Essa cadeia 
é dependente de um circuito organizado que cubra 
as diversas etapas de criação, circulação e fruição 
de bens artísticos e culturais (Botelho, 2016, p. 23).

Botelho distingue a perspectiva antropológica, que 
contempla a completude dos fenômenos culturais, e a pers-
pectiva sociológica, que situa os sistemas das artes e da 
produção cultural por sua intencionalidade direcionada à co-
municação e ao consumo. Essas dimensões encontram eco 
no Plano Nacional de Cultura (PNC), Lei n. 12.343/2010, que 
destaca as dimensões simbólica, cidadã e econômica da cul-
tura como pilares para o planejamento de ações.

projeta-se dentro de três dimensões básicas: a sim-
bólica, compreendida nas infinitas possibilidades de 
criação e manutenção de valores, práticas, rituais, 
crenças e modos de vida – sempre estimulando a 
diversidade e desfazendo relações assimétricas; a 
cidadã, focada na promoção de informação e aces-
so para o maior público possível; e a econômica, 
atuando como um plano gerador de rendas e pro-
fissões produtivas à sociedade. (Leal, 2021, p. 96)

O PNC representa a organização do setor cultural 
frente às políticas públicas para viabilização de ações de re-
conhecimento dos processos históricos de dominação cultu-
ral. Seu objetivo é a implementação de sistemas de fomento 
e combate às desigualdades pela promoção da democrati-
zação do consumo aos bens e serviços culturais, incluindo a 
formação para os trabalhadores da cultura. Essa promoção 
reconhece a indissociabilidade do setor econômico sobre os 
demais setores de políticas públicas, visto que se trata de 
impulsionar a cadeia do trabalho e a inclusão social e eco-
nômica pelo setor. Nesse processo, evidencia a necessidade 
de profissionalização do setor, conforme Rubim (2019), cujas 
carreiras não regulamentadas são principalmente informais.

Em consonância com o Plano Nacional de Educação 
(PNE 2014-2024), Lei nº 13.005/2014, o PNC estabelece 
metas para a formação profissional e superior de gestores e 
produtores culturais. Assim, a intersetorialidade entre o PNC 
e o PNE converge para a promoção do desenvolvimento hu-
mano e social, da diversidade cultural, da democratização de 
direitos e da valorização de profissionais da educação e da 
cultura. Para isso, segundo Botelho (2016), o âmbito antro-
pológico da cultura sustenta discursivamente o investimento 
do Estado em sistemas culturais organizados, os quais en-
volvem as linguagens artísticas em sua ampla complexidade 
e diversidade de expressões culturais, dadas as possibilida-
des de atuação da burocracia.

A Política Nacional de Extensão (PNEU), publicada 
em 2012 pelo Fórum dos Pró-Reitores de Extensão (PRO-
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EX) salienta a importância da extensão técnica e universitá-
ria estarem alinhadas às políticas públicas nacionais e aos 
interesses das comunidades locais. O Instrumento para Im-
plementação de Política Cultural e Planos de Culturas nas 
IPES, em 2020, pelo Fórum de Gestão Cultural das Institui-
ções Públicas de Ensino Superior Brasileiras (FORCULT), 
reforça a concepção das universidade e institutos federais 
como instituições com “equipamentos culturais”, conforme o 
previsto no PNC.

Capítulo III – Do acesso: 3.3.2 Garantir a criação, 
manutenção e expansão da rede de universidades 
públicas, desenvolvendo políticas públicas e a arti-
culação com as pró-reitorias de cultura e extensão, 
para os equipamentos culturais universitários, os 
laboratórios de criação artística e experimentação 
tecnológica, os cursos e carreiras que formam cria-
dores e interagem com o campo cultural e artístico, 
principalmente nas universidades públicas e cen-
tros de formação técnica e profissionalizante (Lei n. 
12.343/2010, Anexo).

Essa perspectiva sobre as IPES é corroborada por 
Rubim (2019) que afirma sua infraestrutura tem capacidade 
para viabilizar todo o sistema do circuito cultural. No entan-
to, o conjunto de normas apresentadas até aqui, sobretudo 
firmadas por fóruns de especialistas funcionam como orien-
tação sobre os IFs. Contudo, o marco que media a obrigato-
riedade da extensão é o Decreto nº 9.235/2017, o qual torna 
critério de avaliação dos Projetos Pedagógicos (PPIs) dos 
Cursos Superiores pelo Ministério da Educação (MEC) as 
Políticas de Ensino, Pesquisa e Extensão das apresentadas 
pelas IPES, incluindo os IFs.

Com isso, as IPES são convocadas a produzir suas 
políticas. Nos IFs, como demonstrado na seção anterior, al-
gumas Pró-Reitorias foram desdobradas em representações 
de diretorias ou coordenadorias de arte, cultura e/ou esporte 
e lazer como subsetores de atuação para suprir essa função.

As Diretrizes da Extensão, Resolução CNE/ Câmara 
de Educação Superior (CES) n. 7/2018 – curricularizam 10% 
das atividades dos cursos superiores com ações de exten-
são, em um processo que se encontra em plena formulação 
pelos implementadores. Essa resolução dá continuidade ao 
avanço no estabelecimento da indissociabilidade da exten-
são como produção de conhecimento de valor público.

Ao acompanhar a promoção da extensão, os IFs par-
tem de recursos diferentes das universidades, dada sua his-
tória e finalidade. A oferta de cursos e o organograma insti-
tucional voltados à Ciência e à Tecnologia, a partir de 2008, 
apresenta como prioridade a criação de vagas para o ensino 
médio integrado (50% por IF). O PNC, em seu capítulo I, 
designa entre suas estratégias de ação:

1.10.8 Atuar em conjunto com os órgãos de educa-
ção no desenvolvimento de atividades que insiram 
as artes no ensino regular como instrumento e tema 
de aprendizado, com a finalidade de estimular o 
olhar crítico e a expressão artístico-cultural do estu-
dante (Lei n. 12.343/2010). 

Essa atribuição especifica dos IFs confere às suas 
formulações sobre cultura a necessidade de diálogo com o 
âmbito da formação básica. A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação n. 9.394/1996, determina a obrigatoriedade do 
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ensino de arte na educação básica, incluindo artes visuais, 
dança, música e teatro, ministrado por docente habilitado na 
linguagem (Lei n° 13.278/2016). Sendo o ensino médio o úl-
timo nível da educação básica, os IFs são responsáveis por 
ofertar a formação em arte como componente curricular obri-
gatório do âmbito do ensino básico. Portanto, a formulação 
da extensão artístico cultural nos IFs de forma indissociável 
ao ensino é feita em um contexto mais amplo que o nível 
superior, e envolve atores de ensino Básico, Técnico e Tec-
nológico (EBTT),da educação básica à pós-graduação.

A indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a ex-
tensão é mencionada na Constituição Federal de 1988, as-
sim como a responsabilidade do Estado perante os direitos 
culturais e educacionais. Além das leis da educação básica 
e do ensino superior, os IFs tem sua própria lei de criação, 
a Lei n. 11.892/2008, e resoluções específicas do Conselho 
Nacional de Educação para a educação profissional e tecno-
lógica. 

As atuais Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para a Educação Profissional e Tecnológica, Resolução Con-
selho Nacional de Educação (CNE)/Conselho Pleno (CP) nº 
1/2021, corroboram a implementação da Lei n. 13.415/2017 
e da Resolução CNE/CP nº 4/2018 – que instituem e imple-
mentam a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) no En-
sino Médio. Como principal consequência da BNCC, Janeiro 
(2022) aponta a inserção da arte no itinerário das linguagens 
e o esvaziamento dos seus sentidos experimentais, além do 
enxugamento da carga horária.

O esvaziamento da formação humana nos currículos 
reverbera o empreendimento neoliberal sobre a educação, 
em um processo de dominação cognitiva pela busca de efi-
ciência, eficácia e economia como forma de otimização de 
resultados (Laval, 2020). Nesse contexto e diante das regras 
ambíguas para o ensino, a gestão da arte e da cultura é di-
recionada para o âmbito da extensão. Embora ancorada na 
perspectiva da indissociabilidade com o ensino e a pesquisa, 
essa gestão passa a ter uma forte presença da concepção 
dos produtos culturais como resultado.

Desse modo, as normas consideradas mais relevan-
tes para conformação da janela que possibilita a emergência 
das PACs, representam um conjunto de demandas para às 
instituições. Essas demandas correspondem a problemas 
e soluções já conectados no âmbito das políticas públicas, 
portanto se associam a conjuntos de ideias complexas e 
sobrepostas, por vezes ambíguas. Uma vez mapeadas as 
normas e leis que circundam o contexto de emergência de 
formulações de PACs nos IFs, pode-se observar que se co-
locam como produtoras de problemas e de soluções de al-
ternativas, importantes elementos do modelo de múltiplos 
fluxos para abertura de janelas de oportunidades.

4 A Janela de oportunidades

A janela para política trata do momento em que de-
terminadas ideias são significadas pelos atores envolvidos 
como soluções propícias no contexto de um problema. Para 
isso, a teoria de Kingdon (2006) pressupõe o fluxo de cons-
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trução de problemas, o fluxo de soluções, e o fluxo político 
de tomada de decisões (modelo de múltiplos fluxos). 

A representação de um problema no âmbito das polí-
ticas requer a percepção crítica dos atores envolvidos sobre 
determinadas situações que disparam a atenção coletiva. 
Nesse sentido, os atores são capazes de mobilizar seus in-
teresses em fóruns e associações que coletivizam e confe-
rem sentido aos assuntos. A atuação do FORPROEX e do 
FORCULT se destacam na formulação de instrumentos que 
influenciam os processos que criam problemas e também 
oferecem soluções para a arte e cultura nas IPES. Frente à 
legislação estabelecida em âmbito nacional para o ensino de 
arte na educação básica e para a extensão cultural no ensi-
no superior, a falta de institucionalidade da arte e da cultura 
nos IFs é, em si, seu ponto de partida. O Decreto n. Decreto 
9.235/2017 é a forma burocrática de imposição de um pro-
blema até então não priorizado pela agenda. 

Nesse sentido, a construção do problema da institu-
cionalidade da arte nos IFs se deu em paralelo a estruturação 
de ideias discutidas como soluções possíveis para o setor 
artístico cultural e educacional. Segundo Kingdon (1995), o 
caldo primordial das ideias (policy primeval soup) é o reper-
tório de soluções disponíveis às quais os atores tem aces-
so e nas quais se baseiam para a formulação das políticas. 
Esse repertório, como um cardápio que disponibiliza opções 
com custos específicos, apresenta soluções pré-existentes, 
que são acionadas quando uma janela de oportunidade se 
abre. As normativas precedentes fundamentam afirmações 

de alternativas para intervenção ou manutenção das realida-
des das instituições. Ao mesmo tempo em que as normati-
vas impõem as demandas (problemas), elas oferecem ideias 
para as soluções institucionais.

O fluxo de soluções que envolve a criação das PACs 
como estratégias ocorre pela atuação dos empreendedores 
das ideias, ou seja, dos atores envolvidos (servidores ou re-
presentantes da comunidade, fóruns e associações) e suas 
habilidades de propor, negociar e validar essas ideias como 
referenciais entre os setores, de acordo com o clima organi-
zacional. O papel dos atores na leitura dos cenários favorá-
veis e sua capacidade de criar coalizões de ideias dentro dos 
processos de aprovação, são decisórios para a confluência 
dos fluxos descritos por Kingdon. Os atores tomam decisões 
de forma autônoma dentro dos limites dos fluxos políticos de 
ordens e comportamentos estabelecidos pelas normas explí-
citas e valores informais, exercendo e sofrendo influências 
subjetivas de atores e fatores externos.

O fluxo político depende da leitura do clima organiza-
cional realizada pelos atores que precisam conhecer os flu-
xos anteriores. O empreendimento do acoplamento dos três 
fluxos pelos atores é o que cria a abertura da janela de opor-
tunidades. No caso das PACs, os três fluxos independentes 
podem ser situados como a percepção da falta de institucio-
nalidade (problema), a existência de um cardápio de ideias 
normativas (soluções) e a obrigatoriedade legal criada pelo 
Decreto 9.235/2017 (contexto político). Esse alinhamento 
dos três fluxos “problemas, soluções e clima organizacio-
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nal”, impulsiona um assunto nas agendas das instituições e 
governos.

5 Considerações Finais 

Este capítulo partiu da constatação de um fenômeno 
significativo: a publicação de PACs por um número crescen-
te de IFs a partir de 2015. Os dados demonstram que a arte 
e a cultura são campos de interesse para o setor de exten-
são dos IFs. 

Ao analisar esse movimento à luz do modelo de múlti-
plos fluxos de Kingdon, foi possível demonstrar que as PACs 
resultam do acoplamento estratégico ocorrido quando as de-
mandas dos atores locais por institucionalização (fluxo de 
problemas) se encontraram com o cardápio de ideias das 
normativas pregressas (fluxo de soluções) no contexto de 
obrigatoriedade criado pelo Decreto 9.235/2017 (fluxo polí-
tico). Dessa forma, as regulamentações pregressas efetiva-
mente constituíram elementos fundamentais para a janela 
de oportunidades.

Além disso, o conjunto de ideias projetadas nas PACs 
sobre o campo da arte e da cultura pelas instituições aloca 
suas dinâmicas como soluções para dialogicidade demanda-
da pela extensão em sua interação com os públicos externos. 
Essa interação é tratada pelas instituições como prioritária 
ao campo da extensão. Para isso, insere em suas alíneas o 
reconhecimento das soluções demandadas para o ensino, 
criando interlocuções próprias entre ensino e produção ar-
tístico cultural, o que instaura novos campos para pesquisa.

Assim, conclui que as PACs são resultado de acopla-
mentos estratégicos realizados por atores responsáveis nas 
instituições. Essa análise buscou contribuir para a compre-
ensão dos mecanismos de formulação de políticas culturais 
na educação profissional e tecnológica, campo ainda pouco 
explorado nas pesquisas acadêmicas.
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PERSPECTIVAS POLÍTICO-PEDAGÓGICAS NA 
FORMAÇÃO DOCENTE EM ARTES VISUAIS NA 

CONTEMPORANEIDADE: A NECESSIDADE DE UM 
ESTUDO COMPARADO ENTRE BRASIL E CUBA

Sofia Cavalheiro da Silva 1
Maria Cristina da Rosa Fonseca da Silva 2

Resumo: Em um cenário de escassez em relação às pesquisas que abordam o caráter 
teórico-metodológico da formação docente em artes e sua dimensão política em disputa na 
atualidade, este artigo pretende justificar a necessidade de pesquisas que tenham como 
objetivo realizar estudos que analisem o modelo de formação docente em artes no Brasil, 
com foco específico no curso de Licenciatura em Artes Visuais da Universidade do Estado 
de Santa Catarina (UDESC) e o curso equivalente do Instituto Superior de Arte (ISA) em 
Cuba. Nesta proposta, a pesquisa em questão justifica a relevância de analisar as perspec-
tivas político-pedagógicas predominantes em cada um dos diferentes contextos políticos 
desse recorte, tendo em vista contribuir para uma revisão crítica do atual modelo de for-
mação docente em artes. Para tanto, este projeto de estudo comparado elege a análise de 
fontes primárias, caracterizadas pelo Projeto Pedagógico dos cursos de formação docente 
em artes das instituições em questão, bem como de suas respectivas bibliografias e matri-
zes curriculares como ponto de partida, utilizando-se também de estudos já realizados pelo 
Observatório da Formação de Professores no Âmbito do Ensino de Arte: estudos compara-
dos entre Brasil e Argentina (OFPEA/BRARG), sob a perspectiva teórico-metodológica do 
materialismo histórico dialético com ênfase na pedagogia histórico-crítica. Como resulta-
dos, espera-se realizar uma contribuição atualizada para os estudos da área de formação 
docente em artes, reunindo dados que possibilitem a identificação da correspondência en-
tre os modelos de formação das instituições e seus respectivos contextos político-sociais, 
bem como a identificação das disputas presentes nesse campo na contemporaneidade.

Palavras-chave: formação docente em artes. Perspectivas político-pedagógicas. Brasil-

-Cuba.

1. Introdução
Tendo como ponto de partida o reconhecimento de 
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um cenário no qual se observa a escassez de pesquisas de-
dicadas à abordar o caráter político-pedagógico da forma-
ção docente em artes e sua dimensão política em disputa na 
atualidade, o presente artigo tem como objetivo apresentar 
argumentos sobre a necessidade de estudos que se pro-
ponham a contribuir com o preenchimento desta lacuna de 
pesquisa, bem como evidenciar a relevância de um estudo 
comparado que analise licenciaturas em artes estruturadas 
em contextos político-sociais essencialmente antagônicos, 
tendo em vista reconhecer de forma mais qualificada os im-
pactos e influências que cada diferente modelo de sociedade 
exerce sobre a estruturação dos cursos de formação docen-
te em artes e identificar as disputas presentes nesse campo 
na contemporaneidade. Com isso em conta, justifica-se a 
escolha do recorte da pesquisa que aqui será apresentada, 
a qual pretende investigar o modelo de formação docente 
em artes visuais no Brasil, com foco específico no curso de 
Licenciatura em Artes Visuais da UDESC e o curso equiva-
lente do Instituto Superior de Arte (ISA) em Cuba, realizando 
assim um comparativo sobre o modo de organização de uma 
mesma formação em regimes opostos em sua lógica políti-
co-econômica, sendo o Brasil uma sociedade capitalista e 
Cuba, uma república socialista.  Nesta proposta, defende-se 
a importância da realização de uma pesquisa que investi-
gue as perspectivas político-pedagógicas predominantes em 
cada um desses diferentes contextos sociais, tendo em vis-
ta reconhecer suas principais diferenças e/ou semelhanças, 
sob o compromisso de contribuir para uma revisão crítica do 
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atual modelo de formação docente em artes e melhor iden-
tificação das disputas políticas presentes nesse campo na 
contemporaneidade.

2.  A proposta de um estudo comparado entre Bra-
sil e Cuba: relevância e contribuições

Embora os debates sobre as disputas político-ideoló-
gicas que se dão no campo da educação já tenham há muito 
sido abordadas por diversos pesquisadores e pesquisado-
ras, teóricos e teóricas, quando essa discussão focaliza as 
disputas políticas existentes no campo do ensino superior e 
em especial na área de formação docente em artes na atua-
lidade, as produções que se debruçam sobre esse tema se 
tornam escassas. Neste cenário, para além de um conflito 
mais genérico entre “pedagogias de direita” e “pedagogias 
de esquerda”, ou perspectivas capitalistas e anticapitalistas, 
a contemporaneidade apresenta novas complexidades a 
respeito das disputas político-ideológicas que ocorrem en-
tre as diferentes perspectivas pedagógicas e artísticas que 
se fazem presentes na formação de professores e que se 
encontram em disputa no meio acadêmico, tendo em vista 
que suas raízes político ideológicas nem sempre se mostram 
de forma clara, causando confusão ideológica entre alunos 
e professores. Com isso, considera-se que a pouca clareza 
quanto ao posicionamento de classe das teorias pedagógi-
cas presentes na formação docente em artes, com perspec-
tivas políticas não declaradas ou difusas e contraditórias, 

dificultam uma clareza sobre os rumos político-ideológicos 
que têm sido tomados na formação dessa categoria, bem 
como uma leitura acertada sobre este cenário e a influência 
do contexto político-social na conformação dessas licencia-
turas. 

No entanto, em relação ao cenário atual, alguns au-
tores como Newton Duarte (2021, 2012) apontam, sob uma 
análise de perspectiva marxista, para as consequências for-
mativas das teorias liberais e pós-modernas no campo da 
educação, em meio a debates sobre essa tendência. Con-
tudo, embora no Brasil o “modelo belas artes” ou o “modelo 
construtivista” (Fonseca da Silva, 2019), no qual se agluti-
nam correntes liberais e pós-modernas, se mostra predomi-
nante no que se refere a formação de professores de arte, 
para uma melhor compreensão desse cenário nacional e dos 
rumos de formação que se encontram em disputa, faltam 
comparativos com modelos de formação de professores da 
área estruturados sob a lógica de outro modelo de socieda-
de alternativa ao capitalismo, como ocorre na experiência 
socialista de Cuba desde a revolução de 1959, ou mesmo a 
experiência da revolução Russa de 1917 (Krupskaia, 2017).

Com isso, defende-se que a realização de um estudo 
comparado entre a formação docente em artes no Brasil e 
em Cuba, pela distinção antagônica de suas estruturas políti-
co-governamentais, capitalista e socialista, possibilitam uma 
melhor compreensão das influências desses dois diferentes 
e opostos modelos de sociedade nas disputas político-ideo-
lógicas que conformam os modelos de formação docente em 
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artes na atualidade, além de possibilitar um aprofundamento 
de questões pedagógicas e políticas pertinentes a modelos 
de sociedade distintos em seu caráter político-governamen-
tal mas semelhantes em suas contradições e desafios.

Desse modo, reitera-se que dentre as razões que 
justificam a relevância da presente pesquisa e a atualidade 
deste debate, destaca-se sua ausência em meio às pesqui-
sas acadêmicas realizadas nos dias de hoje, tendo em vista 
a escassez de trabalhos que se dediquem a abordar o ca-
ráter político-pedagógico da formação docente em artes e 
sua dimensão política em disputa na atualidade. Como con-
sequência desse cenário, verifica-se a falta de fundamen-
tação para uma leitura mais acertada e atualizada quanto 
aos rumos político-ideológicos que têm sido tomados na for-
mação docente em artes na contemporaneidade e, conse-
quentemente, na formação artística que tem sido provida por 
essa categoria de profissionais no ensino básico. Com isso, 
denota-se a relevância social e cultural deste estudo compa-
rado que possui como pano de fundo uma preocupação em 
relação à formação estética de professores de artes e seus 
futuros estudantes, entendendo que uma pesquisa voltada 
à formação docente em artes e, neste caso, das licenciatu-
ras de artes visuais em especial, é também um trabalho de 
contribuição para os estudos voltados ao ensino de artes no 
campo da educação básica, tendo em vista a relação entre a 
formação de professores e sua atuação no ambiente escolar.

2.1 Abordagem Metodológica
Em consonância com a perspectiva de análise de 

suas principais referências, esta pesquisa fundamenta sua 
abordagem teórico-metodológica no materialismo histórico 
dialético, com ênfase na pedagogia histórico-crítica e psico-
logia histórico-cultural como embasamento crítico de ques-
tões relativas à formação e desenvolvimento humano, sendo 
utilizado como principais referências teóricas nesta perspec-
tiva, a obra de autores como Newton Duarte (2021, 2012) e 
Fonseca da Silva (2019, 2018, 2014, 2005). Categorizada 
como uma pesquisa documental, o presente estudo realiza 
sua investigação a partir da leitura de trabalhos que abordam 
sua problemática e visa preencher lacunas de informações 
sobre seu recorte específico. Para tanto, utiliza como ponto 
de partida, a análise e comparação de fontes primárias, ca-
racterizadas neste caso pelo Projeto Pedagógico dos cursos 
de formação docente em artes visuais das instituições deli-
mitadas por seu recorte, ou seja, a Universidade do Estado 
de Santa Catarina (UDESC) e o Instituto Superior de Arte 
(ISA) em Cuba. Além disso, tendo em vista a problemática 
apresentada acima, bem como o referencial teórico-meto-
dológico da pesquisa em questão, coloca-se como percurso 
dessa investigação as seguintes etapas: breve análise da 
conjuntura dos países escolhidos por esse recorte através 
de trabalhos já publicados; verificação da influência das po-
líticas nacionais de cada país na estruturação de seus res-
pectivos cursos de formação docente em artes, através de 
revisão bibliográfica, com destaque às produções do projeto 
Observatório da Formação de Professores no Âmbito do En-
sino de Artes: estudos comparados entre Brasil e Argentina 
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(OFPEA/BRARG); análise e comparação do Projeto Peda-
gógico, das matrizes curriculares e da bibliografia básica e 
complementar dos cursos de formação docente em artes 
das universidades em questão; identificação das perspec-
tivas político-pedagógicas predominantes nos cursos pelo 
reconhecimento dos(as) autores(as) e obras utilizados, bem 
como a proposta das disciplinas registradas nas ementas 
curriculares. 

Contudo, destaca-se que apesar de adotar como práti-
ca metodológica a revisão bibliográfica e análise documental 
de fontes primárias, a pesquisa considera ainda a utilização 
do recurso de entrevistas com docentes das universidades 
destacadas por esta pesquisa como apoio complementar 
para fins de esclarecimentos quanto à estruturação das li-
cenciaturas em artes visuais de cada um dos contextos se-
lecionados para este estudo comparado. Todavia, pontua-se 
ainda que a análise documental dos Projetos Pedagógicos, 
com suas matrizes curriculares, bibliografia básica, com-
plementar e ementas, realiza-se por meio do aporte teórico 
já mencionado para a investigação e discussão dos dados 
a serem coletados que, para além da geração de gráficos 
comparados a respeito dos(as) autores(as), obras e discipli-
nas presentes na organização dos cursos observados, tem 
em vista com isso com isso a realização de uma reflexão 
crítica dos elementos curriculares constitutivos dos cursos 
analisados, neste caso, à luz dos principais autores de refe-
rência reunidos por este projeto, os quais consideram que, 
embora naturalizados sob o status de cientificidade, os con-

teúdos que configuram a formação dos(as) docentes da área 
de artes se encontram permeados de sentidos ideológicos 
(Fonseca da Silva, 2018). Dessa forma, como exposto aci-
ma, a pesquisa possui como fontes principais para a coleta 
dos documentos a serem analisados neste estudo compa-
rado, os arquivos oficiais de duas instituições públicas de 
ensino superior, a Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC) e o Instituto Superior de Arte (ISA) em Cuba e, 
como principal fonte secundária, as publicações e coletas de 
dados realizadas pelo projeto Observatório da Formação de 
Professores no âmbito do Ensino de Arte: estudos compara-
dos entre Brasil e Argentina (OFPEA/BRARG), o qual con-
siste em um projeto de pesquisa em rede que reúne desde 
2011, pesquisadores e pesquisadoras do Brasil e Argentina 
com a finalidade de pesquisar e debater diversos aspectos 
da formação docente em artes.

2. 2 Revisão Bibliográfica
Como base para a estruturação inicial deste projeto, 

apresenta-se na sequência uma breve revisão bibliográfi-
ca de um conjunto de referências que serviram como ponto 
de partida para as elaborações expostas até aqui, as quais 
fundamentam os apontamentos comentados acima. Assim, 
como abordado anteriormente, reitera-se a pouca expressi-
vidade de pesquisas no campo das artes que se dediquem 
ao debate proposto por esta pesquisa, tendo como base es-
tudos realizados por Fonseca da Silva e Hillesheim (2014), 
nos quais as autoras denotam o reconhecimento de um ce-



72 73

nário no qual as investigações no campo do ensino de Arte 
têm concentrado seus estudos 

[...] muito mais nas experiências concernentes ao 
ensino de Arte na escola e nos relatos de formação 
continuada [...], do que em estudos que abordam a 
formação de professores nos cursos de graduação 
(Fonseca da Silva e Hillesheim, 2014, p. 12) 

Dessa forma, verificada a lacuna referente ao tema 
que a pesquisa em questão objetiva abordar a partir de seu 
recorte específico, é de se pontuar que este estudo se ba-
seia em uma determinada leitura em relação ao campo edu-
cacional que, neste caso, 

[c]oncebendo a educação (e a educação em Arte 
também), como uma prática que, longe de ser de-
sinteressada e neutra, mas que no modelo de so-
ciedade capitalista é um instrumento de reprodução 
social, também o é contraditoriamente de emancipa-
ção [...] (Fonseca da Silva e Hillesheim, 2014, p. 12). 

Assim sendo, como elencado pelas autoras acima, a 
educação configura-se nesta concepção como um campo 
em disputa, tendo em vista que, ainda que utilizada como 
instrumento de reprodução da ordem vigente pela propaga-
ção e perpetuação de suas ideias dominantes, não deixa de 
ser, em certa medida, um instrumento de emancipação a ser 
disputado. Desse modo, parte da concepção da pedagogia 
histórico-crítica, a qual concebe que 

[...] a escola possui em sua essência uma lógica an-
ticapitalista, no sentido de que a concretização da 
natureza da educação escolar aponta em direção à 
universalização do domínio do conhecimento” (Du-
arte, 2021, p. 27).

Todavia, no que se refere ao campo da educação ar-
tística em especial, considera-se uma perspectiva histórica 
da formação docente em artes no Brasil na qual se destaca 
que, em relação a formação dos professores de arte, embora 
a lei 5692/71 que tornou obrigatória a inclusão da Educação 
Artística no currículo escolar e reverberou na implantação de 
licenciaturas curtas e polivalentes tenha conformado um ce-
nário de formação que se alterou com a LDB de 1996, o que 
se apresentou nessa etapa posterior foi “[...] uma formação 
para a docência que se afasta dos aspectos filosóficos e se 
aproxima de soluções práticas que minimizem os problemas 
da realidade” (Fonseca da Silva e Hillesheim, 2014, p. 15), 
não tendo em vista a superação desses mesmos problemas. 
Neste percurso, observa-se que 

[a] dimensão política da formação de professores de 
Arte com a inserção institucional da área foi minimi-
zada, fato que poderia explicar o enfraquecimento 
das Associações de Arte-Educadores (Fonseca da 
Silva e Hillesheim, 2014, p. 15). 

que na década de 1980, haviam colocado “[...] no centro de 
suas preocupações a pesquisa e a reflexão sobre os pres-
supostos teórico-metodológicos do ensino de Arte” (Fonseca 
da Silva e Hillesheim, 2014, p. 12), o que não se verifica 
no cenário atual que, na contemporaneidade têm apontado 
que a formação de professores vem sendo marcada por “[...] 
uma ênfase no saber fazer em detrimento do saber filosófi-
co” (Fonseca da Silva e Hillesheim, 2014, p. 20). Do mesmo 
modo, em consonância com a situação da formação de pro-
fessores de arte exposta acima, debate-se na atualidade a 
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respeito da influência das teorias pós-modernas para esse 
recuo teórico da formação docente que, de acordo com au-
toras e autores reunidos por este projeto, vêm “[...] corro-
borando para o recuo da teoria crítica e o estabelecimento 
do pragmatismo na formação [...]” (Santos; Silva; Valentini, 
2019, p. 225). Ainda em relação às teorias pós-modernas, 
destaca-se que 

[s]eus intérpretes tendem a conceber o mundo como 
plural, fragmentado e indeterminado, de tal modo 
que a busca por determinantes comuns e explica-
ções causais estariam inevitavelmente condenadas 
ao fracasso. [Assim,] [d]ecorre dessa interpretação 
uma desconfiança em relação aos conhecimentos 
científicos, à verdade e à própria história (Santos; 
Silva; Valentini, 2019, p. 225).

Do mesmo modo, na esteira dessa interpretação 
quanto aos impactos das teorias pós-modernas no campo 
da educação, entende-se sob uma análise marxista que, 
“assim como as perspectivas liberais e neoliberais, as teo-
rias pós-modernas partem de um pressuposto que recusa a 
possibilidade de superação da sociedade capitalista (Duarte, 
2021)”. Deste modo, como parte da consequência dessas 
concepções, verifica-se que essas, quando engendradas 
no campo da educação, compõem as teorias político-peda-
gógicas que “[...] não se preocupam com a transmissão do 
conhecimento, mas sim com a preparação de jovens para 
um futuro imprevisível, ou seja, as pedagogias do aprender 
a aprender” (Duarte, 2021, p.23), ao invés da defesa dos 
espaços de educação formal como locais responsáveis por 
socializar os conhecimentos humanos historicamente acu-

mulados, de modo a possibilitar aos sujeitos uma leitura am-
pliada e aprofundada de sua realidade tendo em vista suas 
possibilidades de transformação. Dessa forma, essas pers-
pectivas defendem que 

[...] o conhecimento é apenas e tão somente aquilo 
que é “tido como verdade” num específico contexto 
cultural [e assim,] a escola seria então nada mais do 
que mais um espaço, entre muitos outros, de troca e 
compartilhamento de crenças culturalmente estabe-
lecidas (Duarte, 2012, p.204).

 

Em relação às colocações apontadas acima por Du-
arte (2012), bem como por Santos, Silva e Valentini (2019) 
e Fonseca da Silva e Hillesheim (2014), percebe-se que, no 
ensino superior, um 

[...] aspecto central para o debate diz respeito à 
formação científica do professor nas licenciaturas, 
no que diz respeito aos processos históricos, filo-
sóficos, políticos, sociológicos, entre outros, que 
vem ao longo dos anos sendo enfraquecida. [Além 
do mais,] [m]uitas dessas áreas, inclusive, não são 
contempladas nas matrizes curriculares vigentes 
(Fonseca Da Silva, 2018, p. 25).

o que corrobora com questões similares aqui apresentadas 
em relação ao aparente recuo teórico da formação das li-
cenciaturas, o que não significa a ausência de teorias por 
trás das abordagens trabalhadas nos cursos de formação de 
professores nas diversas áreas, mas sim o enfraquecimento 
de um estudo teórico sistematizado para uma formação que 
possibilite aos educadores(as) reconhecer o caráter político-
-ideológico das diferentes correntes pedagógicas que per-
meiam o campo da educação não apenas no ensino básico, 
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mas também na academia, oportunizando aos docentes uma 
atuação consciente. Por esse motivo, ressalta-se o referen-
cial da pedagogia histórico-crítica para o presente estudo, 
tendo em vista que essa “[...] pode ser caracterizada como 
um movimento [...] que tem procurado produzir nos educa-
dores [...] uma tomada de posição consciente em relação 
ao papel da atividade educativa na luta de classe” (Duarte, 
2021, p. 21). 

Com isso, tendo em vista as colocações apresenta-
das pelas referências reunidas neste projeto em relação à 
educação, ressalta-se que os apontamentos realizados por 
Duarte (2021, 2012), por Santos, Silva e Valentini (2019), 
bem como por Fonseca da Silva (2018) e Fonseca da Sil-
va e Hillesheim (2014), representam as referências iniciais 
a partir das quais se estabelece parte da leitura crítica que 
configura a perspectiva de análise desta pesquisa enquanto 
que, no que concerne aos estudos referentes ao campo do 
ensino de Arte e a formação de professores da área, desta-
cam-se em especial os trabalhos de Fonseca da Silva (2018) 
e Fonseca da Silva e Hillesheim (2014), bem como o estu-
do publicado por Fonseca da Silva (2019), no qual a autora 
realiza “um comparativo entre as implicações das políticas 
educacionais na formação docente em artes nas licenciatu-
ras e os respectivos desdobramentos no Ensino de Arte na 
escola”(Fonseca da Silva, 2019, p. 233). Na perspectiva da 
autora, sua análise revela que “é preciso analisar as políticas 
educacionais de forma crítica, buscando antever nas entre-
linhas o que está proposto e suas consequências”(Fonseca 

da Silva, 2019, p. 238), o que se relaciona com as intenções 
da presente pesquisa em oportunizar, a partir de sua coleta 
de dados em estudo comparado, material que viabilize uma 
leitura mais acertada a respeito do atual modelo de forma-
ção em artes, as disputas políticas desse campo e os rumos 
político-ideológicos que têm sido tomados nas licenciaturas 
em artes. 

Todavia, considerando as discussões levantadas pe-
los mencionados autores, a bibliografia reunida neste proje-
to embasa uma compreensão crítica em relação às teorias 
liberais e pós-modernas, tendo em vista averiguar as conse-
quências destas perspectivas no cenário do ensino superior 
e em especial da formação docente em artes, bem como as 
contraposições realizadas por concepções divergentes que 
disputam espaço nos currículos das licenciaturas a serem 
analisados por esta pesquisa. Desse modo, defende-se a 
indispensável relevância do referencial teórico apresentado 
até aqui, tendo em vista que em seu caráter de pesquisa 
documental, este estudo objetiva a realização da uma aná-
lise curricular das instituições delimitadas abordando não 
apenas aspectos quantitativos em relação aos elementos 
constitutivos dos currículos, como também qualitativos, para 
os quais o referencial teórico reunido pela bibliografia deste 
projeto se torna incontornável. 

Contudo, em concordância com o recorte de análise 
da presente pesquisa e seu referencial teórico-metodológi-
co, este estudo apoia-se também em trabalhos que se de-
bruçam sobre os contextos específicos selecionados para 
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esta pesquisa, com destaque ao livro de Maria Cristina da 
Rosa (2005) que discute a formação docente no contexto do 
curso de licenciatura em Artes Visuais da UDESC intitulado 
“A formação de professores de Arte: diversidade e comple-
xidade pedagógica”, bem como de monografia realizada por 
Cavalheiro da Silva (2024) voltada a este mesmo contex-
to sob o título de “Uma Tendência Na Formação em Artes: 
Reflexões Sobre o Curso de Licenciatura em Artes Visuais 
da UDESC”. Dessa forma, o espaçamento temporal entre 
ambos os trabalhos possibilita uma leitura histórica que evi-
dencia os caminhos percorridos até o presente momento, 
além da análise do atual Projeto Pedagógico do curso de 
Licenciatura em Artes Visuais da Universidade do Estado de 
Santa Catarina (UDESC). 

No que se refere ao contexto cubano analisado pela 
pesquisa, o presente projeto parte das considerações reali-
zadas por Trojan (2008) e Barata (2021), apoiando-se tam-
bém na análise do Projeto Pedagógico do curso de formação 
docente em Artes Visuais do Instituto Superior de Arte (ISA) 
de Cuba. Neste ponto, destaca-se que, a bibliografia referen-
te ao contexto de Cuba já aponta uma realidade que parece 
divergir do que foi exposto até aqui em relação ao cenário da 
formação de professores de artes no Brasil, tendo em vista 
que 

Ao contrário da maioria dos cursos de graduação 
plena no Brasil, – com duração de quatro anos – em 
Cuba, a formação superior de cinco anos é signifi-
cativa no que se refere a uma análise da qualidade. 
Em primeiro lugar, possibilita uma formação teórica 
mais sólida e aprofundada e, em segundo lugar, a 
relação entre teoria e prática se realiza, efetivamen-
te, ao longo de todo o curso, combinando ensino e 

trabalho (Trojan, 2008, p. 59). 
Do mesmo modo, a autora destaca ainda que “o pri-

meiro ano de estudos, destinado para formação teórica in-
tensiva, é cursado em tempo integral com carga horária de 6 
horas ao dia” (Trojan, 2008, p. 59), demonstrando com isso 
a preocupação da formação teórica dos profissionais do en-
sino superior, o que aponta para uma divergência em rela-
ção ao que, no cenário da formação docente no Brasil, foi 
apresentado por Fonseca da Silva (2019, 2018). Todavia, em 
relação às contribuições de Barata (2021), o autor aponta 
que após a Revolução Cubana de 1959, ao tornar a educa-
ção pública e gratuita um direito de todos, verificou-se neste 
cenário que a implementação de uma “[...] política humanista 
passou a desempenhar o papel fundamental e o mercado 
ficou subordinado, em um segundo plano” (Barata, 2021, p. 
4), em uma tendência contrária aos movimentos que articu-
laram as políticas educacionais no Brasil. Ainda em relação 
ao contexto de Cuba no que se refere ao ensino universitá-
rio, é de se reconhecer que o Instituto Superior de Arte (ISA) 
de Cuba fundado em 1976 e analisado pelo recorte desta 
pesquisa, fez parte de um movimento de democratização do 
ensino superior “com a chamada universalização do ensino 
universitário, processo que começou em 1969, a partir do 
qual foram criadas universidades em todas as províncias, in-
cluindo os municípios [...]” (Barata, 2021, p. 4). 

Dessa forma, tendo em vista a breve apresentação do 
cenário dos diferentes contextos selecionados para o recorte 
da presente pesquisa, reitera-se que, em coerência com a 
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bibliografia aqui reunida, se torna verificável a viabilidade do 
presente projeto em abordar, a partir de suas referências, 
uma discussão voltada a problemática aqui levantada e a 
qual ressalta a relevância de um estudo que considere e 
analise as duas realidades que, pela distinção antagônica 
das estruturas político-governamentais dos contextos de seu 
recorte, possibilita uma melhor compreensão das influências 
desses dois diferentes modelos de sociedade nas disputas 
político-ideológicas que conformam os modelos de formação 
docente em artes na atualidade.

2.3 Hipótese preliminar da pesquisa
Partindo de um referencial teórico metodológico fun-

damentado pelo materialismo histórico dialético, a presen-
te pesquisa defende que, para analisar e compreender os 
rumos que têm sido tomados nas licenciaturas em artes e 
as disputas políticas desse campo na atualidade, é neces-
sário identificar os elementos estruturantes que impactam a 
conformação desses cursos, sendo esses o contexto polí-
tico-econômico das instituições acadêmicas, o projeto das 
universidades nas quais as licenciaturas em artes estão in-
seridas, bem como as concepções de educação e de arte 
que compõe o Projeto Pedagógico do curso e que se verifica 
assentado nas ementas e bibliografias das disciplinas que 
compõem as matrizes curriculares. Tendo em vista esse for-
mato de análise que considera a necessidade de identificar 
os componentes estruturantes dos cursos de ensino supe-
rior, os quais são alvo deste projeto, bem como o impacto do 

regime político-econômico e social no qual estão inseridos, 
esta pesquisa, ao partir do pressuposto dos modelos educa-
cionais hegemônicos vigentes em Cuba e no Brasil, aponta 
como hipótese preliminar que a formação docente em Cuba 
apresenta de forma predominante valores pedagógicos, po-
líticos e sociais de orientação materialista numa perspecti-
va humanista do ensino, enquanto no Brasil, a área de for-
mação de professores em arte expressa nos últimos anos 
o predomínio de teorias liberais e pós-modernas de caráter 
construtivista do saber em um processo que tem reduzido 
nas licenciaturas em artes conteúdos dedicados a abordar 
a dimensão política, filosófica e sociológica que compõe o 
campo da arte. 

3. Considerações finais
Como considerações finais deste artigo, destaca-se 

que, a relevância do estudo comparado que aqui foi apre-
sentado e defendido, consiste em seu potencial de propor-
cionar material para uma revisão crítica do atual modelo de 
formação docente em artes e a identificação das disputas 
político-ideológicas presentes na formação dessa categoria 
na contemporaneidade, a partir da realização de uma análi-
se de contextos sociais que embora sejam sustentados por 
projetos de sociedade antagônicos, não configuram realida-
des demasiadamente distantes, tendo em vista que ambas 
experiências, tanto Brasil quanto Cuba, se incluem no recor-
te da América Latina e no conjunto dos países à margem do 
sistema capitalista.
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Com isso em vista, aponta-se para os benefícios dos 
resultados a serem alcançados por esta pesquisa, sendo es-
ses a contribuição de um estudo que contempla uma análise 
pouco realizada, com recorte específico que visa o preenchi-
mento de uma lacuna nos estudos referentes ao campo da 
formação docente em artes, bem como a contribuição para 
um debate atual e em disputa a respeito da identificação dos 
rumos político-ideológicos que têm sido tomados na forma-
ção de professores de artes visuais e que podem ser identifi-
cados nas estruturas curriculares dessas licenciaturas, uma 
vez que nelas se expressam as referências político-peda-
gógicos que predominam na formação docente em artes na 
contemporaneidade. Além do mais, o projeto aqui apresen-
tado destaca como um de seus objetivos contribuir para uma 
formação docente que seja consciente em suas posições 
políticas e as disputas contemporâneas deste campo.
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CONDIÇÕES DE TRABALHO DOS PROFESSORES 
DE ARTES: O QUE DIZEM OS ANAIS DA ANPAP 

(2020-2024)?

Brenda Christine Figueira Pettirini1

Resumo: Este trabalho apresenta um levantamento bibliográfico das publicações sobre 
as condições de trabalho dos professores de artes nos anais dos Encontros Nacionais da 
Associação Nacional de Pesquisadores em Artes Plásticas (ANPAP), no recorte de 2020 
a 2024. O estudo tem como objetivo compreender de que forma o campo da pesquisa do 
ensino de artes vem discutindo o trabalho docente, especialmente no contexto da escola 
pública, buscando contribuir para a sistematização crítica da produção acadêmica recente. 
A metodologia consistiu na análise de títulos e resumos dos trabalhos apresentados no Co-
mitê de Educação em Artes Visuais (CEAV), seguida da seleção de artigos completos que 
abordassem, direta ou indiretamente, as condições de trabalho docente. Foram identifica-
dos 32 artigos ao longo do período, em edições que discutiram temas como “Dispersões” 
(2020), “(Re)Existências” (2021), “Existências” (2022), “Formas de Vida” (2023) e “Vidas” 
(2024). Do ponto de vista teórico, a pesquisa fundamenta-se na compreensão das condi-
ções objetivas e subjetivas do trabalho docente como parte essencial da luta da categoria 
e da efetivação de um ensino de arte humanizador, em diálogo com a realidade da escola 
pública e com os desafios da precarização da profissão. Os resultados evidenciam que, 
embora a precarização não apareça sempre como foco central, emergem problemáticas 
como falta de materiais, espaços inadequados, ausência de formação específica, sobre-
carga de trabalho e baixa valorização institucional. A revisão aponta, assim, para lacunas e 
possibilidades de aprofundar o debate acadêmico sobre as condições de trabalho docente 
em artes.

Palavras-chave: Condições de trabalho docente. Ensino de arte. Precarização. ANPAP.

1 INTRODUÇÃO

O presente estudo busca apresentar um levantamen-
to bibliográfico da produção acadêmica sobre as condições 
de trabalho dos professores de artes, a partir dos anais dos 
Encontros Nacionais da Associação Nacional de Pesquisa-
dores em Artes Plásticas (ANPAP), no período de 2020 a 
2024. A investigação concentra-se nos trabalhos publicados 

1  Mestranda no Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade Federal de 
Santa Catarina - UFSC. e-mail: brendachristinefp@gmail.com
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pelo Comitê de Educação em Artes Visuais (CEAV), com 
o objetivo de compreender de que maneira a pesquisa em 
ensino de artes tem tratado os desafios e as condições do 
trabalho docente, especialmente no contexto das escolas 
públicas, marcado por processos históricos de precarização, 
sobrecarga de funções e desvalorização profissional.

A pesquisa destaca que a discussão sobre o trabalho 
docente em artes não se restringe às condições objetivas, 
envolvendo também dimensões pedagógicas, sociais e éti-
cas, essenciais para a constituição de uma prática educati-
va crítica e emancipatória. Ao sistematizar e refletir sobre a 
produção científica da ANPAP, pretende-se contribuir para a 
compreensão das tensões e contradições que atravessam 
o campo do ensino de artes, reforçando o fortalecimento da 
docência enquanto instrumento de formação integral e hu-
manizadora dos estudantes.

2 CONDIÇÕES DE TRABALHO EM DEBATE NO 
CAMPO DO ENSINO DE ARTES 

A escolha pelos Anais da Associação Nacional de 
Pesquisadores em Artes Plásticas (ANPAP) como corpus 
para esta revisão bibliográfica se justifica pelo papel que a 
entidade desempenha na consolidação da pesquisa em ar-
tes no Brasil. Desde sua fundação, a ANPAP tem reunido 
pesquisadores de todo o país, promovendo debates que arti-
culam produção artística, crítica, história da arte e educação, 
com destaque para o Comitê de Educação em Artes Visu-

ais (CEAV), espaço específico para o aprofundamento das 
questões relativas ao ensino de artes. A busca foi realizada 
nos anais do Comitê de Educação em Artes Visuais (CEAV), 
vinculado à ANPAP, com o objetivo de identificar trabalhos 
que abordassem a temática do trabalho docente, com espe-
cial atenção às questões da precarização do trabalho, das 
condições de exercício da docência e da precarização do 
ensino de artes.

Entre os anos de 2020 e 2024, as edições dos En-
contros Nacionais da ANPAP (Associação Nacional de Pes-
quisadores em Artes Plásticas) abordaram temáticas que 
permitem refletir sobre os atravessamentos entre arte, vida, 
existência e prática docente: "Dispersões" (2020) e "(Re)
Existências" (2021), ambas em formato online devido à pan-
demia, seguidas por "Existências" (2022), "Formas de Vida" 
(2023) e "Vidas" (2024). Além de delimitar a busca pela área 
temática do comitê de Educação em Artes Visuais CEAV, a 
busca foi realizada a partir de artigos completos publicados 
nos anais do evento. A escolha do tema das condições de 
trabalho docente em artes como eixo da revisão responde 
à necessidade de se compreender como fatores estruturais, 
como precarização, sobrecarga, ausência de recursos, des-
valorização e instabilidade profissional,  impactam as práti-
cas pedagógicas e as possibilidades formativas nas aulas 
de arte.

Parte-se de uma compreensão de condições de tra-
balho, conforme Oliveira e Assunção (2010), enquanto o 
conjunto de recursos que tornam possível a execução de 
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uma atividade profissional, abrangendo desde o espaço físi-
co, materiais e equipamentos até outros meios necessários 
à prática laboral. Contudo, esse conceito vai além do aspec-
to físico ou técnico do processo de trabalho (que transfor-
ma insumos em produtos), englobando também as relações 
de emprego, como contratos, remuneração e possibilidades 
de carreira, que influenciam diretamente a experiência e a 
qualidade do trabalho realizado. Nesse sentido, “analisar as 
condições de trabalho pressupõe considerá-las a partir das 
complexas relações sociais e culturais e da historicidade, ou 
seja, a partir da elucidação do tempo e espaço atual, em 
conformidade com o que lhes determina” (Silva e Fernandes, 
2022, p. 17). Sendo fundamental resgatar e sistematizar os 
trabalhos que tensionam o lugar material e político do profes-
sor de artes na educação básica.

Utilizar os Anais da ANPAP, especialmente dos últi-
mos cinco anos, permite acessar um panorama atualizado 
das discussões e tensões que atravessam o campo do en-
sino de artes. Trata-se de uma fonte de produção científica 
que reflete de que forma pesquisadores estão articulando 
pesquisas que envolvem a docência e a arte. Esse recorte 
também estabelece um diálogo com uma agenda mais am-
pla de pesquisa crítica em educação, comprometida tanto 
com a análise das condições objetivas do ensino quanto com 
o fortalecimento de uma perspectiva que reconheça o papel 
fundamental da arte na formação humana, assim como a im-
portância do ensino de arte.

A edição de 2020 da ANPAP, intitulada “Dispersões”, 

ocorreu totalmente online em razão da pandemia de CO-
VID-19. O Comitê de Educação em Artes Visuais contou, 
neste ano, com 30 artigos. O critério de seleção utilizado foi 
a leitura dos títulos e resumos, buscando identificar se os 
trabalhos abordavam as condições de trabalho dos profes-
sores. Também foram considerados aqueles que, ainda que 
não tivessem esse foco central, mencionavam a temática 
de forma tangencial. Ao final, foram selecionados 10 artigos 
para leitura completa.

Em 2021, na edição “(Re)Existências”, igualmente re-
alizada em formato online por conta da pandemia, a ANPAP 
contou com 72 trabalhos no Comitê de Educação em Artes 
Visuais. O tema da pandemia ainda se fazia presente, tra-
zendo reflexões sobre seus impactos na vida e no trabalho 
docente. No entanto, muitos artigos não exploraram direta-
mente essa questão em relação às condições de trabalho 
dos professores. Após a leitura de títulos e resumos, foram 
selecionados 6 trabalhos para análise mais aprofundada.

Na edição de 2022, intitulada “Existências”, o Comitê 
contou com 51 trabalhos, dos quais apenas 4 foram selecio-
nados. Já em 2023, com a edição “Formas de Vida”, entre os 
79 trabalhos submetidos, 9 foram selecionados para leitura 
completa. Por fim, em 2024, a edição denominada “Vidas” 
apresentou 67 artigos, dos quais apenas 3 dialogavam com 
a temática proposta.

No total, ao longo do período analisado, foram sele-
cionados 31 artigos para leitura integral e análise, a partir 
da perspectiva das condições de trabalho dos professores 
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de artes. A lista completa dos trabalhos selecionados está 
disponível no Apêndice A.

 não  tivessem  esse  foco  central,  mencionavam  a  temática  de  forma  tangencial.  Ao 

 final, foram selecionados 10 artigos para leitura completa. 

 Em  2021,  na  edição  “(Re)Existências”,  igualmente  realizada  em  formato 

 online  por  conta  da  pandemia,  a  ANPAP  contou  com  72  trabalhos  no  Comitê  de 

 Educação  em  Artes  Visuais.  O  tema  da  pandemia  ainda  se  fazia  presente,  trazendo 

 reflexões  sobre  seus  impactos  na  vida  e  no  trabalho  docente.  No  entanto,  muitos 

 artigos  não  exploraram  diretamente  essa  questão  em  relação  às  condições  de 

 trabalho  dos  professores.  Após  a  leitura  de  títulos  e  resumos,  foram  selecionados  6 

 trabalhos para análise mais aprofundada. 

 Na  edição  de  2022,  intitulada  “Existências”,  o  Comitê  contou  com  51 

 trabalhos,  dos  quais  apenas  4  foram  selecionados.  Já  em  2023,  com  a  edição 

 “Formas  de  Vida”,  entre  os  79  trabalhos  submetidos,  9  foram  selecionados  para 

 leitura  completa.  Por  fim,  em  2024,  a  edição  denominada  “Vidas”  apresentou  67 

 artigos, dos quais apenas 3 dialogavam com a temática proposta. 

 No  total,  ao  longo  do  período  analisado,  foram  selecionados  31  artigos  para 

 leitura  integral  e  análise,  a  partir  da  perspectiva  das  condições  de  trabalho  dos 

 professores  de  artes.  A  lista  completa  dos  trabalhos  selecionados  está  disponível  no 

 Apêndice A. 

 Tabela 1 – Trabalhos no CEAV por ano da ANPAP e número de selecionados 

 Ano da ANPAP  Nº de trabalhos no CEAV  Nº de trabalhos 
 selecionados 

 2020  30  10 

 2021  72  6 

 2022  51  4 

 2023  79  9 

 2024  67  2 

 Total  299  31 

 Fonte: Elaborado pela autora 

 A  análise  dos  trabalhos  publicados  aponta  alguns  indícios  importantes,  como 

 a  presença  de  quadros  de  precarização  na  escola  pública  e  a  escassez  de  recursos A análise dos trabalhos publicados aponta alguns in-
dícios importantes, como a presença de quadros de preca-
rização na escola pública e a escassez de recursos para as 
aulas de artes. Observa-se também que parte dos trabalhos 
não aborda diretamente essas questões, concentrando-se 
em outros aspectos do ensino de arte. No entanto, as produ-
ções identificadas destacam desafios como lacunas na for-
mação inicial e continuada dos professores, limitações estru-
turais das escolas e estratégias em contextos adversos. Um 
levantamento bibliográfico a partir dos anais desses encon-
tros permite identificar como a comunidade acadêmica tem 
refletido (e de que forma tem refletido) sobre as condições 
de trabalho de professores de arte, evidenciando lacunas, 
tendências e possíveis caminhos teóricos e políticos.

Embora algumas produções acadêmicas se dedi-
quem a tratar de questões relacionadas ao docente, ao exer-

cício do trabalho docente e às políticas que o atravessam, 
não foram identificadas pesquisas que tenham como foco 
específico e direto as condições concretas desse trabalho. O 
processo de seleção do material considerou, em um primeiro 
momento, a leitura atenta dos títulos e resumos, priorizando 
aqueles estudos que abordavam a atuação do professor na 
escola pública ou que, de alguma forma, estabeleciam diálo-
gos mais consistentes com esse contexto educacional.

Diante do grande número de produções publicadas 
ao longo dos cinco anos analisados, não foi possível deter-
-se sobre cada uma delas de forma individual e aprofundada. 
Ainda assim, a leitura permitiu identificar aspectos recorren-
tes que merecem destaque. Entre eles, observa-se a recor-
rência da figura do professor como facilitador do processo 
de aprendizagem, a valorização da inserção das tecnologias 
digitais no ensino de artes e, igualmente, a defesa de uma 
maior integração da escola com diferentes espaços cultu-
rais. Entretanto, tais discussões, em sua maioria, não avan-
çam no sentido de trazer uma crítica mais profunda ou de 
apontar de modo consistente as condições materiais neces-
sárias para que essas propostas se tornem viáveis, como 
a formulação de políticas públicas adequadas, a existência 
de infraestrutura suficiente e a valorização profissional dos 
docentes.

Entre as pesquisas mais voltadas à questão do profes-
sor, nota-se uma concentração de análises sobre dimensões 
subjetivas da experiência docente, sobretudo relacionadas 
à identidade e à necessidade de “reinvenção” individual do 
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educador. Contudo, essas reflexões acabam deixando em 
segundo plano aspectos fundamentais, como a luta coletiva 
da categoria, a organização política e uma crítica mais dire-
ta ao sistema educacional em que esses profissionais estão 
inseridos.

É importante ressaltar também que, durante o período 
da pandemia, houve um crescimento expressivo do número 
de trabalhos que tratavam dessas questões. Esse aumento 
está relacionado ao fato de que a pandemia tornou ainda 
mais visível e inegável o processo de precarização do traba-
lho docente, expondo contradições já existentes e intensifi-
cando as dificuldades enfrentadas no cotidiano escolar.

Nos artigos selecionados, observa-se a recorrência 
de questões relacionadas à polivalência dos professores de 
artes, evidenciando que profissionais formados em apenas 
uma das linguagens artísticas frequentemente precisam atu-
ar em todas as outras áreas, sem o preparo ou a formação 
adequada. Identificam-se ainda problemas estruturais, como 
a falta de concursos públicos para professores efetivos ou 
temporários no componente curricular Arte, o que contribui 
para a instabilidade profissional. Tal aspecto é trazido por 
Silva e Fernandes (2022), em que no contexto do ensino de 
arte, pouco se avançou para enfrentar a desvalorização da 
disciplina, especialmente diante das pressões do projeto ne-
oliberal. A forma como a arte passou a ser entendida como 
mera expressão individual, somada ao abandono de conte-
údos estruturados e à flexibilização dos métodos de ensi-
no promovida pelas pedagogias dominantes. A polivalência, 

nesse contexto, é evidenciada em documentos norteadores 
e curriculares, como a BNCC, que “o documento sequer 
aborda a questão do professor que ministra a disciplina de 
Artes na escola, quanto mais a necessidade de formação 
específica. Deste modo, a análise possível de se fazer é de 
que as artes integradas não são nada mais, nada menos que 
a velha polivalência” (Nunes; Hillesheim; Fonseca da Silva, 
2020, p. 14). As publicações também apontam pontualmente 
para resistências e lutas da categoria docente, muitas ve-
zes articuladas junto aos sindicatos, frente à desvalorização 
do papel do professor e às condições precárias de trabalho. 
Destaca-se, a precarização de cargos assumidos por docen-
tes que ministram a disciplina de arte e não possuem for-
mação específica na área, o que compromete a qualidade 
do ensino e reforça a necessidade de políticas de formação 
continuada, atualmente defasadas ou quase inexistentes.

Essas constatações revelam um panorama de desa-
fios estruturais e institucionais que atravessam a docência 
em artes, evidenciando a urgência de medidas que garan-
tam valorização profissional, formação adequada e suporte 
contínuo aos professores, elementos fundamentais para o 
desenvolvimento de um ensino de artes efetivamente qualifi-
cado e socialmente relevante.

Por fim, nos debates direcionados ao ensino médio, 
algumas produções trouxeram contribuições relevantes ao 
problematizar de forma mais direta as condições de traba-
lho, especialmente ao questionar a sobrecarga a que os pro-
fessores estão submetidos e a responsabilização excessiva 
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que lhes é atribuída frente às novas exigências e práticas 
docentes.

A análise realizada demonstra que, dentre os 31 tra-
balhos selecionados, a maior parte não se dedicava a discutir 
de maneira direta e sistemática as condições de trabalho dos 
professores de artes. Ainda assim, muitos deles tangenciam 
a temática ao problematizar, de diferentes modos, a precari-
zação do trabalho docente no campo do ensino de artes, ou 
ao relatar situações concretas de condições de trabalho pre-
carizadas enfrentadas. Contudo, tais relatos, em sua maio-
ria, apareciam de forma descritiva, sem avançar para uma 
crítica mais consistente ou para um aprofundamento teórico 
capaz de situar tais questões no interior das contradições 
mais amplas que atravessam a educação.

Essa constatação reforça a percepção de que é ne-
cessário dedicar maior atenção e urgência ao debate sobre 
as condições de trabalho docente. Como afirmam Silva e 
Fernandes (2022, p. 25): 

Convivemos com a falsa compreensão de que es-
tamos vivendo, nos tempos atuais, um declínio da 
profissão de professor de artes. Essa realidade nos 
acompanha desde os tempos mais remotos e se ca-
racteriza, principalmente, pela permanência da poli-
valência no ensino de arte, também pela escassez 
de investimentos na formação inicial e continuada, 
pela falta de condições de trabalho adequadas, pela 
precarização salarial e por bases pedagógicas e 
epistemológicas ecléticas.

Trata-se de uma questão central, que não pode ser 
tratada como secundária ou marginal, uma vez que constitui 

a base a partir da qual é possível compreender e enfrentar 
uma série de outros problemas que incidem sobre o ensino 
de artes e sobre a prática educativa de modo geral. Sem a 
consideração adequada das condições concretas em que os 
professores exercem sua profissão, qualquer proposta tende 
a esbarrar em limitações estruturais que comprometem sua 
efetividade. Isso porque vivemos em uma sociedade dividi-
da em classes sociais. Segundo Kuenzer (2010) o trabalho 
alienado ocorre quando o trabalhador não se reconhece nem 
em sua atividade nem nos produtos que cria, gerando dis-
tanciamento de si mesmo e dos outros e resultando em pre-
carização material e espiritual, enquanto o capitalista apro-
pria-se da riqueza produzida. Na sociedade de classes, os 
trabalhadores dependem da venda de sua força de trabalho 
para sobreviver, mesmo produzindo os bens de que neces-
sitam.

Diante de um quadro de precarização das condições 
de trabalho docente, os professores se encontram “esfacela-
dos em seus tempos, trabalhando em duas ou três escolas 
em três turnos para compor um salário que não lhes per-
mite ter satisfeitas as suas necessidades básicas” (Frigotto, 
2016, p. 3). No caso específico dos professores de artes, a 
precarização se manifesta de em suas especificidades da 
área, relacionadas à maneira como a arte é percebida na so-
ciedade. Por não ser acessível a todos, torna-se mais difícil 
reconhecer sua importância para a formação humana. Afinal 
“[...] para possibilitar às pessoas a criação de sentido a partir 
da arte, é necessário que se crie tal sentido; é, na verdade, 
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necessário criar a necessidade estética e artística” (Anversa, 
2022, p. 175). No contexto da escola pública, é fundamental 
lembrar que ela constitui o espaço em que os filhos da classe 
trabalhadora podem ter acesso ao conhecimento sistemati-
zado, incluindo o conhecimento artístico. Apesar das con-
tradições e limitações, a escola pública ainda se apresenta 
como um espaço de luta e disputa pelo direito a esse ensi-
no. No entanto, as condições de trabalho atuais dificultam a 
oferta de um ensino de maior qualidade, capaz de ampliar 
o repertório cultural, proporcionar espaço para experimen-
tar técnicas, testar, errar, criar e desenvolver possibilidades 
criativas, além de favorecer a humanização dos estudantes. 
Esse processo educativo não ocorre apenas com os estu-
dantes, mas também com os professores, que conduzem a 
prática pedagógica, mobilizam seus conhecimentos e cons-
troem dentro daquele contexto. O que reforça a necessidade 
de integrar o debate das condições de trabalho com a produ-
ção acadêmica, a luta organizada da categoria, a escola e a 
comunidade.

Além disso, observa-se que, ao longo de cinco anos, 
foram apresentados 299 trabalhos exclusivamente sobre o 
tema de artes visuais. Considerando que a seleção adota-
da para esta pesquisa incluiu não apenas trabalhos direta-
mente relacionados às condições de trabalho docente, mas 
também aqueles que pudessem contribuir com aspectos re-
levantes para compreender esse contexto, a escolha final 
de apenas 31 trabalhos revela uma representatividade muito 
limitada. Esse dado evidencia que a produção acadêmica 

sobre as condições de trabalho dos professores de artes é 
relativamente baixa, apesar da relevância desse tema para 
toda a categoria docente.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escolha por realizar a análise a partir dos eventos 
da ANPAP também representa uma provocação acerca de 
como as questões relacionadas ao trabalho docente em ar-
tes têm sido discutidas em um contexto de crescente precari-
zação da profissão. Busca-se refletir sobre se — e como — a 
realidade das escolas públicas tem sido incorporada como 
foco nas pesquisas acadêmicas, partindo do entendimento 
de que a experiência empírica deve caminhar junto à produ-
ção científica.

Os resultados da revisão, que integra uma pesquisa 
de mestrado em andamento sobre as condições de trabalho 
dos professores de artes — como um de seus desdobra-
mentos —, indicam que, embora a temática da precarização 
nem sempre seja abordada diretamente, emergem questões 
como a falta de materiais, espaços inadequados, ausência 
de formação específica, excesso de carga horária e baixa 
valorização institucional da disciplina de arte. Também são 
identificadas estratégias de enfrentamento adotadas por pro-
fessores, como projetos autorais, articulações com práticas 
culturais locais e ações de formação colaborativa. Assim, in-
vestigar como a produção acadêmica da ANPAP tem tratado 
ou não a precarização docente permite identificar lacunas 
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para atuar na realidade enquanto categoria docente.
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 APÊNDICE A - Lista completa dos trabalhos selecionados no CEAV/ANPAP 
 (2020–2024) 

 Nº  Ano  Título  Autor(es) 

 1  2020  Formação docente: reflexões 
 autobiográficas sobre a importância da 
 experiência estética no ensino de artes 
 visuais 

 Thayane Serra Monteiro; 
 Wendel Alves de 
 Medeiros 

 2  2020  Formação docente: reflexões 
 autobiográficas sobre a importância da 
 experiência estética no ensino de artes 
 visuais 

 Regina Helena Johas 

 3  2020  Relato de uma experiência no ensino de 
 artes visuais durante a COVID-19 

 Raysa Serafim Farias; 
 Maria Cristina da Rosa 
 Fonseca da Silva; Priscila 
 Anversa 

 4  2020  Fundamentos sócio-históricos para 
 pensar o ensino de arte e o 
 enfrentamento das políticas 
 educacionais 

 Miriam Fonte Bôa Ferraz 
 Machado; Edna Maria 
 Pereira Leonardo 

 5  2020  Um tema, dois caminhos: uma 
 experiência multifacetada em artes 
 visuais 

 Lucas Pacheco Brum; 
 Marcos Vinícius 
 Magalhães 

 6  2020  A educação em artes visuais em 
 tempos de pandemia: algumas 
 flutuações a partir das imagens de 
 referência 

 Jailson César Borges dos 
 Santos 

 7  2020  O ensino das artes visuais em uma 
 abordagem metodológica reflexiva e 
 construtiva 

 Guilherme Panho; Maria 
 Emilia Sardelich 

 8  2020  A dispersão do componente curricular 
 Arte no ordenamento da BNCC 

 Débora Caroline Viana 
 Almeida; Ana Paula 
 Maciel Soukef Mendes 

 9  2020  Riscando o mapa pelas margens: a 
 dimensão do ensino das artes nos 
 territórios indígenas Guarani Mbya (SC) 
 e Truká (PE) 

 Caio de Sousa Feitosa; 
 Lidia Raquel de Sousa 
 Silva 

 10  2020  Idiossincrasias do ensino de artes 
 visuais no Piauí: da formação superior 
 ao chão da escola 

 Caio de Sousa Feitosa; 
 Lidia Raquel de Sousa 
 Silva 

 11  2021  (Re)existências docentes no ensino 
 remoto em artes visuais da rede pública 
 da Paraíba 

 Guilherme Panho; Maria 
 Emilia Sardelich 

 12  2021  Arte/educação, ensino não formal e a 
 pandemia da COVID-19: os desafios 
 das aulas online 

 Niara Mackert Pascoal 

 13  2021  Por uma objetividade do conhecimento 
 da arte: aproximando conceitos para o 
 ensino 

 Jaymini Pravinchandra 
 Shah 

 14  2021  Perspectivas contemporâneas para a 
 docência em artes visuais 

 Julia Rocha 

 15  2021  O uso das tecnologias na educação 
 remota: uma análise da fala de 
 professores de artes visuais 

 Brenda Christine Figueira 
 Pettirini; Maria Heloísa 
 Canal; Maria Cristina da 
 Rosa Fonseca da Silva 

 16  2021  Variações pedagógicas e os processos 
 fotográficos experimentais: adaptações 
 remotas e o distanciamento físico 

 Eriel de Araújo Santos; 
 Renata Voss 

 17  2022  A constituição estética e pedagógica do 
 professor de arte na perspectiva 
 histórico-crítica 

 Maria Cristina da Rosa 
 Fonseca da Silva; Gabriel 
 de Souza Coelho 

 18  2022  A formação de professores de arte é 
 coisa séria, o ensino de arte também: 
 as grandes alegrias são sérias 

 Consuelo Alcioni de Borba 
 Schlichta 

 19  2022  Políticas públicas e ensino das artes: a 
 formação dos professores de artes do 
 município do Recife 

 — 

 20  2022  Um desenho do perfil profissional de 
 egressos/as da área de artes visuais no 
 PIBID após 10 anos (2010-2019) 

 Eduardo Junio Santos 
 Moura 

 21  2023  A instabilidade das políticas 
 direcionadas ao ensino de artes como 
 estratégia do projeto neoliberal 

 Janaina Enck 

 22  2023  BNCC e DCRC para o ensino médio – 
 relações e integrações com conteúdos 
 de arte local e regional do Ceará 

 Francisco Kelson Moreira 
 de Sousa; José 
 Maximiano Arruda 

 23  2023  Cartografia poética no ambiente 
 escolar: ensino de arte na zona 
 indiscernível 

 Guilherme Bruschi Frizzo; 
 Rafael Schultz 
 Myczkowski 
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A LEI Nº 13.006/14 E OS LIVROS DIDÁTICOS 
DE ARTE: UM RELATO DA ANÁLISE DE 

POTENCIALIDADES E DESAFIOS

Arthur Marques Jorge1

Silemar Maria de Medeiros da Silva2

RESUMO:Este relato de experiência, oriundo de um Trabalho de Conclusão de Curso na 
área de Artes, investiga a aplicação da Lei nº 13.006/14, que tornou obrigatória a exibição 
de filmes nacionais nas escolas de Educação Básica, a partir da análise de livros didáticos 
de arte. A motivação surgiu de minha experiência como professor de história, que enfrentou 
resistência escolar ao tentar usar um filme brasileiro em aula, apesar da existência da Lei. 
A pesquisa buscou compreender como os livros didáticos de arte dialogam, direta ou indi-
retamente, com essa legislação e as possibilidades de integração do cinema nacional no 
ensino de arte. Utilizando uma abordagem qualitativa, com foco em pesquisa bibliográfica 
e cartográfica, a análise de 14 livros didáticos revelou a ausência de menção explícita à 
Lei nº 13.006/14. Contudo, identificou-se a presença indireta de temas relacionados, como 
linguagem audiovisual, cultura brasileira e artes integradas, especialmente nos livros desti-
nados aos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. Conclui-se que, apesar dos 
desafios de regulamentação e infraestrutura, há um potencial significativo para a inserção 
do cinema nacional como ferramenta para o desenvolvimento do pensamento crítico, a 
valorização cultural e a formação integral dos estudantes, conforme preconizado pela Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC).

Palavras-chave: Lei nº 13.006/14. Cinema Nacional. Ensino de Arte. Livro didático.

INTRODUÇÃO

A educação, compreendida como um processo forma-
tivo que constrói identidades e fomenta a reflexão crítica, en-
contra no cinema, em especial no cinema nacional, uma es-
tratégia didática e um compromisso com a formação integral 
dos estudantes. A Lei nº 13.006/14, sancionada em 2014, 

1  Acadêmico - autor. Graduado em História (Licenciatura) pela Universidade do Sul de 
Santa Catarina (UNISUL). Graduado em Artes (Licenciatura) pela Universidade Regio-
nal de Blumenau (FURB) em parceria com a Universidade do Extremo Sul Catarinense 
(UNESC). Pós-graduando em Educação no Campo pela Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) .arthurhistoriador@gmail.com 
2 Orientadora - coautora. Mestre em Educação e Cultura (Febave/Udesc). Mestre em Edu-
cação (Unesc). Coordenadora Geral do Arte na Escola Polo Unesc. Professora do Curso 
de Artes Visuais e Pedagogia da Unesc. profsila@unesc.net 

 24  2023  Espaços expositivos de arte 
 contemporânea, diálogos com 
 ambientes virtuais de formação 

 Lucas de Abreu Seara 
 Polidoro; Vanessa Estrela 
 Rodrigues da Silva 

 25  2023  Ensino de arte para refugiados: uma 
 perspectiva histórico-crítica 

 Jéssica Maria Policarpo; 
 Maria Cristina da Rosa 
 Fonseca da Silva 

 26  2023  Egressos do curso de licenciatura em 
 artes visuais da UFRR: condições de 
 trabalho e organização coletiva 

 Vinicius Luge 

 27  2023  O ensino de arte sob a perspectiva das 
 escolas estaduais de educação 
 profissional do Ceará: desafios e 
 expectativas 

 Israel dos Santos Felix 

 28  2023  O que nos diz os documentos oficiais 
 sobre o ingresso de professoras e 
 professores para a docência em arte? 

 Fábio José Rodrigues da 
 Costa; Vitória Kelly 
 Pereira Rocha 

 29  2023  O processo de formação continuada 
 dos professores e professoras do 
 ensino de arte da rede pública de São 
 Luís/MA 

 Rafaela dos Santos Silva 

 30  2024  Reflexões sobre o ensino da arte à luz 
 do materialismo histórico-dialético 

 Carla Mara Nardes 
 Biscorovaine; Joseane 
 Dittmann 

 31  2024  O que nos diz os documentos oficiais 
 sobre o ingresso de professoras e 
 professores para a docência em arte? – 
 O caso de Juazeiro do Norte 

 Vitória Kelly Pereira 
 Rocha; Isaac Jorge Lima 
 de Oliveira; Fábio José 
 Rodrigues da Costa 

 Fonte: elaborada pela autora. 
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alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), instituindo a obrigatoriedade da exibição de filmes de 
produção nacional por, no mínimo, duas horas mensais nas 
instituições de Educação Básica. O objetivo principal des-
sa legislação é promover a cultura cinematográfica brasilei-
ra, ampliar o repertório cultural dos estudantes e consolidar 
a identidade nacional. A análise da Lei 13.006/2014 e sua 
(não) efetivação via livros didáticos dialoga diretamente com 
o tema deste colóquio, "As artes como direito: ainda estamos 
aqui", na medida em que explicita a luta pela concretização 
do direito dos estudantes ao acesso a esse patrimônio cul-
tural e artístico, resistindo a um ensino reduzido à rigidez 
curricular e à invisibilização de linguagens. Essa motivação 
surgiu a partir de uma experiência pessoal enquanto profes-
sor de história, quando encontrei resistência da gestão es-
colar ao tentar utilizar o filme utilizar o filme "O Que É Isso, 
Companheiro?" (Bruno Barreto, 1997) em aulas sobre a di-
tadura militar. A alegação de "desperdício de tempo" revelou 
uma visão reducionista da educação, que prioriza a rigidez 
curricular em detrimento de metodologias que incentivam a 
interdisciplinaridade e a análise crítica. 

O desconhecimento de obras de autores importan-
tes do cinema é visto como um grave problema a ser 
enfrentado pelos meios educacionais, enquanto o 
fato de a maioria dos brasileiros ignorar a existência 
de incontáveis obras da nossa cinematografia (algu-
mas delas incluídas entre as melhores do mundo) é 
tratado como algo totalmente irrelevante. (DUARTE, 
2002, p. 36)

Esse paradoxo – a existência de uma lei que torna a 

exibição de filmes nacionais obrigatória e a dificuldade em 
aplicá-la na prática – impulsionou a investigação.

Diante desse cenário, a questão problema central 
que norteou esta pesquisa foi: "De que maneira os livros 
didáticos de arte destinados à Educação Básica dialo-
gam direta ou indiretamente com a Lei nº 13.006/14, que 
estabelece a obrigatoriedade da exibição de filmes de 
produção nacional nas escolas, considerando as pos-
sibilidades de integração do cinema nacional no ensino 
de arte?". Para abordar essa questão, o objetivo geral foi 
"Ampliar o olhar sobre a Lei nº 13.006/14 somado à aná-
lise dos livros didáticos de arte destinados à Educação 
Básica no intuito de melhor compreender o acesso ao 
cinema nacional enquanto direito dos estudantes".

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, arti-
culando pesquisa bibliográfica e cartográfica, para investi-
gar a implementação da Lei e suas relações com os livros 
didáticos de Arte. A escolha da cartografia justificou-se por 
sua capacidade de mapear não apenas aspectos formais da 
legislação, mas também as subjetividades, tensões e poten-
cialidades do processo educativo.

A Lei nº 13.006/14 e Sua Relevância 

 A Lei nº 13.006, de 26 de junho de 2014, constitui 
um marco significativo para o cinema e a educação no Bra-
sil, ao adicionar um parágrafo ao artigo 26 da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB), estabelecendo a 
exibição obrigatória de filmes de produção nacional por, no 
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mínimo, duas horas mensais como "componente curricular 
complementar integrado à proposta pedagógica da esco-
la". Essa legislação visa democratizar o acesso à produção 
cultural brasileira, que muitas vezes fica restrita a circuitos 
comerciais, e transformar a escola em um polo audiovisual 
na comunidade, garantindo que crianças e jovens tenham 
contato com narrativas, estéticas e representações da diver-
sidade do país. Além disso, a Lei busca desenvolver o senso 
crítico e o apreço pela cultura, elementos fundamentais para 
a educação integral.

No entanto, a implementação da Lei enfrenta desafios 
consideráveis. A ausência de uma regulamentação clara para 
definir critérios de seleção dos filmes, formas de exibição e 
engajamento dos professores é uma preocupação central. 
A infraestrutura inadequada na maioria das escolas públi-
cas, que não dispõem de salas e equipamentos apropria-
dos, também se apresenta como um obstáculo significativo. 
A necessidade de formação continuada para os professores 
é crucial para que os educadores ampliem seu repertório ci-
nematográfico nacional, desenvolvam habilidades de análise 
fílmica e compreendam as diversas possibilidades de articu-
lação do cinema com os conteúdos curriculares. Como pon-
tuado por Fresquet (2014, p. 30) “Devemos estar atentos à 
prática de exibição de filmes nacionais em sala de aula que, 
sem a devida problematização, perdem potência política.”, a 
exibição de filmes nacionais sem a devida problematização 
corre o risco de se tornar uma prática meramente burocráti-
ca, perdendo sua "potência política".

O Ensino da Arte, o Cinema e a BNCC

A relação entre o ensino da arte e o cinema é um 
campo vasto para a exploração pedagógica, pois ambos são 
poderosos vetores de expressão cultural e comunicação. A 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento nor-
mativo que define as aprendizagens essenciais para a Edu-
cação Básica, contempla a Arte como conhecimento, e nes-
se sentido coloca-a como componente curricular e propõe 
a unidade temática "Artes Integradas". Essa unidade busca 
explorar as relações entre diferentes linguagens artísticas, 
incluindo o audiovisual e o uso de novas tecnologias, o que 
se alinha perfeitamente com os objetivos da Lei nº 13.006/14.

 A BNCC oferece um arcabouço pedagógico que pode 
potencializar a experiência dos estudantes com o cinema 
brasileiro. Habilidades específicas, como a (EF15AR23) que 
incentiva o "Reconhecer e experimentar, em projetos temá-
ticos, as relações processuais entre diversas linguagens 
artísticas", e a (EF69AR03) que propõe "Analisar situações 
nas quais as linguagens das artes visuais se integram às 
linguagens audiovisuais (cinema, animações, vídeos etc.)", 
demonstram a preocupação em desenvolver a capacidade 
dos estudantes de perceberem as interconexões artísticas, 
preparando-os para uma análise aprofundada do cinema. No 
Ensino Médio, a BNCC prevê o desenvolvimento de com-
petências para que os estudantes mobilizem conhecimen-
tos de diferentes componentes simultaneamente, permitindo 
que a exibição de filmes brasileiros seja integrada a debates 
sobre história, geografia, sociologia e filosofia. A habilidade 
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(EM13LGG105), por exemplo, sugere a "Analisar e expe-
rimentar diversos processos de remediação de produções 
multissemióticas, multimídia e transmídia", incentivando a 
criação e análise de adaptações de filmes brasileiros para 
outras mídias.

O cinema enriquece o currículo de arte ao permitir a 
análise de elementos visuais (composição, cor, iluminação, 
movimento de câmera), estabelecendo paralelos com outras 
artes como pintura e fotografia. A narrativa cinematográfica 
pode ser comparada a formas narrativas da literatura e qua-
drinhos. Além disso, a análise de personagens, cenários e 
contextos sociais em filmes estimula a reflexão sobre ques-
tões éticas, políticas e culturais, expandindo o repertório dos 
estudantes. Rosália Duarte (2002) enfatiza a importância do 
cinema para a socialização e a inserção na cultura, auxilian-
do os alunos a desenvolverem uma leitura ativa e reflexiva 
das mensagens audiovisuais. A prática da produção audiovi-
sual em ambiente escolar também se revela uma poderosa 
ferramenta pedagógica, estimulando a colaboração, habili-
dades técnicas e a expressão de ideias.

Contudo, a integração do cinema no ensino da arte 
enfrenta o desafio da "pedagogização" ou "escolarização" da 
arte, que tende a fragmentá-la e utilizá-la apenas como ins-
trumento para outros conteúdos. 

Arte é isto: totalidade! É também um conhecimento 
em si, não pode ser pretexto para nada. O conheci-
mento artístico-cultural não pode ser chamado para 
tornar o árido mais palatável, para fazer o difícil ficar 
fácil, para tornar tudo mais gostosinho... Não!”(LEI-
TE, 2004, p. 10)

Essa abordagem desconsidera a dimensão estética 
e poética da linguagem cinematográfica. Para que o cinema 
ocupe um lugar significativo no ensino de arte, é fundamen-
tal reconhecê-lo como uma linguagem com conhecimentos e 
objetivos específicos, promovendo a formação de plateia, a 
alfabetização visual e a produção cinematográfica.

Análise da Presença do Cinema nos Livros Didá-
ticos de Arte

A análise da presença do cinema nos livros didáticos 
de arte foi um dos procedimentos metodológicos centrais 
desta pesquisa. Foram analisados 14 livros didáticos de arte 
destinados à Educação Básica, considerando diversos as-
pectos: organização dos conteúdos, relação com o saber 
arte, contemplação de aspectos regionais/nacionais/inter-
nacionais, linguagens artísticas apresentadas (incluindo au-
diovisuais e integradas), métodos de ensino-aprendizagem, 
referências artísticas e formação dos autores.

Tomar filmes como objeto de estudo não implica 
negar a magia e o encantamento que eles provo-
cam em seus espectadores. Não é preciso recusar 
ao filme sua condição de arte (enquanto expressão 
de idéias e sentimentos) para entendê-lo como um 
produto cultural que reflete e veicula valores e cren-
ças das sociedades em que está imerso.(DUARTE, 
2002, p. 6)

Um achado central e relevante da pesquisa foi que 
nenhum dos livros didáticos analisados apresentou 
menção explícita à Lei nº 13.006/14. Essa ausência não 
significa que o cinema brasileiro não seja abordado, mas que 
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a Lei específica não é citada diretamente. No entanto, foram 
identificados atividades e temas mais amplos que se relacio-
nam indiretamente com o cinema e a Lei, como discussões 
sobre a linguagem audiovisual, a cultura brasileira e as artes 
integradas. A presença desses temas aumenta progressiva-
mente nos livros destinados aos anos finais do Ensino Fun-
damental e ao Ensino Médio. A seguir, apresento um resumo 
da análise em relação à abordagem do cinema e da cultura 
brasileira nos livros didáticos:

"Buriti Mirim Creche" (Livro A): Embora não men-
cione o cinema como tema central, sua estrutura permite 
adaptações para exibição de curtas infantis brasileiros, valo-
rizando a cultura brasileira e indígena por meio de múltiplas 
linguagens (corporal, oral, audiovisual). Um exemplo de fil-
me compatível é "O Menino e o Mundo" (Alê Abreu, 2013).

Coleção "Desafios da Educação Infantil" (Livros B 
e C): O Livro B foca em literacia e numeracia, sem menção 
ao cinema. O Livro C introduz o "multiculturalismo brasilei-
ro", mas sem atividades audiovisuais, perdendo a oportuni-
dade de sugerir filmes como "O Garoto Cósmico" (Alê Abreu, 
2007).

Coleção "Conectados: Artes" (Livros D ao H): Esta 
coleção demonstra uma abordagem progressiva. 

1º ao 4º Ano (Livros D, E, F, G): Introduzem o 
conceito de "Artes Integradas" e mencionam tec-
nologias digitais (vídeos, gravações de áudio), 
valorizando a cultura brasileira. O livro do 3º ano 
(Livro F) faz a primeira menção explícita ao cine-

ma como forma estética híbrida.

5º Ano (Livro H): Destaca-se por uma seção es-
pecífica, "O cinema: Arte de Muitas Linguagens", 
que explora o cinema como linguagem híbrida. 
Sugere a análise do curta "Casa de Máquinas" 
(Daniel Herthel, Maria Leite, 2007), a exploração 
de videoclipes e documentários, e propõe ativi-
dades de produção audiovisual, como criação 
de roteiros para animação. Essa abordagem se 
alinha com autores como Jean-Claude Bernardet 
(2009) e Ismail Xavier (2008), que compreendem 
o cinema como linguagem e instrumento ideológi-
co, capaz de provocar pensamento e questionar 
certezas. A análise dessas atividades revela um 
potencial considerável para a efetivação dos ob-
jetivos da Lei nº 13.006/14, mesmo sem mencio-
ná-la diretamente.

Coleção "Arte por Toda Parte" (Livros H, J, L): 
Destinada ao Ensino Fundamental (6º ao 9º ano). 

Os volumes dedicam seções às "Artes Integradas 
(linguagens híbridas)", promovendo a articulação 
entre artes visuais, teatro, dança e música, em 
consonância com a BNCC.
No 8º ano (Livro J), o "Discurso Multimodal" e "A 
cultura audiovisual" são destacados como objetos 
de conhecimento.
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No 9º ano (Livro L), há menções a "Filmes e tri-
lhas sonoras" e sugestões de criação de "vídeo 
performances". O livro reconhece o vídeo como 
linguagem e aborda videoarte. Apesar da falta de 
menção direta à Lei nº 13.006/14 e de pouca ex-
ploração de filmes emblemáticos, a abordagem 
pedagógica valoriza a integração das artes e a 
exploração do audiovisual, o que permite ao pro-
fessor inserir a análise de filmes brasileiros.

Coleção "Percurso da Arte" (Livro M): Destinado 
ao Ensino Médio. Prioriza uma abordagem interdisciplinar. 
Propõe a análise de documentários de Eduardo Coutinho no 
capítulo "Linguagem do Audiovisual" e sugere a criação de 
vídeos, alinhando-se à BNCC. Contudo, não menciona a Lei 
nº 13.006/14, perdendo a oportunidade de discutir políticas 
culturais. Há também escassez de obras emblemáticas do 
cinema brasileiro citadas, o que limita o potencial crítico da 
análise.

Coleção "Interação Arte, sempre!" (Livro N): Esta 
obra, prevista para 2026 e já disponível para consulta pré-
via, destaca-se pela abordagem robusta do cinema brasilei-
ro. Posiciona o cinema como arte, meio de comunicação e 
reflexão social. Cita diversos filmes e formatos audiovisuais 
nacionais, como "A Batalha do Passinho" (Domingos, 2013), 
"Macunaíma" (Joaquim Pedro de Andrade, 1969), "Eles Não 
Usam Black-Tie" (Leon Hirszman, 1981), e a série documen-
tal "Guerras do Brasil" (Luiz Bolognesi, 2019). Também abor-

da a discussão de estereótipos midiáticos usando exemplos 
como o clipe "Brincar de Índio" (Xuxa). A coleção oferece 
um panorama abrangente que valoriza a produção cultural 
brasileira e promove uma educação crítica e culturalmente 
relevante.

Em síntese, a análise revela que, embora a Lei nº 
13.006/14 não seja explicitamente citada nos materiais di-
dáticos, existe um terreno fértil para a sua implementação, 
especialmente por meio de seções e atividades que abor-
dam a linguagem audiovisual, as artes integradas e a cultura 
brasileira.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa reitera a relevância da Lei nº 13.006/14 

para a valorização do cinema nacional e a formação cultural 
dos estudantes. A motivação inicial, baseada na resistência 
à exibição do filme "O Que É Isso, Companheiro?" (Bruno 
Barreto, 1997) na escola, evidencia o paradoxo entre a exis-
tência da Lei e os obstáculos práticos de sua aplicação. Essa 
resistência, muitas vezes, ignora a profunda dimensão artís-
tica e poética do cinema, priorizando a rigidez curricular em 
detrimento de metodologias que incentivam a interdisciplina-
ridade e a análise crítica.

"O Que É Isso, Companheiro?", como obra de arte 
cinematográfica, transcende a mera contextualização his-
tórica. Ele humaniza personagens, suscita debates sobre 
ética, poder e resistência, e estabelece conexões com as 
realidades dos alunos através de uma experiência estética e 
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artística. A perspectiva poética do filme reside em sua força 
imagética, que, por meio da articulação de elementos como 
câmera, iluminação, som e montagem, desperta uma con-
templação ativa que envolve memória, afetividade e todos os 
sentidos. O cinema, como linguagem artística, não oferece 
respostas prontas, mas questiona e convida à reflexão so-
bre a condição humana, fazendo-nos "estranhar o familiar" 
e perceber o mundo de outras formas, o que é fundamental 
para a formação artística e o desenvolvimento do senso crí-
tico. Essa obra de Bruno Barreto é um exemplo potente de 
como o cinema nacional pode atuar como voz transformado-
ra de emancipação, precisamente porque opera nesse duplo 
registro. Por um lado, ele 'faz pensar', cumprindo o papel 
educativo defendido por Xavier

Um cinema que ‘educa’ é aquele que (nos) faz pen-
sar, buscando provocar a reflexão, questionar o 
que, sendo um constructo que tem história, é toma-
do como natureza, dado inquestionável.(XAVIER, 
2008, p. 13)

Se, como propõe o autor 'um cinema que ‘educa’ é 
aquele que (nos) faz pensar, buscando provocar a reflexão, 
questionar o que, sendo um constructo que tem história, é 
tomado como natureza, dado inquestionável', então é fun-
damental compreender os mecanismos pelos quais esse 
questionamento se opera. Ele não emerge de uma suposta 
neutralidade ou fidelidade absoluta aos fatos, mas justamen-
te de uma escolha artística e política deliberada. É aqui que 
a perspectiva de Jean-Claude

“O conceito de História do cinema que se usou no 
Brasil está mais vinculado à vontade dos cineastas e 
dos historiadores que à realidade concreta. Depen-
dendo do cinema brasileiro e sua história, depende 
da metodologia com que se estuda essa história.” 
(BERNARDET, 2009, p. 11)       

Essa perspectiva é fundamental para se pensar o uso 
do cinema na escola, pois nos alerta que um filme é sempre 
uma construção, uma interpretação carregada de subjetivi-
dade e escolhas estéticas - e não uma janela transparente 
para a realidade. Portanto, conforme Daniel Marcolino Clau-
dino de Sousa (2017) aponta, é inadequado tratar os filmes 
na escola apenas em função dos objetivos das disciplinas, 
negligenciando sua dimensão estética. As autoras Maria 
Isabel Leite e Luciana Esmeralda Ostetto (2004) reforçam 
que a arte possui um "status próprio" e não deve ser "me-
ramente um instrumento a serviço da educação". Ao inte-
grar filmes como "O Que É Isso, Companheiro?" em sala de 
aula, com sua riqueza estética e capacidade de provocar o 
pensamento, a prática pedagógica se alinha com o direito 
dos estudantes ao acesso ao patrimônio cultural brasileiro 
e promove uma formação integral que transcende a mera 
transmissão de conteúdo. A recusa em reconhecer o cinema 
nacional nesta dimensão artística e poética é um sintoma 
de uma educação que frequentemente prioriza a eficiência 
burocrática em detrimento da formação cidadã.

A análise de 14 livros didáticos de arte revelou a au-
sência de menção explícita à Lei nº 13.006/14 em qualquer 
um deles. No entanto, foram identificadas atividades que en-
volvem a análise de obras dentro de temas mais amplos re-
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lacionados à linguagem audiovisual ou à cultura brasileira. 
A presença do cinema nos livros ocorre de forma integrada 
ao conceito mais amplo de audiovisual e artes multimídia, 
principalmente nos volumes destinados aos anos finais do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio, onde conceitos como 
cultura audiovisual e videodança são explorados. Os livros 
demonstram uma forte ênfase na interconexão entre as di-
versas linguagens artísticas, alinhada à proposta de Artes 
Integradas da BNCC, o que abre espaço para a inserção do 
cinema nacional. A valorização da cultura brasileira também 
é um tema transversal que pode fundamentar a utilização de 
filmes nacionais.

Diante dos resultados, emerge a necessidade de es-
tratégias para fortalecer a efetivação da Lei e a utilização do 
cinema nacional no ensino de arte. É crucial investir na for-
mação continuada de professores, fornecer recursos e infra-
estrutura adequados e promover um diálogo entre a escola 
e o universo cinematográfico nacional.

Para futuras pesquisas, sugere-se um aprofundamen-
to da análise da implementação da Lei nº 13.006/14 em di-
ferentes contextos escolares, para além dos livros didáticos, 
e a investigação do impacto da exibição de filmes nacionais 
no desenvolvimento da identidade cultural e do pensamento 
crítico dos estudantes, visto que há poucas pesquisas nessa 
direção. Compreender a percepção dos gestores escolares 
e dos professores de arte em relação à Lei e sua aplicabili-
dade prática também se mostra relevante.

Em última análise, a efetiva implementação da Lei nº 

13.006/14 e a integração do cinema nacional de forma signi-
ficativa no ensino da arte podem contribuir não apenas para 
a formação integral dos estudantes, mas também para o 
desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional, am-
pliando o acesso, a valorização e a apreciação da produção 
brasileira, em específico pelas novas gerações.
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A EXPOSIÇÃO DE ARTE COMO METODOLOGIA: 
FORMAÇÃO ESTÉTICA E CIDADÃ NO ENSINO 

MÉDIO

Caroline Weiberg1

Resumo: Este texto investiga o potencial formativo da exposição de arte 
como metodologia nas aulas de arte no Ensino Médio, a partir de uma 
prática pedagógica desenvolvida desde 2016 no Instituto Federal de 
Santa Catarina (IFSC), Câmpus Jaraguá do Sul-Centro. Fundamenta-
da na hermenêutica de Hans-Georg Gadamer, a abordagem concebe a 
exposição não como um evento final, mas como um percurso educativo 
que visa transformar as vivências em experiências. A metodologia en-
volve os estudantes em todas as etapas do processo — da concepção 
coletiva à produção e escrita reflexiva —, transformando-os em agentes 
do processo artístico. A análise dos textos dos estudantes e egressos, 
revela que a prática opera como uma fissura no cotidiano, gerando o es-
tranhamento necessário para a experiência formativa. A pesquisa aponta 
para uma dupla formação: a estética, que se dá tanto na criação quanto 
na fruição, e a cidadã, materializada no exercício democrático de diá-
logo, negociação e tomada de decisões coletivas. Considera-se que a 
valorização do processo sobre o produto final é a marca mais duradoura 
da experiência para os egressos, demonstrando que a exposição como 
processo artístico-pedagógico articula a educação em arte às práticas do 
campo artístico e promove uma formação humana integral.

Palavras-chave: Exposição de Arte; Processo Artístico-Pedagógico; 
Formação Estética; Formação Cidadã

1 Do Encontro à Continuidade: Situando a Pesqui-
sa sobre a Exposição como Processo

O presente trabalho investiga o papel da exposição 
de arte na escola como um potente processo artístico-pe-
dagógico para a formação no Ensino Médio ao se debruçar 
sobre uma prática pedagógica contínua desenvolvida desde 

1 Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC).
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2016 no Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), Câm-
pus Jaraguá do Sul- Centro. A abordagem se fundamenta 
na compreensão da exposição não como um evento final de 
apresentação de trabalhos, mas como um percurso educati-
vo que se desdobra ao longo de um semestre letivo.

A metodologia aqui apresentada não nasce de uma 
abstração teórica, mas de uma trajetória prático-reflexiva 
profundamente enraizada no universo das exposições de 
arte. A gênese desta abordagem pedagógica encontra-se na 
formação da autora como mediadora, uma vivência imersa 
no efervescente cenário da virada educacional, momento 
de profunda transformação no campo da arte-educação em 
Porto Alegre, notadamente a partir da 6ª Bienal do Mercosul. 
A chamada virada educacional, impulsionada pela Bienal do 
Mercosul, marcou a transição de um paradigma de especta-
dor passivo, focado no "sentir" e no "contemplar", para um 
espectador ativo, convocado a "criticar, refletir e questionar" 
(Muniagurria, 2006, p. 120, grifos da autora). A 6ª Bienal 
(2007) foi um marco nesse processo, ao instituir a figura do 
curador pedagógico — ocupada pela primeira vez por Luis 
Camnitzer, que se definia como um "embaixador do público" 
(2009, p. 15) — e ao assumir sua vocação formativa. Como 
aponta Mônica Hoff (2013, p.74), “ainda que não se perce-
besse como tal, ela sempre atuou como uma escola”. Foi 
nesta atmosfera, que compreendia a mediação como uma 
prática crítica e o espaço expositivo como um lugar de pro-
dução de conhecimento, que os fundamentos da metodolo-
gia aqui analisada foram forjados. 

A experiência em instituições como a Fundação Bie-
nal e a Fundação Iberê Camargo, marcada por um trabalho 
nos projetos pedagógicos que transcendia o trabalho de me-
diação como a simples apresentação de obras para envol-
ver pesquisa, produção de materiais e diálogo com artistas 
e curadores visando uma vivência significativa dos públicos 
com a arte, consolidou uma compreensão da exposição 
como um fenômeno complexo e processual. Foi a partir des-
sa imersão, que privilegia o diálogo e a construção partilhada 
de sentidos, que a transição para a docência se deu como 
uma escolha consciente por um fazer pedagógico que busca 
traduzir no ambiente escolar a potência da experiência artís-
tica vivida.

Ao ingressar no Instituto Federal de Santa Catarina 
(IFSC) em 2016, essa trajetória pessoal se conectou a uma 
proposta pedagógica, já em andamento no câmpus, que 
concebia a exposição como o momento de compartilhamen-
to e visibilidade do percurso criativo desenvolvido em sala de 
aula. A prática de conceber a exposição como um processo 
artístico-pedagógico não se iniciou do zero; pelo contrário, 
encontrou um terreno fértil, solidamente cultivado pela pro-
fessora Sandra Fachinello, que atuara no câmpus Jaraguá 
do Sul – Centro anteriormente. Fachinello já desenvolvia uma 
metodologia que entendia a exposição como o "fio condutor" 
(Fachinello; Franco, 2016, s/p) das aulas, estruturando o se-
mestre a partir da "construção coletiva de uma exposição" 
fundamentada na "pesquisa poética" (Fachinello, 2019, s/p) 
dos estudantes. Esse encontro de concepções permitiu que 
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o trabalho não fosse de instauração, mas de continuidade 
e aprofundamento de uma cultura de pesquisa em arte e 
de exposição já existente no câmpus, um diálogo que reco-
nhece o legado anterior e busca expandi-lo. Reconhecendo 
o "compartilhamento de processo" (Fachinello, 2021, p.4) 
como ponto de partida, esta pesquisa avança para conceber 
a exposição como percurso, entendendo-a como um aconte-
cimento artístico e pedagógico que se estende para além da 
criação, transformando as interações (entre os estudantes 
envolvidos, entre estudantes e público e entre trabalhos e 
público) e suas reverberações em parte central da experiên-
cia formativa.

Partindo da premissa de que a educação estética é 
essencial para a formação humana, o objetivo deste artigo 
é analisar e discutir as potências formativas de uma meto-
dologia de ensino que concebe a exposição como proces-
so. Através da análise de diferentes projetos desenvolvidos, 
busca-se compreender como a imersão dos estudantes em 
todas as etapas do fazer expositivo contribui para a sua for-
mação.

2 As Lentes da Hermenêutica Filosófica 
A abordagem pedagógica em análise se apoia em um 

arcabouço teórico que entrelaça a hermenêutica filosófica, a 
teoria da arte e a pedagogia crítica. O principal referencial é 
a hermenêutica de Hans-Georg Gadamer (2014), que permi-
te compreender o encontro com a arte como uma vivência 
capaz de transformar os sujeitos, transformando o que po-

deria ser uma vivência passageira em uma experiência. É 
nessa experiência, que se dá no diálogo e no estranhamento 
com o que é novo, que ocorre a formação.

Para Gadamer, a vivência é o acontecimento que nos 
marca, o conteúdo "inesquecível e insubstituível" de um mo-
mento (2014, p.113), uma apreensão imediata do mundo que 
se destaca do fluxo contínuo da vida. Aprofundando essa 
noção de contato singular com o mundo, Zucco e Carbo-
nara (2023, p. 4) defendem que "[é] nessa relação imediata 
com o mundo que o conteúdo da vivência emerge, [...] em 
outras palavras, é 'sentido na pele', logo, não pode ser um 
dado transferido", sendo uma experiência corporal subjetiva 
e, por isso mesmo, intransferível. Contudo, nem toda vivên-
cia se consolida como experiência. A experiência, em sua 
acepção mais profunda, é o que resta dessa vivência: uma 
transformação que nos confronta com nossos limites e nos 
modifica. Para o filósofo, a verdadeira experiência é sempre 
negativa, pois ela se contrapõe ao que esperávamos. Quan-
do "fazemos uma experiência", significa que "até então não 
havíamos visto corretamente as coisas e que só agora nos 
damos conta de como realmente são" (Gadamer, 2014, p. 
462). É essa negação de uma certeza anterior que possui 
um sentido produtivo, resultando na aquisição de um saber 
mais amplo sobre si e sobre o mundo.

A precondição que possibilita a transformação de uma 
vivência em experiência é o estranhamento. Esse impacto 
ocorre quando algo escapa ao que nos é familiar, desesta-
bilizando a ordem vigente do nosso horizonte interpretativo. 



126 127

Como define Hermann (2014, p. 86), o estranho se caracte-
riza "pela ambiguidade, pois é, ao mesmo tempo, tentador 
e ameaçador. É tentador porque abre novas possibilidades 
[...] e ameaçador porque desestabiliza essa mesma ordem". 
É nesse encontro com o que nos é estranho que a arte, em 
particular, revela sua potência. Ao nos interpelar, ela nos 
convida ao diálogo e nos força a expandir nossos horizontes 
para dar sentido àquilo que se apresentou, transformando o 
estranhamento inicial em uma nova e mais ampla compre-
ensão.

A perspectiva hermenêutica dialoga com a de autores 
como Camnitzer (2023), para quem a arte deve ser entendi-
da como “uma forma de pensar e de adquirir e de expandir 
o conhecimento” (p.220) e não como “meio de produção de 
objetos de luxo” (p.35). Se a arte é esse campo de produção 
de saber, a exposição se torna o principal fenômeno onde 
esse saber se torna público e acessível, o lugar do encon-
tro entre a obra e o espectador. A exposição, nesse senti-
do, é concebida como a síntese do sistema da arte, onde 
se articulam “artista, obras, público, mediação, instituições, 
mercado, crítica, teoria e história” (Valio, 2008, p,103) e sua 
realização no ambiente escolar estabelece um diálogo entre 
o campo da arte e o campo da educação, reduzindo as dis-
tâncias entre eles.

Este arcabouço teórico se completa com a compreen-
são da educação em arte como uma potente via de formação 
para a cidadania. A metodologia adotada parte do pressu-
posto de que a prática artística na escola pode se configurar 

como um exercício democrático, um espaço onde o diálogo, 
a negociação e o respeito à diversidade não são apenas en-
sinados, mas vivenciados, uma perspectiva alinhada a auto-
res como Pérez Gómez (2021) e Martha Nussbaum (2015). 
A análise de como essa dimensão cidadã se materializou na 
prática será aprofundada a seguir.

Tal perspectiva teórica implica, necessariamente, uma 
reconfiguração do papel docente. O professor atua como um 
mediador do processo, um agente hermenêutico cuja princi-
pal função não é fornecer respostas, mas criar as condições 
para que a experiência aconteça. Essa postura encontra um 
forte paralelo na própria trajetória da autora, forjada no tra-
balho com os diversos públicos em que a mediação em arte 
se consolidou como uma prática dialógica. Ao transpor essa 
lógica para a sala de aula, o professor assume a função de 
provocar o estranhamento e instaurar o campo para o diálo-
go, sem, contudo, buscar determinar os resultados da expe-
riência, pois esta, por sua natureza, é um acontecimento que 
pertence ao domínio do imprevisível. 

3 A Metodologia em Prática: Breve Panorama das 
Experiências

De abordagem qualitativa, este trabalho investiga uma 
prática pedagógica contínua, desenvolvida por mim desde 
2016, por meio da análise documental dos materiais produzi-
dos pelas/das exposições. Ao longo de seu percurso prático, 
a metodologia da "exposição como processo" demonstrou 
ser uma estrutura flexível, capaz de se adaptar a diferentes 
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linguagens, temáticas e contextos institucionais. A aborda-
gem demonstrou potencial para articular-se com eventos do 
câmpus, como na exposição de instalações "Devorando Ins-
talAÇÕES" (2016), que dialogou com a temática da Semana 
Nacional de Ciência e Tecnologia, cujo tema daquele ano foi 
“Ciência alimentando o Brasil”. Concebida inicialmente pela 
professora Sandra Fachinello, a exposição teve suas etapas 
finais acompanhadas pela autora, ao assumir a docência 
com o processo já em andamento. A metodologia também se 
mostrou potente para a exploração de linguagens artísticas 
específicas, aprofundando o repertório técnico e poético dos 
estudantes. Um exemplo foi a exposição de fotografia "Fo-
toarte: ciência através das lentes" (2018), na qual a inves-
tigação sobre as potencialidades e o histórico da fotografia 
foram enriquecidos por uma colaboração interdisciplinar com 
um professor da área da Física. Essa parceria incluiu uma 
atividade de laboratório para compreender a formação da 
imagem, o que tornou explícita para os estudantes a indis-
sociável relação entre a prática artística e seus fundamen-
tos científicos. De forma similar, as mostras "Linoleogravu-
ras: Sonhos e Medos" e “Fauna e flora do Brasil” (ambas de 
2022) permitiram que os estudantes investigassem as possi-
bilidades da gravura, resultando em exposições compostas 
por suas produções em matrizes de linóleo. 

Essa capacidade de adaptação da metodologia foi 
posta à prova de forma decisiva com a transição para o en-
sino remoto, imposta pelo isolamento social da pandemia da 
Covid-19. As exposições, que até então eram presenciais, 

foram adaptadas para o formato virtual em função das au-
las remotas. Um exemplo foi a exposição “Tempo Suspenso” 
(2020), apresentada primeiramente no Instagram e, poste-
riormente, na Galeria de Arte Claudia Paim do Câmpus Osó-
rio do IFRS, durante o período de realização do I ENPAIF 
SUL (I Encontro de Professores/as de Artes dos IFs da Re-
gião Sul), em 2021. Outro projeto desse período, a exposi-
ção “Nós” (2021), apresentada na página do Instagram cria-
da como uma extensão virtual da sala de arte do câmpus (@
salaC9), partiu de uma proposta na qual os estudantes pro-
duziram vídeos com pessoas de seu convívio doméstico e 
textos reflexivos. Os temas definidos pelos próprios grupos, 
como “lágrimas” e “convivência familiar”, dialogavam direta-
mente com suas vivências no momento de isolamento social 
provocado pela pandemia da Covid-19.

Apesar das particularidades de cada projeto, o percur-
so educativo desenvolve-se a partir de etapas recorrentes 
que estruturam a prática pedagógica:

1.	 Concepção coletiva: a turma define, por meio do diá-
logo, a linha curatorial, o tema ou a linguagem a ser 
explorada.

2.	 Desenvolvimento de projetos: os estudantes, em gru-
po, projetam suas obras, definindo objetivos, mate-
riais e o local de instalação.

3.	 Produção artística: momento da execução, que en-
volve o manejo de materiais e a resolução coletiva 
dos desafios técnicos e conceituais que emergem no 
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processo.
4.	 Produção da exposição: os estudantes participam da 

tomada de decisões sobre o evento, como a votação 
para o título, a redação de textos e a criação do con-
vite.

5.	 Escrita reflexiva: individualmente, cada estudante 
produz um texto poético-reflexivo, elaborando a expe-
riência vivida.

Dentre essas etapas, a escrita poético-reflexiva (item 
5) assume um papel metodológico central para a presente 
análise. É neste ato de elaboração que os estudantes são 
convidados a traduzir em linguagem escrita a vivência do 
processo, buscando dar sentido ao que foi "sentido na pele". 
Esses textos não funcionam, portanto, como meros relató-
rios de atividades, mas como o próprio lugar onde a reflexão 
se materializa e a passagem da vivência para a experiência 
pode ser observada. Para uma investigação de base herme-
nêutica, que busca compreender a constituição de sentido e 
a transformação dos sujeitos, esses textos se revelam uma 
fonte documental privilegiada, pois oferecem um acesso di-
reto à forma como os próprios estudantes interpretaram e 
ressignificaram o que lhes aconteceu.

Este conjunto de ações constitui a metodologia da 
prática pedagógica aqui relatada, que transforma os estu-
dantes em agentes de todo o processo artístico. Ele mantém 
um diálogo estreito com as etapas propostas por Fachinello 
(2019, s/p):

a) Inicialmente define-se o tema [...] 

b) Depois discute-se como será o espaço de criação 
[...] 
c) Na sequência os alunos começam suas pesqui-
sas e são orientados individualmente [...] Cada tra-
balho é apresentado e discutido antes de finalizado, 
o processo é incorporado. [...] 
d) Com os projetos pensados, a exposição é plane-
jada [...] 
e) Escritura do texto que acompanha cada trabalho 
[...] 
f) Divulgação, montagem [...], monitoria e desmonta-
gem da exposição [...] 
g) A avaliação [...] 
h) Organização do Catálogo Digital no facebook [...]

A convergência entre as duas abordagens demonstra, 
portanto, que a prática aqui relatada se insere em uma conti-
nuidade, dialogando com um legado pedagógico já instaura-
do na instituição e reforçando um modelo de ensino-apren-
dizagem que valoriza a agência do estudante e a exposição 
como processo. 

Para ilustrar e analisar os efeitos e as potências for-
mativas desta metodologia, este artigo se debruçará sobre 
os materiais documentais de duas exposições que servem 
como marco para o aprofundamento da metodologia, repre-
sentando as primeiras experiências em que a concepção de 
"exposição como processo" começa a se delinear: "Devo-
rando InstalAÇÕES" (2016) e "(In)certezas" (2016). Com-
plementarmente, alguns relatos da exposição "Nós na Fita" 
(2017) — objeto central da pesquisa de doutoramento em 
andamento da autora — serão mobilizados aqui com um pro-
pósito específico: demonstrar como a memória, ao ressigni-
ficar o vivido, revela a primazia do processo sobre o produto 
final como a marca mais duradoura da experiência.
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4 Análise e Discussão: A Exposição como Aconte-
cimento Formativo

A análise dos catálogos das exposições "Devorando 
InstalAÇÕES" (2016) e "(In)certezas" (2016) permite identifi-
car os efeitos e as potências da metodologia da "exposição 
como processo". Os textos e registros presentes nesses do-
cumentos revelam indícios recorrentes que, em diálogo com 
os referenciais teóricos, demonstram a capacidade da práti-
ca em gerar uma experiência formativa em múltiplas frentes.

4.1 A Fissura no Cotidiano: O Estranhamento como 
Método e Efeito

A primeira potência observada é a capacidade da me-
todologia em operar como uma fissura no cotidiano, provo-
cando o estranhamento que, para Gadamer, é a precondi-
ção da experiência, uma vez que é o encontro com o que 
desestabiliza o familiar que rompe com a percepção auto-
matizada, forçando o sujeito a questionar suas pré-compre-
ensões e a se abrir para um novo processo de construção 
de sentido. Este conceito não aparece apenas como um 
efeito, mas como uma escolha intencional. No catálogo de 
"(In)certezas", o texto de autoria coletiva dos estudantes já 
convoca o público a uma atitude de questionamento: "Veja! 
Sinta! Reflita! Questione! Estranhe! Critique!". Essa intenção 
se materializa em projetos como "Small Talk", cujo objetivo 
explícito é "promover o estranhamento, promovendo intera-
ções humanas a partir de conversas entre pessoas 'desco-

nhecidas'" e “demonstrar a diversidade de culturas e ideais, 
e o estranhamento em frente ao choque dessas ideias”.

Essa estratégia de provocação é intensificada pela 
própria lógica de ocupação do espaço. Ao contrário de um 
espaço de exposições designado, inexistente no câmpus, as 
obras se espalhavam pelos espaços de convivência e pas-
sagem, como evidenciado no próprio catálogo de "Devoran-
do InstalAÇÕES", cuja capa apresenta um mapa do câmpus 
com os diversos pontos onde as instalações foram montadas 
(Figura 1). Essa dispersão transforma o percurso cotidiano 
dos estudantes e servidores em um campo de possíveis 
encontros com a arte. O efeito dessa ocupação é descrito 
no relato sobre a obra "Estranhíssimo", onde a estudante-
-artista-propositora afirma que, "mesmo sem compreender 
o intuito da instalação, em um primeiro momento qualquer 
indivíduo se surpreendia". A surpresa não acontece apenas 
pela obra em si, mas pelo fato de encontrá-la de forma ines-
perada ocupando a escada. É essa inserção do artístico no 
ambiente familiar que, de fato, funciona como o gatilho que 
quebra a percepção automatizada e abre espaço para o en-
contro.

A potência desse estranhamento é amplificada pelo 
contexto específico onde ele ocorre: o espaço escolar. Dife-
rentemente do “cubo branco” (O’Doherty, 2002) de um mu-
seu, concebido para neutralizar o entorno e focar na obra, o 
espaço escolar não é neutro. Pelo contrário, é um ambiente 
funcional, regrado e carregado de significados próprios — um 
“grande espaço narrativo aberto a ser reinventado” (Loponte, 
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2017, p. 446) onde se desenrolam rotinas, hierarquias e ex-
pectativas. Ao inserir os trabalhos artísticos nesse contexto, 
a proposta subverte sua lógica habitual. Corredores, que são 
fundamentalmente lugares de passagem, são transforma-
dos em espaços de permanência e questionamento; pátios 
e áreas de convivência tornam-se cenários para o inespera-
do, interrompendo o fluxo automatizado da vida institucional. 
Dessa forma, o próprio espaço escolar é ressignificado: ele 
deixa de ser um mero cenário para as práticas educativas e 
se torna um componente ativo da própria experiência forma-
tiva, um agente que participa da quebra da percepção auto-
matizada.

Figura 1: Identidade visual da exposição “Devorando InstalAÇÕES" 
presente na capa do catálogo da exposição

Fonte: Catálogo da exposição “Devorando InstalAÇÕES”

A potência desse estranhamento é amplificada pelo 

contexto específico onde ele ocorre: o espaço escolar. Dife-
rentemente do "cubo branco" (O'Doherty, 2002) de um mu-
seu, concebido para neutralizar o entorno e focar na obra, o 
espaço escolar não é neutro. Pelo contrário, é um ambien-
te funcional, regrado e carregado de significados próprios 
— um "grande espaço narrativo aberto a ser reinventado" 
(Loponte, 2017, p. 446) onde se desenrolam rotinas, hierar-
quias e expectativas. Ao inserir os trabalhos artísticos nes-
se contexto, a proposta subverte sua lógica habitual. Cor-
redores, que são fundamentalmente lugares de passagem, 
são transformados em espaços de permanência e questio-
namento; pátios e áreas de convivência tornam-se cenários 
para o inesperado, interrompendo o fluxo automatizado da 
vida institucional. Dessa forma, o próprio espaço escolar é 
ressignificado: ele deixa de ser um mero cenário para as prá-
ticas educativas e se torna um componente ativo da própria 
experiência formativa, um agente que participa da quebra da 
percepção automatizada.

Essa estratégia de ocupação do espaço dialoga dire-
tamente com práticas da arte contemporânea que buscam 
romper com os limites do museu ou da galeria para intervir 
no tecido da vida cotidiana. A exposição como processo, ao 
espalhar as obras pelo câmpus, aproxima-se de abordagens 
como a arte site-specific, que concebe o trabalho em fun-
ção de um local determinado, inseparável dele. Um exemplo 
claro dessa consciência processual é o relato sobre a obra 
"Bandeira" (figura 2), no catálogo de "(In)certezas", em que 
os próprios estudantes-artistas-propositores, após explora-
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rem o espaço e refletirem sobre ele, definem sua criação 
como uma "ideia de instalação site specific". Da mesma for-
ma, ao propor obras que só se completam com a interação 
do público, como "Small Talk" ou "Pisando em Ovos", a práti-
ca se alinha à estética relacional (Rancière, 2009), na qual o 
foco se desloca do objeto para o encontro e para as relações 
humanas que a obra é capaz de gerar. A potência do estra-
nhamento, portanto, não reside apenas no objeto artístico, 
mas na forma como a metodologia se apropria de estraté-
gias da arte contemporânea para ressignificar o espaço e as 
relações dentro do ambiente escolar.

Figura 2: imagem da instalação "Bandeira" em um dos mastros do 
câmpus

Fonte: Catálogo da exposição “Incertezas”

4.2 A Dupla Formação: A Vivência Estética e o Exer-

cício Democrático
A análise aponta também para uma formação em duas 

frentes indissociáveis, que se manifestam como potentes ex-
periências – acontecimentos que marcam e se destacam do 
fluxo contínuo da vida. A primeira frente é a formação estéti-
ca, que se desdobra em uma dupla dimensão: a do estudan-
te-artista-propositor e a do público-participante. A segunda 
é a formação cidadã, que se materializa no próprio método 
enquanto um exercício democrático.

No que tange à formação estética, a primeira dimen-
são observada é a vivência dos próprios estudantes-artistas-
-propositores, que se dá no percurso de conceber e materia-
lizar as obras. O processo de "pesquisa poética" (Fachinello, 
2019, s/p), a experimentação com materiais, a própria re-
lação corporal e a tomada de decisões com/sobre o fazer 
artístico constituem, em si, uma vivência estética. É uma ex-
periência de dentro do processo, na qual o ato de criar afeta 
a sensibilidade e a percepção de quem cria.

Ainda na esfera da formação estética, a segunda di-
mensão é a promoção de vivências para a comunidade, evi-
denciada em obras que foram deliberadamente concebidas 
para a interação com o espectador. Em "Devorando InstalA-
ÇÕES", por exemplo, a instalação "Pisando em Ovos" pro-
punha uma vivência tátil, na qual o espectador "deveria se 
dispor a retirar o calçado e se lançar sobre uma superfície 
desconhecida". Da mesma forma, em "O consumo da arte 
propriamente dito" (figura 3), a obra só se completava com 
o ato do público de consumir o bolo ofertado pelo autor do 
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trabalho. 

Figura 3: imagem do bolo ofertado na obra "O consumo da arte 
propriamente dito"

Fonte: Catálogo da exposição “Devorando InstalAÇÕES”

Essa convocação do corpo se aprofunda em outras 
obras presentes no catálogo de “(In)certezas", que utilizam 
a privação de um sentido para intensificar a experiência dos 
outros. O trabalho "Brincando com formas" tinha como obje-
tivo analisar a capacidade do espectador de "criar uma for-
ma escultórica [...] usando as mãos sem o uso da visão", en-
quanto "Tangere" utilizava sacos de malha pretos para que 
o público não pudesse "ver o que há dentro", estimulando 
a "sensação criada pelo toque" do conteúdo desconhecido. 
Essas propostas, ao deliberadamente retirarem a visão do 

centro da apreensão, forçam o espectador a uma percepção 
mais atenta e menos automatizada, buscando criar as con-
dições para a emergência da vivência em seu contato mais 
imediato. 

Por fim, a segunda frente de formação é a vivência ci-
dadã, materializada no próprio método enquanto um exercí-
cio democrático. O catálogo de "(In)certezas" explicita que a 
exposição "foi concebida pelos estudantes da sexta fase de 
forma democrática e participativa", sendo eles "responsáveis 
pela escolha do nome da exposição, pela identidade visual, 
expografia, montagem e desmontagem" e pela produção dos 
textos. Essa tomada de responsabilidade coletiva transforma 
o processo artístico numa microexperiência de vida pública.

Essa vivência democrática pode ser observada em de-
talhe no processo criativo de algumas obras. O relato sobre 
o trabalho "Você não pode saber esse título", por exemplo, 
expõe a negociação como cerne da criação: "Inicialmente, 
tínhamos ideias diferentes, onde um pensou na estética [...] 
mas sem um motivo real para fazê-lo. O outro pensou numa 
temática perfeita [...] mas encontrava dificuldade em criar a 
estética da instalação. Ao conversarmos, percebemos o en-
caixe de ideias e dificuldades". Esse "encaixe" exemplifica o 
exercício democrático não como a anulação das diferenças, 
mas como sua articulação produtiva. Como argumentado em 
trabalho anterior (Weiberg; Carvalho; Mulling, 2025), ao ne-
gociar ideias, tomar decisões em grupo e respeitar a alteri-
dade, os estudantes não apenas aprendem sobre democra-
cia, mas a vivenciam na prática. Essa abordagem alinha-se 
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à perspectiva de autores como Martha Nussbaum (2015), 
que defende o papel das artes na formação de capacidades 
essenciais para a saúde das democracias, e Pérez Gómez 
(2021), que advoga por experiências educativas que promo-
vam valores democráticos, configurando a aula de arte como 
um laboratório de negociação (Weiberg, 2016) onde a vivên-
cia cidadã se torna indissociável da experiência estética.

4.3 Da Vivência à Experiência: A Valorização do Pro-
cesso

É na escrita reflexiva que encontramos as principais 
pistas da transformação da vivência do processo expositivo 
em experiência. O ato de produzir o texto poético-reflexivo 
não é, portanto, um mero registro posterior à atividade, mas 
parte constitutiva da própria formação da experiência. É nes-
se momento de elaboração que o estudante é convocado 
a se distanciar da vivência imediata para traduzi-la em lin-
guagem escrita. Esse exercício de narrar o próprio percurso 
força a organização dos acontecimentos, a interpretação dos 
sentidos e, em última instância, a construção de um signifi-
cado para o que foi vivido. A escrita, nesse sentido, alinha-se 
ao que Grada Kilomba (2019, p. 28) define como "um ato 
de tornar-se": ao narrar a experiência, o estudante se torna 
autor de sua própria reflexão e, com isso, consolida a trans-
formação que a prática pedagógica buscou instigar. 

Para Gadamer, a experiência é a transformação que 
resta da vivência, aquilo que nos modifica de forma duradou-
ra. A constituição da experiência através da escrita torna-se 

evidente nos próprios relatos dos estudantes, nos quais a 
marca mais duradoura deixada pela prática é a valorização 
do processo criativo. O relato sobre a obra "Bandeira", em 
"(In)certezas", por exemplo, é uma narrativa que detalha pre-
cisamente esse percurso: a ideia nasce de uma conversa 
sobre política e uma "possível ocupação" da escola ; em se-
guida, a dupla de estudantes-artista-propositores parte para 
a exploração do espaço ("fomos para a frente do câmpus ver 
onde seria possível levantar uma bandeira"); e, a partir da 
observação do mastro vazio, a pesquisa os leva à descober-
ta de que "em navios sem nação se hasteia uma bandeira 
branca", culminando na concepção da instalação site speci-
fic. Da mesma forma, em "Devorando InstalAÇÕES", o texto 
sobre "O que os olhos veem" documenta como o percurso 
alterou a concepção original: "Com a execução do trabalho, 
em função da substituição dos materiais, a ideia foi alterada".

Podemos perceber não apenas o que os estudantes 
relatam sobre o processo, mas como o fazem. A própria lin-
guagem utilizada nos textos poético-reflexivos revela uma 
consciência do percurso criativo como uma jornada de des-
cobertas e transformações, e não como a simples execução 
de um plano pré-definido. Expressões como "a ideia nasce 
de uma conversa" ou a documentação de como "a ideia foi 
alterada" são mais do que descrições. Elas funcionam como 
metarreflexões, nas quais os estudantes se posicionam 
como narradores e analistas do seu próprio fazer.

Essa valorização do processo, já presente nos relatos 
da época, manifesta-se de forma ainda mais contundente nos 
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relatos compartilhados anos após a exposição "Nós na Fita". 
Com o distanciamento temporal, a memória dos egressos 
reelabora a experiência, revelando que a marca mais profun-
da não reside no resultado, mas no processo. A fala de um 
egresso é emblemática: “quando você tá falando desse tipo 
de coisa, quando você tá falando do processo de criação, do 
processo artístico, mas também do processo de produção 
dele” e "é isso que, às vezes, é mais importante ainda do que 
o resultado final”. Essa mesma ressignificação é ilustrada na 
memória de uma ex-colega., cujas lembranças, apesar de 
se aterem ao conceito da obra, exploram o desafio prático 
de "deixar a estátua sentada". Esses exemplos indicam que 
a experiência formativa se inscreveu mais profundamente na 
resolução de problemas concretos e nas palavras da egres-
sa, na "exploração da criatividade e persistência" do que no 
discurso conceitual que originou os trabalhos.

5 A Exposição como Processo Artístico-Pedagógi-
co: Formação Estética e Cidadã

A experiência de realizar exposições de arte na escola 
como um processo contínuo demonstra ser uma prática de 
grande potência formativa. As memórias das vivências da 
docente junto às análises dos materiais produzidos e publi-
cados nos catálogos, em especial os textos poético-reflexi-
vos e memórias dos egressos, indicam que a abordagem 
proposta extrapola os objetivos tradicionais do ensino de 
arte. A exposição, ao ocupar os espaços da escola, opera 
como uma fissura no cotidiano, provocando estranhamento 

e convidando toda a comunidade escolar a um encontro, por 
vezes inesperado, com a arte.

Como consideração principal, aponta-se que a prática 
promove uma formação em duas frentes indissociáveis: a 
formação estética e a formação cidadã. A primeira se dá por 
meio da experiência gadameriana do diálogo com a obra, 
que afeta os sentidos e expande os horizontes interpretati-
vos dos sujeitos, tanto estudantes quanto membros da co-
munidade escolar. A segunda se manifesta no exercício prá-
tico da democracia: ao negociar ideias, tomar decisões em 
grupo (seja no caso de trabalhos em conjunto ou nas deci-
sões coletivas acerca da exposição) e respeitar a alteridade, 
os estudantes vivenciam um processo que fortalece valores 
democráticos.

Nos relatos compartilhados anos após a experiência 
expositiva em “Nós na fita: catálogo de processos 2017/1”, 
é possível verificar também uma profunda ressignificação da 
experiência ao longo do tempo, na medida em que os egres-
sos valorizam menos a mensagem inicial de suas obras (pre-
sentes nos textos de 2017) e mais o processo criativo e o 
trabalho colaborativo.

Conclui-se, portanto, que a exposição de arte na esco-
la, quando concebida como processo artístico-pedagógico, é 
um modo de operar que articula de forma concreta o ensino 
com as práticas do campo artístico. Essa abordagem se re-
vela potente para a formação humana integral, pois altera os 
modos de percepção dos sujeitos e deixa rastros duradouros 
em suas trajetórias e na cultura da instituição. 
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Resumo: O trabalho tem como objetivo discorrer sobre o processo de seleção de obras de 
arte visuais para o material pedagógico do projeto de pesquisa Espaços expositivos de arte 
contemporânea, diálogos com ambientes virtuais de formação. Os materiais desenvolvi-
dos visam contribuir para a organização de conteúdos de arte contemporânea na escola, 
assim, viu-se a necessidade de aparatos imagéticos, que foram selecionados usando os 
pressupostos da Pedagogia Histórico-Crítica (Saviani, 2011) de modo que promovessem 
um diálogo entre a historicidade e a totalidade no contexto da arte contemporânea. Como 
resultado, foram criadas 32 impressões de tamanho A3 com imagens de obras artísticas, 
caminhando entre obras da tradição da história da arte que se mesclam com trabalhos 
contemporâneos nacionais e internacionais. 

Palavras Chave: Arte Contemporânea. Material Educativo. Pedagogia Histórico Crítica 

1 Introdução 

O projeto de pesquisa Espaços expositivos de arte 
contemporânea, diálogos com ambientes virtuais de forma-
ção (EFAC), financiado pelo Cnpq e coordenado pela profes-

2 Acadêmico do curso de Licenciatura em Artes Visuais – CEART – Bolsista PROBIC/
UDESC. Curículo lattes: http://lattes.cnpq.br/3487992639716369.
3 Acadêmico do curso de Licenciatura em Artes Visuais – CEART – Bolsista PROBIC/
UDESC. Currículo lattes: http://lattes.cnpq.br/7658862790819947. 
4 Acadêmico do curso de Licenciatura em Artes Visuais – CEART – Bolsista PROBIC/
UDESC. Currículo lattes: http://lattes.cnpq.br/1850221996778061. 
5 Professora doutora do departamento de artes visuais e dos programas de pós-graduação 
em Artes Visuais, Educação e PROFARTES, todos pertinentes à UDESC. Coordenadora 
do projeto Espaços expositivos de arte contemporânea, diálogos com ambientes virtuais de 
formação. Líder do Grupo de Pesquisa Arte e Formação nos processos políticos contempo-
râneos. Currículo lattes: http://lattes.cnpq.br/5794119392714925

sora Dra. Maria Cristina Rosa Fonseca da Silva, conduziu ao 
longo dos anos de 2021 a 2024 pesquisas com professores 
de artes visuais da educação básica brasileira por meio de 
questionários virtuais (Fonseca da Silva, Perini, e Oliveira, 
2021). Assim, atingindo mais de 300 respostas ao longo de 
todo o território nacional, se constatou a precarização do con-
teúdo de arte contemporânea nas escolas brasileiras, onde 
o cenário tende a priorizar, em sua maioria, estudos das co-
res primárias, arte rupestre e o modernismo brasileiro. Por-
tanto, a fins de abrandar tal conjuntura, materiais educativos 
foram produzidos pelo grupo de pesquisa, além de um curso 
online composto por 3 Módulos que também se debruçou 
sobre os temas da Arte Contemporânea. De início, as raízes 
do material começam com a primeira prancha que define 8 
Rupturas na história da humanidade que produziram trans-
formações nos processos de produção da arte. Assim, cada 
uma dessas Rupturas se destrincham em oito pranchas no 
tamanho A4, e quatro imagens em tamanho A3 denomina-
das Rupturas no Campo das Artes, essa produção basilar 
do material educativo propõe uma visão histórica e dialética 
para o ensino de artes, proporcionando ao professor o con-
tato com movimentos sociais, históricos, políticos e artísticos 
que causaram tais modificações no campo das artes visuais 
ao longo da história, objetivando um maior entendimento de 
como tais questões se refletem no contemporâneo. 

Na direção de se abordar tais conteúdos em aulas 
de artes visuais na educação básica, viu-se a necessida-
de de um apoio imagético para os professores por meio de 
imagens impressas de obras contemporâneas e obras da 
tradição, além de uma biblioteca virtual com mais trabalhos 
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disponíveis que também dialoguem com as pranchas. Com 
isso, se delimitou que cada Ruptura tivesse quatro imagens 
impressas correspondentes com seu tema, as obras selecio-
nadas abordam uma gama de modalidades além da pintura 
e escultura, como instalação, performance e fotomontagem. 
A autoria e localizações geográficas e temporais diversifica-
das também foram prioridade no processo de seleção, logo, 
encontram-se obras de artistas homens e mulheres, bran-
cos, negros e povos originários, de diferentes espaços geo-
gráficos e temporais. 

O projeto segue as compreensões de aprendizagem 
e processos de criação delineados por Vigotski (2009) em 
associação com os aportes da Pedagogia Histórico-Crítica 
proposta em Saviani (2011) voltadas para o panorama e es-
pecificidades da educação nacional. Tais bases orientam a 
visão epistemológica do projeto para um ensino comprome-
tido com o desenvolvimento de pensamento crítico por meio 
da transmissão de conhecimento, através de metodologias 
eficazes que respeitam e instrumentalizam os sujeitos, sem-
pre alinhados com os horizontes de projetos para a classe 
trabalhadora. Portanto, a escolha das imagens seguiu ali-
nhada a tais pressupostos, conferindo uma gama diversa de 
obras que revisitam o campo da arte dialogando com uma 
linha teórica crítica. 

No presente trabalho se discute como a linha teórica 
materialista orientou as escolhas do grupo EFAC, propondo 
uma escolha de imagens que conversam entre si por meio 
de um eixo dialético entre os conceitos de historicidade e to-
talidade. Após uma breve exposição dos conceitos teóricos 

basilares do projeto, a relação prancha-obra será exemplifi-
cada por meio de uma análise acerca das problemáticas es-
pecíficas de cada prancha. Por fim, conclui-se que o material 
proposto deve ser apropriado por cada docente contemplado 
de forma que as imagens escolhidas sejam destrinchadas 
de múltiplas formas ao longo do processo de criação de au-
las do professor, uma vez que embora tenha uma concepção 
o material foi produzido para auxiliar o processos a organizar 
os conteúdos em seu trabalho pedagógico. Almeja-se que 
o uso desses recursos pedagógicos promovam aulas que 
tenham a historicidade e a totalidade das artes visuais em 
mente, priorizando a escola como um lugar de acesso ao 
pensamento crítico e emancipatório para as próximas gera-
ções da classe trabalhadora. 

2 Desenvolvimento teórico-metodológico 

Como já introduzido anteriormente, o grupo de pes-
quisa produziu um conjunto de materiais pedagógicos se-
guindo um viés materialista, tais pressupostos, iniciados por 
Marx e Engels (2007) no campo da sociologia, e por Lev Vi-
gotski (1999) no que tange a teoria da psicologia, foram tra-
zidos para a conjuntura educacional brasileira por Demerval 
Saviani (2011) que desenvolve a Pedagogia Histórico Críti-
ca no início da década de 1980, mas com já muitas outras 
novas contribuições a partir de seu grupo de pesquisa e da 
reverberação de sua teoria na educação brasileira. A fins de 
embasamento teórico deste trabalho, é importante frisar que 
tais referenciais se ocupam com a transformação da educa-
ção em instrumento de verdadeira revolução social, visto que 
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consideram as determinações do modo de produção capita-
lista em seu atual estágio de desenvolvimento, prejudiciais 
a uma educação emancipatória. Portanto, defendemos ser 
por meio do domínio dos conteúdos apresentados ao aluno, 
de modo que dialoguem com o seu contexto sócio-históri-
co, que se fomenta o pensamento crítico das próximas ge-
rações, preparando os alunos para construírem uma nova 
sociedade. 

O conjunto principal dos materiais pedagógicos rece-
beu o nome de Rupturas no Campo das Artes, sendo com-
posto por 8 rupturas e 32 pranchas de tamanho A3, compos-
tas por imagens de obras da tradição da história da arte e 
trabalhos contemporâneos. Como materiais auxiliares foram 
desenvolvidos uma linha do tempo da arte global, e uma li-
nha do tempo que se materializa como um mapa do Brasil 
pensando o anacronismo da arte brasileira. As oito rupturas 
são fundamentadas nos conceitos de totalidade e historici-
dade (fig. 1) e atravessam um olhar marxista que, para atin-
gir a práxis, deve pensar as relações históricas concretas 
relacionando um conceito dentro do outro, pois o pensamen-
to humano é percorrido pela abstração mas a sua prática 
é material produzindo e modificando o meio social, através 
das necessidades, dos desejos e ideais que possibilitam a 
criação (Saviani, 2011). 

Portanto, a escolha das obras foram pensadas de 
modo que possibilitem compreender como chegamos à rea-
lidade da produção artística contemporânea compreenden-
do suas condições de produção e as contradições existentes 
até então. Cabe destacar que, no contexto do projeto, houve 

uma atenção especial para a diferença entre historicidade e 
cronologia: já que os conceitos fundantes do material pos-
sibilitam a compreensão das problemáticas das pranchas, 
suas essências, por meio de uma análise sócio-histórica, o 
que justificou a presença de obras da tradição em conjunto 
com trabalhos contemporâneos, possibilitando compreen-
der que eventos (não necessariamente cronológicos) resul-
taram no mercado e no campo das artes contemporâneo e 
suas diversidades (Kosik, 1976). 

Figura 1 - Quadro das rupturas, versão final (2025) 

A fins de diferenciação, entendemos a cronologia 
como uma forma de sistematização didática de organiza-
ção dos conteúdos. Contudo geralmente esse método de 
análise induz uma forma de olhar para o mundo como uma 
sucessão de fatos, impossibilitando a compreensão de que 
os fatos ora se transpassam, ora se entrecruzam e ora se 
contradizem. 
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Por outra perspectiva, é na leitura de Kosik (1976) que 
se observa a realidade constituída por fenômenos — aspec-
tos da vida cotidiana que, por não serem problematizados, 
são assimilados de forma alienada, como se não fossem 
fruto da atividade social humana. Portanto, é por meio da 
historicidade que se torna possível analisar um fenômeno — 
neste caso, a obra de arte — para apreender sua essência, 
os mecanismos que sustentam sua aparência imediata e, 
ao desvelá-los, compreender as contradições e tensões ine-
rentes ao seu contexto de produção. Assim, a historicidade 
refere-se às contradições e aos diálogos que atravessam a 
história humana, sob uma perspectiva materialista, torna-se 
imprescindível compreender a realidade material de maneira 
histórica, a fim de analisá-la criticamente. 

O segundo conceito fundamental em Kosik (1976) 
para o material é o de totalidade, que, em consonância com 
a concepção marxiana, diz respeito à articulação entre as 
partes e o todo, revelando a coerência interna da realidade. 
Isso significa que é possível identificar vínculos entre passa-
do e presente, reconhecendo que a arte contemporânea car-
rega em si as marcas e heranças das produções anteriores. 
Assim, historicidade e totalidade se afirmam como conceitos 
dialéticos e pulsantes em todas as pranchas, orientando a 
escolha, análise e a compreensão crítica das obras. 

Ademais, além de materialidades, fatos históricos e 
movimentos artísticos, as Rupturas apresentam também 
uma lista de artistas que dialogam com as discussões pro-
postas, logo os bolsistas iniciaram sua pesquisa por meio 
destes artistas e adicionaram mais obras de seus próprios 

arcabouços intelectuais. Por fim, as obras foram discutidas 
em rodadas seletivas e argumentativas nos encontros do 
grupo EFAC, onde se discutiu como tais obras específicas 
se relacionavam, ou não, com a linha teórica vigente e as 
questões levantadas pela Ruptura. 

Cada impressão comporta uma imagem de alta qua-
lidade da obra escolhida, além de sua ficha técnica no ver-
so, incluindo o título, ano, dimensão, materialidade, nome do 
autor, sua nacionalidade e fonte. Para realçar artistas fora 
do eixo Rio-São Paulo, foi colocado nas fichas técnicas os 
estados de origem dos artistas brasileiros. Ademais, cada 
imagem tem um rótulo indicando a qual ruptura pertence e 
as logos do Cnpq, Udesc e EFAC. 

Os materiais pedagógicos produzidos pelo projeto de 
pesquisa servem tanto como disparador para a criação de 
aulas, quanto um aparato para ser usado em sala com os 
estudantes. As 32 impressões procuram remediar a falta de 
conteúdo de arte contemporânea na escola além da falta 
de infraestrutura na educação básica, como Wi-fi, computa-
dores e projetores. É evidente que a necessidade de refe-
rências visuais para se discutir em aulas de artes não será 
saciada com apenas 32 impressões, entretanto acredita-se 
que o material entregue pelo grupo já confere bases sólidas 
para um bom ensino de arte contemporânea, pois contêm 
diferentes modalidades representando artistas de tempo e 
lugares diversos. 

2.1 Conexões entre imagem e conteúdo 

Cada uma das 8 pranchas integrantes do material 
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compartilham um problema de estudo destacado na área 
amarela que, embora formulado em forma de pergunta, cor-
responde à “problematização do problema” proposta por 
Demerval Saviani (2012). Trata-se de uma estratégia funda-
mental para a compreensão de uma determinada problemá-
tica histórica, pois é a partir dela que os estudantes conse-
guem apreender o movimento da história e desenvolver uma 
leitura crítica da realidade. A seguir serão propostas breves 
análises sobre as problemáticas encontradas em cada uma 
das rupturas, discutindo como a linha teórica materialista 
orientou as escolhas do grupo EFAC, a fim de exemplificar 
como se dá a relação das obras selecionadas com o conte-
údo disponível nas pranchas. 

Em primeiro lugar a prancha Ruptura pelo Desloca-
mento (fig.2) entre em foco, para essa problemática as ima-
gens selecionadas são: “Os Retirantes” (1944) de Cândido 
Portinari, “Crystal Ball” (2017) de Ai Weiwei, “Mapa mundi: 
fracções no espaço” (2020) de Maria Camargo, e “Brasil Ter-
ra Indígena” (2020) de Denilson Baniwa. Os temas levan-
tados por essa prancha questionam como as artes visuais 
reconfiguram a relação do ser humano com o deslocamento, 
como seu modo de criar muda quando está em situação de 
nomadismo, migração ou diáspora ao longo da história, e 
como os objetos artísticos mostram essas mudanças. Logo, 
as obras escolhidas dialogam com diversos aspectos do 
deslocamento: migração, busca por asilo, globalização e di-
áspora, assim com esses temas e modalidades clássicas e 
contemporâneas (pintura e instalação). Consequentemente, 
o professor terá em mãos diversos conteúdos para dialogar 
e se aprofundar com os alunos, podendo propor aulas que 

condizem com as práticas ou teorias presentes nas obras, 
além de fomentar o senso crítico dos alunos sobre a relação 
dos artistas frente a problemática heterogênea do desloca-
mento. 

Figura 2 - Prancha Ruptura pelo deslocamento (2025)

Figura 3 - Ruptura com o papel social do artista (2025) 

A Ruptura com o Papel Social do a Artista (fig. 3) se 
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refere às constantes mudanças que o artista sofre ao longo 
da história e como ele se molda na imagem do mercado das 
artes. Para exemplificar essa problemática, foram escolhi-
das as obras “O Ateliê do Artista” (1855) de Courbet, “A Pri-
meira Missa no Brasil” (1860) de Victor Meirelles, “As vanta-
gens de ser uma artista mulher” (2017) de Guerrilla Girls e 
“Lift Every Voice and Sing” (1939) de Augusta Savage. Tais 
obras podem ser o estopim para discussões sobre o mito do 
gênio criador, artistas da corte e a dificuldade de adentrar 
no campo das artes por questões de gênero. Percebe-se 
que as obras têm diferenças temporais que proporcionam 
uma visão ampla da história da arte, de modo que possa 
ser construída uma visão do contemporâneo por meio da 
historicidade. 

Figura 4 - Ruptura com a Pintura - Invenção da fotografia (2025) 

Na terceira ruptura analisada, Ruptura com a Pintu-
ra - Invenção da Fotografia (fig. 4), é questionado como a 
produção artística foi alterada em relação a criação da foto-

grafia e
seus precursores como a câmara obscura. Logo, fo-

ram escolhidas as obras “The Horse in Motion” (1878) de Ea-
dweard Muybridge, “A Leiteira” (1660) de Johannes Verme-
er, “Schnitt Mit Dem Küchenmesser Dada Durch Die Letzte 
Weimarer Bierbauchkulturepoche” (1920) de Hannah Höch e 
“Impressão, nascer do Sol” (1872) de Claude Monet. A partir 
desses trabalhos é possível dialogar sobre modos de produ-
zir variados, como o uso da câmara obscura para a pintura 
ou o nascimento da colagem como resultado da fotografia. 

Figura 5 - Ruptura com o uso do Suporte (2025) 

Em quarto lugar temos a Ruptura com o Uso do Su-
porte (fig. 5), onde busca-se analisar como as mudanças no 
uso do suporte no mundo artístico, consolidadas no século 
XX por efeito da crise modernista, testam as sistematiza-
ções mais comuns da arte antes dita tradicional. Portanto, as 
obras selecionadas para serem impressas junto do material 



160 161

“BMW 525i” (1991) de Esther Mahlangu, “Natureza-morta 
com cadeira de palha” (1912) de Pablo Picasso, “Encruzi-
lhada” (2020 - 2023) de Maxwell Alexandre e “Eldorado II” 
(2018) de Leda Catunda permitem problematizar, pensando 
contextos sócio-históricos diferentes, como tais modifica-
ções refletem sistemas de valor, questões de autenticidade, 
de preservação e validação da obra de arte no mundo con-
temporâneo. Aqui também se vê relevante pensar como as 
mudanças anteriores, como a arte rupestre, pinturas em ma-
deira, afrescos, telas, murais e grafites também impactam e 
refletem-se nos aspectos sociais e culturais de seus tempos 
e lugares.

Figura 6 - Ruptura com a representação da fé (2025) 

Na Ruptura com a Representação da Fé (fig. 6), se 
problematiza como os artistas contemporâneos vem ques-
tionado e reconfigurando as formas simbólicas de fé já 
estabelecidas nos cânones artísticos. Assim, se constata 
nos trabalhos atuais tensionamentos entre espiritualidade, 

mercado e criação artística. Para ilustrar e agregar nesses 
questionamentos foram escolhidos os seguintes trabalhos: 
“Manto da Apresentação” de Bispo do Rosário, “Group X, 
No. 1, Altarpiece” (1915) de Hilma Af Klint, “Demons, Tla-
zoteotl 'Eater of Filth,' p92 from Indigenous Woman” (2018) 
de Martine Gutierrez e o tradicional “A Criação de Adão” (c. 
1512) de Michelangelo Buonarroti. A partir dessa vasta gama 
de temporalidades e contextos sócio-culturais torna-se fun-
damental problematizar o uso histórico da arte como instru-
mento de colonização — como se observa nas missões je-
suíticas — e promover, no contexto escolar, a valorização e 
a análise crítica das produções indígenas e afro-brasileiras 
contemporâneas. 

Figura 7 - Ruptura com o analógico (2025)

Por meio da questão central da sexta prancha, Rup-
tura com o Analógico (fig. 7), se propõe discutir como “as 
mudanças do processo analógico para o digital impactaram 
as relações na arte e o modo de produção do artista?”. Em 
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vista disso foram escolhidas as seguintes obras para dialo-
gar com tal questionamento: “Tv Magnética” (1965) de Nam 
June Paik, “EVERYDAYS: THE FIRST 5000 DAYS” (2021) 
de Beeple, “Ocio” (2011) de Ivan Navarro e “Symbiosis” 
(2007) de Roberta Carvalho. É perceptível nessa seleção de 
imagens as possíveis investigações sobre os efeitos da era 
digital no mercado artístico e o papel das tecnologias digitais 
na redefinição das identidades culturais e sociais. Um exem-
plo disso é a dicotomia entre homem e máquina, movimen-
tos artísticos que emergem com a inserção da tecnologia 
no processo criativo do artista, e pelas transformações no 
mercado da arte, que responde a esse movimento por meio 
do surgimento de acervos digitais, museus virtuais e de no-
vas formas de difusão artística mais acessíveis. Contudo, 
é igualmente necessário refletir sobre o papel do mercado 
na reificação da arte, considerando como a indústria cultural 
transforma produções artísticas em mercadorias, esvazian-
do, muitas vezes, seu potencial crítico e emancipador. 

Figura 8 - Ruptura com a reprodução do cotidiano (2025) 

A prancha acima (fig. 8) apresenta a Ruptura com a 
Reprodução do Cotidiano que traz como problemática dire-
cionadora “Como se construíram na história da humanida-
de rupturas com a reprodução do cotidiano considerando 
os diversos movimentos artísticos e o impacto destes na 
construção de novas formas de expressão artística e es-
tética?”, assim propõe pensar os momentos da história da 
humanidade onde a reprodução do cotidiano foi tensiona-
da até surgirem rupturas que abriram portas para um novo 
pensar estético. A partir desse questionamento a curadoria 
de produções artísticas que se relacionassem com os con-
teúdos abordados selecionou as seguintes obras: de Carla 
Peeters “Natureza morta com queijos, amêndoas e pretzels” 
(1615), de Mona Hatoum “Roadworks” (1985), de Anita Mal-
fatti “A boba” (1915-1916), e de Joseph Kosuth “Uma e três 
cadeiras” (1965). A seleção focou em trazer uma varieda-
de de trabalhos que pensassem o cotidiano de diferentes 
formas através do tempo, a problemática da prancha parte 
fundamentalmente do final dos anos 1920, com um olhar es-
pecífico para as vanguardas da arte. Portanto, insere-se no 
contexto do fim do modernismo, quando a busca dos artistas 
se dá, por um lado, fortemente na relação arte e vida e, por 
outro lado, na ideia de “arte pela arte”. A concepção de um 
cotidiano, como um todo globalizado, toma conta da vida das 
pessoas, ao menos daquelas que podem acessar as tec-
nologias, assim as obras selecionadas permitem pensar os 
diferentes contextos de produção, e como o cotidiano vai ser 
representado em diferentes períodos e lugares. 
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Figura 9 - Ruptura com a materialização do conceito (2025) 

Por fim, na oitava prancha analisada (fig. 9) apresen-
tamos a Ruptura com a Materialização do Conceito que traz 
o seguinte questionamento: como as mudanças na função 
social da arte e do artista, a partir da ampla reprodução e 
veiculação das imagens, transformaram a produção artísti-
ca? Sendo assim, essa ruptura discute o rompimento com o 
objeto da arte, ora conceito, ora retomada do objeto artístico. 
Tais movimentos se inserem numa tensão entre o mercado 
e a produção artística. Logo, se objetiva também pensar nas 
mudanças do mundo moderno como a Revolução industrial, 
a segunda guerra mundial, e até chegando a conflitos atuais, 
como o da Palestina, que influenciaram diretamente o mun-
do da arte produzindo novas formas de materialização dos 
conceitos. Para apoio imagético se selecionou 4 imagens de 
produções artísticas que dialoguem com o debate proposto 
sendo

elas: Moara tupinambá “O Nascimento de Vênus” 

(2017), Nelson Leiner “Adoração (Altar de Roberto Carlos)” 
(1966), Marcel Duchamp “A fonte” (1917), 5ª versão, (1964) 
e Senga Nengudi “RSVP, Nylon Mesh Series” (1977). A se-
leção atravessa vários períodos artísticos e traz conexões 
com grandes marcos para questionar o que resta ao artista 
representar em tempos de fim das narrativas. 

3 Considerações Finais 

O objetivo deste trabalho tange problematizar como 
se deu a escolha das 32 imagens presentes no material 
educativo Rupturas no Campo das Artes, desenvolvido 
pelo projeto de pesquisa Espaços expositivos de arte con-
temporânea, diálogos com ambientes virtuais de formação 
(EFAC). Assim, alinhando-se a Pedagogia Histórico Crítica 
e seus conceitos basilares da teoria materialista, se sele-
cionou obras artísticas a partir de um eixo dialético entre os 
conceitos de totalidade e historicidade que, ao superar uma 
perspectiva cronológica e linear de estudo, propõem uma 
curadoria de imagens que pensam a realidade da produção 
da arte na história da humanidade. Dessa maneira, se con-
trapõem obras da tradição da história da arte e produções 
contemporâneas, privilegiando artistas de diversos contex-
tos, lugares e tempos. 

Ao fim da análise proposta, cabe destacar que se por 
um lado já existem uma série de materiais pedagógicos pro-
duzidos para professores utilizarem em sala de aula, neste 
material há uma intencionalidade de dirigir-se a apoiar a ta-
refa dos professores de selecionar os conteúdos, o que há 
de mais relevante, para a criação e organização da prática 
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pedagógica em sala de aula. Assim, neste momento nossa 
intenção não é indicar uma linha metodológica para a utili-
zação do material, mas fornecer bases teóricas para uma 
qualificação do conteúdo a ser levado para os estudantes. 

Conclui-se que as fichas imagéticas mencionadas 
neste trabalho foram idealizadas com o objetivo de minimi-
zar uma carência de conteúdos sobre arte contemporânea 
no ensino básico, evidenciada por meio de um questionário 
para docentes da área, compondo um grupo maior de ou-
tros materiais educativos também desenvolvidos pelo gru-
po. É evidente que esse problema não será resolvido com o 
trabalho de um esforço individual, mas espera-se que cada 
docente impactado possa se apropriar das imagens para 
compor e conduzir aulas que tenham a historicidade e a to-
talidade das artes visuais em mente, pois acredita-se ser na 
escola o lugar em que o pensamento crítico e emancipatório 
deve ser fomentado nas próximas gerações.

Por fim, vale ressaltar que temos a intenção de ana-
lisar, futuramente, quais foram as possibilidades de desen-
volvimento, pelos professores contemplados, dos conteúdos 
introduzidos pelo material. Possibilitando a análise de erros 
e acertos para qualificar futuras produções do projeto de 
pesquisa EFAC. 
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A BIENAL DO MERCOSUL E O ENSINO DE 
ARTES VISUAIS NA EDUCAÇÃO BÁSICA: 

CONTRIBUIÇÕES INICIAIS PARA UMA FORMAÇÃO 
HISTÓRICO-CRÍTICA
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Resumo: Por meio de nossa pesquisa de pós-doutorado, vinculada ao Programa 
de Pós-Graduação Prof-Artes da Universidade do Estado de Santa Catarina, pro-
pomos uma investigação acerca das edições da Bienal do Mercosul e seus mate-
riais educativos sob uma perspectiva histórico-crítica, no intuito de contribuir com 
o ensino de artes visuais na educação básica. A partir da questão “como ampliar 
o repertório artístico e cultural dos estudantes, com foco nos artistas e na história 
da arte latino-americana?”, o estudo visa analisar os materiais educativos da 
Bienal do Mercosul e propor a elaboração de materiais pedagógicos. Para isso, 
debruçamo-nos, num primeiro momento, sobre uma revisão bibliográfica acerca 
da referida Bienal, cujos resultados iniciais apresentamos aqui. Abordamos a 
Bienal do Mercosul como um espaço cultural significativo para o fortalecimento 
do público de arte, relacionando a produção artística latino-americana com o 
contexto escolar brasileiro.
Palavras-chave: Bienal do Mercosul, educação básica, artes visuais, Pedagogia 
Histórico-Crítica, arte latino-americana.

1.	 Introdução

A Bienal do Mercosul se destaca como um evento cul-
tural de relevância internacional, especialmente para a pro-
dução artística na América Latina. Contudo, a presença da 
Bienal nas propostas pedagógicas de ensino de artes visuais 

1  Professora de arte da rede estadual de educação básica de Santa Catarina. Licencia-
da, mestre e doutora em Artes Visuais pela Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC). Bolsista de estágio pós-doutoral pelo Programa de Pós-Graduação Prof-Artes 
da UDESC.
2 Professora Dra do Programa de Pós-Graduação Prof-Artes (PPGPROF-ARTES), do Pro-
grama de Pós-Graduação em Artes Visuais (PPGAV), do Programa de Pós-Graduação em 
Educação (PPGE) e do Departamento de ARtes Visuais (DAV) da Universidade do Estado 
de Santa Catarina (UDESC).

da educação básica ainda é escassa. Esta pesquisa bus-
ca preencher essa lacuna ao relacionar as contribuições do 
evento com uma abordagem pedagógica fundamentada na 
Pedagogia Histórico-Crítica (PHC).

Deste modo, o objeto desta pesquisa é a Bienal do 
Mercosul como recurso pedagógico no ensino de artes vi-
suais da educação básica, com foco na formação histórico-
-crítica e na valorização da arte latino-americana. Para esta 
investigação, partimos da seguinte questão: “Como pode-
mos ampliar o repertório artístico e cultural de estudantes 
da educação básica, especificamente frente aos artistas e a 
história da arte latino-americana, por meio da abordagem da 
Bienal do Mercosul?”. Nesse sentido, visamos contribuir com 
as pesquisas que relacionem esta bienal com o ensino de ar-
tes visuais nas escolas, trazendo como especificidade para 
o avanço das investigações nossa fundamentação na PHC.

Temos por objetivo geral analisar as edições da Bie-
nal do Mercosul e seus materiais educativos, sob uma pers-
pectiva histórico-crítica, com o objetivo de desenvolver um 
material pedagógico destinado aos professores de artes vi-
suais da educação básica, promovendo a ampliação do re-
pertório artístico e cultural dos estudantes. Como objetivos 
específicos, destacamos: 1) Examinar as edições anteriores 
da Bienal do Mercosul, com foco em sua proposta curato-
rial e educacional. 2) Identificar artistas, obras e temas que 
possam dialogar com a realidade escolar e os objetivos da 
PHC. 3) Avaliar os materiais educativos disponibilizados pela 
Bienal, verificando sua aplicabilidade na educação básica. 4) 
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Desenvolver um material pedagógico que integre conceitos 
histórico-críticos, com ênfase na arte latino-americana, para 
professores de artes visuais.

Neste primeiro momento, debruçamo-nos sobre uma 
revisão bibliográfica acerca do referido tema, com vistas a 
apontar as contradições frente à escassez de recursos pe-
dagógicos voltados aos professores de educação básica, 
bem como à abordagem da Bienal nas aulas de arte. Deste 
modo, trazemos aqui uma breve contextualização da pes-
quisa, bem como dos resultados iniciais de uma coleta de 
dados realizada na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações.

2. Contextualização da pesquisa
Esta pesquisa enfrenta uma lacuna na formação do-

cente inicial e continuada: a marginalização da arte latino-a-
mericana e não ocidental, conforme aponta Azevedo (2014). 
Em pesquisa anterior, analisamos propostas curriculares de 
cinco universidades — três brasileiras (UDESC, UERJ, USP) 
e duas argentinas (IUNA e UNLP) — para verificar a pre-
sença da arte latino-americana na formação inicial de pro-
fessores de artes visuais. Constatou-se que 40% das gra-
duações priorizam o Ensino, 40% os Processos Artísticos e 
apenas 20% Teoria, História e Crítica. A UERJ destacou-se 
por incluir disciplinas sobre produção artística não ocidental, 
enquanto USP e UNLP mantiveram foco na arte ocidental 
(Azevedo, 2014). Apesar de haver iniciativas de integração 
da arte latino-americana, sua presença ainda é frágil, sendo 

mais sistemática apenas no IUNA e na UNLP.
O estudo também apontou a carência de dados siste-

matizados sobre a formação docente na Argentina e ressal-
tou a importância de pesquisas comparativas entre países 
latino-americanos. Defendemos, à época, que a presença 
da arte latino-americana no currículo deve ser estrutural, 
com ampliação do repertório docente, criação de materiais 
didáticos e fortalecimento da relação entre pesquisa e práxis 
docente. Nesse sentido, a investigação atual sobre a Bienal 
do Mercosul busca desenvolver um material pedagógico que 
permita sua inserção no ensino de artes visuais na educação 
básica, relacionando teoria, práxis e valorização da produ-
ção artística latino-americana como estratégia de transfor-
mação social.

Nos anos que se seguiram após a investigação men-
cionada, debruçamo-nos sobre a Pedagogia Histórico-Crítica 
(PHC) e investigamos o Programa de Residência Pedagógi-
ca em Artes Visuais com fundamentação nesta pedagogia 
(Azevedo, 2024). Desde a década de 1970, Dermeval Savia-
ni desenvolve a PHC, fundamentada no marxismo e voltada 
ao contexto brasileiro. Para o autor, a escola é o espaço de 
transmissão e assimilação dos saberes historicamente sis-
tematizados, com a finalidade de promover a emancipação 
dos sujeitos e transformar a realidade (Saviani, 2013). Sa-
viani diferencia as teorias não críticas — como a Tradicional, 
a Nova e a Tecnicista — das teorias crítico-reprodutivistas, 
que, embora reconheçam a relação entre educação e socie-
dade, limitam a escola ao papel de reforço da dominação 
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de classe. Na PHC, a educação deve reduzir desigualdades 
iniciais, tornando-se democrática quando atinge a igualdade 
ao final do processo, o que exige trabalho intencional, infra-
estrutura e formação docente adequados.

No campo das artes visuais, esse ensino conduz o 
sujeito a compreender dimensões profundas da condição 
humana e a estabelecer conexões com aspectos simbólicos 
e universais. Para Vázquez (1978), a criação artística não 
apenas reflete a realidade transformada pelo trabalho, mas 
também a enriquece, revelando a experiência humana em 
diferentes contextos históricos. Leitão (2019) complementa, 
destacando que, apesar de transcender o concreto, o conhe-
cimento artístico está enraizado nas dinâmicas sociais e na 
vida cotidiana. A mediação educativa deve levar o público da 
recepção inicial (síncrese) à compreensão crítica (síntese), 
distanciando-o da contemplação passiva e orientando-o ao 
questionamento, reafirmando a arte como meio de emanci-
pação social.

Dentro do que investigamos em Azevedo (2024), infe-
rimos que o ensino de artes visuais na escola tem por objeti-
vo principal “contribuir com o processo de humanização dos 
alunos da educação básica, por meio da arte, considerando 
sua fase de desenvolvimento e visando a formação de su-
jeitos críticos e transformadores da realidade” (p. 314-315). 
Nesse sentido, a pesquisa que está em desenvolvimento 
traz consigo as contribuições de estudos anteriormente de-
senvolvidos, no intuito de desenvolver um olhar histórico-
-crítico para a abordagem da Bienal do Mercosul nas aulas 

de arte da educação básica. Adotamos, nela, uma análise 
documental e bibliográfica, além da criação de um material 
pedagógico. Tratamos, neste momento inicial, da etapa de 
revisão bibliográfica, conforme veremos a seguir.

Resultados iniciais da coleta de dados para revisão 
bibliográfica

Antes de nos debruçarmos propriamente sobre os 
materiais produzidos no âmbito da Bienal, realizamos uma 
coleta de dados na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações, entre os dias 12 e 24 de agosto de 2025. Utili-
zamos o termo “Bienal do Mercosul”, por meio do qual cole-
tamos 28 trabalhos. Destes, 20 foram filtrados, por tratarem 
de fato do referido tema, conforme é possível verificar na 
tabela 1. 

 Dentro  do  que  investigamos  em  Azevedo  (2024),  inferimos  que  o  ensino  de  artes 

 visuais  na  escola  tem  por  objetivo  principal  “contribuir  com  o  processo  de  humanização 

 dos  alunos  da  educação  básica,  por  meio  da  arte,  considerando  sua  fase  de 

 desenvolvimento  e  visando  a  formação  de  sujeitos  críticos  e  transformadores  da 

 realidade”  (p.  314-315).  Nesse  sentido,  a  pesquisa  que  está  em  desenvolvimento  traz 

 consigo  as  contribuições  de  estudos  anteriormente  desenvolvidos,  no  intuito  de 

 desenvolver  um  olhar  histórico-crítico  para  a  abordagem  da  Bienal  do  Mercosul  nas 

 aulas  de  arte  da  educação  básica.  Adotamos,  nela,  uma  análise  documental  e 

 bibliográfica,  além  da  criação  de  um  material  pedagógico.  Tratamos,  neste  momento 

 inicial, da etapa de revisão bibliográfica, conforme veremos a seguir. 

 3.  Resultados iniciais da coleta de dados para revisão bibliográfica 

 Antes  de  nos  debruçarmos  propriamente  sobre  os  materiais  produzidos  no  âmbito  da  Bienal,  realizamos  uma  coleta  de  dados 

 na  Biblioteca  Digital  Brasileira  de  Teses  e  Dissertações,  entre  os  dias  12  e  24  de  agosto  de  2025.  Utilizamos  o  termo  “Bienal  do 

 Mercosul”,  por  meio  do  qual  coletamos  28  trabalhos.  Destes,  20  foram  filtrados,  por  tratarem  de  fato  do  referido  tema,  conforme  é 

 possível verificar na tabela 1. 

 Tabela 1: Teses e dissertações filtradas na BDTD. 

 Nº  Autor  Título  Universidade  Ano 

 1  MOTTA, 
 Gabriela 
 Kremer 

 Entre  olhares  e  leituras:  uma 
 abordagem  da  Bienal  do 
 Mercosul 1997-2003 

 UFRGS  2005 

 2  ARAUJO, 
 Paula Langie 

 A  imagem  do  artista  e  os 
 diferentes  públicos:  um 
 estudo  de  caso  na  6ª  Bienal 
 do Mercosul 

 UFRGS  2008 

 3  FETTER, 
 Bruna Wulff 

 Mapas  dentro  de  mapas: 
 estratégias  de  articulação 
 entre  o  local,  o  regional  e  o 
 global na Bienal do Mercosul 

 PUCRS  2008 

 4  FONTECILLA 
 CEPEDA, 
 Fernanda Paz 

 De  arte  e  de  empresários  (ou 
 de  como  entra  a  lógica 
 empresarial  na  produção 
 cultural):  um  estudo 
 antropológico  da  6ª  Bienal  de 
 Artes Visuais do Mercosul 

 UFRGS  2008 
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 5  SANTOS, 
 Franciele 
 Filipini dos 

 O  Ciberespaço  e  o  Ambiente 
 Virtual  da  Bienal  do 
 MERCOSUL:  possível  espaço 
 de exposição/criação 

 UFSM  2009 

 6  SILVA,  Luis 
 Gustavo 

 O  empresariamento  da 
 cidade:  Porto  Alegre  e  o  caso 
 da Bienal do Mercosul 

 UFRGS  2009 

 7  BALEM, Tiago  Rede  de  museus  em  Porto 
 Alegre:  um  estudo  de  caso 
 em design territorial 

 UNISINOS  2010 

 8  SILVA,  José 
 Francisco 

 A  especificidade  da  arte 
 pública  na  5.ª  Bienal  do 
 Mercosul – Porto Alegre 

 UFRGS  2011 

 9  LUZ,  Patricia 
 Camera  Varella 
 da 

 Representações  culturais  na 
 Bienal  de  Artes  Visuais  do 
 Mercosul:  o  estatuto  da 
 fotografia  e  a  expressão  do 
 sujeito social 

 PUCRS  2012 

 10  LEDUR, 
 Rejane 
 Reckziegel 

 Arte  contemporânea  e 
 produção  de  sentidos  no 
 ensino  da  arte:  a  experiência 
 estética  dos  alunos  na  Bienal 
 do  Mercosul  sob  o  olhar  da 
 semiótica discursiva 

 UFRGS  2013 

 11  GUEDES, 
 Betina Silva 

 Nos  arquivos  da  Bienal  do 
 Mercosul:  democratizar, 
 educar, investir 

 UNISINOS  2015 

 12  BON, Gabriela  Discursos  e  práticas  de 
 mediação  em  espaços 
 museais  no  Brasil  e  na 
 Espanha:  Bienal  de  Artes 
 Visuais  do  Mercosul,  Museo 
 del  Prado  e  Espacio 
 Fundación Telefónica 

 UFRGS  2016 

 13  MELO,  Dannilo 
 Cesar Silva 

 Kovae  ta’angá:  escolas  Mbyá 
 Guarani  na  Bienal  do 
 Mercosul:  reflexões  sobre 

 UFRGS  2016 

 educação  e  estética 
 decolonial 

 14  MICHEL, 
 Márcio 
 Leandro 

 Compartilhamento  do 
 conhecimento 
 interorganizacional:  um 
 estudo  de  caso  do  processo 
 de  importação  de  obras  de 
 arte da Bienal do Mercosul 

 UNILASALLE  2016 

 15  MOSCHOUTIS 
 ,  Helena  dos 
 Santos 

 Entre  as  tramas  do  discurso:  a 
 8ª  Bienal  do  Mercosul  e  as 
 políticas da memória 

 UFRGS  2016 

 16  MENDOZA, 
 Carolina  da 
 Silva 

 Experiências  de  mediação  na 
 Bienal  do  Mercosul  de  2007  a 
 2015 

 UFRGS  2018 

 17  SETO,  Bruno 
 de Souza 

 Bienal  de  Artes  Visuais  do 
 Mercosul  no  contexto  político 
 brasileiro: 1997-2015 

 USP  2021 

 18  MACHADO, 
 Ilana  Peres 
 Azevedo 

 Transbotoamentos  nômades: 
 encontros  com  o  educativo  da 
 Bienal do Mercosul 

 UFRGS  2022 

 19  BORBA, 
 Carina Dias de 

 Bienal12:  Porto  Alegre 
 feminino(s):  visualidades, 
 ações  e  afetos:  um  estudo 
 sobre  uma  proposta  curatorial 
 feminista 

 UFRGS  2023 

 20  CONCEIÇÃO, 
 Jaison  Santos 
 da 

 As  Oficinas  de  Expressões 
 Plásticas  do  Museu  de  Arte 
 Moderna  da  Bahia  em  diálogo 
 com  o  programa  educativo  da 
 3ª Bienal da Bahia 

 UFBA  2024 

 Fonte: Acervo da autora, agosto de 2025. 

 Durante  o  levantamento  de  dados,  destacaram-se  em  quantidade  as  pesquisas 

 desenvolvidas  na  região  Sul,  sobretudo  no  Rio  Grande  do  Sul,  estado  em  que  ocorre  a 

 Bienal,  conforme  evidencia  a  tabela  2.  As  pesquisas  desenvolvidas  em  outras  regiões 
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Durante o levantamento de dados, destacaram-se 
em quantidade as pesquisas desenvolvidas na região Sul, 
sobretudo no Rio Grande do Sul, estado em que ocorre a 
Bienal, conforme evidencia a tabela 2. As pesquisas desen-
volvidas em outras regiões foram escassas, o que desponta, 
num primeiro momento, alguns aspectos contraditórios para 
a apreensão deste evento no âmbito nacional: O primeiro diz 
respeito ao interesse dos programas de pós-graduação na 
seleção dos artistas e temas que compõem a referida Bienal; 
o segundo refere-se ao alcance desta aos demais estados e 
regiões do país; o terceiro trata da possibilidade de as rela-
ções estabelecidas com países vizinhos no decorrer das bie-
nais estar mais consolidado do que aquelas estabelecidas 
em território nacional.

 foram  escassas,  o  que  desponta,  num  primeiro  momento,  alguns  aspectos  contraditórios 

 para  a  apreensão  deste  evento  no  âmbito  nacional:  O  primeiro  diz  respeito  ao  interesse 

 dos  programas  de  pós-graduação  na  seleção  dos  artistas  e  temas  que  compõem  a 

 referida  Bienal;  o  segundo  refere-se  ao  alcance  desta  aos  demais  estados  e  regiões  do 

 país;  o  terceiro  trata  da  possibilidade  de  as  relações  estabelecidas  com  países  vizinhos 

 no  decorrer  das  bienais  estar  mais  consolidado  do  que  aquelas  estabelecidas  em 

 território nacional. 

 Tabela 2: Quantidade de pesquisas por universidade 

 Universidade  Quantidade de 

 pesquisas 

 Estado  Região 

 UFRGS  12  Rio Grande do Sul  Sul 

 PUCRS  2  Rio Grande do Sul  Sul 

 UFSM  1  Rio Grande do Sul  Sul 

 UNISINOS  2  Rio Grande do Sul  Sul 

 UNILASALLE  1  Rio Grande do Sul  Sul 

 USP  1  São Paulo  Sudeste 

 UFBA  1  Bahia  Nordeste 

 Total  20 

 Fonte: Acervo da autora, agosto de 2025. 

 Outrossim,  cabe  destacar  que  as  pesquisas  revelam  não  apenas  a  concentração 

 geográfica  das  produções  acadêmicas  no  Rio  Grande  do  Sul,  mas  também  uma 

 tendência  de  os  estudos  privilegiarem  recortes  institucionais  e  curatoriais  da  Bienal. 

 Essa  centralidade,  embora  compreensível  pelo  fato  de  o  evento  ocorrer  em  Porto  Alegre, 

Outrossim, cabe destacar que as pesquisas revelam 
não apenas a concentração geográfica das produções aca-
dêmicas no Rio Grande do Sul, mas também uma tendência 
de os estudos privilegiarem recortes institucionais e curato-
riais da Bienal. Essa centralidade, embora compreensível 
pelo fato de o evento ocorrer em Porto Alegre, limita a di-
fusão nacional do debate e reduz a visibilidade das poten-
cialidades educativas da Bienal em contextos mais amplos, 
como escolas de regiões periféricas e interiores do país. 
Tal concentração evidencia uma lacuna que precisa ser su-
perada por meio de políticas de incentivo à circulação de 
materiais educativos, de editais de pesquisa que estimulem 
investigações em outras regiões e de estratégias de demo-
cratização cultural.

Ademais, ao observarmos o conjunto de dissertações 
e teses, percebemos que grande parte das abordagens se 
pauta em análises estéticas ou institucionais, sem neces-
sariamente priorizar o vínculo entre a Bienal e a educação 
básica. Essa constatação reforça a pertinência da pesquisa 
em curso, que busca aproximar a produção artística e os 
materiais educativos da Bienal das demandas escolares e 
da Pedagogia Histórico-Crítica. Tal movimento contribui não 
apenas para preencher uma lacuna no campo acadêmico, 
mas também para potencializar a Bienal do Mercosul como 
instrumento de formação dos estudantes da educação bási-
ca.
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Considerações Finais

Diante do exposto, reafirmamos que a valorização da 
arte latino-americana e não ocidental no ensino de artes vi-
suais constitui não apenas uma demanda curricular, mas um 
compromisso com a formação histórico-crítica dos sujeitos. 
Ao integrar os fundamentos da Pedagogia Histórico-Crítica 
com a produção artística apresentada na Bienal do Merco-
sul, almejamos superar a marginalização histórica dessas 
expressões, oferecendo aos docentes recursos teóricos e 
metodológicos que favoreçam uma mediação cultural signi-
ficativa. 

Os resultados iniciais, obtidos por meio da revisão 
bibliográfica e da coleta de dados na BDTD, revelam tanto 
a riqueza quanto as contradições em torno da Bienal, uma 
vez que sua centralidade regional ainda limita sua difusão no 
contexto nacional. Esses achados reforçam a importância de 
novas investigações que ampliem o alcance geográfico e te-
mático do evento, aproximando-o das demandas escolares e 
promovendo sua inserção no currículo da educação básica.
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FRAGMENTOS DE SILÊNCIO: UMA INSTALAÇÃO 
ARTÍSTICA ESCOLAR COMO ESPAÇO DE ESCUTA 

E EXPRESSÃO NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO, 
ARTE E INCLUSÃO

Marieli Hacke1

Resumo: O presente artigo apresenta o projeto Fragmentos de Silêncio: uma instalação 
artística escolar concebida como espaço de escuta e expressão no contexto da educação, 
da arte e da inclusão. Desenvolvido com estudantes do Ensino Médio em uma escola pú-
blica de Jaraguá do Sul/SC e inspirado na obra da artista joinvilense Sônia Rosa. O projeto 
foi realizado para a Mostra de Arte 2025 da CRE de Jaraguá do Sul e consistiu na criação 
de caixas poéticas individuais, contendo cartas, poemas, objetos simbólicos, imagens e 
áudios que materializam experiências e sentimentos frequentemente silenciados no espa-
ço escolar. A proposta fundamenta-se na concepção da arte como direito humano (Freire, 
1987; Barbosa, 2010), na noção de arte como experiência (Dewey, 2010) e na ideia de 
pensamento visual (Arnheim, 1969), além de dialogar com produções artísticas contempo-
râneas, como as de Joseph Cornell, Louise Bourgeois e Christian Boltanski. A metodologia 
adotada envolveu rodas de conversa, análise de obras de referência, processos individu-
ais de criação e montagem coletiva, assegurando a diversidade de vozes da comunidade 
escolar, incluindo estudantes da Educação Especial e jovens de diferentes classes sociais 
e etnias. Os resultados evidenciam o fortalecimento da autoestima, da empatia e da auto-
nomia dos participantes, bem como a transformação da escola em território de escuta sen-
sível, memória e diálogo. Conclui-se que iniciativas dessa natureza não apenas ampliam o 
ensino da arte, mas também contribuem para a formação humana integral, reafirmando a 
arte como linguagem de expressão, resistência e emancipação.

Palavras-chave: Instalação artística. Arte-educação. Inclusão. Subjetividade. Resistência.

1 Introdução
Tudo pode ser arte? Nossos sentimentos, dores e 

silêncios podem ser matéria artística? Quando aquilo que 
guardamos por tanto tempo se transforma em metáfora, ob-
jeto ou imagem, estamos diante de psicologia ou de arte? 
1 Licenciada em Artes Visuais e Música (UNINTER). Graduada em Moda (Católica de SC – 
Jaraguá do Sul). Pós-graduanda em Musicoterapia, Produção de Conteúdos Audiovisuais 
para Web, Gestão Escolar e Práticas Integrativas e Complementares. Professora da rede 
estadual de Santa Catarina e Coordenadora de Polo da UNINTER (Jaraguá do Sul/SC). 
Artista e DJ sob o nome Grace Grey, atuando em projetos de música eletrônica, arte-edu-
cação e produções audiovisuais. E-mail: hackemarieli@gmail.com

Essas questões nos instigam a refletir sobre os limites e as 
potências da criação artística, especialmente, no espaço es-
colar. 

O projeto Fragmentos de Silêncio, uma instalação ar-
tística escolar concebida como espaço de escuta e expres-
são no contexto da educação, arte e inclusão; foi desenvol-
vido para a Mostra de Arte 2025 da CRE de Jaraguá do Sul. 
Nascido da inquietação de dar visibilidade ao que costuma 
permanecer oculto: sentimentos, experiências e memórias 
pessoais. Inspirada na sensibilidade e no compromisso so-
cial da artista joinvilense Sônia Rosa, cuja produção aborda 
memória, infância, brinquedos e subjetividade, a instalação 
converte o silêncio em linguagem, o não-dito em narrativa e 
a dor em forma, materializando silêncios em caixas poéticas 
que revelam fragmentos da alma antes ocultos. 

Ao valorizar subjetividade, diversidade e autoria, Frag-
mentos de Silêncio reafirma a potência da arte como espaço 
de liberdade, escuta e transformação no ambiente escolar, 
criando pontes entre vivências pessoais e práticas artísticas 
contemporâneas. 

Definir arte é tarefa complexa. Mèrcher (2018, p. 21) 
destaca que:

A arte faz parte de nossas vidas. Como parte da cul-
tura, as artes são manifestações do fazer humano e 
merecem destaque na compreensão da sociedade. 
Em uma perspectiva na qual tudo e todos são so-
cialmente construídos, as artes indicam tanto o que 
já foi concebido, como valores e expectativas, quan-
to as diretrizes para novos comportamentos sociais.

 Para Dewey (2010, p. 41) “O artista cria apenas um 
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produto artístico; a obra de arte é o que esse produto faz 
na experiência da pessoa, e esta depende tanto da pessoa 
quanto do produto”. Assim, a arte não se restringe ao objeto 
final, mas envolve um processo vivido que transforma tanto 
o criador quanto o espectador. Isto é, sentimentos, quando 
mediados pela linguagem artística, deixam de ser experiên-
cias privadas e tornam-se estéticas, capazes de comunicar, 
sensibilizar e transformar.

Nessa perspectiva, foi concebido o projeto Fragmen-
tos de Silêncio, que reuniu cinquenta e cinco estudantes do 
Ensino Médio, de diferentes realidades sociais, etnias e tam-
bém da Educação Especial, na criação de caixas individuais 
contendo cartas, objetos simbólicos, poemas, imagens e até 
QR Codes com áudios e vídeos autorais. O conjunto resultou 
em uma instalação reflexiva, interativa e experimental: um 
espaço para transformar emoções silenciadas em expres-
são artística, constituindo-se como um mural sensível em 
que cada caixa representava fragmentos da subjetividade 
estudantil e convidava o público a interagir com os silêncios 
convertidos em arte. 

Ao depositarem seus sentimentos em caixas poéti-
cas, os estudantes não apenas relataram vivências pesso-
ais, mas criaram uma experiência estética compartilhada, 
capaz de provocar reflexão no público. O ato de abrir caixas 
e encontrar “algo dentro” tornou-se metáfora visual de abrir 
gavetas da mente, revelando aquilo que tantas vezes perma-
nece oculto. É justamente nesse ponto que se percebe que 
até o silêncio pode se tornar arte. Como afirma Elliot Eisner 

(2002, p. 35, tradução nossa) “a arte não é o que os artis-
tas fazem, mas aquilo que torna nossas experiências mais 
ricas, mais complexas e mais significativas”. Assim, o valor 
do fazer artístico não reside apenas na obra final, mas no 
processo de dar forma ao invisível e torná-lo compartilhável.

Na mesma direção, Arnheim (1969, p. 13, tradução 
nossa) afirma que “toda percepção é também um processo 
de pensamento”. Essa perspectiva reforça que a arte é in-
separável da cognição: ao perceber e organizar elementos 
visuais e simbólicos, os alunos elaboraram formas de pensa-
mento que não poderiam ser expressas em linguagens con-
vencionais. Assim, a instalação artística em geral, constitui 
um exercício estético que amplia modos de compreender e 
significar o mundo.

Complementando esse olhar, Eisner (2002, p. 3, tra-
dução nossa) ressalta que “as artes nos permitem ter expe-
riências que não poderíamos ter de outra forma”. Ou seja, 
a arte abre campos de experiência únicos, que desafiam o 
pensamento linear e racional e convidam à sensibilidade e à 
imaginação. Nesse sentido, o projeto possibilitou que jovens 
expressassem subjetividades reprimidas e fossem reconhe-
cidos em sua singularidade, algo difícil de alcançar em ou-
tras áreas do conhecimento escolar.

O silêncio, nesse contexto, pode ser tanto refúgio 
quanto peso. Criar lugares de escuta na escola é, portanto, 
mais que gesto pedagógico: é ação ética e social. Como lem-
bra Freire (1996, p. 67), “se a educação sozinha não transfor-
ma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda”. Ao 



190 191

abrir espaço para a escuta e a expressão, o Fragmentos de 
Silêncio se configura como prática educativa que ultrapassa 
a instrução, promovendo transformação social pela arte.

Como lembra Barbosa (2010, p. 18) “a arte é um exer-
cício de liberdade, e o espaço escolar deve garantir as con-
dições para que essa liberdade se realize em plenitude”. O 
Fragmentos de Silêncio afirma-se, assim, como espaço de 
resistência e emancipação, reafirmando a arte como prática 
de escuta, expressão e inclusão. Em tempos de intensos de-
safios emocionais enfrentados pela juventude — ansiedade, 
depressão, pressões sociais e expectativas —, torna-se in-
dispensável reconhecer a arte como espaço de acolhimento 
e transformação. Mais que disciplina curricular, é imprescin-
dível que compreendamos a arte como um direito de todos 
(Mèrcher, 2018).

Portanto, este artigo tem como objetivo analisar o pro-
jeto Fragmentos de Silêncio enquanto prática artístico-peda-
gógica, seu percurso e resultados, destacando fundamentos 
teóricos, metodológicos e estéticos, bem como impactos na 
educação básica, na formação dos estudantes e na comuni-
dade escolar. Busca-se demonstrar que uma instalação artís-
tica no espaço escolar pode ser, ao mesmo tempo, exercício 
estético, prática pedagógica e ação inclusiva, reafirmando a 
arte como direito humano e campo de expressão das sub-
jetividades silenciadas. Que em geral, tudo por ser arte aos 
olhos de quem sente.

2 Fundamentação teórica 

A análise do projeto Fragmentos de Silêncio exige 
ir além da simples descrição da experiência escolar. Para 
compreendê-lo em sua totalidade, é necessário situá-lo em 
um campo teórico que articule reflexões sobre arte, educa-
ção e subjetividade, em diálogo com práticas artísticas con-
temporâneas.

A fundamentação teórica organiza-se em dois eixos 
principais. O primeiro discute a arte em relação à educação, 
concebida como direito humano, experiência formativa e lin-
guagem de pensamento. O segundo estabelece vínculos en-
tre o projeto e produções de artistas que exploraram caixas, 
memórias, traumas, silêncios e interações como matéria es-
tética. Essa discussão não apenas sustenta conceitualmen-
te a proposta, mas evidencia como a instalação artística se 
insere em uma tradição pedagógica e artística mais ampla, 
demonstrando que a arte na escola não é recurso ilustrativo, 
mas território de escuta, expressão e transformação.

2.1 Arte, Educação e Subjetividade

A arte, entendida como dimensão essencial da educa-
ção, deve ser vista não apenas como recurso estético, mas 
como prática humanizadora. Para Freire (1996), a educação 
sozinha não transforma a sociedade, mas sem ela também 
não há possibilidade de mudança. Portanto, o ato educativo 
precisa comprometer-se com a transformação do sujeito e 
do coletivo. Projetos como Fragmentos de Silêncio cumprem 



192 193

essa função: ao abrir espaço para que estudantes expres-
sem dores, silêncios e memórias por meio da criação artís-
tica, a escola se torna território de humanização, onde cada 
voz integra um processo maior de mudança social. Nessa 
perspectiva, a arte não é apenas expressão individual, mas 
exercício de cidadania cultural. Ao criar caixas que simbo-
lizassem afetos e resistências, os alunos deixaram de ser 
receptores de imagens e se tornaram produtores de senti-
dos. Esse gesto pedagógico é também político: garante ao 
estudante o direito de narrar a própria história e intervir criti-
camente na realidade.

A arte escolar, portanto, não pode ser reduzida a ativi-
dade lúdica ou ornamental. Mèrcher (2018, p. 178) destaca 
que:

O objetivo das artes visuais no espaço escolar 
é desenvolver o conteúdo formal, como histó-
ria da arte, pensamento estético e processos 
técnicos, bem como a capacidade cognitiva e 
a de expressão, a materialização da intersubje-
tividade das ideias e os sentimentos do aluno, 
favorecendo sua sensibilidade. 

Ao oferecer experiências artísticas, a escola possibi-
lita que os estudantes construam sentidos, reelaborem vi-
vências e se reconheçam como sujeitos de suas próprias 
histórias. Negar a arte é reduzir também a capacidade crítica 
dos jovens, pois a experiência estética forma cidadãos mais 
empáticos, imaginativos e responsáveis socialmente.

A escola deve ser território de trocas sensíveis, onde 
o diálogo ocorre não apenas em palavras, mas em símbolos, 

cores, gestos e metáforas. Nesse horizonte, vê-se a arte am-
pliando formas de comunicação e de compreensão do outro, 
evidenciando que a expressão artística é também cognitiva, 
uma maneira de pensar o que nem sempre é dito. E isso 
acontece, por que o ensino das artes faz com que ocorra a 
materialização da intersubjetividade dos sentimentos e das 
ideias dos alunos, afirmando que arte é também autoconhe-
cimento, pois é através dela que os alunos conseguem testar 
seus valores, conhecimentos, sentimentos e vai amadure-
cendo como indivíduo (Mèrcher, 2018).

 A arte é capaz de intensificar a experiência, trans-
formando vivências dispersas em narrativas comunicáveis, 
deslocando o foco do objeto final para o processo vivido. Não 
há arte sem que haja experiência, não há experiência sem 
sentir a emoção, e não há emoção que não possa ser trans-
formada em conhecimento e aprendizado pessoal. (Dewey, 
2010). Os projetos como Fragmentos de Silêncio evidenciam 
esse princípio: alunos transformaram sentimentos silencia-
dos em caixas poéticas, criando experiências estéticas que 
mediaram subjetividade e partilha. Como destaca Mèrcher 
(2018, p. 180) “Materializar tudo isso [...] e entrar em contato 
com subjetividades pessoais, do outro e do coletivo, podem 
constituir um campo bem amplo, [...] e como consequência, 
o aluno desenvolve sua sensibilidade às artes, ao meio e a 
si mesmo.” como evidenciado no Fragmentos de Silêncio.

Portanto, a arte na escola não é acessório decorati-
vo, mas direito fundamental. É por meio dela que sujeitos se 
expressam, se reconhecem e dialogam criticamente com o 



194 195

mundo. 

2.1.2 Arte como experiência formativa e linguagem

Pensar a arte como experiência formativa é reco-
nhecer que ela não se limita à contemplação ou ao domínio 
técnico, mas envolve percepção, imaginação e reflexão que 
moldam a constituição do sujeito. A experiência estética não 
é luxo, mas necessidade vital que canaliza e dá forma às 
emoções (Dewey, 2010).

A arte possibilita modos de pensamento inacessíveis a 
outras áreas. Para Eisner (2002), seu valor reside na capaci-
dade de enriquecer a experiência humana e de desenvolver 
formas qualitativas, intuitivas e imaginativas de raciocínio. A 
arte não é terapia, mas inevitavelmente cura e ressignifica, 
pois abre canais simbólicos de elaboração que nenhuma ou-
tra área alcança.

Arnheim (1997) acrescenta que o pensamento visual 
é forma legítima de elaboração cognitiva. No Fragmentos de 
Silêncio, ao dispor símbolos, palavras e imagens dentro de 
suas caixas, os estudantes construíram raciocínios visuais 
tão complexos quanto os lógico-matemáticos ou linguísticos.

Para além dos clássicos da educação estética, Vygot-
sky (2009) defende a imaginação como processo essencial 
ao desenvolvimento humano, articulando experiências pas-
sadas e novas combinações criativas. As caixas poéticas, 
assim, podem ser entendidas como exercícios de imagina-
ção formadora.

Merleau-Ponty (1999) reforça ainda que toda expres-

são artística se ancora na corporeidade e na percepção sen-
sível. O corpo é o lugar onde o mundo se inscreve e de onde 
partem os gestos criativos. Ao manusear caixas, escrever 
bilhetes ou gravar áudios, os estudantes mobilizaram men-
te e corpo, convertendo experiências vividas em gestos ex-
pressivos.

Assim, a arte como experiência formativa e linguagem 
vai além de uma prática escolar complementar: é espaço de 
pensamento, imaginação e transformação. “Levar as artes 
para o espaço da sala de aula é mais comum do que levar 
os alunos para fora dos muros da escola, mas ultrapassá-los 
também é preciso” (Mèrcher, 2018, p. 184). O projeto ilustra 
esse potencial, mostrando que a arte, ao mediar subjetivida-
des, também ensina, emancipa e humaniza.

2.2 Referências Artísticas

A arte possui a capacidade singular de dar forma ao 
que escapa à linguagem verbal. Sentimentos, memórias e 
dores muitas vezes não encontram palavras adequadas, 
mas podem ser traduzidos em imagens, objetos, gestos e 
símbolos. Nesse sentido, a arte torna-se metáfora do indi-
zível, revelando zonas de silêncio e transformando-as em 
experiência estética compartilhada. (Dewey, 2010). O pro-
jeto também se insere em um campo mais amplo das práti-
cas artísticas contemporâneas, dialogando com artistas que 
transformaram memórias, silêncios e afetos em obras.

Iniciamos com, Joseph Cornell que é referência di-
reta, com suas caixas poéticas (assemblages) que reuniam 
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objetos carregados de simbolismo e funcionavam como pe-
quenos mundos íntimos. As caixas dos alunos ecoam essa 
tradição ao reunir fragmentos pessoais e transformá-los em 
arte. 

Colecionador e arquivista devoto, Joseph Cornell 
(1903-1972) possuía um conhecimento enciclopédi-
co de arte, ciência, cinema, balé, literatura, teatro, 
música e história. Todos esses interesses se uniram 
nas fantásticas montagens que produziu entre as 
décadas de 1930 e 1960. Combinando fragmentos 
da natureza, da cultura popular e da mídia de mas-
sa e colocando-os em pequenas caixas (como tan-
tos exemplares em exposição), Cornell não apenas 
preservou objetos quase esquecidos e ícones deca-
dentes, como também lhes deu nova vida. Em sua 
obra, o anonimato da produção em massa torna-se 
pessoal e o lugar-comum torna-se mágico. Ela cap-
tura o senso de admiração de uma criança. Ao con-
templar os pequenos, íntimos, poéticos e teatrais 
"dioramas" de Cornell, os espectadores vivenciam o 
encantamento e o mistério do cotidiano. Ele venera, 
comemora e memorializa objetos naturais e cultu-
rais a fim de, em suas próprias palavras, "transcen-
der... o amontoado de poeira e a implacabilidade do 
tempo" (Lichtenstein, 2006, p. 6, tradução nossa).

 Com isso, Joseph Cornell, com suas célebres “cai-
xas-poema”, construiu pequenos mundos encapsulados, 
nos quais objetos cotidianos adquiriam novas camadas de 
sentido. Suas assemblages evocam sonhos, lembranças 
e estados de espírito, demonstrando como um simples re-
cipiente pode conter universos de significados ocultos. De 
modo semelhante, no projeto, cada caixa dos estudantes 
funciona como cápsula de memória e afeto, articulando sub-
jetividades em formas poéticas. 

Cornell é talvez o artista que mais dialoga com o pro-

jeto, por ser conhecido como um “apanhador de coisas”, 
preenchia suas caixas com objetos aparentemente banais 
— livros, brinquedos, fotografias, fragmentos — transfor-
mando-os em universos íntimos e poéticos. Como descreve 
Ferrão (2006), seu estúdio em Nova York assemelhava-se a 
um santuário, um mundo criado em miniatura, que continha 
nada mais, nada menos, tudo que lhe era caro, um espaço 
para imaginação. Para a autora, o estúdio/caixa de Cornell 
era parecido com, ao mesmo tempo, abrigo e metáfora: qua-
tro paredes que guardavam não apenas objetos, mas so-
nhos, desejos, afetos e memórias.

Essa concepção ecoa nas caixas criadas pelos estu-
dantes. Ao construírem seus pequenos espaços fechados, 
cada um organizou fragmentos de si — palavras, imagens, 
objetos, sons — em uma espécie de vitrine íntima, seme-
lhante ao “habitat” que Cornell produzia. As caixas se torna-
ram, portanto, não apenas recipientes, mas metáforas das 
paredes que nos cercam: nosso corpo, nossa casa, nossas 
lembranças, nossa própria vida interior.

Como observa Ferrão (2006, p. 47) sobre o significa-
do da caixa:

Vi que a caixa cria sonhos, é lugar seguro para to-
das as coisas pequenas, um espaço onde se guar-
dam aqueles tesouros adquiridos com o tempo, a 
memória de nossos pais, de nossos mundos per-
didos, da emoção que nos contém e se revela num 
gesto qualquer. 

Essa leitura permite compreender o projeto como 
continuidade de uma tradição artística que vê na caixa um 
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dispositivo de condensação simbólica, um espaço de elabo-
ração poética do indizível.

Por conseguinte, Louise Bourgeois para Valls (2021, 
p. 2): 

Louise Bourgeois, primeira artista mulher a receber 
uma exposição individual no Museu de Arte Moderna 
de Nova York em 1982, explorou em seus trabalhos 
o sofrimento pessoal, enraizando-os em sua grande 
maioria na própria identidade e autobiografia psíqui-
ca. Sendo assunto de si mesma, suas obras encon-
traram uma espécie de exorcismo, como afirmou 
a artista, em experiências da infância e possíveis 
traumas. [...] Em meio a turbulências vividas no seio 
familiar desde a infância, em sua vida adulta Bour-
geois carrega uma série de episódios depressivos e 
psicóticos graves, agorafobia, insônia e ataques de 
ansiedade como fantasmas das memórias, afetos, 
ações e comportamentos danosos que foi obrigada 
a conviver numa relação que se estabelece “entre”: 
entre pai e filha, entre pai e mãe, entre mãe e filha, 
numa dinâmica que não se contentaria em ser trian-
gularizada por seus progenitores. A arte, portanto, 
serviu-lhe como uma válvula de escape psicológica 
que lhe forneceu recursos para ter seus sentimentos 
reconhecidos e as imagens traumáticas transpostas 
em esculturas, desenhos, aquarelas, têxteis, dese-
nhos e toda sorte de técnicas que compõem o vasto 
repertório da artista francesa.

A artista, investigou memórias íntimas e traumas pes-
soais em instalações como as Cells. 

Na virada para os anos 1990, Louise Bourgeois vol-
tou-se à produção da série Cells, que a ocuparia 
pela vida inteira, concluindo a última obra da cole-
ção no ano de 2008 com The Last Climb. Em um 
arco temporal bastante vasto é possível identificar 
uma série de elementos domésticos e pessoais que 
a artista desloca para suas redomas primeiro com 
portas de madeira, depois com vidraças, espelhos, 
grades, terminando em gaiolas de arame transpa-
rentes industriais para abrigar signos metafóricos e 

simbólicos. Às vezes abertas e convidativas, outras 
fechadas e afastando observado-res, as Cells apre-
sentam uma certa constância: a exploração de me-
mória, ansiedade, dor e medo do abandono. (Valls, 
2021, p. 3):

Segundo Chiron e Rey (2017), as instalações intitula-
das Cells, de Louise Bourgeois, funcionam como microcos-
mos individuais que articulam experiências íntimas e univer-
sais. Criadas com objetos encontrados, roupas, móveis e 
esculturas, essas obras constroem espaços híbridos entre o 
público e o privado, nos quais a intimidade é simultaneamen-
te pessoal e coletiva. Ao explorar a tensão entre o dentro e 
o fora, as peças revelam tanto o corpo emocional quanto um 
íntimo compartilhado, permitindo que o espectador perceba 
o espaço interior no espaço público. Esses espaços fecha-
dos, habitados por objetos pessoais, corpos fragmentados 
e tecidos, revelam o potencial da arte para elaborar dores e 
experiências traumáticas. Tal como as obras da artista, os 
trabalhos dos alunos materializam sentimentos escondidos, 
permitindo que memórias antes insuportáveis se tornem vi-
síveis e comunicáveis. 

No início da década de 1980, Bourgeois trouxe à tona, 
em um projeto autobiográfico de texto e imagem intitulado 
Child Abuse, aspectos dolorosos de sua infância que mar-
caram profundamente sua trajetória. Nesse relato, a artista 
revela experiências familiares que expuseram contradições 
de afeto, confiança e vulnerabilidade, as quais se tornariam 
matéria simbólica recorrente em sua produção (Valls, 2021). 
Longe de ser uma exposição literal, essas memórias foram 
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reelaboradas pela artista em esculturas, instalações e obje-
tos que funcionaram como instrumentos de ressignificação 
e expressão, transformando vivências traumáticas em obras 
capazes de dialogar com dores universais.

Do mesmo modo, no projeto desenvolvido com os 
estudantes, algumas obras também emergiram como espa-
ços de elaboração simbólica. Ao materializar sentimentos e 
lembranças, ainda que marcados por experiências duras, os 
trabalhos possibilitaram que essas memórias encontrassem 
lugar de expressão e reconhecimento coletivo. Assim como 
nas Cells de Bourgeois, a criação artística tornou-se um ter-
ritório em que o íntimo se abre ao público, revelando a potên-
cia da arte enquanto linguagem de cura e compartilhamento. 

Entre as caixas criadas pelos alunos, uma trazia o 
tema “Me sinto suja e quis desistir”. A escolha desse título 
evidencia uma experiência-limite de dor e vulnerabilidade, 
que dificilmente encontraria espaço de expressão nas for-
mas tradicionais de ensino. Ao colocar esses sentimentos 
dentro de uma caixa, a estudante transformou um trauma 
silencioso em matéria visível e compartilhável — gesto que 
ecoa nas instalações Cells de Louise Bourgeois.

Bourgeois utilizava suas memórias mais íntimas — 
marcadas por experiências de abuso, violência e medo — 
para criar espaços fechados carregados de simbolismo, 
onde objetos cotidianos adquiriam significados intensos e 
quase ritualísticos. De acordo com Valls (2021), cada uma de 
suas Cells constituía um ambiente de dor, memória e tentati-
va de reparação, funcionando como um dispositivo sensível 

de enfrentamento de fantasmas pessoais que também en-
volvia o espectador. De modo semelhante, a aluna elaborou 
não apenas um objeto, mas um espaço de enfrentamento, 
capaz de dar nome, ressignificar e compartilhar experiências 
traumáticas. Essa aproximação mostra que a arte, mesmo 
na escola, pode ser um lugar de elaboração simbólica do 
indizível. Não se trata de psicologia aplicada, mas de abrir 
um canal artístico para que a dor possa existir fora do cor-
po, numa forma concreta e coletiva. É o que a própria Bour-
geois defendia: que a arte não cura no sentido terapêutico, 
mas oferece um lugar para os fantasmas. No contexto do 
Fragmentos de Silêncio, cada caixa funciona como esse “lu-
gar para os fantasmas” onde os alunos depositam, de forma 
criativa, aquilo que não cabia mais apenas dentro deles.

Por sua vez, Christian Boltanski que para Ripoll (2013, 
p.134):

Boltanski é um Artista francês dos mais importan-
tes na cena da arte contemporânea, cuja obra é 
construída com fragmentos reais e fictícios de sua 
própria história, em particular de sua infância ou da 
memória que tem dela. Os objetos com os quais 
compõe seus dossiês, seus livros, suas coleções 
constituem um registro que traz a memória de uma 
experiência individual naquilo em que ela é capaz 
de falar ao coletivo, abrindo comunicação profun-
damente emocional com o público, para colocar em 
pauta questões cruciais para cada sujeito, como sua 
singularidade, seu desamparo no mundo e sua fini-
tude. Seu trabalho afirma a memória como perma-
nente construção e destaca o caráter radicalmente 
ficcional e inventivo dessa construção. Sua vida e 
sua obra se alimentam mutuamente de modo explí-
cito, a ponto de ele afirmar: “Os bons artistas não 
possuem vida, a sua única vida consiste em contar 
aquilo que parece a cada um à sua própria história”.
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Ou seja, o artista explora a ausência e a memória co-
letiva, evocando vidas anônimas e perdas irreparáveis por 
meio de fotografias, roupas usadas e objetos banais. Sua 
obra nos lembra que o silêncio não pertence apenas ao in-
divíduo, mas também à coletividade, e que a arte pode ser 
lugar de lembrança e luto compartilhado. Essa perspectiva 
ressoa no projeto escolar, em que os silêncios individuais se 
tornam parte de uma instalação coletiva, formando um mo-
saico das dores e resistências da juventude.

Entre as caixas produzidas pelos estudantes, uma em 
especial trazia como tema “Perdi alguém”. O silêncio trans-
formado em objeto traduzia a ausência, a falta irreparável 
de uma presença amada. Essa experiência, profundamente 
singular, conecta-se àquilo que Christian Boltanski explora 
em suas instalações: a memória como tentativa de dar forma 
ao que já não está, ao mesmo tempo em que revela a impos-
sibilidade de fixá-la.

Como afirma Ripoll (2013, p. 142):

É a partir desse impacto afetivo que a obra de Bol-
tanski abre espaço para produzir uma experiência 
única do tempo e da memória, simultaneamente, 
singular e compartilhada, suspendendo o tempo 
maquínico e fazendo aparecer a memória como 
criação permanente e como trabalho para enfrentar 
o esquecimento e a morte.

Ao trazer a ausência para dentro da caixa, a estudan-
te não apenas representou sua dor pessoal, mas também 
compartilhou com o público a possibilidade de elaboração 
simbólica dessa perda.

Assim, a caixa não é um simples objeto; é um espaço 

de condensação de memórias e afetos que, ao serem expos-
tos, tornam-se metáforas do indizível. Tal como nas obras 
de Boltanski, a lembrança do que se foi deixa de ser apenas 
privada e individual para adquirir dimensão coletiva: todos 
que se aproximam podem reconhecer ali, em diferentes in-
tensidades, a experiência universal da perda.

No contexto brasileiro, Lygia Clark, que para Medeiros 
(2015):

[...] foi uma artista brasileira que revolucionou a re-
lação espectador-obra de arte e assumiu, acima de 
tudo, o ato estético como campo de experiência. 
Todo o seu processo artístico é caracterizado por 
uma constante busca, um lançar-se em novos terre-
nos e propostas sempre voltados a um permanente 
questionamento da função da arte e do artista. O 
que encontramos em sua obra, por um lado, é uma 
insistente exploração crítica do fazer artístico da 
modernidade no contexto da cultura ocidental e, por 
outro, uma singularidade artística integrada a es-
forços modernizadores periféricos, visto que opera 
na interseção do eixo cultural hegemônico com as 
linhas pouco nítidas de um campo artístico propria-
mente brasileiro. 

A artista, propôs objetos relacionais em que a obra só 
existe plenamente na interação com o público. Essa ideia 
ecoa diretamente em Fragmentos de Silêncio: as caixas não 
são apenas objetos estéticos, mas dispositivos relacionais 
que pedem a participação ativa do espectador, convocan-
do-o a abrir, tocar, ouvir e sentir. Para ela, “a obra é o ato 
de relação” (Clark, 1998, p. 85). Assim como seus objetos 
relacionais, as caixas pedem a interação do espectador; é 
preciso abrir, explorar, tocar, ouvir. A instalação se completa 
na experiência compartilhada.
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Ao mesmo tempo, a artista acreditava que a obra de-
veria ser um “entre-lugar” de encontro, onde a experiência 
estética abrisse espaço para o inesperado. Segundo Rolnik 
(2002), seus objetos não visavam apenas o prazer estético, 
mas o despertar de sensações profundas, ativando o corpo 
e a memória dos participantes. Esse princípio dialoga inten-
samente com o projeto, no qual a experiência de abrir cada 
caixa desperta memórias, emoções e reflexões que ultrapas-
sam a materialidade do objeto. Assim como nos experimen-
tos de Clark, a arte aqui se concretiza no ato da relação, no 
gesto do espectador que, ao interagir, faz emergir significa-
dos novos. 

Ademais, Mira Schendel, com sua poética do silêncio, 
do vazio e da palavra fragmentada, oferece ainda outra cha-
ve de leitura. Seus trabalhos com papéis translúcidos e ins-
crições mínimas revelam o poder da arte em dar corpo àquilo 
que é quase nada, ao intervalo, à suspensão. (Lagoa, 2015). 
O gesto dos alunos de nomear suas caixas com títulos po-
éticos como Cicatriz ou Esperança em migalhas conecta-se 
a esse universo em que a palavra, reduzida ao essencial, 
ganha peso simbólico profundo.

De acordo com Lagoa (2015), o pensamento plástico 
de Schendel pode ser associado aos princípios do budismo 
mahayana, em que a noção de vazio não é ausência, mas 
abertura para todas as possibilidades de sentido. Suas séries, 
como as Monotipias e as Droguinhas, trabalham justamente 
com essa condição da vacuidade, em que a fragilidade do 
papel-arroz e os gestos mínimos condensam intensidades 

invisíveis, convocando o espectador a participar do silêncio 
e da contemplação.

Nesse horizonte, sua obra é marcada por “uma geo-
metria para balizar a ausência” (Campos, 2003, p. 240, apud 
Lagoa, 2015, p. 98), isto é, uma forma que contém e dá cor-
po ao vazio. Assim como nos trabalhos de Mira, as caixas 
criadas pelos alunos materializam o não-dito e aquilo que 
não encontra tradução imediata em palavras. Elas se tor-
nam, portanto, dispositivos de vacuidade: guardam e reve-
lam, contêm e abrem, permitindo que o silêncio se converta 
em linguagem sensível.

Mira Schendel também reforçava “o que importa na 
minha vida é o vazio, ativamente o vazio” (Schendel, 1996, 
apud Lagoa, 2015, p. 100). Esse vazio não deve ser com-
preendido como falta, mas como potência. É justamente no 
espaço aparentemente vazio das caixas que os estudantes 
puderam projetar dores, memórias e afetos, convertendo-os 
em metáforas visuais. O vazio, nesse caso, não é silêncio 
estéril, mas campo fértil de possibilidades; o mesmo que a 
artista buscou em sua produção e que ecoa no projeto Frag-
mentos de Silêncio.

Por fim, Arthur Bispo do Rosário, diagnosticado com 
esquizofrenia paranoide e internado por décadas na Colônia 
Juliano Moreira, transformou a dor e a marginalidade em po-
tência criativa (Lima; Johann, 2015). Como observa Hidalgo 
(1996), sua arte expressava uma tentativa de reorganização 
psíquica, recriando o mundo em assemblages, bordados 
e listas, onde cada objeto era ressignificado. Para Maciel 
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(2002, apud Lima; Johann, 2015), imerso no caos, Bispo 
buscou reorganizar o mundo para dar sentido à própria rea-
lidade, produzindo mais de 800 obras que se tornaram pa-
trimônio da arte contemporânea, funcionando não apenas 
como linguagem, mas como forma de autoterapia buscando 
equilíbrio diante do sofrimento.

Essa potência ressurge no projeto, quando os estu-
dantes, ao criarem suas caixas poéticas, encontraram tam-
bém meios de elaborar dores e narrar superações. A caixa 
intitulada Me curei, em que a aluna compartilha sua experi-
ência de depressão e de reencontro consigo mesma, conec-
ta-se à lógica de Bispo: transformar a dor em arte como pos-
sibilidade de sobrevivência. Já a caixa Não fui suficiente, 
marcada pela autocrítica e pelo peso de não corresponder 
às expectativas como bailarina, mostra como o gesto artís-
tico reorganiza o caos interno em narrativa compartilhável, 
aliviando a solidão do sofrimento. Tal como Bispo, esses jo-
vens encontraram na arte um espaço de resistência e de 
reconfiguração simbólica, provando que o estético também 
pode ser um modo de cura.

Por último, mas não menos importante, a artista join-
vilense Sônia Rosa, nascida em 1954, destaca-se como uma 
das principais referências do cenário artístico da cidade. Sua 
trajetória transita entre pintura, desenho, instalação, escul-
tura, objetos e restauração de obras de arte, com especial 
ênfase na apropriação de brinquedos como dispositivos po-
éticos e expressivos (ROSA, 2022). Sua produção, marcada 
pelo diálogo entre memória e infância, inspira diretamente 

este projeto ao propor uma relação afetiva e sensível com 
os objetos cotidianos. Como observa Gleber Pieniz, “Sonia 
Rosa passou a torná-los objetos de sua poética [...] poten-
cializando a invenção e o caráter artístico ao faz-de-conta” 
(PIENIZ, 2022, p. 25).

Desde o início de sua carreira, Rosa explora as brin-
cadeiras e a memória infantil como campos de invenção es-
tética e afetiva. Suas obras incorporam brinquedos, objetos 
usados e rastros do cotidiano, constituindo uma espécie de 
arqueologia poética da vida íntima, na qual o simples se tor-
na significante. Ainda segundo Pieniz (2022, p. 25), “reflexão 
e brincadeira se equivalem quando cada signo de seus obje-
tos ou instalações seja iconograficamente dado”.

Entre suas produções mais emblemáticas, destaca-se 
a série “Solidão Cósmica I, II e III” (2008), na qual brinquedos 
plásticos são ressignificados e reunidos em caixas de madei-
ra e vidro, revelando camadas de memória, silêncio e ima-
ginação (ROSA, 2022). Ao recolher objetos aparentemente 
banais e convertê-los em arte, Rosa demonstra que aquilo 
que parece simples pode abrigar complexas dimensões de 
afeto e subjetividade.

Essas obras ecoam diretamente no projeto Fragmen-
tos de Silêncio: assim como Rosa transforma objetos cotidia-
nos em narrativas poéticas, os estudantes também reuniram 
elementos simbólicos e pessoais, carregados de lembranças 
e significados, para dentro de suas caixas — convertendo 
memórias íntimas em experiências estéticas, linguagens vi-
suais e criações coletivas. 
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Dessa forma, compreende-se que a arte não é apenas 
representação, mas elaboração do indizível. Ao se apoiar 
nessa tradição, o projeto escolar reafirma que cada caixa 
é mais do que um objeto: é metáfora, é memória, é silêncio 
transformado em voz.

3 Metodologia

O projeto Fragmentos de Silêncio fundamenta-se na 
concepção da arte como direito humano (Barbosa, 2010; 
Freire, 1987) e nas diretrizes da Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC, 2017), que reconhecem a Arte como compo-
nente curricular essencial para a formação integral. A meto-
dologia adotada combinou sensibilização, criação individual, 
montagem coletiva e interação pública, buscando valorizar a 
escuta, a subjetividade e a diversidade presentes na comu-
nidade escolar. O processo foi estruturado em cinco etapas 
principais:

1)	 Sensibilização: foram realizadas rodas de conversa 
com os estudantes sobre sentimentos silenciados, 
medos, perdas e segredos, estimulando a reflexão 
sobre a importância de dar forma às emoções. Nes-
se momento, como forma de inspiração estética, ex-
plorando a abordagem de artistas como Sônia Rosa 
(memória, infância e subjetividade), Joseph Cornell 
(caixas-objeto), Louise Bourgeois (afeto e memória), 
entre outros, que dialogam com a temática do silêncio 
e da subjetividade.

2)	 Planejamento coletivo: a turma participou da defini-
ção dos títulos poéticos das caixas (mais de 80 temas 
foram elaborados, como “Cicatriz”, “Esperança em 
Migalhas” e “Fui forte demais”). Esse momento foi es-
sencial para criar uma identidade coletiva ao projeto 
e promover o diálogo entre os alunos e corresponsa-
bilidade. 

3)	 Produção individual: cada estudante elaborou sua 
própria caixa, escolhendo livremente os elementos a 
serem inseridos. Entre os materiais utilizados estive-
ram cartas, bilhetes, poemas, objetos simbólicos, es-
pelhos, fotografias e recursos digitais como QR Codes 
que remetiam a músicas, vídeos ou áudios gravados 
pelos próprios alunos. Essa etapa garantiu autonomia 
e autoria, respeitando as especificidades de cada su-
jeito, incluindo estudantes da Educação Especial. 

4)	 Montagem da instalação: as caixas foram dispostas 
lado a lado e sobrepostas, formando um mural que 
remetia a um “arquivo da mente”. O ambiente exposi-
tivo foi forrado com tecido preto e iluminado com velas 
eletrônicas e luzes quentes, para criar um ambiente 
acolhedor, íntimo e imersivo. A montagem foi realiza-
da de forma colaborativa, reforçando o caráter coleti-
vo da obra. 

5)	 Interação com o público: durante a Mostra de Arte 
2025, o público visitante foi convidado a abrir as cai-
xas, ler os textos, observar os objetos e acessar os 
conteúdos digitais. Essa etapa concretizou o caráter 
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relacional da instalação, possibilitando encontros afe-
tivos entre as narrativas individuais dos alunos e as 
experiências de quem visitava a exposição.

“Nessa dinâmica, é preciso valorizar tantas experiên-
cias quanto forem possíveis, a fim de proporcionar múltiplos 
meios de aprendizagem, incluindo sair do espaço da sala 
de aula e acessar o conhecimento das ruas, do espaço pú-
blico e das artes no mundo” (Mèrcher, 2018, p. 184). Essa 
valorização da experiência fora da sala de aula dialoga com 
a perspectiva dialógica de Freire (1987), para quem a edu-
cação é um processo coletivo e acontece, em comunhão en-
tre as pessoas, sempre mediada pelo mundo que as cerca. 
Essa concepção dialógica esteve no centro da metodologia 
adotada, pois o projeto não se limitou à produção de objetos 
artísticos, mas buscou construir uma experiência comparti-
lhada de escuta, expressão e empatia articulada à BNCC e 
ao papel da arte na formação cidadã.

Inspirado na valorização da participação do espec-
tador de Lygia Clark e na metodologia de projetos de Her-
nández (1998), o Fragmentos de Silêncio partiu de vivên-
cias individuais para construir, coletivamente, uma obra que 
articula o conhecimento escolar com a vida dos estudantes 
(Hernández, 1998). Além disso, o projeto contemplou di-
retamente as Competências Específicas de Linguagens e 
suas Tecnologias da BNCC, em especial: Competência 1: 
compreender e analisar processos de produção e circula-
ção de discursos em diferentes linguagens (EM13LGG101 
e EM13LGG103), Competência 2: refletir sobre identidades, 

diversidade e empatia (EM13LGG201 e EM13LGG204), 
Competência 3: utilizar diferentes linguagens de forma críti-
ca e criativa (EM13LGG301 e EM13LGG303), Competência 
6: apreciar e produzir manifestações artísticas em respeito 
à diversidade cultural ( EM13LGG602 e EM13LGG603) e 
Competência 7: mobilizar práticas de linguagem no universo 
digital (EM13LGG703) (Brasil, 2017).

No caso do projeto, como artista, a professora conce-
beu a instalação e trouxe referências estéticas; como pes-
quisadora, problematizou sentidos e metodologias; e como 
educadora, mediou os processos, garantindo escuta e aco-
lhimento, como propõe a a/r/tografia.

Conforme destaca Irwin (2004, tradução nossa) a a/r/
tografia, é um método de pesquisa performativa que habita 
os entrelugares da arte e da educação. Nessa perspectiva, 
o educador é concebido como artista-pesquisador-profes-
sor, alguém que integra a criação, a investigação e a prática 
pedagógica em um mesmo gesto. Essa abordagem rompe 
com a visão tradicional do docente como mero transmissor 
de conteúdo, valorizando a imersão criativa e a coautoria 
no processo educativo. LeBlanc et al. (2015, tradução nos-
sa) reforça que, nesse triplo papel, o professor não apenas 
orienta, mas também vivencia junto com os estudantes, ex-
perimentando e pesquisando em diálogo constante.

Assim, a prática docente não se limitou a conduzir 
etapas, mas tornou-se experiência estética compartilhada. A 
perspectiva da a/r/tografia legitima, portanto, o projeto como 
uma produção de conhecimento artístico-pedagógico. Ao 



212 213

integrar os papéis de artista, pesquisadora e educadora, a 
docente demonstrou que a experiência estética é parte da 
substância educativa. O projeto reafirma a coautoria entre 
professores e alunos, onde ensinar e aprender arte é um 
processo de criação e transformação simultâneos.

4 Considerações finais

Ao apresentar o projeto Fragmentos de Silêncio, sur-
giram questionamentos sobre sua natureza: estaria mais 
próximo da psicologia do que da arte? Poderia ser desenvol-
vido por qualquer professor, independentemente da área? 
Essas questões são evidenciam a necessidade de reafirmar 
a especificidade da arte no espaço escolar.

A arte, de fato, toca dimensões subjetivas, afetivas e 
emocionais, tradicionalmente associadas à psicologia. Con-
tudo, como lembra Arnheim (1997, tradução nossa), nossas 
percepções podem também ser pensamentos, o que indica 
que a criação estética não é mero desabafo emocional, mas 
uma forma complexa de cognição. Ao estruturar símbolos, 
cores e metáforas em caixas poéticas, os estudantes não 
apenas exteriorizaram sentimentos, mas também realizaram 
um trabalho intelectual próprio da linguagem artística.

Enquanto a psicologia busca compreender e tratar fe-
nômenos subjetivos, a arte os transforma em experiências 
estéticas compartilháveis, capazes de sensibilizar e mobili-
zar reflexão coletiva (Barroco; Superti, 2014). 

A diferença fundamental está na linguagem: O projeto 
Fragmentos de Silêncio, não se trata de terapia, mas de cria-

ção artística que produz modos singulares de pensamento 
e comunicação. Somos formados por experiências, e a arte 
é uma delas que classifica e intensifica aspectos de nossas 
vidas e faz com que observemos o todo que, de outro modo, 
passaria despercebido aos nossos olhos (Dewey, 2010). 
Nesse sentido, os sentimentos dos jovens não foram apenas 
relatados, mas transfigurados em metáforas visuais e sono-
ras, transformadas em objetos estéticos disponíveis em me-
mórias e instalação artística para contemplação e interação.

É isto que distingue o fazer artístico de uma prática 
meramente psicológica. Então, seria o Fragmentos de Silên-
cio apenas psicologia disfarçada de arte, um exercício de 
expressão emocional sem valor estético ou simbólico? A res-
posta é um não vigoroso.

O projeto expande os limites da arte escolar ao con-
verter o silêncio em linguagem estética e participativa. Como 
defende Arnheim (1969, p. 5, tradução nossa), “[…] expres-
sões artísticas são uma forma de conhecimento na qual per-
cepção e pensamento são indivisivelmente entrelaçados”. 
Ou seja, não se trata de terapia, mas de uma construção 
simbólica que entrelaça experiência, emoção e forma. As-
sim, o projeto não é psicologia em si, é arte, mas nada im-
pede de fundir os dois conforme a vivência da artista Louise 
Bourgeois:

A relação de Bourgeois com a psicanálise é intensa: 
uma artista que se envolveu profundamente com a 
psicologia e a psicanálise, em uma crença firme que 
de que o artista é um ser privilegiado com acesso 
ao inconsciente e com uma rara capacidade de ex-
pressar realidades psíquicas fundamentais de forma 
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simbólica. Neste sentido, Louise considera que, em-
bora o processo de fazer arte não ofereça ao artista 
uma cura permanente, pelo menos concede-lhe um 
alívio momentâneo ou exorcismo de traumas passa-
dos. Neste mergulho profundo em seu inconsciente, 
o artista paradoxalmente desenvolve a capacidade 
de criar imagens poderosas de significado universal. 
(Valls, 2021 p. 9).

Esse gesto, de dar forma sensível ao invisível, é arte 
contemporânea: é Dewey (2010) lembrando que a arte é ex-
periência transformadora; é Eisner (2002) afirmando que ela 
torna a vida mais significativa. É na intersecção entre sentir, 
pensar e criar que o projeto revela sua potência artística. A 
psicologia pode escutar, a sociologia pode analisar, mas só 
a arte transforma dor em metáfora, silêncio em objeto, me-
mória em instalação e experiências sensíveis em imagens, 
objetos e interações. Como reforça Arnheim (1969, tradução 
nossa), a arte é um pensamento visual, não uma emoção 
bruta, mas possui a capacidade de organizar sentimentos 
em forma estética, tornando-os comunicáveis.

Além disso, afirmar que qualquer disciplina pode-
ria realizar esse projeto é ignorar a especificidade da arte 
enquanto linguagem estética. Como componente curricular 
definido pela BNCC (2017), a Arte não se restringe à repro-
dução de técnicas, mas promove reflexão, autoria e subjeti-
vidade. Projetos como Fragmentos de Silêncio desenvolvem 
competências próprias da área de Linguagens, como fruir e 
apreciar manifestações artísticas, produzir processos auto-
rais coletivos e articular mídias digitais em criações estéticas 
(Brasil, 2017).

Se tudo pode ser arte, isso não significa que qualquer 
área do conhecimento possa produzi-la. Arte não é apenas 
discurso sobre sentimentos, mas a capacidade de dar forma 
ao indizível — transformar o que dói em beleza, o que pesa 
em metáfora, o que silencia em obra, o que não é possível 
em nenhuma outra disciplina (Eisner, 2002, tradução nossa).

Assim, compreende-se que o Fragmentos de Silên-
cio não é uma prática deslocada de sua área, mas arte em 
sua potência mais radical: criar linguagens para o indizível, 
construir experiências estéticas coletivas a partir de vivên-
cias pessoais e transformar a escola em território de escuta, 
imaginação e emancipação. 

O projeto revelou impactos significativos tanto no pro-
cesso formativo dos estudantes quanto no ambiente escolar 
e na comunidade visitante da Mostra de Arte 2025. Demons-
trou o potencial da arte como dispositivo pedagógico, esté-
tico e inclusivo. Ao oferecer aos estudantes a oportunidade 
de transformar sentimentos em caixas poéticas, contribuiu 
não apenas para a expressão individual, mas também para 
a construção de vínculos coletivos pautados na escuta sen-
sível e no respeito à diversidade.

No plano individual, muitos relataram que, pela primei-
ra vez, sentiram-se autorizados a expressar dores, medos e 
sentimentos que habitualmente permaneciam silenciados. 
As caixas tornaram-se dispositivos de elaboração simbólica: 
ao inserir cartas, poemas ou objetos, os jovens materializa-
ram suas experiências internas e lhes conferiram um sentido 
poético — coerente com a concepção de Dewey (2010) da 
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arte como experiência vivida que estrutura e dá forma às 
emoções.

No plano coletivo, a instalação fortaleceu vínculos e 
promoveu reconhecimento mútuo. Ao se verem representa-
dos, os estudantes sentiram-se pertencentes a uma comu-
nidade plural, confirmando a perspectiva de Barbosa (2010) 
de que a arte é exercício de liberdade e cidadania. A expe-
riência evidenciou que a arte, mais do que um campo de 
saber curricular, é linguagem de sobrevivência, capaz de 
acolher dores e ressignificar silêncios. Ao legitimar a voz dos 
alunos — incluindo aqueles da Educação Especial e de di-
ferentes origens sociais e culturais — o projeto reafirmou a 
escola como território de liberdade criativa e cidadã.

Assim, Fragmentos de Silêncio cumpriu dupla função: 
estética, ao transformar sentimentos em linguagem artística 
por meio de metáforas visuais e interativas; e pedagógica, 
ao garantir autoria, protagonismo e empatia, fortalecendo a 
escola como espaço de humanização.

Mas fica a pergunta: quantos silêncios ainda perma-
necem guardados nos corredores escolares? Quantos jo-
vens carregam dentro de si histórias que nunca encontram 
espaço para serem ditas? Até quando aceitaremos que es-
ses sentimentos sejam tratados como algo menor, quando, 
na verdade, podem ser a matéria mais potente da arte?

O impacto gerado aponta para a necessidade de po-
líticas públicas que fortaleçam a presença da arte na escola, 
assegurando recursos, tempo e espaços adequados para 
práticas que unam criação, subjetividade e inclusão. Mais do 

que um projeto pontual, Fragmentos de Silêncio evidencia a 
urgência de conceber a educação como território de cuidado, 
onde até mesmo o silêncio merece ser escutado. É nesse 
exercício que reside a força do projeto: no gesto de dar voz 
aos invisíveis, de abrir gavetas da mente e de transformar o 
que era peso em poética. Se a psicologia escuta, a arte cria 
símbolos. Se a ciência analisa, a arte traduz em metáforas. E 
se o mundo cala, a arte grita — mesmo em silêncio.
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O ATELIÊ DE ARTES NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
COMO UM LUGAR DE ENSINO E APRENDIZAGEM

Rita de Cássia Trojan de Almeida Bermel1

1.	 Introdução 
O objetivo deste artigo é discutir como os espaços 

escolares, que, não raramente, podem ser inadequados ou 
pouco lúdicos, quando transformados em ateliê para o acon-
tecimento das aulas de Arte, passam a ser um ambiente pro-
pício ao ensino-aprendizagem e à estimulação da criativida-
de na Educação Infantil.

Sabe-se que o pensamento infantil caracteriza-se por 
uma forte interferência de experiências, conforme Vygotsky 
(2018), sobretudo na família e nas escolas. Sendo assim, 
é importante considerar o ambiente da sala de aula em for-
mato diferente, como o ateliê, como propício ao desenvolvi-
mento da criação, em especial nas aulas de arte. A pesquisa 
busca compreender como o ateliê pode enriquecer os pro-
cessos educativos, promovendo um ambiente que favoreça 
a criatividade, a autonomia e o desenvolvimento integral das 
crianças. 

2.	 Desenvolvimento teórico-metodológico
Malaguzzi (apud EDWARDS; GRANDINI; FORMAN, 

1 Pós Graduada em Metodologia do Ensino de Artes e Formação Docente para EaD pelo 
Centro Universitário Internacional Uninter; Graduada em Licenciatura em Artes Visuais pela 
UNOPAR; Graduada em Pedagogia pelo Centro Universitário Internacional Uninter.

1999) define o ateliê como um espaço adicional na escola, 
onde as crianças exploram materiais, técnicas e linguagens 
visuais, integrando-as a atividades planejadas. Este ambien-
te estimula a criatividade e a expressão, rompendo com a 
rigidez das salas de aula tradicionais, caracterizadas por car-
teiras em fileiras que limitam a interação e a experimentação. 

Vygotsky (2018), por sua vez, reforça que o desenvol-
vimento infantil ocorre por meio de interações sociais e da 
linguagem, que media o pensamento e a internalização de 
experiências. A linguagem, nesse contexto, permite às crian-
ças criar algo especial, expressando sua individualidade. 

Já Dewey (2010) destaca a experiência como um pro-
cesso organizado que conecta o indivíduo ao ambiente, pro-
movendo aprendizado por meio da ação-reflexão. Foca na 
prática, questionando concepções pedagógicas tradicionais. 
A arte, para Dewey, é uma experiência integral que envolve 
todos os sentidos, sendo essencial para o desenvolvimento 
holístico. A experiência é a troca consciente entre o “eu” e o 
“mundo”, e a arte vai muito além do objeto, sendo o contato 
em si, que só acontece pelo meio, por causa do meio e es-
tando no meio. Assim, o ateliê é um espaço crucial para pro-
mover a expressão criativa e o desenvolvimento sensorial 
das crianças, permitindo a exploração e experimentação por 
meio de materiais tangíveis e a expressão não verbal.

Outro autor importante para esta discussão é Derme-
val Saviani (2011), que defende a democratização do co-
nhecimento por meio de ambientes como o ateliê, onde as 
crianças exploram saberes de forma equitativa e significa-
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tiva. Segundo ele, é fundamental que a escola proporcione 
conhecimento a todos de maneira rica e diversificada, sem 
hierarquias. 

Ana Mae Barbosa (2005) complementa este pensa-
mento ao afirmar que a arte na educação desenvolve a per-
cepção, a imaginação e o pensamento crítico, permitindo às 
crianças analisar e transformar a realidade. O ateliê, nesse 
sentido, é um espaço que favorece a experimentação com 
materiais como tintas e argila, promovendo a expressão sen-
sorial e a socialização. 

Já Cordi (2018) destaca que a organização do espa-
ço físico influencia diretamente o desenvolvimento infantil, 
sendo necessário criar ambientes que ofereçam liberdade, 
segurança e oportunidades de interação. 

A pesquisa também aponta para a curadoria colabo-
rativa como uma prática que enriquece o ambiente escolar, 
permitindo que alunos e professores criem projetos interdis-
ciplinares que valorizem a diversidade cultural e promovam 
o pertencimento. Assim, o ateliê se configura como um la-
boratório de descobertas, onde a arte é uma ferramenta de 
transformação e aprendizado. 

Como coloca Lampert (2018), “São investigações crí-
ticas e criativas que ocupam o espaço do ateliê, das gale-
rias, museus, da internet, comunidade, e outros espaços de 
trabalho do artista e do professor de Arte que tornam fértil o 
campo em prática artística”. Essas ações são fundamentais 
para o desenvolvimento de metodologias de ensino que in-
centivam a criatividade, autonomia e pensamento crítico dos 

estudantes. Ao incorporar essas investigações, professores 
de Arte e professores regentes podem criar experiências de 
aprendizagem mais dinâmicas e significativas, valorizando a 
expressão individual e a construção coletiva do conhecimen-
to, promovendo a inclusão e diversidade.

3.	 Considerações finais

A importância do ateliê na educação infantil é de-
monstrada pelos autores como essencial para o desenvolvi-
mento criativo, cognitivo e emocional das crianças de forma 
integrada e significativa. A presença desse espaço na escola 
permite que os alunos explorem e experimentem diferentes 
materiais e técnicas promovendo um desenvolvimento com-
pleto. Autores como Malaguzzi, Dewey, Saviani e Barbosa 
destacam seu potencial para promover uma educação holís-
tica, que integra arte, interação social e experiência prática. 
Diferentemente das salas tradicionais, o ateliê oferece um 
ambiente dinâmico que estimula a autonomia, a colaboração 
e o pensamento crítico. Transcende a função de um mero 
local para a prática artística, configurando-se como um am-
biente dinâmico onde a interação social, a colaboração e a 
expressão pessoal são ativamente incentivadas. Portanto, 
ao integrar o ateliê nas práticas pedagógicas, as escolas es-
tarão não apenas promovendo o desenvolvimento integral 
das crianças, mas também construindo uma educação que 
realmente faz a diferença na vida dos alunos, preparando-os 
para enfrentar os desafios de um mundo em constante mu-
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dança com criatividade, criticidade e sensibilidade.
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VIVÊNCIA SENSORIAL NO ENSINO DAS ARTES 
VISUAIS: CONTRIBUIÇÕES PARA A INCLUSÃO E O 

DESENVOLVIMENTO CRIADOR

Paula Perico Elias1

Maria Cristina Da Rosa Fonseca Da Silva2

Resumo: A presente proposta tem como pretensão abordar o uso das vivências sensoriais 
no ensino das artes visuais como estratégias para desenvolver a capacidade criativa dos 
educandos em contextos de inclusão. Nesse sentido, abordaremos também a sua impor-
tância na corporeidade, bem como seu papel no desenvolvimento psíquico. Por intermédio 
deste estudo é possível desenvolver e aplicar metodologias que a estimulem para ampliar 
a criatividade e a expressão artística de educandos com diferentes habilidades sensoriais. 
Esta análise bibliográfica tem como objetivo propor alternativas pedagógicas que possi-
bilitem aos educandos explorar e desenvolver seu processo criador, promovendo uma 
educação mais equitativa e acessível. A metodologia está embasada na Pedagogia Histó-
rico-Crítica, que defende uma educação mais igualitária, por meio de uma transformação 
social e humanizadora com foco na construção do conhecimento crítico. Este estudo tem 
como embasamento teórico autores como Lev Vygotsky e Dermeval Saviani que ressaltam 
a importância da mediação e da experimentação sensorial no aprendizado, ao mesmo 
tempo que acolhem as singularidades dos educandos assegurando o acesso à educação 
para a formação de educandos críticos e capazes de ressignificar a realidade. Portanto, a 
intenção da pesquisa visa valorizar a diversidade no ambiente escolar e contribuir para a 
construção de um ensino mais justo e plural.

Palavras-chave: Inclusão. Equidade. Sensorial, ensino de arte.

1 INTRODUÇÃO
Esta pesquisa bibliográfica apresenta o embrião de 

um estudo de práticas inclusivas que assegure o direito à 
aprendizagem de todos os educandos, reconhecendo suas 
habilidades e valorizando suas particularidades no campo 
do ensino de arte. Nesse sentido, as artes visuais, quando 
1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais (PPGAV) – UDESC. E-mail: 
paulapericoelias@gmail.com
2 Professora Doutora da UDESC – CEART, atua nos programas de pós-graduação em 
Artes Visuais, Educação e Prof. Artes. É professora do Departamento de Artes Visuais e 
atualmente coordena o Museu da Escola Catarinense MESC. E-mail: mariacristina.silva@
udesc.br   

integradas a práticas inclusivas sensoriais, configuram-se 
como um campo fértil para a expressão, comunicação e a 
construção de sentidos. A primeira pergunta que nos coloca-
mos é se é possível uma educação inclusiva na sociedade 
capitalista, movida pelos interesses econômicos e sociais? 
Ao mesmo tempo precisamos juntar esforços para resistir 
ao contexto excludente sem culpabilizar os professores pela 
falta de qualidade do ensino, bem como da estrutura física e 
pessoal adequado na escola.

Considerando o contexto da educação inclusiva na 
sala de aula, torna-se essencial compreender como as vi-
vências sensoriais podem promover o estímulo ao processo 
criador3 e a participação ativa dos educandos com distintas 
habilidades sensoriais. Podemos definir vivências sensoriais 
como aquelas que envolvem a percepção dos sentidos (vi-
são, audição, olfato, paladar e tato) explorando o ambiente e 
o próprio corpo por meio de estímulos como cores, texturas, 
sons, sabores e aromas, proporcionando aos educandos 
uma aprendizagem mais ampla e significativa.

No âmbito da arte contemporânea, podemos citar 
duas artistas brasileiras, Lygia Clark (1920–1988) e Lygia 
Pape (1927–2004), que se destacam por suas contribuições 
acerca da experiência corporal e sensorial no ensino da arte. 
A fim de promover a interação direta entre o espectador e a 
obra, Lygia Clark desenvolveu trabalhos que destacam o en-
volvimento ativo do corpo e do tato, ampliando a consciência 
corporal e sensorial.

3  Consideramos a abordagem de Vázquez (1978) acerca do processo criador.
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Figura 1 – Máscaras sensoriais, obra de Lygia Clark, 1967

Fonte: Associação Cultural Lygia Clark (2021).

Figura 2 – Divisor, obra de Lygia Pape, 1968

Fonte: UFRGS. ArteVersa (2017)

 Em contrapartida, Lygia Pape desenvolveu obras que 
exploram a relação entre corpo, espaço e movimento, pro-
movendo uma participação coletiva do público em relação a 

uma sensibilidade ampliada do ambiente e da própria corpo-
reidade.

Diante disso, o objetivo principal desta pesquisa4 é 
abordar a vivência sensorial como prática pedagógica de en-
sino inclusiva para ampliar as habilidades criativas dos edu-
candos com diferentes habilidades sensoriais, colaborando 
para a construção de um ambiente educacional mais acessí-
vel e equitativo. Além disso, também vamos compreender a 
relação entre a vivência sensorial e o desenvolvimento psí-
quico segundo a Pedagogia Histórico-Crítica e refletir sobre 
como vivência sensorial e a corporeidade podem favorecer 
o desenvolvimento cognitivo, emocional e criativo dos edu-
candos.

Figura 3 – Estratégias Sensoriais para uma Sala de Aula Inclusiva

Fonte: Estratégias [...] (2025).

4  Pesquisa vinculada ao Grupo de Pesquisa Arte e Formação nos Processos Políticos 
Contemporâneos e ao Programa de Pós-graduação em Artes Visuais da PPGAV-UDESC
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Ao desenvolver propostas adaptadas, por meio de 
Objetos Pedagógicos5 que envolvam a estimulação senso-
rial, é possível aumentar o repertório criativo dos educan-
dos, estimulando também o estético, o cognitivo, o afetivo e 
o motor. 

Essas estratégias inclusivas, proporcionam assim, 
uma experiência benéfica e completa nas artes visuais, be-
neficiando a participação ativa de todos os educandos como 
protagonistas, independentemente de suas limitações sen-
soriais. Compreendemos que o protagonismo do estudante 
precisa ser previsto no planejamento do professor de arte, 
não pode ser uma ação isolada e espontânea, como apon-
tam Galvão, Lavoura, e Martins, (2019). Nesse sentido, é de 
extrema importância que o docente desenvolva e incorpore 
estratégias pedagógicas para aprimorar a estimulação sen-
sorial e criar oportunidades para que todos os educandos 
participem ativamente do processo artístico.

2 ARTE E INCLUSÃO: REFLEXÕES SOBRE UMA 
EDUCAÇÃO HUMANIZADORA

A presente pesquisa está fundamentada na Pedago-
gia Histórico-Crítica, abordagem educacional que tem por fi-
nalidade investigar o processo de ensino-aprendizagem por 
meio de uma análise crítica das condições sociais e históricas 
que influenciam a educação. Este estudo será conduzido por 
coleta de dados de natureza exploratória e bibliográfica, cujo 

5 Sobre esse tema ver mais em Fonseca da Silva (2010).

objetivo é analisar detalhadamente, de que forma as práticas 
de ensino podem influenciar a percepção e o aprendizado 
dos educandos com limitações sensoriais. 

No decorrer deste artigo, será possível perceber que 
a vivência sensorial pode contribuir para o desenvolvimento 
psíquico explorando o conhecimento científico, filosófico e 
principalmente o conhecimento artístico, desenvolvendo nos 
educandos a criticidade, o pensamento criativo e a autono-
mia. Considerando a inclusão, a arte deve ser acessível a 
todos, possibilitando que cada educando explore diferentes 
materiais e técnicas de maneira significativa. Nesse sentido, 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) destaca que:

O componente curricular contribui, ainda, para a in-
teração crítica dos alunos com a complexidade do 
mundo, além de favorecer o respeito às diferenças 
e o diálogo intercultural, pluriétnico e plurilíngue, 
importantes para o exercício da cidadania. A Arte 
propicia a troca entre culturas e favorece o reconhe-
cimento de semelhanças e diferenças entre elas. 
(Brasil, 2017, p. 180).

Assim, compreende-se que a disciplina de Arte é fun-
damental para o desenvolvimento da criticidade dos educan-
dos, porém a BNCC ainda não garante os conteúdos consi-
derados essenciais no currículo escolar (seja por interesses 
políticos ou de uma classe dominante). Dessa forma, o edu-
cando não tem acesso ao conhecimento científico, artístico e 
filosófico, fazendo com que o mesmo passe a ser um indiví-
duo alienado frente a uma sociedade monopolizada. Acerca 
deste tema, Saviani destaca que: 
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A escola tem o papel de possibilitar o acesso das 
novas gerações ao mundo do saber sistematizado, 
do saber metódico, científico. Ela necessita organi-
zar processos, descobrir formas adequadas a essa 
finalidade. Essa é a questão central da pedagogia 
escolar. Os conteúdos não representam a questão 
central da pedagogia, porque se produzem a partir 
das relações sociais e se sistematizam com auto-
nomia em relação à escola. A sistematização dos 
conteúdos pressupõe determinadas habilidades que 
a escola normalmente garante, mas não ocorre no 
interior das escolas de educação básica. (Saviani, 
2011, p.66)

Dessa forma, compreendemos que a disciplina de 
arte pode ser um espaço de expressão individual que pro-
move interações, trocas e desenvolvimento e contribui para 
ampliar o processo educativo por meio de investigações que 
instiguem o educando a tornar-se um ser crítico, criativo e 
pensante. Conforme Vygotsky (2001, apud FONSECA DA 
SILVA; SIMÓ, 2019 p. 4) afirma:

A Arte é o social em nós. O social não é apenas o 
coletivo, assim   como   as   raízes   e   a   essência   
da   arte   não   são individuais[...]É  uma  atividade  
de  fundo  social  na  qual  o homem  se  forma  e  
interage  com  seus  semelhantes  e  seu mundo   
numa relação   intercomplementar   de   troca[...] O 
enfoque estético da arte deve combinar as vivências 
do ser humano  em  nível  individual  com  a  recep-
ção  do  produto estético    percebido    como    pro-
duto    social    e    cultural (Vygotsky, 2001, p. XII).

Essa perspectiva enfatiza o papel da arte como um 
meio essencial para promover o aprendizado, a diversidade 
cultural e a inclusão. Sob a ótica do autor Saviani (2011, p. 
13): “[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e 
intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade 

que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos 
homens.” Na educação inclusiva, algumas práticas podem 
ser adaptadas a fim de integrar percepções sensoriais utili-
zando o tato, a visão e a audição. Para ampliar a experiência 
e estimular uma participação mais ativa dos educandos po-
de-se promover a exploração de objetos pedagógicos, como 
texturas em obras de arte para pessoas com deficiências 
visuais ou o uso de cores vibrantes para educandos com 
limitações perceptivas.

Figura 4 – Dez Brincadeiras sensoriais para crianças maiores de 2 anos

Fonte: Massacuca (2023).

Na área da psicologia do desenvolvimento, o autor 
Vygotsky (1989) destaca a importância de proporcionar aos 
educandos com deficiências, a oportunidade de experimen-
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tar materiais e aprimorar seus conhecimentos artísticos a 
partir do trabalho educativo do professor que propõe expe-
riências sensoriais orientadas. Dessa forma, no ensino das 
artes visuais, a mediação torna-se indispensável.  E, embora 
o professor exerça a atividade mediadora é no signo que 
está o processo de mediação (Martins, 2020). 

Através da apreciação artística, Vygotsky (1989) em 
sua obra Psicologia da Arte, enfatiza a importância da vivên-
cia sensorial afirmando que "A emoção estética nasce da 
interação entre o sujeito e a obra de arte, mediada por estí-
mulos sensoriais que despertam significados culturais e pes-
soais" (Vygotsky, 1989, p. 112). A vivência sensorial exerce 
uma influência significativa na construção do conhecimento 
e na formação da sensibilidade artística, o que demonstra 
esse ponto de vista.

Desse modo, pode-se observar que um dos fatores 
fundamentais para o aperfeiçoamento das capacidades cria-
tivas e cognitivas dos educandos é a vivência sensorial no 
ensino das artes visuais. Ou seja, além de expandir as possi-
bilidades de expressão artística, a experimentação sensorial 
também tem o poder de transformar o ensino em algo mais 
inclusivo e acessível.

Podemos dizer que no contexto da Pedagogia His-
tórico-crítica e da Psicologia Histórico-cultural, o papel da 
escola é o do desenvolvimento das máximas possibilidades 
de aprendizagem e este não é um ato natural e espontâ-
neo. Assim, precisamos de um professor de arte com forma-
ção aprofundada para que seu trabalho pedagógico possa 

ampliar a formação dos estudantes nas artes, em especial 
aqueles com deficiência. Neste sentido a ampliação do re-
pertório é ponto central na sala de aula.

Em suma, para tornar a educação mais inclusiva, é 
necessário a adoção práticas variadas que ampliem a apren-
dizagem dos estudantes, também de vivências sensoriais, 
permitindo que todos os educandos participem ativamente 
na promoção do conhecimento, no fortalecimento da expres-
são individual e na defesa dos direitos humanos a partir dos 
marcadores de raça, gênero e classe social, ampliando as 
possibilidades de expressão artística, valorizando a diversi-
dade no ambiente escolar e contribuindo para a construção 
de um ensino mais inclusivo e equitativo.

3 VIVÊNCIA SENSORIAL NA CORPOREIDADE

Como vimos anteriormente, a vivência sensorial é 
uma experiência subjetiva que envolve a relação dos cinco 
sentidos (visão, paladar, olfato, tato e audição) favorecendo 
a aprendizagem por meio do desenvolvimento emocional e 
cognitivo. Já a corporeidade, nada mais é do que a constru-
ção da nossa identidade por meio do movimento do corpo. 
Sabemos que a corporeidade é de extrema importância para 
o desenvolvimento humano, pois é através dela que pode-
mos construir o conhecimento sobre o ambiente, constituin-
do a base dos processos educativos, raciocínio e controle 
das emoções. Por isso, é importante compreendermos que 
a vivência sensorial e a corporeidade, quando desenvolvi-
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das em conjunto, podem potencializar a formação integral e 
consequentemente despertar a criatividade, a autoestima e 
a curiosidade.

É necessário que o educando viva intensamente a ex-
periência corporal permitindo-se conhecer sobre seu próprio 
corpo, atribuindo um novo significado para as sensações, 
funções e movimentos. Além disso, o processo de conheci-
mento de suas sensações e do corpo como forma de expres-
são e comunicação pode auxiliar o educando na construção 
de sua identidade e como ele se relaciona com o outro. Por 
isso é importante que o docente em sua prática seja res-
ponsável por esta aprendizagem, pois somente assim os 
educandos irão conseguir se desenvolver integralmente por 
meio de inúmeras possibilidades. 

Nesse contexto, podemos apresentar o artista con-
temporâneo brasileiro Hélio Oiticica (1937-1980), que se tor-
nou conhecido por suas obras Parangolés, produzidas na 
década de 60, que são capas, bandeiras, faixas e plásticos 
que podem ser utilizados em movimentos com o corpo, ex-
pressando também a vivência sensorial por meio dos senti-
dos, fazendo com que o expectador faça parte da obra, cau-
sando assim uma aproximação entre obra e público.

Observa-se que sem a participação do público, a obra 
é somente um objeto. Por isso, podemos dizer que o artista 
influenciou o campo da arte, relacionando o corpo, o movi-
mento e a vivência sensorial, convidando o espectador a ser 
protagonista da obra, ora vestindo a obra e ora experimen-
tando-a sensorialmente.

Nesse caso, a vivência sensorial se torna uma grande 
parceira do processo criativo do movimento, favorecendo na 
percepção do corpo e dos sentidos. Assim, é possível auxi-
liar o desenvolvimento do educando em sua singularidade e 
desenvolver sua autonomia no processo criativo, tornando-o 
um ser consciente em relação a sua história e ao seu mundo.

Figura 4 – Série Parangolés, obra de Hélio Oiticica, 1964

Fonte: Cultura Genial (2025)
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4 A RELAÇÃO ENTRE VIVÊNCIA SENSORIAL E 
DESENVOLVIMENTO PSÍQUICO NA PEDAGOGIA HISTÓ-
RICO-CRÍTICA

A Pedagogia Histórico-Crítica, citada anteriormente 
neste artigo, serve como base para este estudo bibliográfico. 
Esta abordagem, sugere que no currículo escolar sejam con-
templadas atividades consideradas essenciais para a forma-
ção do educando, transformando-o em um ser crítico. Nesse 
sentido, a escola é uma instituição onde deveria ter como 
finalidade a garantia ao acesso ao conhecimento artístico, 
filosófico e científico, porém esporadicamente isto acontece, 
pois, os docentes sofrem com a falta de materiais pedagó-
gicos, infraestrutura inadequada e tantos outros desafios. A 
garantia dos conhecimentos artísticos, científicos e filosófi-
cos fica aquém de uma sociedade capitalista marginalizada, 
enquanto que a burguesia se beneficia deste conhecimento. 
Conforme destaca Martins (2016):

O domínio do conhecimento científico a ser trans-
mitido e os conceitos que se pretende ensinar são 
ferramentas imprescindíveis para que o professor 
opere com e por meio delas de maneira prática, 
sintonizada, se for o caso, para a concreticidade e 
empiria do pensamento infantil sem, contudo, deixar 
aprisionar-se por elas. (Martins, 2016, p. 30).  

Estes conhecimentos são historicamente produzidos 
pela sociedade e, por isso, tornam-se incapazes de serem 
adquiridos sozinhos, pois necessita-se da mediação do do-
cente para que a aprendizagem realmente aconteça.  A Pe-
dagogia Histórico-Crítica, também se baseia na ideia de que 

o currículo escolar deve conter atividades essenciais para 
a formação do educando, distinguindo o que é prioridade e 
o que não é. Segundo Saviani (2008, p. 45) afirma que “Os 
conteúdos são fundamentais e sem conteúdos relevantes, 
conteúdos significativos, a aprendizagem deixa de existir, ela 
transforma-se num arremedo, ela transforma-se numa far-
sa.” 

Deste modo, compreendemos que é de responsabi-
lidade da instituição, promover o conhecimento científico, 
filosófico e artístico, do qual acarretará no educando o de-
senvolvimento das funções psíquicas (atenção voluntária, 
memória lógica, imaginação criadora e pensamento concei-
tual), estas formadas pelos processos psicológicos, histó-
ricos e culturais, despertando o senso crítico e criativo do 
educando através do sensorial.

Estas funções psíquicas superiores, consideradas 
importantes para a formação do educando, podem ser de-
senvolvidas por meio de atividades que busquem na vivên-
cia sensorial uma forma de superar a alienação e ampliar a 
consciência crítica. 

Mediante este pensamento, é possível que a vivên-
cia sensorial se torne o ponto de partida para a apropriação 
do conhecimento científico e artístico, e isso pode acontecer 
com atividades como quando o docente apresenta ao edu-
cando a folha de uma árvore como proposta de atividade. 
Por meio da folha da árvore, e através da mediação com 
o docente, o educando pode explorar a vivência sensorial 
artisticamente por meio do tato, manipulando-a e perceben-
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do seus tecidos vasculares e, cientificamente utilizando uma 
lupa e observando suas nervuras com detalhes. Assim, tam-
bém pode acontecer com educandos em contexto de inclu-
são, onde os conhecimentos científico e artístico devem se 
fazer presentes.

Sob esta ótica, é preciso perceber que ao desenvolver 
o conhecimento psíquico explorando áreas do conhecimento 
como filosofia, arte e ciência, por meio da vivência sensorial 
e do ensino de arte, o educando tem a oportunidade de tor-
nar-se um ser mais crítico, criativo, reflexivo, emancipador e 
omnilateral, desenvolvendo a imaginação, a sensibilidade e 
a percepção.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos dizer que o estado não atende as neces-
sidades para uma escola rica em possibilidades para o de-
senvolvimento dos estudantes tenham eles deficiência ou 
não. Não há investimentos materiais, salariais ou mesmo de 
formação dos professores de qualidade, na medida neces-
sária para o desenvolvimento da escola pública, condição 
esta possível somente em outro modelo de sociedade. Esta 
primícia é pano de fundo deste estudo como já menciona-
do. No entanto, é necessário que o trabalho do professor de 
arte, assim como os demais possa criar brechas para uma 
educação inclusiva e de qualidade.

A promoção de uma educação equitativa e acessível, 
que valorize a diversidade sensorial dos educandos e po-

tencialize suas capacidades criativas, mostra-se fundamen-
tal ao longo desta pesquisa. Deste modo, deve-se buscar a 
elaboração de práticas de ensino que utilizem a arte como 
ferramenta central para o desenvolvimento estético, cogniti-
vo, afetivo e social, integrando-se aos fundamentos de uma 
educação mais inclusiva e inovadora. 

Portanto, sabe-se que a estimulação sensorial nas 
artes visuais pode promover o engajamento e capacidades 
criativas dos educandos, além de expandir seus horizontes 
de conhecimento e expressão artística. Além disso, a vivên-
cia sensorial aliada a corporeidade pode ajudar no desen-
volvimento integral do educando, fortalecendo sua autono-
mia, criatividade e expressão. Contudo, a vivência sensorial 
quando aliada ao desenvolvimento psíquico, pode possibi-
litar aos educandos uma aprendizagem mais significativa, 
contribuindo para a criticidade e o conhecimento científico. 
Sendo assim, verifica-se que a vivência sensorial nas artes 
visuais demonstra ser um caminho eficaz para promover 
engajamento, autonomia e enriquecimento do processo de 
ensino-aprendizagem promovendo uma educação mais in-
clusiva, transformadora e mais humanizadora.
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“BOMBAS DE SEMENTES” COMO PROPOSTA 
ARTÍSTICA NO CURSO DE ARTES VISUAIS – 

UNESC (CRICIÚMA/SC)

Leandro Jung1
Angélica Neumaier2 

Resumo: Este trabalho apresenta a prática artística das “bombas de sementes” desenvolvi-
da por estudantes da quinta fase do Curso de Artes Visuais – Bacharelado da Universidade 
do Extremo Sul Catarinense (Unesc), nas disciplinas de Laboratório de Escultura e Labo-
ratório de Gravura, sob orientação dos professores Leandro Jung e Angélica Neumaier. O 
projeto teve como objetivo investigar a produção de bombas de sementes como estratégia 
de intervenção na paisagem, articulando arte, ecologia, política e pertencimento. A metodo-
logia envolveu coleta e armazenamento de sementes, confecção das bombas com argila, 
terra e água, e lançamento destes objetos em territórios de origem dos alunos, acompa-
nhado de registro fotográfico, vídeo e relatos reflexivos. A fundamentação teórica se apoiou 
em autores como Emanuele Coccia (2018), que entende as plantas como jardineiras do 
mundo capazes de transformar o solo e o céu; Anne Cauquelin (2007), ao conceber a pai-
sagem como construção cultural; Francesco Careri (2017), que valoriza o caminhar como 
gesto estético e político; e Kastrup e Escóssia (2009), que abordam a cartografia como 
processo de pesquisa. Os resultados demonstram que a prática com bombas de sementes 
promove reconfiguração sensível da paisagem, engajamento coletivo e reflexão sobre o 
uso do território, funcionando como gesto poético e político. Além de restaurar ciclos vitais, 
atrair polinizadores e recompor ecossistemas, as bombas de sementes ressignificam a pai-
sagem na arte contemporânea, consolidando o papel do artista como agente de cuidado e 
transformação ambiental. A experiência evidencia que intervenções artísticas podem gerar 
efeitos duradouros e múltiplos sobre a percepção, o pertencimento e a ação no espaço, 
constituindo pequenas “esculturas de futuro” capazes de germinar novas formas de convi-
vência entre seres, paisagens e saberes.

Palavras-chave: Arte. Paisagem. Natureza. 

1 Para início de conversa...
 Atirei pedra no vento 

Com canhão feito de flor 
Fita branca amarrada 
Com pedido de amor

(Consuelo De Paula / Rubens Nogueira)

1 Artista e professor. Graduado em Artes Visuais, mestre em educação pela Universidade 
do Extremo Sul Catarinense (Unesc) de Criciuma/SC. 
2 Artista e professora. Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais da 
Udesc.

Este trabalho apresenta um recorte aprofundado so-
bre a apropriação da produção de bombas de sementes 
enquanto prática artística, destacando seu caráter híbrido, 
político, relacional e pedagógico. A pesquisa envolveu os es-
tudantes da quinta fase do Curso de Artes Visuais – Bacha-
relado, nas disciplinas de Laboratório de Escultura e Labo-
ratório de Gravura, sob orientação dos professores Leandro 
Jung e Angélica Neumaier, na Universidade do Extremo Sul 
Catarinense (Unesc), em Criciúma/SC. O projeto articulou 
a produção artística com ações de intervenção ambiental, 
sensibilização ecológica e engajamento comunitário, esti-
mulando nos alunos uma percepção expandida sobre arte, 
território e responsabilidade socioambiental.

O processo desenvolvido pelos estudantes incluiu 
etapas de coleta e armazenamento de sementes, confecção 
das bombas com argila, terra e água, e lançamento destes 
objetos em seus próprios territórios, configurando uma “arti-
lharia poética” que combina gesto estético, cuidado ecológi-
co e ação performativa. Essa prática permite repensar a pai-
sagem como espaço vivo e relacional, onde corpo, ambiente 
e comunidade se encontram em diálogo. O projeto dialoga 
com o pensamento de Emanuele Coccia (2018), que con-
sidera as plantas como jardineiras do mundo, capazes de 
moldar o solo, o clima e a vida; com Anne Cauquelin (2007), 
que entende a paisagem como construção cultural sensível; 
e com Francesco Careri (2017), que valoriza o caminhar e a 
ocupação do espaço como gesto político e poético.

Além disso, a prática se aproxima da cartografia como 
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processo de pesquisa, conforme Virgínia Kastrup e Liliana 
da Escóssia (2009), considerando o território não apenas 
como espaço físico, mas como campo de experimentação, 
subjetividade e significados compartilhados. Historicamente, 
as bombas de sementes têm origem na agricultura natural 
japonesa de Masanobu Fukuoka e foram ressignificadas por 
movimentos de guerrilha verde, sendo incorporadas em con-
textos artísticos como dispositivos de revitalização urbana e 
engajamento comunitário.

Os resultados evidenciam que a produção de bombas 
de sementes atua como gesto poético, político e educativo, 
promovendo transformação sensível da paisagem, reconfi-
guração de ecossistemas e estímulo à consciência ambien-
tal, ao mesmo tempo em que posiciona a arte como prática 
relacional, de cuidado e construção coletiva de novos modos 
de habitar e interagir com o mundo.

2 Caminhando pela paisagem 

No meio do caminho tinha uma pedra
(Carlos Drumondd de Andrade )

Pensar a paisagem como algo vivo implica reconhe-
cer as forças invisíveis que a compõem: ventos, luz, umida-
de, movimentos da atmosfera. Antes de ser um contorno da 
terra, a paisagem é um fenômeno do ar — uma forma de 
respiração compartilhada entre seres e ambiente. É nesse 
encontro entre o sensível e o vital que podemos entender a 
ação das plantas como uma prática de jardinagem que en-

volve tanto o solo quanto o céu. Para Emanuelle Coccia: 

As plantas são as jardineiras de nosso mundo e o 
objeto de sua jardinagem não é exclusivamente o 
solo, a crosta terrestre, mas também o céu: a pri-
meira e mais originária forma de agricultura não é 
a que se faz na terra, mas a agricultura celeste que 
as plantas fazem em nossa atmosfera. Ou, para di-
zê-lo de maneira mais direta, a paisagem é sempre 
uma figura do céu, não uma configuração particular 
da superfície do planeta. A paisagem é um ritmo do 
sopro. É sempre uma configuração geométrica ou 
geológica. A paisagem originária é o clima: a terra 
e sua forma superficial são apenas seus acidentes 
(2018, p.9). 

Inspirado pelo pensamento de Coccia (2018), que vê 
as plantas como jardineiras do mundo moldando não apenas 
o solo, mas também o céu e o clima, podemos compreen-
der as bombas de sementes como instrumentos de trans-
formação sensível da paisagem. Ao lançar essas pequenas 
esferas de argila contendo sementes, não se busca apenas 
recuperar a terra empobrecida, mas participar de uma agri-
cultura ampliada, quase “celeste”, que reinventa o ambiente 
ao restaurar ciclos vitais, atrair polinizadores e favorecer a 
umidade. As bombas de sementes operam mudanças que 
vão além da superfície, cultivando relações entre solo, ar e 
vida para recriar ecossistemas mais equilibrados.

Ao lançar essas pequenas esferas de argila conten-
do sementes, o gesto artístico vai além da simples recupe-
ração de áreas degradadas. Trata-se de participar de uma 
agricultura ampliada, quase “celeste”, em que cada semente 
semeada atua sobre o território e suas múltiplas dimensões, 
promovendo renovação e reconexão entre solo, ar e vida.
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As bombas de sementes contribuem para restaurar 
ciclos vitais ao atrair polinizadores, favorecer a umidade do 
solo e criar micro habitats que estimulam a biodiversidade 
local. Nesse sentido, a intervenção não se limita à superfície 
do terreno, mas estabelece vínculos dinâmicos entre diferen-
tes formas de vida, ampliando a compreensão sobre ecos-
sistemas e processos naturais.

Mais do que simples objetos, as bombas de sementes 
operam como agentes de transformação poética e ecológi-
ca, criando oportunidades de percepção sensível e diálogo 
entre o ser humano e o ambiente. A prática evidencia que o 
gesto artístico pode ter efeitos duradouros, tanto no espaço 
físico quanto na consciência de quem participa da ação, ao 
revelar a interdependência entre todas as formas de vida.

Assim, compreender as bombas de sementes como 
instrumentos de intervenção artística permite reconhecer a 
paisagem como um campo vivo, relacional e em constante 
transformação. Ao cultivar relações entre solo, ar e seres vi-
vos, a prática promove a recomposição ecológica e, simul-
taneamente, reafirma a arte como ferramenta de cuidado, 
educação ambiental e construção coletiva de novos modos 
de habitar e interagir com o mundo.

A paisagem na arte contemporânea não é compreen-
dida apenas como representação da natureza, mas como 
uma construção cultural e estética capaz de revelar diferen-
tes modos de ver e de se relacionar com o mundo. Ela se 
constitui como um campo de experiências sensíveis, em que 
o olhar humano organiza, interpreta e atribui significados aos 

elementos naturais presentes, indo além da mera observa-
ção visual.

Segundo Cauquelin (2017), a paisagem surge quan-
do o olhar organiza a natureza em um quadro, conferindo-lhe 
valor simbólico, afetivo e artístico. Essa perspectiva destaca 
que o ato de contemplar a paisagem envolve escolhas, inter-
pretações e construções culturais, tornando-a um espaço de 
subjetividade e de múltiplas leituras possíveis.

Nesse contexto, a produção artística deixa de se 
restringir à representação e passa a se tornar intervenção. 
Através de práticas como a confecção e o lançamento de 
bombas de sementes, o artista atua diretamente no territó-
rio, promovendo transformações sensíveis e ecológicas que 
dialogam com o espaço físico e com a comunidade que o 
habita. Produzir bombas de sementes, portanto, é uma for-
ma de (re)significar a paisagem, pois permite semear novas 
possibilidades de vida, restaurar ecossistemas e estabelecer 
um diálogo contínuo entre natureza e sociedade. O gesto 
artístico torna-se um meio de engajar os indivíduos com o 
ambiente, estimulando cuidado, atenção e percepção crítica 
sobre o território.

Dessa maneira, o ato de intervir na paisagem vai além 
do estético, configurando-se também como prática de cuida-
do e transformação. A arte, ao interagir com o espaço e com 
a vida que nele circula, constrói novos sentidos, promove 
experiências compartilhadas e evidencia o potencial da cria-
ção artística como ferramenta de reflexão, ação e reconexão 
com o mundo natural.
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Segundo Heydrich (2014), as bombas de sementes 
têm origem na agricultura natural japonesa, desenvolvida 
por Masanobu Fukuoka, que propôs métodos agrícolas ba-
seados na mínima intervenção humana, sem aração e sem 
o uso de químicos. Para proteger as sementes e facilitar sua 
germinação, Fukuoka as envolvia em pequenas bolinhas de 
argila misturadas com terra e água, criando um método sim-
ples, eficiente e em harmonia com os processos naturais. 
Essa técnica refletia seu princípio de agricultura espontânea, 
valorizando o equilíbrio ecológico e a colaboração entre o 
homem e a natureza.

A partir da década de 1970, a prática das bombas de 
sementes foi ressignificada por ativistas urbanos nos Esta-
dos Unidos e na Europa, associados ao movimento de guer-
rilha verde. Nessa nova configuração, a técnica deixou de 
ser apenas uma estratégia agrícola e passou a ser utilizada 
como ferramenta de intervenção em espaços urbanos aban-
donados, buscando revitalizar áreas degradadas, promover 
o verde e estimular a consciência ambiental nas comuni-
dades locais. A transformação da prática em ação urbana 
evidencia seu potencial como instrumento de engajamento 
coletivo e mobilização social.

No contexto artístico, as bombas de sementes se con-
solidaram como dispositivos participativos, integrando ofici-
nas, exposições, projetos educativos e ações comunitárias. 
Elas promovem o engajamento do público na transformação 
do espaço e na reflexão sobre temas como pertencimento, 
uso da terra e direito à cidade. Essa abordagem amplia o 

Figura 1: Procedimento da feitura das bombas de sementes.

Fonte: Rigone, 2016, p. 46

conceito de arte para além da estética, incorporando dimen-
sões políticas, ambientais e educativas, em que o gesto de 
lançar sementes torna-se ao mesmo tempo poético, crítico e 
transformador, fortalecendo a relação entre indivíduo, comu-
nidade e território.

Os estudantes do curso de Artes Visuais da Univer-
sidade do Extremo Sul Catarinense (Unesc) foram instiga-
dos pelos professores Leandro Jung e Angélica Neumaier 
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a desenvolver uma prática artística baseada na produção 
de bombas de sementes. A proposta buscou integrar arte, 
ecologia e experiência sensível do território, estimulando nos 
alunos uma compreensão expandida sobre os processos 
criativos e a relação entre corpo, espaço e meio ambiente.

O processo foi dividido em etapas distintas e comple-
mentares. Inicialmente, os alunos realizaram a coleta e o ar-
mazenamento de sementes, compreendendo a importância 
do cuidado com o material biológico e do conhecimento sobre 
as espécies utilizadas. Em seguida, produziram as bombas 
de sementes utilizando argila, terra e água, transformando o 
gesto artístico em uma prática manual, sensível e consciente 
do impacto ambiental e estético.

Figura 2 – Registro da produção das Bombas de Sementes

Fonte: Arquivo dos pesquisadores

Na imagem, é possível observar os/as estudantes 
do curso de Artes Visuais da Unesc reunidos em torno de 
uma mesa no Ateliê de Escultura e Cerâmica, envolvidos no 
processo de produção de bombas de sementes. Cada par-
ticipante manipula argila e sementes, modelando pequenas 
esferas que serão utilizadas como instrumentos de interven-
ção poética e ecológica. Sobre a mesa, há restos de terra, 
sementes soltas e uma caixa de ovos adaptada para acomo-
dar as bombas prontas. A cena evidencia a dimensão coleti-
va da atividade, destacando o engajamento, a atenção aos 
detalhes e a interação entre os estudantes durante a prática 
artística.

Figura 3 – Registro da produção das Bombas de Sementes

Fonte: Arquivo dos pesquisadores
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Figura 4 – Registro da produção das Bombas de Sementes

Fonte: Arquivo dos pesquisadores

Figura 5 – Registro da produção das Bombas de Sementes.

Fonte: Arquivo dos pesquisadores

Figura 6 – Registro da produção das Bombas de Sementes.

Fonte: Arquivo dos pesquisadores

O ato de percorrer, intervir e habitar artisticamente o 
espaço transforma a experiência cotidiana e possibilita no-
vas formas de relação com o ambiente ao redor. Quando um 
indivíduo ou um grupo decide caminhar com atenção esté-
tica e crítica, a paisagem deixa de ser apenas um cenário 
funcional e passa a se tornar um campo de possibilidades 
criativas e de reflexão. Cada passo, cada gesto e cada in-
tervenção reconfiguram a percepção do lugar, convidando 
aqueles que observam ou participam a pensar de maneira 
diferente sobre o espaço urbano ou rural.

Segundo Careri (2017), “caminhar continua a ser im-
portante para renomear e transformar o mundo”. Compre-
ender o caminhar como prática estética e política amplia o 
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alcance das ações artísticas, transformando gestos simples 
em potentes dispositivos de intervenção social. Essa pers-
pectiva valoriza o corpo em movimento, reconhecendo-o 
como protagonista capaz de estabelecer diálogos com o am-
biente, provocar encontros inesperados e gerar experiências 
sensíveis que fogem à rotina e à lógica utilitária dos espaços.

As intervenções com bombas de sementes exempli-
ficam como o ato artístico pode dialogar diretamente com a 
natureza e com a comunidade. Ao lançar sementes em ter-
renos abandonados ou subutilizados, o gesto artístico planta 
não apenas vegetação, mas também possibilidades de reno-
vação, memória e cuidado coletivo. Esse tipo de intervenção 
cria rupturas significativas com os padrões tradicionais de 
ocupação e exploração do território, oferecendo uma alter-
nativa poética e política ao abandono ou à degradação am-
biental.

Além disso, essas práticas instauram uma coreografia 
coletiva em que corpos, território e elementos naturais se en-
trelaçam. O caminhar, semear e intervir transforma o espaço 
em palco de interações e trocas, fortalecendo vínculos entre 
as pessoas e seus ambientes. A arte deixa de ser apenas 
objeto de contemplação e passa a ser experiência vivida, 
onde a ação de cada participante contribui para um desenho 
coletivo, efêmero e contínuo de possibilidades.

Por fim, percorrer e intervir artisticamente os espaços 
urbanos e rurais sugere outros futuros possíveis. Cada ges-
to, por mais simples que pareça, abre caminhos para repen-
sar o uso do território, a relação com a natureza e a forma 

como nos conectamos com comunidades. Nessa perspec-
tiva, a arte torna-se ferramenta de transformação social e 
ambiental, capaz de provocar reflexão, estimular a participa-
ção e construir sentidos que ultrapassam a funcionalidade 
cotidiana, transformando o mundo a partir do caminhar e do 
semear.

Os/as estudantes foram instigados a levar suas se-
mentes para seus territórios, lanças as bombas de sementes 
e fotografar o processo. Como podemos ver nas imagens 
abaixo. 

Figura 7 – Registro da “Artilharia” feita pelos/as acadêmicos/as. 

Fonte: Arquivo dos pesquisadores
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Figura 8 – Registro da “Artilharia” feita pelos acadêmicos. 

Fonte: Arquivo dos pesquisadores

Algumas considerações 

A prática das bombas de sementes, desenvolvida pe-
los estudantes do Curso de Artes Visuais da Universidade 
do Extremo Sul Catarinense (Unesc), demonstra o potencial 
da arte como instrumento de transformação sensível, ecoló-
gica e política do território. Ao integrar processos manuais, 
conhecimento sobre sementes, cuidado com o ambiente e 
intervenções poéticas, os alunos experimentaram uma for-

ma de habitar e percorrer o espaço que rompe com sua fun-
cionalidade cotidiana, estabelecendo novas relações com a 
paisagem. Cada gesto de coletar, modelar e lançar as se-
mentes funciona como um ato deliberado de transformação, 
capaz de gerar múltiplos efeitos, desde a recomposição de 
ecossistemas até a percepção estética e política do espaço.

O projeto evidencia que a ação artística pode ir além 
da produção de objetos ou imagens, tornando-se prática re-
lacional, sensível e educativa. Ao lançar bombas de semen-
tes em áreas urbanas ou rurais, os estudantes não apenas 
restauraram a vegetação local, mas também estimularam 
reflexões sobre cuidado, pertencimento e responsabilidade 
socioambiental. Essa prática permite compreender a paisa-
gem como espaço vivo, atravessado por relações humanas, 
vegetais e materiais, no qual a arte atua como mediadora 
entre diferentes formas de vida e modos de conhecimento.

A experiência também reforça a dimensão coletiva do 
trabalho artístico. Caminhar, semear e intervir constituíram 
uma coreografia em que corpo, território e comunidade se 
entrelaçam, fortalecendo vínculos sociais e promovendo ex-
periências compartilhadas de escuta, atenção e sensibilida-
de. Nesse sentido, o projeto vai além da estética individual, 
transformando-se em prática de participação comunitária e 
mobilização ambiental, onde cada gesto contribui para um 
desenho coletivo de significados e possibilidades.

O estudo das bombas de sementes dialoga com dife-
rentes referências teóricas e históricas, evidenciando sua re-
levância artística e política. A perspectiva de Coccia (2018), 
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que concebe as plantas como jardineiras do mundo capazes 
de transformar o solo e o céu, e de Cauquelin (2007), que 
entende a paisagem como construção cultural, permite per-
ceber a ação dos estudantes como gesto que interfere na 
materialidade do espaço e na percepção sensível do obser-
vador. A história das sementes como ferramenta de guerri-
lha verde, inspirada em Fukuoka e em movimentos urbanos 
contemporâneos, acrescenta uma dimensão de resistência 
e reconfiguração urbana, mostrando que a prática artística 
pode operar como intervenção poética e política simultane-
amente.

Por fim, a produção de bombas de sementes eviden-
cia que a arte contemporânea pode articular cuidado eco-
lógico, engajamento comunitário e experimentação sensível 
do território, consolidando o papel do artista como agente 
de transformação ambiental e social. As pequenas esferas 
lançadas pelos estudantes funcionam como “esculturas de 
futuro”, capazes de germinar novas formas de habitar, perce-
ber e interagir com o mundo. Ao promover a reflexão sobre o 
uso do território, a relação com a natureza e o pertencimen-
to à comunidade, o projeto revela que a arte não é apenas 
representação ou contemplação, mas também ação trans-
formadora, gesto poético, educativo e político. Dessa forma, 
iniciativas como essa apontam para futuros mais sensíveis, 
coletivos e sustentáveis, em que a relação entre arte, eco-
logia e sociedade se torna um campo fértil para inovação, 
cuidado e experiências compartilhadas.
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QUANDO O RIO ENSINA: EXPERIÊNCIA DE ARTE-
EDUCAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL NAS 

MARGENS DO CAMBORIÚ

Amanda Siqueira Torres Cunha3

Resumo: O presente texto destaca uma ação educativa desenvolvida com estudantes de 
6 a 14 anos, participantes do Centro Educacional de Atendimento no Contraturno, o CEAC 
– Projeto Oficinas da Prefeitura de Balneário Camboriú, no âmbito da oficina Ambiarte. 
A inicativa uniu arte e educação ambiental em uma ação situada no território do Parque 
Natural Raimundo Gonçalez Malta, às margens do rio Camboriú. Por meio de caminhadas 
investigativas, coleta de resíduos, registro fotográfico e criação de uma instalação artística 
em um barco abandonado, os participantes refletiram criticamente sobre a degradação 
ambiental e sua relação com o cotidiano urbano. A culminância do projeto foi a organização 
de uma exposição aberta à comunidade, promovendo um espaço de denúncia e poética. A 
proposta fundamenta-se em autores como Bell Hooks (2020),  Inês Teixeira (2005), Paulo 
Freire (1996) Annarella Mazzotta (2011)  e David Orr (2004), articulando arte-educação, 
ecopedagogia e formação  de pensamento crítico para a cidadania.

Palavras-chave: arte-educação; educação ambiental; rio Camboriú.

1.	 Introdução

O ensino da arte, quando articulado a práticas edu-
cativas territorializadas e sensíveis ao meio ambiente, torna-
-se uma potente ferramenta de formação de um pensameno 
crítico e emancipatória.  Como destaca Hoolks (2020, p: 33), 
entende-se que o pensamento crítico como processo parti-
cipativo entre o educador e o estudante, tendo como obje-
tivo “[…] entender as verdades centrais, subjacentes e não 

3 Amanda Siqueira Torres Cunha é doutora e mestra em Educação pela Universidade Fe-
deral do Paraná (UFPR), graduada em Artes Visuais pela mesma instituição e em Peda-
gogia pelo Centro Universitário de Maringá. Atualmente, é professor de Arte efetiva da 
Prefeitura de Balneário Camboriú (SC) e professora referência do polo local no curso de 
Bacharelado Interdisciplinar em Ciência e Tecnologia com ênfase em Metodologias e Tec-
nologias Aplicadas à Educação a Distância, da Univeridade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC). Suas áreas de atuação incluem História da Educação, Formação Docente, Me-
todologia do Ensino, EAD e Produção de Materiais Didáticos. É membra do Grupo de Pes-
quisa História Intelectual e Educação (GPHIE/UFPR), da Sociedade Brasileira de História 
da Educação (SBHE), da Federação de Arte/Educadores do Brasil (FAEB) e da Associação 
dos Arte Educadores de Santa Catarina (AAESC).

apenas a verdade superficial que talvez seha a maus óbvia”. 
Diante dessa pespectiva, o texto apresenta o relato de uma 
ação realizada em 2024 com crianças e adolescentes do 
Centro Educacional de Atendimento no Contraturno CEAC 
– Projeto Oficinas da Prefeitura de Balneário Camboriú, por 
meio da oficina Ambiarte4, sob a responsabilidade das pro-
fessoras Amanda Siqueira Torres Cunha e Roseli Aparecida 
Vargas. A proposta buscou integrar educação ambiental, pro-
dução artística e participação cidadã, provocando reflexões 
sobre os impactos da ação humana no rio Camboriú, curso 
de água fundamental para a cidade, mas severamente afe-
tado pela poluição. Para além de representar a natureza ou 
criticar passivamente sua degradação, a arte na educação 
deve abrir espaço para processos de investigação estética, 
construção coletiva de sentido e posicionamento ético frente 
ao mundo.

Como parte dos objetivos da oficina Ambiarte, no cam-
po da educação ambiental, assumiu-se a perspectiva crítica, 
conforme defendida por Inês Teixeira (2005), que propõe 
uma ruptura com modelo conservacionista  de mera conser-
vação da natureza sem questioner causas da degradação, 
bem como com o modelo tecnicista, focado em técnicas ou 
comportamentos que possam diminuir os impactos humanos 
sobre a natureza sem reflexões críticas para a efetiva trans-
formação social, mas, priorizando ações educativas que re-
velem conflitos socioambientais e promovam o engajamento 

4 A oficina Ambiarte, como parte do CEAC trata-se de uma iniciativa desenvolvida pelas 
Seretarias do Meio Ambiente (SEMAN) e da Educação da Prefeitura de Balneário Cambo-
riú, com foco na educação ambiental por meio da arte e da reciclagem do papel. 
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comunitário. 
Essa visão também se alinha com noções freirianas, 

conforme elaborada por Paulo Freire (1996) e desenvolvidas 
por Mazzotta (2011), que entende o meio ambiente como 
espaço de diálogo, práxis e transformação, rompendo com 
a visão de natureza como objeto passivo. David Orr (2004) 
reforça essa ideia ao afirmar que toda educação é, em última 
instância, ambiental, pois molda a forma como as pessoas 
se relacionam com o planeta. Essas abordagens convergem 
para a defesa de uma educação estética e ética, que valorize 
o protagonismo das jovens gerações na construção de um 
mundo mais sensível, sustentável e justo.

2.	 Desenvolvimento Teórico-Metodológico

Munidos de tais pressupostos, a atividade foi rea-
lizada às margens do rio Camboriú, no interior do Parque 
Natural Raimundo Gonçalez Malta. Iniciou-se com uma ca-
minhada investigativa pelo território, onde os estudantes 
observaram o ambiente, coletaram registros fotográficos e 
identificaram uma significativa quantidade de resíduos sóli-
dos descartados de forma irregular. A indignação despertada 
pela descoberta deu origem a uma ação de coleta e análise 
dos resíduos, seguida pela higienização dos materiais. Os 
objetos foram reorganizados e classificados com base em 
critérios como cor, textura, função original e impacto ambien-
tal percebido. Os estudantes, orientados pelas educadoras 
da oficina Ambiarte, discutiram o significados simbólicos dos 
resíduos e suas possíveis formas de ressignificação poética. 

Além dos registros fotográficos, seguido pela coleta 

do material, no ateliê da oficina, os estudantes também pu-
deram visualizar trabalhos como o de Vick Muniz e assistirem 
ao documentário Lixo Extraordinário, 20101. A exibição foi 
seguida por uma roda de conversa sobre o potencial da arte 
como ferramenta de transformação social, ao promover vi-
sibilidade para grupos marginalizados, contribuir economi-
camente e fortalecer a autoestima e a autonomia comunitá-
ria. Contudo, também suscitou debates éticos a respeito da 
relação entre o artista e as pessoas retratadas, levantando 
questionamentos sobre os limites entre representação, soli-
dariedade e possíveis formas de exploração. Também foram 
apresentados obras do artista Eduardo Srur, que se destaca por 
ocupar espaços públicos com materiais cotidianos, particularmen-
te resíduos plásticos e objetos descartáveis, com o objetivo 
de provocar reflexões sobre consumo, poluição e a relação 
do homem contemporânio no espaço urbano.

Como desdobramento de todo o processo, os estu-
dantes decidiram conceber uma instalação artística coleti-
va utilizando um barco abandonado encontrado no parque 
como base expositiva. A escolha do barco, objeto marginali-
zado e em ruínas, simbolizou o abandono e a contaminação 
do rio, sendo transformado em lugar de denúncia e criação. 
No interior do barco, foram organizados os resíduos coleta-
dos, acompanhados pelas fotografias impressas do proces-
so de coleta e sensibilização realizadas pelos estudantes. 
A culminância do projeto foi a organização de uma exposi-

1  O trabalho desenvolvido pelo artista Vik Muniz no Jardim Gramacho, o maior aterro sani-
tário da América Latina, na Baixada Fluminense (RJ), entre 2007 e 2008. Muniz fotografou 
catadores locais e, em seguida, executou retratos dos trabalhadores em grandes formatos 
usando materiais recicláveis coletados por eles mesmos como elementos das imagens. 
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ção, idealizada e montada pelos próprios participantes, com 
apoio da equipe pedagógica. A exposição foi aberta aos vis-
tantes do parque e familiares dos estudantes, promovendo 
uma experiência estética coletiva e um espaço de diálogo 
sobre o papel dos jovens na defesa do meio ambiente.

3. Conclusões 

A experiência evidencia o potencial da arte-e-
ducação quando integrada ao território e à educação 
ambiental. Por meio da escuta sensível e da ação po-
ética, os estudantes não apenas desenvolveram habi-
lidades artísticas e investigativas, mas também exer-
ceram sua cidadania de maneira ativa e significativa. 
O projeto demonstraou como as crianças e adolescentes  
podem ser reconhecidos como sujeito de direito e de lingua-
gem, capaz de intervir no mundo sob um olhar estético e sen-
sível. Mais do que resultado estético, a prática consolidou-se 
como um exercício de ética, pertencimento e transformação 
– aspectos fundamentais para uma educação comprometida 
com um futuro coletivo.

Referências
BARBOSA, Ana Mae. A imagem no ensino da arte. São 
Paulo: Perspectiva, 1998.
 
EMASA – Empresa Municipal de Água e Saneamento de 
Balneário Camboriú. Relatório Anual de Qualidade da Água 
2022. Balneário Camboriú: EMASA, 2022. Disponível em: 
https://www.emasa.com.br. Acesso em: jul. 2025.
 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1996.
 
HOOKS, bell. Ensinando pensamento crítico: sabedoria 
prática. São Paulo: Elefante, 2020. 

IMA – Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina. Re-
latório de Qualidade das Águas Superficiais do Estado de 
Santa Catarina – 2021. Florianópolis: IMA, 2021.
 
MAZZOTTA, Annarella Inês Figo. Ecopedagogia: desafios 
contemporâneos para uma pedagogia ambiental crítica. 
São Paulo: Cortez, 2011.
 
NAESS, Arne. Ecology, Community and Lifestyle: Outline 
of an Ecosophy. Cambridge: Cambridge University Press, 
1989.
 
ORR, David W. Earth in Mind: On Education, Environment, 
and the Human Prospect. Washington: Island Press, 2004.

TEIXEIRA, Inês Assumpção de Castro. Educação am-
biental: utopias e práxis pedagógicas. Campinas: Autores 
Associados, 2005.



270 271

O DESENHO DAS CRIANÇAS: CRIAÇÃO DE 
MATERIAL PEDAGÓGICO A PARTIR DO LIVRO 

INFANTIL “POR QUE VOCÊ DESENHA?”

Ana Clara Santos Oliveira2

Resumo: Esta pesquisa é resultado de um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) para 
o curso de Licenciatura em Artes Visuais na Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC), realizado no primeiro semestre de 2025. O trabalho trata do ensino e da apren-
dizagem do desenho infantil amparando nos estudos de Viktor Lowenfeld (1970), Rosa 
Iavelberg (2013, 2017) e Edith Derdyk (2015), autores os quais possibilitam pensar sobre 
a importância do desenho das crianças e do desenho na escola. Tendo em vista o refe-
rencial teórico, foi desenvolvido um material pedagógico a partir do livro infantil ilustrado 
“Por que você desenha?” (2024). Com o material, objetivou-se criar um espaço onde o 
ato de desenhar é explorado a partir de diferentes artistas, temáticas e técnicas, criando 
experiências significativas com o desenho. O dispositivo consiste em um jogo de cartas 
com um dado, sugestões de obras de arte e propostas de desenhos relacionados aos 
personagens do livro infantil: Jolita, Piteco, Lureca e Lalita, e seus respectivos motivos 
pelos quais desenham: expressar, experimentar, criar e lembrar. Esses motivos são en-
tendidos, nesta pesquisa, como eixos do desenho. Tal material pedagógico foi distribuído 
para quatro professoras de Artes Visuais de Escolas de Ensino Básico (EEB) do estado de 
Santa Catarina, as quais tiveram a oportunidade de se apropriar dele de acordo com seus 
cenários docentes. A partir de seus relatos, percebeu-se uma escassez de recursos nessas 
escolas, o que intensificou o envolvimento das professoras e das crianças em trabalhar 
com um material proposto, em especial com o jogo de cartas, fornecido de forma impressa. 
Dessa forma, percebe-se a importância do material pedagógico para a prática docente, 
pois sua disponibilidade possibilitou que o estudo do desenho fosse investigado de forma 
aprofundada e única em diferentes contextos escolares, a partir dos eixos propostos pelos 
personagens do livro infantil ilustrado.

Palavras-chave: Ensino de Artes Visuais. Desenho infantil. Material Pedagógico. Livro in-
fantil ilustrado.

1 Introdução

Recentemente vasculhei uma caixa com vários dese-
nhos que fiz quando criança. Encontrei desenhos em que 
represento minha família, amigos, personagens de jogos e 
desenhos animados que eu gostava, animais, paisagens e 
até histórias em quadrinhos. Esses desenhos são parte da 

2 Graduada em Licenciatura em Artes Visuais pela Universidade do Estado de Santa Cata-
rina (2025) - UDESC. E-mail: nanaclarali99@gmail.com

minha história como artista e como pessoa. Eles são regis-
tros de minha imaginação, criatividade, sentimentos e vivên-
cias.

O desenho ocupa um espaço importante na vida de 
uma criança, um espaço de desenvolvimento criativo, cog-
nitivo e expressivo. A escola tem papel fundamental nesse 
processo gráfico, funcionando como um ambiente de expe-
rimentação e integração dos conhecimentos artísticos, onde 
cabe ao professor criar situações em que o desenho seja 
investigado e que proporcione uma relação com os conheci-
mentos prévios dos estudantes, certificando que o ensino e 
a aprendizagem do desenho se dê a partir de práticas envol-
ventes, divertidas, processuais e que ajudem na construção 
de uma perspectiva crítica do estudante. Sendo assim, pen-
sar o desenho na infância, formas de incentivar sua prática 
na escola e garantir que o grafismo infantil floresça de forma 
lúdica e participativa é também um modo de explorar seus 
diversos eixos e possibilidades que esta manifestação artís-
tica nos propõe.

Em 2022, escrevi e ilustrei um livro infantil sobre de-
senho, intitulado “Por que você desenha?”. Este livro foi o 
projeto final da disciplina de Desenho Digital, ministrada pela 
profa. Ma. Franciele Favero no curso de Licenciatura em Ar-
tes Visuais da Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC). Em 2023, o livro foi vencedor do concurso da edi-
tora Appris, ganhando a publicação bonificada pelo selo Ar-
têrinha, sendo oficialmente publicado em março de 2024. O 
livro conta a história de quatro personagens que desenham 
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por motivos diferentes, sendo eles: expressar, experimentar, 
criar e lembrar. Cada um destes personagens tem um es-
paço no livro onde é explicado e aprofundado o motivo pelo 
qual desenham, mostrando ao leitor possibilidades de se ex-
plorar essa linguagem.

Apoiada na pergunta disparadora “Como um material 
pedagógico pode incentivar que o desenho infantil seja ex-
plorado de forma lúdica no contexto do ensino das Artes Vi-
suais?”, esta pesquisa de Trabalho de Conclusão de Curso 
(TCC) tem o propósito de estimular o grafismo infantil nas 
escolas. Para isso, foi criado um material pedagógico que 
apresenta artistas, propostas educativas e exercícios ar-
tísticos voltados à investigação do desenho, desenvolvido 
para complementar o livro infantil “Por que você desenha?” 
e apoiado no referencial teórico de Rosa Iavelberg (2013, 
2017), Edith Derdyk (2015) e Viktor Lowenfeld (1970). Este 
material foi distribuído a quatro professoras de Artes Visuais 
de diferentes Escolas de Ensino Básico do estado de Santa 
Catarina, com o intuito de promover a exploração criativa do 
desenho entre as crianças, bem como, de coletar dados para 
esta investigação. 

Sendo assim, a metodologia utilizada neste trabalho é 
o de estudo bibliográfico, para análise aprofundada dos es-
critos dos autores que são referência teórica desta pesquisa, 
juntamente com um estudo de caso a partir das experiências 
das professoras participantes com o material pedagógico de-
senvolvido.

Esta pesquisa parte do meu amor pela arte e litera-

tura que carrego desde bem pequenininha, e pelo trabalho 
docente, que desenvolvi na graduação em Licenciatura em 
Artes Visuais. O material pedagógico criado é um pouco de 
tudo isso, na expectativa de contribuir para uma educação 
viva, inspirada e transformadora que percebe a importância 
do desenho no desenvolvimento infantil.

2 Por que incentivar o desenho infantil

Afinal, o que é o desenho? A concepção de desenho 
vai muito além da ideia de traços de um lápis sobre o pa-
pel. Variando o instrumento e a superfície, muitas das ações 
que realizamos podem ser consideradas desenhos: passar 
o dedo sobre a areia, o giz sobre a parede e até o pincel so-
bre a tela – que podemos chamar de “desenhos pintados”. 
O que rege o desenho é o uso de linhas, a produção da 
marca, e não o que é usado como meio para alcançar esses 
traços. Posto isso, o desenho infantil ultrapassa o momento 
concebido com o lápis, giz de cera ou canetinha no papel. 
A criança desenha naturalmente em outros momentos, em 
outras brincadeiras. 

O desenho, para a criança, é, entre outras coisas, 
uma brincadeira. Derdyk (2015, p. 56) afirma que:

A criança desenha, entre outras tantas coisas, para 
se divertir. Um jogo que não exige companheiros, 
onde a criança é dona de suas próprias regras. Nes-
se jogo solitário, ela aprenderá a estar só, “aprender 
a só ser”. O desenho é o palco de suas encenações, 
a construção de seu universo particular.

Sendo assim, a ludicidade presente no ato de dese-
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nhar é um dos fatores que mantém a criança interessada 
nesta prática. Ou seja, o desenho, ao depender apenas de 
um instrumento e de uma superfície, escolhidos entre infini-
tas possibilidades, coloca a criança como seu ponto central: 
é ela quem decide os traços, linhas e cores que aparecerão. 
Desta forma, o prazer em desenhar para a criança está, en-
tre outros motivos, em escolher o caminho que ela tomará 
diante dessa brincadeira. 

Ao brincar de desenhar, a criança adquire competên-
cias e habilidades que servirão para outras áreas de conhe-
cimento (Iavelberg, 2017). Ou seja, o desenho tem seu papel 
artístico, claro, mas sua finalidade pode alcançar ações in-
terdisciplinares, como em desenhos de mapas geográficos, 
em desenhos anatômicos, ou em desenhos técnicos da en-
genharia ou arquitetura. Derdyk (2015, p. 32) coloca que “[...] 
o desenho como linguagem para a arte, para a ciência e para 
a técnica é um instrumento de conhecimento, com grande 
capacidade de abrangência como meio de comunicação e 
de expressão [...]”. 

Como instrumento de conhecimento, o desenho é, 
também, uma manifestação da inteligência infantil. Ao de-
senhar, a criança representa sua percepção de mundo e, 
conforme vai desenhando, aprende novos conceitos, novas 
formas de representação, novas formas de compreender 
seus arredores. E, então, reinventa essas suas percepções. 
O desenho coloca a criança diante de sua própria maneira 
de pensar e a desafia a superá-la. Sendo assim, o desenho 
faz com que o mundo para a criança seja constantemente 

transformado (Derdyk, 2015).
Desta forma, ao desenhar, a criança registra seu per-

curso de desenvolvimento. Para Lowenfeld (1970, p. 159-
160), o desenho, para a criança, vai além de ser apenas uma 
prática divertida:

O desenho representa muito mais que um exercício 
agradável, no período infantil. É o meio pelo qual 
a criança desenvolve relações e concretiza alguns 
dos pensamentos vagos que podem ser importan-
tes para ela. Desenhar torna-se uma experiência de 
aprendizagem [...] É possível que, através da expe-
riência do desenho, a criança comece a estabelecer 
alguma espécie de organização conceptual, e tal 
experiência não é de molde a poder ser imposta.

Assim, como experiência de aprendizagem, o dese-
nho constrói lembranças do processo de aprendizado da 
criança. Conforme a pilha de papéis desenhados vai cres-
cendo, a criança vai desenvolvendo sua percepção, fazendo 
relações, expandindo sua imaginação. O desenho lida com 
os elementos do tempo e do espaço, ou seja, o desenho 
pode funcionar como uma máquina do tempo para a criança, 
onde, ao desenhar, passeia pelo passado, pelo presente e 
pelo futuro, como coloca Derdyk (2015, p. 127):

Para a criança bem pequena, garatujar é o eterno 
presente, é a permanência do instante. O prazer do 
gesto impulsiona novos rabiscos. Ao adquirir a ca-
pacidade de relacionar e associar, o sentido do tem-
po vai se ampliando, tornando-se multidirecional. É 
agora, é ontem, é amanhã. A memória evoca fatos 
vividos, a imaginação projeta no futuro desejos de 
conquistas. E o presente é a materialização destes 
instantes, é a ponte de comunicação entre o que já 
foi e o que será.
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Portanto, ao produzir seus desenhos, a mente da 
criança atravessa além dos limites de espaço-tempo, “[...] 
registrando, em seu processo de trabalho, o mapa da am-
pliação da consciência [...]” (Derdyk, 2015, p. 127).

Trabalhar o desenho na escola parece uma tarefa 
fácil. Afinal, podemos apenas distribuir riscadores e folhas 
de papel para os alunos e pedir para que desenhem. Mas 
essa é uma interpretação precipitada que demonstra a não 
compreensão sobre a complexidade do desenvolvimento do 
desenho infantil. Por ser uma técnica “simples”, é comum 
imaginar que o seu ensino e sua aprendizagem não nascem 
de um processo demorado, contínuo e constante no dia a 
dia da criança. No entanto, o desenho é um procedimento 
complexo que se inicia muito antes do risco no papel, como 
aponta Lowenfeld (1970, p.115):

Embora pensemos, geralmente, que a arte começa 
com o primeiro rabisco que a criança faz, num peda-
ço de papel, na realidade, principia muito mais cedo, 
quando os sentidos estabelecem o primeiro contato 
com o ambiente, e a criança reage a essas expe-
riências sensoriais. Tocar, cheirar, ver, manipular, 
saborear, escutar, enfim, qualquer método de per-
ceber o meio e reagir contra ele é, de fato, a base 
essencial para a produção de formas artísticas, quer 
se trate de nível infantil ou de artista profissional.

Percebemos, com os apontamentos de Lowenfeld, 
que a criança aprende a desenhar também com os sentidos, 
descobrindo o mundo de diferentes formas. Para desenhar 
um cachorro, é importante que tenha convivido com um, ou, 

minimamente tenha visto. Assim, é possível observar seus 
traços, seus comportamentos, tocar em seu pelo, sentir seu 
cheiro. Essas vivências assimiladas propiciam a própria in-
terpretação do que é um cachorro. Portanto, entendo a vi-
vência como a fonte para a elaboração do conhecimento em 
desenho. Ou seja, o conhecimento se constrói aos poucos, 
na interação com o meio, com a cultura, na escola, em casa, 
no parquinho, sozinho, com outras crianças, com adultos. A 
aprendizagem do desenho é um processo ativo interligado 
ao viver. Desta forma, o ambiente escolar deve estimular que 
os pensamentos, os conhecimentos, as emoções, os senti-
dos e as percepções da criança se desenvolvam de forma 
crítica, evitando transformar-se em um local passivo, inerte, 
sem vida.

Nesse sentido, o ensino do desenho deve ser orien-
tado para que a experiência artística se torne significativa 
para a criança, cultivando suas percepções, sentimentos e 
pensamentos e os transformando em conhecimento crítico 
em arte. Para enriquecer esse percurso criador, é necessário 
que ele seja alimentado com conteúdo teórico em desenho, 
ou seja, com a produção cultural (Iavelberg, 2017). Apresen-
tar às crianças artistas diversos, levá-las em visitas para es-
paços expositivos e promover a discussão de diferentes pro-
cedimentos em desenho e em arte. Observar como vários 
artistas representam, de formas distintas, tal objeto ou es-
paço, pode ampliar o repertório imagético da criança, a qual 
pode ser tomada pela vontade de explorar outras maneiras 
de representar o mesmo objeto. A criança passa a enxergar 
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o ato de desenhar como uma aventura, uma brincadeira de 
experimentar formas de representação. 

Em geral, o ambiente escolar que encoraja o aluno 
a desenvolver seu processo criativo de forma intrínseca à 
individualidade de cada um, é aquele espaço em que o pro-
fessor não tenta simplesmente ensinar um conhecimento em 
desenho, mas cria experiências para desenvolver o ensino 
e aprendizagem. O professor sugere meios e suportes dife-
rentes, apresenta obras de arte e imagens da cultura visual, 
proporciona exercícios coletivos, discussões, rodas de con-
versas. O professor estimula a criação de concepções em 
desenho tanto quanto a criação de experiências em desenho 
– teoria e prática andam juntas. 

Um ensino do desenho que preza pela individualidade 
e pela diversidade de processos e resultados é um ensino 
que faz a criança mergulhar na experiência que é o desenho, 
onde ela entra em contato com a produção cultural contem-
porânea e da história, experimenta diferentes procedimen-
tos do desenho, conversa com os colegas e professor sobre 
suas criações, desenvolve novas percepções, concepções e 
conhecimentos de forma crítica. É um ensino que traz a pos-
sibilidade de a criança explorar o desenho em sua amplitude, 
levando-a enxergar o ato de desenhar como uma brincadeira 
rica em aprendizagem.

3 O livro infantil ilustrado “Por que você dese-
nha?”

No livro infantil ilustrado, imagens e palavras dividem 

o espaço entre as páginas, tornando-se parceiros narrativos 
a fim de dar luz, cor e corpo para a história. O trabalho do 
ilustrador, então, consiste em transmitir sentidos e construir 
significados, juntando-se ao texto da história e expandin-
do-a para o ambiente visual. Estrela dos Santos (2019, p. 
21) escreve que os livros infantis ilustrados “[...] não só nos 
"contam" uma história, como também "nos mostram" uma 
história, o que faz com que sua compreensão seja facilitada, 
ampliada, aprofundada [...]”. O livro deixa de ser uma histó-
ria textual acompanhada de imagens, ou seja, um livro com 
ilustrações, e passa a ser uma história que é contada atra-
vés de texto e de imagem, sem hierarquia entre essas duas 
linguagens, e se transformando em um livro ilustrado. Sen-
do assim, o livro ilustrado encontra sua potência pedagógica 
ao misturar os elementos textuais e visuais, abrindo espaço 
para a elaboração e fabulação do pensamento. 

Assim que aprendi a escrever, comecei a criar minhas 
próprias histórias. O hábito de leitura desde cedo influenciou 
muito meu fascínio pela escrita e pela criação de narrativas. 
Minha relação com o desenho ocorreu simultaneamente e 
de forma entrelaçada à escrita, influenciada pelas ilustra-
ções dos livros e quadrinhos que consumia. Enquanto leito-
ra, a conexão entre imagem e palavra fortaleceu meu vínculo 
com as histórias e me inspirou a criar meus próprios perso-
nagens, narrativas e desenhos.

Cursando Licenciatura em Artes Visuais, enxerguei 
no livro infantil ilustrado uma possibilidade de carreira, por 
juntar o potencial educativo, artístico e narrativo. E, a partir 
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de um dos exercícios da disciplina “Desenho Digital”, na qual 
a profa. Ma. Franciele Favero solicitou à turma para que res-
pondessem, com um verbo, à pergunta “por que você dese-
nha?”, me deparei com a possibilidade de transformar esse 
pequeno exercício em um livro infantil ilustrado. 

Figura 1: Resultado final das páginas 8 e 9 do livro “Por que você dese-
nha?”.  Ana Clara Santos Oliveira, 2024. Arquivo pessoal.

Apropriando-me dessa pergunta, dei ao título do livro 
“Por que você desenha?”. O objetivo da história é apresentar, 
através de diferentes personagens, alguns dos verbos que 
podem ser resposta para essa pergunta e, assim, expandir o 
universo gráfico das crianças leitoras. Cada verbo escolhido 
representa uma possibilidade que o ato de desenhar traz à 

criança. São eles: expressar, experimentar, criar e lembrar. 
Dessa forma, o livro destina-se a quebrar qualquer rigidez 
que a criança leitora possa ter sobre desenho, que a partir 
de cada personagem do livro apresenta propostas e possibi-
lidades que o desenho trás e que objetivam ampliar a visão 
que a criança possui sobre esse ato criador.

4 O material pedagógico

Entendo o material pedagógico em Arte como um 
instrumento propositivo disparador de experiências no qual 
objetiva-se “[...] estimular o aluno a criação e a construção 
de conhecimentos em Arte [...]” (Loyola, 2016, p. 18). Sendo 
assim, um material pedagógico vai além da concepção de 
livro didático, que é o objeto mais comumente mencionado 
quando se aborda a questão, entendido como um material 
que é concretizado através de um livro onde encontramos 
uma base de conteúdos e sequências de aprendizagem. O 
livro didático pode ser rígido, não dando abertura para adap-
tações metodológicas, quando comparado ao material pe-
dagógico. A concepção de material pedagógico trabalhada 
nesta pesquisa ultrapassa o conceito de “livro”, podendo al-
cançar inúmeras outras formas de materialização, como um 
jogo, um objeto, uma caixa ou um conjunto de instrumentos 
variados.

Diversas outras nomenclaturas podem ser utilizadas 
quando falamos em material pedagógico. “Objeto propositor” 
é um conceito apontado por Miriam Celeste Martins (2005), 
juntamente de um grupo de pesquisa sobre mediação cultu-
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ral e curadoria educativa, que objetiva-se ser um “[...] supor-
te, aberto e múltiplo, para o desafio de promover encontros 
significativos com a arte e a cultura [...]” (MARTINS, 2005, 
p. 94). O conceito é pensado a partir de Lygia Clark, que em 
certo momento de seu percurso, na década de 1970, passou 
a denominar-se propositora ao invés de artista. Hofstaetter 
(2015) coloca que o objeto propositor constrói uma nova 
relações entre professor-aluno-conhecimento-espaço, pois 
exige de cada uma dessas partes envolvimento direto.

Ao longo da minha graduação em Licenciatura em Ar-
tes Visuais, na Universidade do Estado de Santa Catarina, 
cursei algumas disciplinas ministradas pela Profa. Dra. Julia-
na Crispe, onde uma das avaliações era a criação de mate-
riais pedagógicos. Tive a oportunidade de entrar em contato 
com materiais de diferentes concretudes, elaborados por ar-
tistas, curadores, pesquisadores, educadores e pelos pró-
prios colegas das disciplinas. Essa aproximação com  ma-
teriais pedagógicos diversos aumentou minha percepção do 
potencial desses dispositivos. Estudar, criar e nos apropriar 
de uma diversidade de materiais nos mostrou toda a com-
plexidade por trás da elaboração de um material educativo 
e, também, a incrível gama de possibilidades propositivas.

Dessa forma, argumento contra a concepção de que 
o material pedagógico é tudo aquilo que possa ser utiliza-
do para auxiliar o processo de ensino e aprendizagem, pois 
julgo que, para ser material pedagógico, deve haver uma in-
tencionalidade por trás deste objeto. O material pedagógico 
é pensado, elaborado, criado e desenvolvido com o objetivo 

de ser um dispositivo propositor e com algum foco temático 
para ser aprofundado (HOFSTAETTER, 2017). 

Nesse sentido, é possível compreender o livro infantil 
ilustrado “Por que você desenha?” como um material peda-
gógico por si próprio, já que estão presentes no livro concei-
tos, ideias e proposições relacionadas a desenho e que não 
só instigam mas incentivam o leitor a experimentar, a criar 
e, acima de tudo, a desenhar. No entanto, para fins desta 
pesquisa, foi desenvolvido um material pedagógico onde o 
livro infantil “Por que você desenha?” é a estrela, mas não é 
a única peça que compõe o material. 

Segundo Hofstaetter (2015), é importante que os 
materiais pedagógicos apresentem conceitos, conteúdos e 
procedimentos da arte contemporânea e da cultura visual e 
que se relacionem com as experiências dos alunos para que 
compreendam diversos modos de produzir e pensar a arte. 
Por isso, juntamente com o livro “Por que você desenha?”, o 
material acompanha um jogo de cartas, um dado criado de 
forma customizada e um documento em PDF com sugestões 
de obras, perguntas disparadoras e propostas de exercícios 
com base em cada um dos personagens do livro: Jolita, Pi-
teco, Lureca e Lalita.

Entende-se a importância de apresentar obras de arte 
para o desenvolvimento do desenho infantil, pois o mesmo 
“[...] dialoga com a arte adulta, não para copiá-la, mas para 
dela aprender e assimilar conteúdos artísticos [...]” (Iavelberg, 
2013, p. 16). Por isso, o material complementar foi organiza-
do de maneira que os personagens fossem relacionados a 
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diferentes artistas, os quais foram escolhidos conforme se 
estabelecia um diálogo entre o que o personagem propõe e 
o que é possível perceber na obra. Com base em cada obra, 
foram criadas perguntas disparadoras divididas em “Para ler 
a imagem” e em “Para relacionar com o contexto”. Decidi por 
esta divisão para que exista um momento de contemplação 
e codificação da obra, de forma que as crianças despertem 
seus olhares para os diferentes elementos que compõem o 
desenho, e outro momento para se relacionarem com essa 
obra, traçando aproximações com as experiências dos alu-
nos. Por fim, pensei em propostas de exercícios a partir das 
obras selecionadas. O documento contém 31 páginas, com 
capa, introdução e duas sugestões de obras para cada per-
sonagem, totalizando oito obras e propostas de leitura, con-
textualização e fazer artístico. Cada obra acompanha uma 
pequena biografia do artista que a criou e um QR Code que 
leva ao site do mesmo. Ao final do documento, apresenta-se 
uma página dedicada às referências das imagens utilizadas, 
tanto para atribuir os créditos às obras, quanto para que as 
pesquisas possam ser ampliadas pelas professoras confor-
me seus interesses e interesses das turmas. 

Figuras 2 e 3: Capa e 
introdução do material 

complementar com 
obras.

Ana Clara Santos Oli-
veira, 2025.

Arquivo pessoal.
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Figuras 4 e 5: Páginas 
10 e 11 do material 
complementar com 

obras. 

Ana Clara Santos Oli-
veira, 2025.

Figuras 6 e 7: Páginas 
12 e 13 do material 
complementar com 

obras. 

Ana Clara Santos Oli-
veira, 2025.

Arquivo pessoal
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Outro elemento que compõe o material é o jogo de 
cartas. O jogo foi elaborado objetivando-se criar um momen-
to de descontração entre os estudantes – é o momento de 
aprender brincando. Hofstaetter (2015, p. 10) coloca que o 
jogo é mais que uma parte da cultura, é uma forma de pen-
samento que junta “[...] realidade e imaginação, [onde é pos-
sível] romper com a lógica do cotidiano, provocar o prazer, 
ser espaço privilegiado de simbolização, compreender or-
dem, tensão, movimento, mudança, ritmo, entusiasmo [...]”. 
Assim, o jogo de cartas é pensado como objeto pedagógico 
que se aproprie da ludicidade como motor de aprendizagem.

O jogo é composto por 4 bolos de cartas – um para 
cada personagem. Cada carta apresenta uma proposta de 
desenho a ser feita. Além das cartas, o jogo acompanha um 
dado personalizado, onde quatro lados estão para os quatro 
personagens, determinando de qual personagem o jogador 
deverá pegar a carta. Os outros dois lados restantes do dado 
são: 1) Escolha seu personagem e 2) Crie seu próprio verbo 
para desenhar.

Figura 8: Dado do jogo de cartas. Ana Clara Santos Oliveira, 2025.
Arquivo pessoal.

Figura 9: Jogo de cartas completo, com as cartas dos personagens 
viradas para baixo. Ana Clara Santos Oliveira, 2025. Arquivo pessoal.
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Figura 10: Cartas do jogo, viradas para cima.  Ana Clara Santos Olivei-
ra, 2025. Arquivo pessoal.

Figura 11: Caixa do material pedagógico. Ana Clara Santos Oliveira, 
2025. Arquivo pessoal.
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O material pedagógico foi entregue pessoalmente 
a quatro professoras de Artes Visuais da rede estadual de 
Santa Catarina, no fim de abril de 2025. Elas tiveram o mês 
de maio para utilizar e se apropriar do material. Escolhemos 
quatro professoras recém-formadas que foram minhas cole-
gas de graduação. A escolha se deu pela proximidade, facili-
dade de comunicação e compreendendo, também, a dificul-
dade de ser uma professora no início de sua docência, sem 
muitos recursos e tendo que elaborar diversos materiais, 
apresentações e planejamentos sozinhas. 

No fim do mês de maio de 2025, foi enviado a cada 
uma das professoras um formulário com perguntas para elas 
responderem como foram suas experiências com o material. 
Para não revelar suas identidades, me refiro às professoras 
como Prof. A, Prof. B, Prof. C e Prof. D.

A maioria das professoras escolheu turmas do primei-
ro ano do Ensino Fundamental Anos Iniciais para se apro-
priar do material. Apenas a Prof. D trabalhou com turmas do 
segundo, terceiro e quarto ano, pela disponibilidade de aulas 
faixa. A maioria das professoras também disponibilizou duas 
aulas para cada turma, com exceção da Prof. C que traba-
lhou o material durante sete aulas. Para apresentar o livro, 
todas as professoras realizaram a contação da história. 

O jogo de cartas foi utilizado por todas as professoras. 
A Prof. A e D trabalharam de forma semelhante, distribuindo 
o dado individualmente às crianças, de modo que cada alu-
no realizava uma proposta diferente. Dessa forma, conforme 
iam finalizando seus desenhos, jogavam o dado novamente 

e realizavam outra proposta. A Prof. B e C decidiram por rea-
lizar as propostas coletivamente. A Prof. B levou seus alunos 
para a cantina, onde estão disponíveis mesas maiores, e es-
tendeu um papel grande para que as crianças desenhassem 
juntas. Uma criança jogava o dado e escolhia uma carta cor-
respondente. Em seguida, todas as crianças desenhavam 
a proposta sorteada, no mesmo papel. Já a Prof. C dedicou 
uma aula para cada proposta, onde esta era sorteada por 
uma criança de cada vez e realizadas por todas simultane-
amente. A maioria das professoras relatou problemas com o 
dado. Devido a fragilidade de seu material, o objeto se des-
montou algumas vezes.

Apenas uma professora – Prof. B – utilizou o material 
com sugestão de obras. Escolheu a obra sugerida a partir 
da personagem da Jolita (que desenha para se expressar), 
retirada do livro “Sombra”, de Suzy Lee. O livro, exclusiva-
mente de imagens, se utiliza da própria dobradura para rea-
lizar o efeito de sombra nas ilustrações. A ilustração escolhi-
da apresenta uma menina – a personagem principal – e as 
“sombras” embaixo dela, que são diversos animais, criaturas 
e plantas. Optei, no material proposto, por trabalhar essa 
ilustração relacionando as sombras ao medo. Dessa forma, 
a proposta presente no material pede para que as crianças 
desenhem, com carvão, sobre um papel dobrado ao meio. 
Em uma das metades, desenhem um autorretrato. Na outra 
metade, desenhem seus medos. A Prof. B relatou que, ao 
invés do carvão, os alunos utilizaram lápis grafite. Ela não 
realizou fotos do processo ou dos resultados.
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O restante das professoras não trabalhou com as su-
gestões de obras. Uma relatou que esqueceu dessa parte do 
material e as outras duas explicaram que o que as impediu foi 
a falta de recursos. Ambas escolas nas quais as professoras 
atuam não possuíam projetor para apresentarem as obras, e 
assim, elas não tiveram condições de mostrar as imagens de 
outro modo, como realizar impressões, por exemplo.

Diversas questões foram debatidas a partir do ma-
terial e suas propostas. Algumas dessas discussões foram 
sobre experimentação no desenho e como é importante co-
nhecer  e testar os materiais a qual desenhamos; como os 
desenhos refletem os nossos sentimentos; como transformar 
nossa imaginação em realidade através do desenho e da 
criação de objetos cotidianos. A Prof. B. relatou que alguns 
alunos das turmas trabalhadas apresentam comportamentos 
agressivos e, por isso, enxergou no material a oportunidade 
de trazer essas atitudes e os sentimentos ocasionados por 
essas brigas em sala de aula como parte do debate ao dis-
cutir a personagem Jolita (que desenha para se expressar). 
A Prof. C observou que a motivação da personagem Lalita 
(que desenha para lembrar) foi a mais difícil das crianças 
compreenderem, pois reparou um esforço maior para lem-
brarem de acontecimentos passados para realizarem seus 
desenhos. Com isso, aproveitou a dificuldade para trabalhar 
o conceito de registro e trouxe exemplos de formas de re-
gistrar, para além do desenho, como fotografias e diários. 
A Prof. D percebeu o receio de algumas crianças para rea-
lizarem as propostas do personagem Piteco (que desenha 

para experimentar) e aversão à temas que pudessem reviver 
suas dores, como por exemplo as propostas “Desenhe algo 
que te faz chorar” e “Desenhe um momento especial com a 
família.” Tais bloqueios não foram antecipados no proces-
so de criação do material pedagógico, sugerindo que este 
pode dar abertura para o surgimento de outras questões. A 
manifestação desses sentimentos pode ser trabalhada em 
sala de aula, desdobrando a proposta e transformando-a em 
espaço de trocas sensíveis entre a turma. 

O que as professoras mais gostaram do material foi 
o jogo e o livro, pela ludicidade, didática e versatilidade. A 
Prof. A observou que o fator surpresa do material deixou 
seus alunos empolgados, pois não sabiam o que iam fazer 
até o momento de ler a carta. Essa imprevisibilidade é uma 
característica importante do jogo e da brincadeira. Ao brin-
car, as crianças inventam novas regras e se apropriam de 
objetos, criando significados diversos para eles conforme a 
brincadeira vai evoluindo. A maioria das professoras optou 
por trabalhar o material em turmas do primeiro ano do Ensi-
no Fundamental, e nessa faixa etária os alunos ainda estão 
em processo de adaptação com o ambiente e rotina escolar, 
quando comparada à educação infantil. Por causa disso, a 
Prof. B explica que existe uma dificuldade em dar aulas ex-
positivas para essas turmas e, ao trazer um jogo e um livro 
infantil, a professora ajuda nessa transição ao propor que as 
crianças aprendam brincando.

De melhorias, citaram a necessidade de um mate-
rial mais resistente para o dado e para as cartas, pois estes 
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amassaram com facilidade. Também sugeriram o uso de le-
tras de fôrma nas cartas, já que a maioria dos alunos das 
turmas estão em processo de alfabetização. A Prof. B me 
relatou, em uma conversa em particular, que outras profes-
soras da escola ficaram interessadas em adquirir o jogo para 
usarem com outras turmas, o que a fez sugerir a disponi-
bilização do material para venda. A Prof. D sugeriu que o 
material auxiliar com sugestões de obras possuísse cartões 
impressos, para facilitar sua adaptação em escolas com me-
nos estrutura.

Dessa forma, percebe-se que há uma escassez de 
recursos em diversas Escolas de Educação Básica do esta-
do de Santa Catarina. A falta de projetores e de impressoras 
nas escolas impossibilitou o uso de parte do material para 
duas das professoras. A Prof. C, não acostumada com ma-
teriais impressos disponíveis, se empolgou com o jogo de 
cartas e acabou esquecendo do material disponibilizado de 
forma digital. Isso reforça a necessidade de mais materiais 
impressos serem distribuídos a professores da rede pública, 
por auxiliar seus trabalhos e também por apresentar mate-
riais diferentes que entusiasmam os professores e os alunos 
e deslocam o ensino e aprendizagem para outros terrenos, 
mais analógicos e menos digitais. 

Em suma, o material pedagógico foi muito bem rece-
bido pelas professoras e pelas crianças. O  jogo de cartas 
abriu a possibilidade de realizarem aulas diferentes e que 
fogem do tradicional, o que é sempre divertido para ambas 
as partes. O livro, os personagens e suas propostas desper-

taram a discussão de temas sensíveis a partir dos contextos 
dos estudantes e expandiram suas perspectivas de dese-
nho. As crianças presenciaram aulas de Artes Visuais onde 
o ensino e aprendizagem do desenho aconteceram de forma 
lúdica, sensível e explorando o individual e o coletivo.

5 Conclusão

Este trabalho se desdobra a partir da consciência da 
importância da prática do desenho na vida de uma criança, 
entendendo-a como uma brincadeira, mas também como 
experiência significativa de aprendizagem. Pensando nes-
sa perspectiva, escrevi e ilustrei um livro infantil, “Por que 
você desenha?”, em 2022 – publicado pela Editora Appris 
em 2024 – no qual criei quatro personagens que apresentam 
diferentes motivações para o ato de desenhar. E, para esta 
pesquisa, desenvolvi um material pedagógico a partir des-
se livro de minha autoria e o distribui a quatro professoras 
de Artes Visuais de Escolas de Ensino Básico do estado de 
Santa Catarina, objetivando estimular que o desenho infantil 
seja explorado de forma lúdica no contexto do ensino das 
Artes Visuais.

Me amparo nos escritos de Viktor Lowenfeld (1970), 
Rosa Iavelberg (2013, 2017) e Edith Derdyk (2015) para pen-
sar qual é o espaço de ensino e aprendizagem do desenho 
que eu almejo criar com o material. A partir do estudo des-
ses autores, pontuo que cabe ao professor criar situações 
de investigação do desenho, propondo experimentações de 
riscadores e suportes, rodas de conversas, exercícios indi-
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viduais e coletivos, apresentando artistas, obras e imagens 
de diversas épocas e culturas e traçando relações com as 
vivências e conhecimentos prévios dos estudantes. Assim, 
o material pedagógico foi desenvolvido com o objetivo de 
criar um ambiente que estimula um percurso criativo onde 
a individualidade do processo de cada criança é priorizada, 
onde seus pensamentos, conhecimentos e emoções se de-
senvolvam de forma crítica e, assim, transformando o ensino 
e aprendizagem do desenho em uma experiência significati-
va de conhecimento em Artes Visuais.

Para tal, o material pedagógico é criado baseando-se 
na concepção de ser um dispositivo propositor pensado e 
elaborado com o intuito de promover encontros de investi-
gação do desenho. Ele é composto pelo livro “Por que você 
desenha?”, por um documento de apoio em PDF com suges-
tões de obras, perguntas disparadoras e propostas artísticas 
e por um jogo de cartas. Cada componente do material tem 
sua devida importância. O livro infantil ilustrado é um recurso 
educativo de grande potencial, principalmente para as tur-
mas de crianças menores. A mistura de elementos textuais 
e visuais fortalece a narrativa e estimula a imaginação, a fa-
bulação, a alfabetização e a imagemização, conceituada por 
Zimmermann e Oliveira (2007) como o processo de aprender 
a ler e criar imagens. O material de apoio em PDF sugere 
obras que se relacionam diretamente a cada um dos perso-
nagens do livro, traçando pontos de encontro entre a narra-
tiva e a produção cultural. Cada obra tem uma proposta de 
exercício de desenho que a corresponda, levando a criança 

a experienciar artisticamente esses trabalhos e explorando 
novas perspectivas e conhecimentos em Artes Visuais. Já 
o jogo de cartas foi pensado para trabalhar o livro de forma 
mais solta, focando na ludicidade e versatilidade do material. 

O material pedagógico foi distribuído às quatro profes-
soras no final de abril de 2025 e utilizado durante o mês de 
maio de 2025. Ao fim de seu uso, as professoras responde-
ram um formulário onde explicaram como foi se apropriar do 
material, apontando os pontos altos e sugerindo melhorias. 

Citaram, para os aprimoramentos, a possibilidade de 
um dado e de cartas impressos em um material mais resis-
tente, para as crianças manusearem diversas vezes sem a 
preocupação de desmontar e amassar os materiais. Sugeri-
ram letras de fôrma para as cartas, para auxiliar no processo 
de alfabetização das crianças. Também surgiu a observação 
de que o documento com sugestões de obras pudesse con-
ter cartões impressos, para facilitar seu uso em escolas com 
menos estrutura, sem projetores e impressoras disponíveis. 
Tal material de apoio, por ter sido disponibilizado em formato 
PDF, foi utilizado por apenas uma professora, o que eviden-
cia a falta de recursos nas escolas em que foi realizada a 
pesquisa e me faz concluir a necessidade de um incentivo a 
produção, impressão e distribuição de materiais pedagógi-
cos de qualidade nesses espaços educativos.

Aproveito para assinalar que as cartas contêm algu-
mas propostas que citam o termo “lápis”, limitando o exercí-
cio. Esta palavra poderia ter sido substituída por “riscador/
es”, o que abrange mais a prática e corresponde de forma 
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mais coerente com o ensino do desenho que esta pesquisa 
defende. 

Nos pontos positivos, as professoras citaram a ludi-
cidade do material pedagógico e a empolgação dos estu-
dantes em utilizar o jogo de cartas. A partir de seus relatos, 
percebe-se as diferentes maneiras em que as professoras 
se apropriaram do material, criando experiências individuais, 
coletivas, algumas mais rápidas, outras mais demoradas. 
Além disso, o dispositivo criou um espaço para as crian-
ças explorarem suas criatividades e para discutirem sobre 
as questões que surgiram a partir das propostas, que foram 
diferentes em cada turma. Isso aponta para uma versatilida-
de do material, o qual se mantém aberto para as múltiplas 
realidades docentes e discentes, podendo se moldar para 
funcionar em diferentes contextos.

Desenvolver esse material pedagógico foi um desafio 
prazeroso em busca de contribuir para aulas de Artes Visu-
ais onde o desenho é incentivado e conceituado de maneira 
lúdica e significativa. Os relatos das professoras me fazem 
perceber a importância desses materiais para a prática do-
cente, seja qual for a materialidade deles: um livro infantil, 
um jogo de cartas, um objeto propositor. 

Sendo assim, ao retornar para a pergunta dispara-
dora desta pesquisa “Como um material pedagógico pode 
incentivar que o desenho infantil seja explorado de forma lú-
dica no contexto do ensino das Artes Visuais?”, aponto que 
o material pedagógico pode levar o desenho em sala de aula 
ao terreno da brincadeira, tão percorrido pela criança em seu 

cotidiano. No entanto, ao se apoiar em um referencial teó-
rico e artístico, como o livro infantil ilustrado “Por que você 
desenha?” e as sugestões de artistas, a brincadeira não é 
apenas uma brincadeira qualquer. A criança brinca de de-
senhar, ao mesmo tempo que desenvolve seu pensamento 
crítico, suas percepções, compreende e discute sobre seus 
sentimentos. O material pedagógico traça relações entre as 
criações infantis, a produção artística cultural e os persona-
gens do livro, propõe debates e experimentações individuais 
e coletivas. Além disso, ao ser disponibilizado para as pro-
fessoras da rede pública, o material lhes deu a oportunidade 
de trabalhar o desenho de forma aprofundada e versátil, pos-
sibilitando que a sala de aula se torne um espaço único de 
investigação do ato de desenhar e de seus eixos. 

Esta pesquisa nasce de meus desenhos de criança 
e atravessa os livros que meu avô me mandava, meu livro 
infantil, o material pedagógico e se transforma em novas pro-
duções artísticas infantis, com a esperança de que essas 
crianças sejam, também, tocadas pela arte e pela literatura.  
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DESENHO AFETIVO COMO METODOLOGIA DE 
ENSINO NAS ARTES VISUAIS: ARTE COMO 

DIREITO E EXPRESSÃO

Priscilla Fragoso da Silva Porto1

Resumo: O presente artigo analisa a experiência pedagógica realizada 
por acadêmicos da primeira fase do curso de Licenciatura em Artes Vi-
suais da Universidade Regional de Blumenau (FURB), nos anos de 2024 
e 2025, no âmbito da disciplina de Desenho de Observação e Criação. A 
proposta consistiu em desenvolver desenhos a partir de objetos carrega-
dos de significado afetivo para cada estudante, articulando gesto gráfico, 
memória e subjetividade. Fundamentado em autores como bell hooks 
(1994), Edith Derdyk (2014), Ingrid Kummetz (2012) e Gilles Deleuze e 
Félix Guattari (1995), o estudo discute o desenho afetivo como prática 
que desloca a ênfase da técnica para a integração entre emoção, refle-
xão e expressão subjetiva. Conclui-se que essa metodologia contribui 
para uma abordagem humanizadora no ensino das Artes Visuais, poten-
cializando a arte como direito, expressão e cuidado pedagógico.

Palavras-chave: Desenho de observação; Desenho afetivo; Ensino de 
Artes Visuais; Subjetividade; Metodologia pedagógica

1 Primeiros afetos
O ensino de Artes Visuais, no contexto educacional 

contemporâneo, ultrapassa a simples transmissão de técni-
cas e conteúdos formais. Mais do que aprender a dominar 
instrumentos e linguagens, trata-se de proporcionar ao estu-
dante um espaço de autoconhecimento, expressão subjetiva 
e construção de vínculos com sua própria história. Nesse 
cenário, o desenho se destaca como um campo fértil para 
experimentações afetivas, permitindo que memórias e emo-

1 Graduada e Licenciada em Artes Plásticas, Mestre em Arte ambos pela UFPA;Pós gradu-
ação em Educação em   Direitos Humanos,;Arteterapia  e Professora da Educação Básica 
no Município de Blumenau e Professora Substituta no Curso de Artes Visuais na FURB-
-Blumenau-SC.
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ções se materializem em traços, formas e gestos.
O desenho afetivo, entendido aqui como prática que 

valoriza a memória e os afetos pessoais como disparadores 
criativos, apresenta-se como uma metodologia inovadora 
e humanizadora no ensino das Artes Visuais. Ao colocar o 
afeto no centro da experiência artística, desloca-se a ênfase 
exclusiva do aprimoramento técnico para um processo que 
integra emoção, subjetividade e reflexão.

Este artigo tem como objetivo analisar a experiência 
pedagógica vivenciada por acadêmicos da primeira fase 
do curso de Licenciatura em Artes Visuais da Universidade 
Regional de Blumenau (FURB), nos anos de 2024 e 2025, 
durante a disciplina de Desenho de Observação e Criação. 
A proposta envolveu a realização de desenhos de objetos 
carregados de significado afetivo para cada estudante, arti-
culando gesto gráfico, memória e subjetividade.

A partir dessa experiência, busca-se refletir sobre as 
potencialidades do desenho afetivo como metodologia de 
ensino nas Artes Visuais, à luz de referenciais como bell 
hooks (1994), Edith Derdyk (2014), Ingrid Kummetz (2012), 
Gilles Deleuze e Félix Guattari (1995), entre outros, defen-
dendo a arte como direito, expressão e forma de cuidado 
pedagógico.

A prática de desenho afetivo proposta na disciplina 
permitiu aos alunos utilizar materiais como grafite e nan-
quim, expressando sentimentos por meio do gesto gráfico. 
Cada objeto desenhado continha memórias e vínculos afeti-
vos, como:

A coleira de um cachorro falecido – provocou refle-
xões sobre perda, carinho e memória.

Desenho em grafite sobre papel autor: Tainã 2025

A imagem apresenta o desenho de uma coleira ca-
nina, feita em grafite sobre papel, com traços delicados e 
sombreados sutis que destacam sua forma circular e os de-
talhes metálicos do fecho. A disposição da coleira no papel 
transmite uma sensação de silêncio e presença, como se 
ainda carregasse o peso simbólico da ausência do animal.

Para o autor do desenho, a coleira representa mui-
to mais do que um acessório. Ela carrega as memórias e o 
vínculo construído com um cão falecido, que foi presença 
constante e companheira ao longo de sua vida. Ao retratar 
esse objeto, o aluno não apenas exercitou sua técnica de 
observação, mas reviveu emoções ligadas ao luto, ao amor 
e à saudade. O gesto de desenhar tornou-se uma forma de 
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elaborar a perda e de manter viva a lembrança de um afeto 
profundo e sincero.

Desenho em nanquim sobre papel autor Denys 2024

Entre os objetos escolhidos pelos estudantes para a 
prática do desenho afetivo, destacou-se o macaco de brin-
quedo Murfy, popular na década de 1990. Esse brinquedo, 
encontrado pelo aluno em um brechó administrado por sua 
mãe, foi incorporado a uma coleção pessoal que, ao longo 
do tempo, adquiriu não apenas valor material, mas sobretu-
do simbólico e emocional.

O Murfy, originalmente concebido como brinquedo 
de pelúcia de caráter lúdico e infantil, ultrapassa sua função 
utilitária ao ser ressignificado pela trajetória de vida do estu-
dante. Proveniente do espaço do brechó, o objeto carrega a 

memória do ambiente familiar de trabalho, do convívio ma-
terno e das experiências de infância mediadas pelo contato 
com objetos de segunda mão. Nesse sentido, ele se consti-
tui como objeto-memória, tal como proposto por autores que 
defendem que os artefatos cotidianos podem ser depositá-
rios de afetos, lembranças e identidades (DERDYK, 2014)

  

Desenho em grafite sobre papel autora: Paola 2024

Outro exemplo significativo da prática de desenho afe-
tivo foi a escolha de uma escultura esculpida pelo pai da dis-
cente Paola  e entregue a ela quando tinha apenas dez anos 
de idade. Esse objeto, de natureza artística e profundamente 
simbólica, ultrapassa sua materialidade ao condensar em si 
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valores de afeto, vínculo familiar e memória de infância.
A escultura não representa apenas um artefato esté-

tico: ela constitui um testemunho de cuidado, presença e le-
gado. Ao ser confeccionada manualmente pelo pai, o objeto 
torna-se expressão de um gesto amoroso, um presente car-
regado de subjetividade e intenção, capaz de acompanhar a 
aluna ao longo da vida como lembrança tangível da relação 
paterna. Nesse sentido, pode-se compreender a escultura 
como um dispositivo de memória (DERDYK, 2014), que co-
necta o passado ao presente e se mantém vivo no imaginá-
rio da aluna.

Ao realizar o desenho de observação dessa escultu-
ra, a estudante reviveu não apenas a forma tridimensional 
do objeto, mas também o momento da infância em que o 
recebeu. O gesto gráfico permitiu acessar emoções como 
gratidão, nostalgia e pertencimento, ressignificando a lem-
brança da presença paterna por meio da prática artística. A 
experiência dialoga com a concepção de bell hooks (1994), 
para quem a educação deve ser espaço de acolhimento, 
onde as histórias pessoais e afetivas dos estudantes sejam 
legitimadas e transformadas em potência criativa.

O desenho dessa escultura revelou-se, portanto, 
como um processo de elaboração emocional e fortalecimento 
identitário. A prática permitiu à aluna reafirmar sua trajetória 
a partir de um objeto que carrega consigo valores afetivos e 
culturais. Sob a ótica de Deleuze e Guattari (1995), pode-se 
dizer que o afeto emanado da escultura não se restringe a 
uma memória estática, mas atravessa o corpo da estudante, 

ativando novas intensidades estéticas no ato de desenhar.
Além disso, a escolha desse objeto demonstrou como 

o ensino das Artes Visuais pode ser um campo de escuta 
e partilha intergeracional. O gesto criativo do pai se prolon-
ga no gesto gráfico da filha, configurando uma continuidade 
simbólica entre gerações através da arte. Assim, a escultura 
paterna não se restringe a um objeto físico, mas se torna elo 
entre memória familiar e prática pedagógica, permitindo que 
o desenho funcione como ferramenta de expressão afetiva e 
de reconhecimento da história pessoal da estudante.

Além da representações citadas  houveram uma va-
riedade de objetos escolhidos pelos alunos reforçando a am-
plitude afetiva proposta pela atividade. Entre os desenhos 
realizados, encontram-se brinquedos da infância, objetos 
de entes queridos já falecidos, presentes recebidos em mo-
mentos especiais e lembranças trazidas de viagens. Cada 
item carrega uma narrativa própria e única, revelando como 
o desenho, ao ser atravessado pela memória e pelo afeto, 
se transforma em uma forma de narrar histórias pessoais e 
estabelecer vínculos profundos entre o sujeito e sua criação 
artística. Esses objetos, ao serem desenhados, tornaram-se 
dispositivos de acesso à memória e à subjetividade, revelan-
do a potência do desenho afetivo como ferramenta de ex-
pressão e elaboração emocional

Kummetz (2012) reforça que a afetividade deve ser 
central no processo educativo. Ela defende que relações 
afetivas positivas entre professor e aluno favorecem o de-
senvolvimento da confiança e da motivação, especialmente 
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em práticas como o desenho, que exigem conexão emocio-
nal com o objeto representado.

2 Referencial teórico

2.1 A pedagogia do afeto em bell hooks

A filósofa e educadora bell hooks (1994) propõe uma 
abordagem pedagógica que vai além da transmissão de con-
teúdos, defendendo a sala de aula como espaço de acolhi-
mento, liberdade e transformação. Para a autora, “a sala de 
aula precisa ser um lugar onde o afeto possa ser cultivado, 
onde o amor seja praticado como ação pedagógica”.

Sua perspectiva valoriza a subjetividade do estudan-
te, considerando que as emoções são parte constitutiva do 
processo de aprendizagem. Ao propor uma pedagogia enga-
jada no cuidado e na escuta, hooks sugere que o ensino das 
artes deve abrir espaço para a expressão das experiências 
pessoais e culturais de cada indivíduo. Nesse sentido, o de-
senho afetivo aproxima-se de sua concepção de educação 
libertadora, na medida em que possibilita que memórias ín-
timas e afetos se tornem visíveis e legitimados no espaço 
acadêmico.

2.2 O desenho como gesto criativo em Edith Derdyk

A escolha pela autora  Edith Derdyk (2014), se fez 
neste artigo pela pesquisa dela sobre o desenho onde a ges-
tualidade do desenho não se reduz a um exercício técnico 
ou meramente representativo. Ele é gesto expressivo, corpo 

em movimento, forma de pensamento que articula memória, 
percepção e subjetividade. Desenhar é, portanto, um ato de 
significação do mundo e de si mesmo.

A proposta metodológica do desenho afetivo encontra 
eco nesse entendimento, pois transforma o objeto em supor-
te para narrativas pessoais. O desenho da coleira de um ca-
chorro falecido, por exemplo, não se limita à representação 
visual do objeto, mas evoca memórias, vínculos afetivos e 
processos de elaboração emocional.

2.3 Afeto e subjetividade em Deleuze e Guattari

Na filosofia de Gilles Deleuze e Félix Guattari (1995), 
o afeto é concebido como força que atravessa corpos e cria 
variações de experiência. A arte, nesse contexto, não se limi-
ta a reproduzir símbolos ou representações, mas cria novos 
modos de sentir e perceber.

Segundo Gualandi (2003), a função da arte para De-
leuze é desfazer emoções cristalizadas e abrir espaço para 
experiências estéticas genuínas. Essa perspectiva permite 
compreender o desenho afetivo como prática que não busca 
apenas representar objetos externos, mas criar intensida-
des, memórias e sensações que escapam à lógica da téc-
nica pura.

2.4 A afetividade como eixo pedagógico em Kummetz

A escolha por  Ingrid Kummetz (2012), passa pela 
busca de uma metodologia que abordasse a relação de afeto 
neste sentido temos pesquisas antigas de 2012 porém muito 
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atuais em tempos de Inteligência Artificial trazer a pedagogia 
do afeto para fortalece vínculos de confiança entre professor 
e aluno e os processos de construção criativa na Arte  po-
tencializando a aprendizagem. No ensino do desenho, essa 
relação afetiva torna-se essencial, pois o ato de desenhar 
exige exposição, entrega e conexão subjetiva.

Ao propor que os estudantes desenhassem obje-
tos de valor pessoal, a prática do desenho afetivo ampliou 
o campo da sala de aula, tornando-a espaço de partilha e 
escuta. Assim, os estudantes não apenas praticaram a ob-
servação e a técnica, mas também narraram suas histórias, 
transformando o exercício artístico em experiência pedagó-
gica significativa.

3 Metodologia

A pesquisa apresentada neste artigo tem caráter qua-
litativo e se insere no campo das práticas pedagógicas em 
Artes Visuais. O corpus de análise é composto pela experi-
ência desenvolvida com estudantes da primeira fase do cur-
so de Licenciatura em Artes Visuais da FURB, nas turmas de 
2024 e 2025, na disciplina Desenho de Observação e Cria-
ção.

A atividade foi estruturada em três etapas principais:

Seleção do objeto afetivo – Cada estudante 
foi orientado a escolher um objeto carregado de me-
mória pessoal ou vínculo afetivo (ex.: brinquedos da 
infância, objetos de familiares falecidos, presentes, 

lembranças de viagens).
Registro gráfico – Os alunos realizaram dese-

nhos de observação utilizando materiais como grafite 
e nanquim. A proposta enfatizava tanto a atenção aos 
detalhes formais quanto a liberdade para que o gesto 
gráfico expressasse emoções ligadas ao objeto.

Partilha e reflexão – Após a produção, os es-
tudantes apresentaram suas obras ao grupo, narran-
do a história do objeto e os sentimentos mobilizados 
pelo ato de desenhar. Essa etapa foi essencial para 
fortalecer a dimensão pedagógica da experiência, 
promovendo trocas afetivas e reflexões coletivas.

4 Resultados e discussão

Os resultados da prática evidenciam que o desenho 
afetivo pode contribuir significativamente para o ensino das 
Artes Visuais, em pelo menos três dimensões:

4.1 Expressão de memórias e elaboração emocional

A escolha de objetos carregados de afetividade pos-
sibilitou aos estudantes acessar lembranças profundas. Um 
exemplo emblemático foi o desenho de uma coleira perten-
cente a um cachorro falecido. O registro gráfico desse objeto 
transformou-se em gesto de memória e elaboração do luto, 
permitindo ao estudante ressignificar sua perda por meio da 
criação artística.

Um exemplo emblemático foi a escolha de um ma-
caco de brinquedo Murfy, popular na década de 1990, en-
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contrado pelo estudante em um brechó administrado por 
sua mãe. Inicialmente concebido como brinquedo lúdico e 
infantil, o Murfy foi incorporado à coleção pessoal do aluno e 
adquiriu valor simbólico ao carregar consigo as memórias do 
ambiente familiar e do vínculo materno. Ao desenhar esse 
objeto, o estudante não apenas registrou sua forma física, 
mas reviveu as experiências de infância e o afeto construído 
em torno da convivência com a mãe no espaço do brechó. O 
desenho funcionou, nesse sentido, como narrativa autobio-
gráfica, reafirmando o papel do objeto como elo entre passa-
do e presente, memória e criação.

Outro caso relevante foi o da aluna que escolheu de-
senhar uma escultura esculpida por seu pai e entregue a ela 
aos dez anos de idade. Esse objeto, além de valor estético, 
carrega um forte simbolismo afetivo, configurando-se como 
presente carregado de intenção amorosa e legado familiar. 
O desenho dessa escultura mobilizou a estudante a revisitar 
sua infância e a relação com o pai, ressignificando o gesto 
criativo paterno através de sua própria produção artística. 
Nesse processo, o objeto revelou-se um testemunho inter-
geracional, em que a prática do pai prolonga-se no gesto 
gráfico da filha, consolidando o desenho como espaço de 
continuidade simbólica e de elaboração da memória.

Esses exemplos demonstram que o desenho afetivo 
não se restringe a um exercício de técnica, mas possibilita 
a elaboração emocional e a reafirmação de identidades indi-
viduais. Como defende bell hooks (1994), a educação deve 
legitimar a subjetividade dos alunos e reconhecer o valor 

das suas histórias pessoais como elementos constitutivos 
da aprendizagem.

Outros desenhos trouxeram brinquedos de infância, 
lembranças de familiares ou presentes simbólicos. Cada ob-
jeto tornou-se disparador narrativo, revelando como o ato de 
desenhar pode ser também uma forma de contar histórias e 
construir sentidos subjetivos.

4.2 Integração entre técnica e subjetividade

Embora o exercício partisse de um desenho de ob-
servação, a técnica não se sobrepôs à subjetividade. Pelo 
contrário, os estudantes foram incentivados a explorar textu-
ras, sombras e traços como modos de expressar emoções. 
Assim, o gesto gráfico deixou de ser apenas representação 
fiel para se tornar linguagem afetiva.

Embora a proposta partisse do desenho de observa-
ção, a técnica não foi aplicada de forma rígida ou descolada 
da dimensão afetiva. Pelo contrário, os estudantes utilizaram 
recursos como o grafite e o nanquim para expressar senti-
mentos, explorando traços, texturas e sombreados como ex-
tensão da memória e da emoção. Assim, a dimensão técnica 
esteve sempre em diálogo com a subjetividade, reafirmando 
que o ensino da arte deve articular ambos os aspectos, sem 
privilegiar exclusivamente a forma ou a emoção.

No caso do Murfy, por exemplo, os olhos e as cos-
turas da pelúcia foram registrados com cuidado, mas ao 
mesmo tempo com liberdade interpretativa, transmitindo o 
caráter expressivo do objeto. Já na escultura paterna, os de-
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talhes da madeira e da forma tridimensional foram represen-
tados com atenção técnica, mas atravessados pela emoção 
do vínculo familiar.

Essa integração reforça a tese de que o ensino das 
Artes Visuais não deve dissociar domínio técnico e experi-
ência subjetiva, mas sim articular ambos de forma dinâmica.

4.3 Construção de vínculos pedagógicos

O momento de partilha foi fundamental para fortale-
cer os laços entre professor e alunos, e entre os próprios 
colegas. O ambiente de confiança e escuta possibilitou que 
cada um narrasse sua história sem receio de julgamento, 
configurando a sala de aula como espaço de acolhimento, 
nos termos de hooks (1994).

. Ao narrar as histórias ligadas aos objetos e compar-
tilhar suas produções gráficas, os estudantes criaram um 
ambiente de confiança e escuta, no qual memórias pessoais 
foram valorizadas sem receio de julgamento. Essa dimensão 
relacional fortaleceu não apenas os laços entre professor e 
alunos, mas também entre os próprios colegas, ressignifi-
cando a sala de aula como espaço de acolhimento, confor-
me defendido por hooks (1994).

Dessa forma, a prática do desenho afetivo demons-
trou que o ensino das Artes Visuais pode ser compreendido 
como exercício de cuidado, escuta e transformação, permi-
tindo que o gesto gráfico ultrapasse a técnica e se torne tam-
bém expressão da subjetividade e da memória.

Essa dimensão relacional evidencia que o ensino da 
arte pode se constituir também como prática de cuidado e 

humanização, indo além do conteúdo disciplinar.

5 Considerações finais

A experiência do desenho afetivo nas turmas de Li-
cenciatura em Artes Visuais da FURB, entre 2024 e 2025, 
demonstra a potência dessa prática como metodologia pe-
dagógica. Mais do que aprimorar habilidades técnicas, ela 
possibilitou que os estudantes tivessem acesso as suas me-
mórias, elaborassem emoções e construíssem vínculos afe-
tivos no processo de criação.

O desenho, nesse contexto, revelou-se não apenas 
como representação visual, mas como gesto criativo que 
integra corpo, memória e subjetividade. Inspirada em bell 
hooks, Edith Derdyk, Deleuze e Guattari, e Ingrid Kummetz, 
essa abordagem ressignifica o ensino das Artes Visuais 
como espaço de cuidado, escuta e transformação.

O desenho de observação constitui uma prática fun-
damental no processo de ensino e aprendizagem das artes 
visuais, pois possibilita ao estudante desenvolver percepção, 
concentração, sensibilidade e domínio técnico. No entanto, 
quando essa prática é vinculada a objetos que possuem va-
lor afetivo, abre-se um campo mais amplo de significações, 
favorecendo tanto a motivação quanto a construção de nar-
rativas pessoais e coletivas no ato de desenhar.

A experiência estética se concretiza quando há en-
volvimento genuíno entre sujeito e objeto, ou seja, quando 
o que se observa desperta interesse, memória ou emoção. 
Nesse sentido, inserir no estudo do desenho objetos car-
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regados de afeto amplia o engajamento, transformando o 
exercício técnico em uma experiência significativa, na qual 
o aluno projeta suas próprias vivências e sentimentos. Os 
processos criativos estão profundamente ligados às experi-
ências pessoais e à memória emocional. Assim, ao desenhar 
um objeto afetivo — seja um brinquedo da infância, uma lem-
brança familiar ou um presente simbólico — o estudante não 
apenas exercita a observação visual, mas também recons-
trói narrativas de identidade, permitindo que a prática do de-
senho dialogue com sua subjetividade.

Além disso, como aponta Ana Mae Barbosa (1998), a 
arte-educação deve integrar aspectos técnicos, históricos e 
culturais com a dimensão pessoal do aluno. A presença do 
objeto afetivo no estudo do desenho favorece essa integra-
ção, uma vez que conecta técnica e emoção, incentivando a 
autonomia criativa e ampliando a relação entre arte e vida. O 
aluno não se limita a reproduzir formas externas, mas passa 
a refletir sobre os sentidos simbólicos daquilo que represen-
ta.

Portanto, associar objetos afetivos ao estudo do de-
senho de observação contribui para que o processo forma-
tivo vá além do aprendizado técnico, estimulando memória, 
emoção e identidade. O ato de desenhar deixa de ser ape-
nas uma prática acadêmica e transforma-se em experiência 
poética e pessoal, na qual o estudante se reconhece como 
sujeito ativo na construção de sua própria expressão artísti-
ca.

Ao defender a arte como direito e expressão, o dese-

nho afetivo mostra-se um caminho promissor para humani-
zar o ensino e fortalecer a formação de futuros professores 
de Artes Visuais. Trata-se de uma metodologia que valoriza 
a singularidade de cada estudante, reafirmando que a arte 
não é privilégio, mas possibilidade universal de expressão e 
de vida.
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O COLETIVO COLMEIA (BLUMENAU/SC) 
COMO ESPAÇO NÃO FORMAL DE EDUCAÇÃO: 

RESISTÊNCIAS, DIÁLOGOS E MEMÓRIAS 

José Inácio Sperber - FURB 

Introdução
Este trabalho apresenta resultados parciais de uma 

pesquisa de doutorado em andamento sobre o Coletivo La-
boral Multicultural de Experimentações e Intervenções Ar-
tísticas (COLMEIA), Coletivo de Arte de Blumenau, Santa 
Catarina. Temos como objeto de pesquisa os percursos de 
formação estético-responsivos que emergem no cotidiano 
deste coletivo de arte (Paim, 2009), com vistas a uma defesa 
de que neste contexto, constitui-se uma educação estética, 
que articula dimensões entre a relação com a arte e a cultura 
na cidade de Blumenau no contexto de um espaço não for-
mal no campo das artes (Gohn, 2015). 

 Num contexto, de identidade germânica, manifesta-
ções outras, encontram-se à margem e resistem para en-
contrar na cidade espaços que possibilitem à população ex-
periências que não reproduzam a lógica colonial e europeia. 
Nesse contexto de tensões se constitui o COLMEIA, um co-
letivo formado por artistas de Blumenau e região, que atua 
na cena contemporânea artística desde 2012. Sua constitui-
ção decorreu da não realização do Festival Internacional de 
Teatro Universitário de Blumenau (FITUB) Rosa (2018). Este 
coletivo de artistas independentes de segmentos não hege-

mônicos da cultura blumenauense propôs, então, um evento 
gratuito a toda comunidade realizado no Teatro Carlos Go-
mes (TCG), centro da cidade.

Pelo tempo de atuação, quantidade de artistas e pú-
blico envolvido, é um coletivo que elabora sobre a vida e 
materializa em suas obras as mais diversas relações que es-
tabelecemos com os outros e com o mundo. Compreende-se 
este Coletivo como um instaurador de discursividades com 
potencial para se pensar uma Educação Estética dissiden-
te. No cenário contemporâneo, diferentemente dos modos 
sistematizados de educação, mobiliza sentidos na relação 
entre arte, corpo, cultura e o público, construindo percursos 
e processos de encontro com a arte que constituem também 
espaços de educação estética e artística. 

Desenvolvimento teórico-metodológico
Em etapa de análise documental, o objetivo da pes-

quisa é compreender, em práticas de linguagem realizadas 
nas esferas de atividade do Coletivo COLMEIA, como se 
constitui a autoria em percursos de educação estética em 
coletivo. Com Bakhtin (2011), compreendemos a esfera da 
produção discursiva sobre este Coletivo na cidade, para isso 
buscamos informações: 1) no Arquivo Histórico José Ferreira 
da Silva; 2) no Centro de Memória do TCG e 3) no buscador 
online Google.

A linguagem é o que medeia nossas relações sociais 
e nesse movimento cria formas, posições, discursividades 
sobre o mundo que nos cerca (Bakhtin, 2011). A arte, como 
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linguagem, é o objeto que desloca o pensamento para discu-
tir a educação estética. Nesse percurso, nos interessa per-
ceber como as artes, os artistas, e todos os elementos que 
constituem o COLMEIA contribuem neste movimento da arte 
contemporânea blumenauense como um lugar de pensar 
também a educação estética e artística de quem o vivencia. 

O corpus da pesquisa são matérias jornalísticas (277 
documentos levantados) sobre o coletivo. Escolhemos aqui 
matéria apresentada na Figura 01, publicada no ano de 
2012, ano da realização da 1ª edição do COLMEIA. Ela foi 
publicada na seção de Economia do Jornal de Santa Cata-
rina. Isto parece-nos pertinente, pois a grande maioria das 
matérias publicadas sobre o Coletivo neste Jornal foram na 
seção Lazer. Qual a intencionalidade e que públicos tiveram 
acesso a estas seções? Os mesmos leitores da seção de 
Economia leem a seção de Lazer? É certo que temos mui-
tas possibilidades, como pessoas que se detém a leitura de 
todo o jornal e outras que, de forma mais direcionada, voltam 
suas leituras às seções específicas. Talvez a questão a se 
analisar seja quais os sentidos que os leitores produzem na 
medida em que acessam na seção de economia de um jor-
nal uma matéria acerca de um evento cultural de um coletivo 
de arte.

Destacamos os agentes que são mencionados: o 
TCG aparece em evidência, em duas formas, na figura de 
instituição cultural, “[...] belo e histórico prédio da rua XV de 
Novembro” e na figura de seus representantes institucionais, 
o Presidente, e uma de suas diretoras, procurada pela reda-

ção do Jornal para falar sobre o outro agente destaque neste 
enunciado, o artista – aqui o COLMEIA.

Figura 1 - Matéria, Jornal de Santa Catarina (21/08/2012).

Fonte: Arquivo pessoal, Nane Pereira.

O TCG ocupa lugar simbólico e de representatividade 
na constituição da cidade e se destaca como um ator impor-
tante na história do COLMEIA desde sua origem. O papel 
desta instituição perpassa as discussões sobre a formação 
cultural e identitária do município, lugar educativo e de ten-
sões entre as relações de poder da cidade Werling e Olivei-
ra (2023). O TCG construiu sua imagem junto à sociedade, 
ocupando o lugar de destaque no cenário da arte e da cultu-
ra da cidade e dada a sua constituição histórica e cultural, o 
espaço do TCG se constituiu como uma instituição de manu-
tenção dos discursos e enunciados que formam a superes-
trutura da sociedade de classes (Peixoto, 2003).

No enunciado há tensão na representação da figura 
do artista que faz parte do Coletivo na relação com o espa-
ço que, de forma comum, é palco da presença de classes 
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sociais mais privilegiadas e não do público periférico que, 
na ocasião e constituem atualmente, também, o público do 
COLMEIA. Essa tensão se apresenta quando se escreve so-
bre a presença destes artistas no espaço do TCG sinalizan-
do a relação destas outras identidades neste lugar, e que 
apesar dos possíveis excessos de tantos corpos criativos, o 
patrimônio pouco sofre.

A tensão se evidencia quando a diretora do TCG é 
convidada a reafirmar o discurso do jornalista sobre a re-
lação dos artistas com o prédio. Por que a relação entre a 
figura do artista e o patrimônio do TCG é posta em destaque 
na escrita da matéria? A figura do artista “desordeiro” é co-
locada pelo autor de forma generalista, mas o “não dito”, a 
tensão que emerge na relação com o objeto da discussão 
coloca estes artistas no centro desta concepção de “desor-
dem”. 

Existem elementos que se constituem como opções 
para o direcionamento valorativo desta escrita. Porém, a re-
dação do texto destaca a ambiguidade discursiva do enuncia-
do, pois, o direcionamento e o tom dado à escrita anunciam 
de forma positiva o acontecimento, mas a representação dos 
artistas do COLMEIA é marcada pela construção pejorati-
va dos corpos destes sujeitos, situados por uma expectativa 
de desordem e até mesmo de depredação do patrimônio do 
TCG.

No enunciado o COLMEIA emerge no sentido da de-
mocratização do espaço do TCG considerando o primeiro 
parágrafo da matéria. Destaca o convite ao público à valo-

rização da arte local. O Coletivo, além de permitir que a po-
pulação acesse de forma gratuita a arte, também permite 
que diferentes classes sociais acessem o TCG. No entanto, 
existe uma diferença nesse acesso, afinal o artista que ocu-
pa o espaço para o COLMEIA, comumente, não é aquele 
que ocupa as listas de eventos do TCG. O coletivo promove 
relação: de identificação do público com uma arte que não é 
vista naquele espaço, mas que ao adentrar o TCG, traz o pú-
blico que de outros espaços da cidade, a exemplo da cultura 
Hip Hop, marcada pela ocupação das praças e que, nos dias 
do evento ocupa o salão principal do TCG.

Considerações
Os documentos evidenciam a história do COLMEIA, 

assim como os discursos sobre esse Coletivo e atores diver-
sos que compõem as diversas esferas de atividade humana 
na cidade de Blumenau. A análise inicial destaca as tensões 
enunciativas que existem entre as instituições e a presença 
do Coletivo em espaços antes não acessados por determi-
nados grupos sociais. Destacamos a ambiguidade da maté-
ria analisada que, na tentativa de destacar o impacto positivo 
da ação, reforça a imagem pejorativa de desordem acerca 
dos artistas que constituem o coletivo.
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